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INTRODUçAO 

A c._idade como material idade, tem de ser colocada 

na frente da cena, porque ela se impeJe aos demais fi1urantes 

como uma estrutura ~e enquadramento - isto é, um dado dinâmico 

sem a qual, a pr6pria vida social dificilmente pode ser 

entendida <SANTOS 1990) 1
• 

assim que inúmeros geógrafos procuram 

apreender a sua geografia, na busca de explica9eJes quanto ao 

processo de urbaniza9ão e, naturalmente, auxiliar e contribuir 

para melhorar a qual idade das interven9eJes no urbano 

freqüentemente acanhada e insuficiente. 

Jt fundamental estar numa cidade em fase de 

formaoão de dois processos: metropoliza9ão e verticalização, 

pois observa-se como a gente que nela vive, reivindica, sonha, 
' 

luta pela sobrevivência. É importante conhecer e descobrir 

novos espaoos produzidos, construidos e apropriados da cidade 

difundidos entre os urbanistas do Terceiro Mundo, bem como as 

re l a9eJes existentes entre conceitos de necessidades e potencia-

lidadas, os agentes produtores: o público e o privado, as novas 

formas urbanas, as nootses estéticas do belo e do feio, a 

apreensrlo da real idade, seja ela caótica ou ordenada. Dessa 

forma, emergem aparentes dualidades que se constituem em pares 

dialéticos a reger o processo de formaoão, produ9ão e 

apropriaoão da metrópole em formação e sua verticalização, caso 
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de Maringá. 

á em funoao de uma reflex•o sobre todos esses 

aspectos que vimos gradativamente resgatando, construindo nosso 

processo e objeto de estudo, fruto de um longo caminho já 

percorrido, mas do qual ainda muita reflex•o exige. 

Para o geógrafo, várias opo~es poderiam ser 

feitas para este caminhar. Interessou-nos, contudo, explicar um 

dos aspectos daquilo que chamamos de geografia dos espa9os 

produzidos e apropriados, ou seja, interessou-nos o espaoo 

produzido, construido, a paisagem que resulta do processo de. 

A paisagem é tudo aquilo que nós vemos, o que 

nossa visao alcança. A paisagem é a paisagem transformada pelo 

homem, enquanto grosseiramente podemos dizer que a paisagem 

natural é aquela ainda n•o mudada pelo esforoo humano. 

Enfim, a paisagem 

•é ua conjunto hete~qgêneo de ~oraas natu
rais e artl.,lclals, é ~oraada por ~raptles 

de aabas, seja quanto ao taaanho, voluae, 
cor, utJJidade, ou qualquer outro crité
rio• ISANTOS, 1988:65}1

• 

Na verdade, n•o existe paisagem parada, inerte. 

A paisagem é material idade, formada por objetos materiais e 

não-materiais. 

á a partir dai que emerge a questão - o processo 

de metropolização em formação' e o processo da verticalização 

central e dos bairros, que, a nosso ver, se acelerou adiante do 

primeiro processo a partir da segunda ~etade dos anos oitenta, 

que foi o de horizontalização. Na realidade, este último foi o 

• Em 1989, criou-&e o Con&6rcio lnlel'9unicipal para o De&envohi•nto "8tropolitano -
ftetroplan, foraado pelos •unictpfos de flariqi, flarialva, Sarandt e Paioandu. 
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de formao:Co de periferias nas proximidades do projeto do sitio 

urbano levado a efeito pela companhia colonizadora. 

No •antido de sermos fiéis aos pressupostos da 

Geoarafia, nos detivemos no r••aate de espa90, espa90 

geoaráfico. Este, é uma realidade concreta enunciada por 

formas, conteúdos, estruturas, processos e evidenciada por 

agentes de um processo produtivo e de um processo cultural 

<SANTOS 1985 > 1 • 

Anal i sando-ae os dados referentes sobre a cidade 

de Maringá, verificamos todos esses significantes. Entretanto, 

há, no nosso processo de urbani za9•0 dois aspectos que no• 

chamam a aten9ao: o adensamento - até e durante os anos 80, a 

cidade se horizontalizava com o surgimento de periferias 

pobres, amplia9:Co assustadora da •rea construida, através de 

uma acelerada especula9•0 imobiliária e fundiária, viabilizada 

pelos loteadores clandestinos <sobretudo, em do 

monopólio exercido pela companhia colonizadora> que iludem a 

popula9•0 através dos equivocadame~te denominados loteamentos 

clandestinos. N~o é nosso objetivo, aqui, detalhar e aprofundar 

esse processo de horizontaliza9~0 intimamente relacionado com 

a metropolizaoao. 

Porém, há um segundo aspecto a ser considerado: 

pode-se afirmar · que, a partir de 1980, acelerou-se um novo 

processo - a vert ica 1 i zaç:Co <uma nova postura i deo l 6g i ca da 

sociedade de consumo> - ·que é importante do ponto de vista da 

luta de classes (âmbito do dominio da sociologia e da 

politica >, mas que é fundamental do ponto de vista da 

fisionomia da fisologia da cidade e, conseqüentemente, do 

funcionamento do capital , que, ao reproduz 1 r-se, produz e 

reproduz espa90. Observa-se aqui que, economia, sociologia e 

ciência politica confundem-se com a ciência do espaço. 
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Assim sendo, a nosso ver, é este um fenômeno que 

identifica nossa urbani za9D:o, cuja apreensro pode fornecer 

elementos significativos para uma teoria da urbaniza9•0 

brasileira•. 

No entanto, o processo de verticaliza9a'.o é 

extremamente complexo e sugere vários caminhos de investigaç•o. 

Um deles está vinculado à análise macro: por 

exemplo, verificar as grandes etapas do desenvolvimento 

brasileiro e procurar na configuraol:o da cidade a sua proje9D:o. 

Como terceira cidade ao nivel de importância do 

Estado do Paraná, ·Maringâ manteve desde o inicio, intimo 

vinculo com a zona rural <sobretudo com as culturas de 

exportaoao: café, milho, soja, algodl:o e trigo>. Este vinculo 

foi diminuindo gradativamente, de total dependência advinda da 

produ9a'.o regional de seu desenvolvimento, com a abertura da 

economia brasileira para o exterior. Acelerou-se, inclusive, ao 

nivel do urbano construido com a entrada do capital 

estrangeiro, no ioverno de JK, fase de consolida9D:o da expansa:o 

capitalista no norte paranaense. 

Tal contexto foi conseqüência de uma conjuntura 

de fatores que viabilizaram o rápido crescimentq de Maringá. 

Por sua posição geográfica, crescimento demográfico, solos 

propicio& à diferentes culturas, diversifica9•0 das atividades 

produtivas, Maringá consolidou-se como centro urbano de 

relevância regional pelas suas especificidades, impulsionando 

o desenvolvimento de sua área de influência, através da 

diversificaoão de suas funo~es urbanas <criadoras do excedente 

de riquezas>. As funo~es urbanas iniciais de centro comercial, 

de prestaoão de servioos e de transformação de produtos 

agricolas se ampliaram. A eles se acrescentaram outras, como a 

politico-administrativa, a universitária, a religiosa e a de 
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centro financeiro. 

O objetivo especifico deste trabalho é explicar 

a verticalizao•o como uma nova paisagem do processo de 

construo•o da urbanizaoao brasileira, e, através desse estudo, 

identificar categorias explicativas (basicamente ESTADO e 

CAPITAL, e num segundo plano LUTA DE CLASSES e RENDA DA TERRA, 

pois estas últimas nao s•o prioridades neste trabalho> e os 

agentes responsáveis pela produoao e apropriao•o desses 

espaoos. 

Sua construo•o, vista como uma geografia dos 

espaoos metropolitan~s, materializada na produo•o de edificios, 

constitui-se numa possibilidade inusitada de articula9ao das 

múltiplas formas de capital num objeto - o edificio, num mesmo 

lugar - o urbano, num tempo/circulao•o extremamente reduzidos 

<SOUZA 1989 >'. 

Enfim, a vertical izao•o realiza rapidamente a 

acumulaoao e a reproduoao. 

sao várias as possibilidades de escolha para uma 

apreensao do processo de acumulaoão em Maringá, através da 

produoao do espaoo. Encontrar o "caminho mais àpropriado", tem 

sido nossa preocupao•o até aqui. Em funçko da complexidade do 

nosso processo histórico, associada a inúmeras dificuldades 

inerentes ao processo de pesquisa no Brasil, especialmente na 

área das ciências humanas, tem limitado o trabalho, mas nko 

inviabilizando-o. 

De qualquer forma, o que motiva é que, apesar de 

haver uma significativa concentraoao de riqueza em Maringá, n•o 

se pode inferir que sua populao•o seja em geral rica. Sem 

dúvida, o Norte do Paraná, dentre outras regi~es do pais, 

atraiu muitos migrantes em busca de uma vida melhor, 

devidamente observado por ANDRADE (1980), OLIVEIRA <1981>'. 
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A situação de Maringá, no contexto norte 

paranaense, apresenta algumas peculiaridades - polo capitalista 

dentre outros, nA'.o estando ligada aos problemas de outras 

regi~es mas tem suas rela9~es indiretas, pois observa-se 

significativa disparidade entre acumula9•0 e pobreza. 

Um pais subdesenvolvido e economicamente 

dependente como é o nosso, apresenta duas faces de uma mesma 

totalidade. 

Sendo assim, estas questtles de base, associadas 

às várias escolhas metodológicas feitas no processo de 

pesquisa, justificam o objetivo proposto para esta tese. 

Constatou-se que a verticaliza9ao parece ser um 

dos aspectos da quest•o da urbaniza9ao ainda n•o devidamente 

trabalhado, cuja compreens•o ajudará o resgate da real idade 

social brasileira e de um importante periodo de sua história. 

No resgate do processo de produo•o e apropriação 

do espaço urbano, concordamos com SOUZA < 1989 > 1 , . quando comenta: 

existe uma rela9ão entre o capital fundiário e o capital 

produtivo, que, no processo de vertical iza9•0 realizam, num 

curto espaço/tempo, uma estratégia de interesse mútuo. Emergem 

no bojo do aludido processo, . questtles como relacioná-lo à 

produ9D'.o do espaço, enfocando a total idade exigida para a 

compreens•o do urbano? Que agentes deve-se privilegiar dentre 

os múltiplos que interferem na produo•o e apropriao•o do 

espaço? 

Na perspectiva desta pesquisa, não há como 

dissociar a vertical iza9•0 do entendimento do processo de 

urbanizao•o brasileiro. No desenvolvimento deste trabalho 

surgiram dificeis momentos para se escolher o caminho a 

prosseguir: aquele da investigaç•o do processo de 

metropolizao•o em formao•o como evidência formal do processo de 
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divisão internacional e social do trabalho, ou estudar a 

verticalizaoão como algo consistente desse processo. Ao optar 

por um ou outro, as decisaes met~dot6gicas <teóricas, empiricas 

e técnicas) tiveram de ser devidamente delineadas. 

A análise da metropolizaoão como segmento básico 

de i nvest igaollo evidentemente não pode ser to ta 1 , pois, na 

rea 1 idade ma ri ngaense o a 1 ud ido processo aconteceu e está 

acontecendo paralelamente ao da verticalizaoão. É evidente que 

o processo de constru9llo de edifícios é um dos elementos 

explicativos da atualidade. 

Incorporou-se alguns conceitos da teoria 

marxista, nllo como dogma, mas para usufruir da liberdade de 

poder pensar este mundo, o nosso mundo. Toda esta problemática 

estã sempre l 'igada a temas mais amplos, como a divisllo do 

trabalho, as forças produtivas e as rela9aes de produollo, isto 

é, ao materialismo histórico, devidamente trabalhado por 

LEFEBVRE (1972>'. 

Retomando o tema espe~ífico deste trabalho, na 

busca do caminho mais adequado para compreender o processo de 

construollo de edifícios de Maringá, optou-se por aquele que 

melhor resgata a acumulaollo de riquezas, oriunda da 

concentraollo 

proprietãrios 

de terras nas 

agropecuaristas, 

mãos 

que 

de grandes 

investiram 

e 

o 

médios 

capital 

acumulado na verticalização obtido com o cultivo das culturas 

de exportaollo, associadas às outras atividades paralelas, com 

grandes incentivos fiscais do governo federal e estadual. 

O prazer deste trabalho é atingir com a maior 

fidelidade possivel o objetivo de conhecer e explicar algo que 

caracteriza a contemporaneidade brasileira e, conseqüentemente, 

a sua história. 

Para a consecução do objetivo proposto e numa 
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perspectiva metodológica de cria9•01utilizao•o de instrumental 

teórico, o trabalho foi organizado em duas partes, além da 

conclusrlo. 

Na primeira parte, Funda•entos do Processo de 

Vertlcallzaoão ea Marlngé., preliminarmente, identifica-se o 

objeto, as categorias de análise; algumas especificidades do 

processo de constru9•0 de edificios e conceitua-se a 

verticaliza9•0. Na continuidade deste, resgata-se a Formao•o 

Econômica e Social do Norte do Paraná com o objetivo de exibir 

a dinâmica do processo <acumula9ko de riquezas> do qual emergiu 

a verticalizao•o <Capitulo 1>. 

No Capitulo 2, levou-se a efeito o processo de 

Evolu9•0 da Mancha Urbana de Maringá, evidenciados por formas 

e conteúdos <trabalho e técnica> que possibilitam o surgimento 

de materialidades no processo da metrópole em forma9•0. 

Na segunda parte, Geogra~ia da Vertlcalizaoão, 

uaa Estragégia da Acuaulaollo Capitalista, inicialmente, 

procura-se identificar e conceitu~r o mais importante agente 

produtor do espa90 urbano - o incorporador - conhecendo também 

seus interesses e natureza . da sua atividade. É o tema do 

Capitulo 3. 

Também focamos e definimos nosso objetivo: quais 

os processos, a dimensko e a configurao•o territorial da 

verticalizao•o, elaborando as diversas periodizao~es que vão 

interagindo e revelando nosso objeto de pesquisa a 

verticalizao•o de Maringá, expresslo importante do processo de 

produo•o e valorizao•o do espaoo urbano e suas relao~es com o 

Estado <Capitulo 4>. 

No Capitulo 5, a Geografia da Verticalizao•o de 

Maringá, trata-se aqui, de efetivamente estudar a geografia de 

um espa90 metropolitano em formao•o. A apreensão desse processo 
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segue "pari-passu" com a necessidade de sua defini9~0 <Capitulo 

1) que prepara terreno para todo o processo explicativo 

subseqüente . Complementando o capitulo, após uma reflex•o sobre 

algumas produoaes e interpretaoaes teóricas sobre a valorizao~o 

da terra, advinda do processo de vertical i zao•o, rasga ta-se 

inclusive teorias dk renda da terra. 

Observou-se que a história de Maringá está 

impregnada de contradio~es, interesses, agentes enfim, daquilo 

que, ao espoliá-la, a faz crescer. 

Evidentemente que tentar apreendê-la, ao mesmo 

tempo em que ela se destrói para fazer avanoar a história, é 

uma tarefa complexa e dificil. 

Constatou-se que ao apropriar e produzir o 

espaoo urbano nos paises do Terceiro Mundo e, especialmente em 

Maringá pela verticalizao~o, com a modernidade e a especulao~o 

que ela reproduz, significa criar, com toda evidência, uma 

"geografia diferente", mas também reproduzir e repetir, em 

grande escala, a velha dialética da ·~istória dos seres humanos: 

renovar para destruir, emergindo uma nova forma de morar. 



NOTA E REF~NCIAS BIBLIOGRÁFICAS DA INTRODUÇÃO 

1 SANTOS, Milton. Metrópole Corporativa Fragmentada. O Caso de 

Hucitec, 

1990. 

Metamorfoses do Espaço Habitado. São Paulo, 

1988. 

Espaço e Método. São Paulo, Nobel , 1985. 

•Entre os pesquisadores brasileiros que trataram ou tratam do 

solo urbano e do papel dos diferentes agentes que o modelam 

<geógrafos ou não>, cita-se, entre um grande número de 

pesquisadores e "correndo o risco de nã:o citar outros", 

alguns artigos e obras pertinentes ao estudo da cidade. 

A significativa importância dos periódicos 

nacionais como: Revista Brasileira de Geografia, Boletim 

Geográfico, Boletim Paulista de Geografia, Boletim de 

Geografia Teorética, além de tantos outros, foram e serã:o 

fundamentais para o resgate do desenvolvimento da geografia 

urbana e o processo de urbanização brasileiro. 

Assim sendo, no que concerne aos artigos: 

SlNGER <1978>, comenta que a luta pelo espaço é formada por 

individuas .• empresas ou entidades e que esta disputa segue 

regras do capital ismo que se fundamenta na propriedade 

privada do solo; BAHIANA (1978>, elabora uma tipologia de 

agentes modeladores do espaço urbano; ABREU <1979>, resgata 

especificidades da estrutura urbana de algumas metr6poles 

nacionais; DAVIDOVICH <1980>, comenta os problemas da 

urbanizaoã:o nacional e sua expansão; GEIGER <1980>, analisa 

o debate da distribuioã:o da renda e suas relao~es com a 

urbanizaoã:o no Brasil; RIBEIRO ( 19 82) , estuda a 
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problemática da moradia, os atores que atuam no processo e 

as relaotJes com o capital ismo internacional; DAVIDOVICH 

< 1984 >, aborda o retorno ao estudo do polo urbano no 

desenvolvimento do pais; SANTOS <1985>, busca reconsiderar 

a problemática do estudo da urbanizao•o do Terceiro Mundo, 

buscando e l ementes para uma teoria coerente baseada nas 

atuais relaotses; RODRIGUES &i SEABRA < 1986), fazem uma 

anilise das principais caracteristicas da habitao•o e dos 

bairros residenciais de diferentes categorias sociais da 

cidade de Sa'.o Paulo; CORR~A <1988), apresenta uma nova 

proposta para ~estudo da rede urbana brasileira; GEIGER 

< 1988 > , neste trabalho o autor e 1 abora o conhecimento 

geogrâfico 

brasileiras 

e a atuao•o 

nos últimos 50 

de instituio~es geográficas 

anos; SANTOS <1988>, reflete 

sobre a urbaniza9•0 do pais, abordando que o 

contemporâneo do sistema urbano brasileiro 

movimento 

nos faz 

defrontar com um processo de complexificao•o e 

diferencia9•0: DAVIDOVICH & FREl)RICH <1988>, caracterizam 

a urbanizao•o no Brasi 1 segundo o Censo de 80; SEABRA 

<1988>, discute o paradigma sociedade-natureza para 

refletir sobre o objeto da geografia. A, propriedade 

fundiária pode ser uma categoria exploratória para as 

investigao~es da dimensko social do espaoo: SANTOS <1989>, 

comenta que o presente periodo histórico traz consigo 

grandes transformaotses dos sistemas de técnicas e dos 

sistemas sociais, acarretando mudan9as na forma e no 

conteúdo do espaço; MENDES <1988), analisa a quest•o da 

localizao•o no auxilio do estudo das cidades brasileiras; 

DAVIDOVICH <1989>, interpreta as tendências da urbanizao•o 

através de transformaoeses recentes do seu contexto 

espacial, referenciando ao modelo urbano industrial 
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desenvolvido pela economia capitalista do pais; BEZERRA 

<1990>, analisa as modifica9~es ocorridas nos centros 

urbanos da Regi•o Sul, a partir de 1970, analisando as 

institui9~es produtivas e a forma do urbano. 

A seguir, resgata-se algumas obras sobre o 

espa90 urbano: 

AGB < 1958 > , elaborou significativo trabalho sobre a 

metrópole paulista, redigida por vários geógrafos; GEIGER 

<1964), escreveu importante trabalho sobre a evolução da 

rede urbana brasileira; LANGEMBUCH <1971>, levou a efeito 

importante pesquisa sobre a estruturao•o do espaoo 

paulistano, desde o inicio do Século XX até 1960; MARlCATO 

<1979>, resgata artigos sobre quest~es da habita9ão popular 

e o pre90 da terra em S•o Paulo; CORDEIRO <1980>, focaliza 

um estudo sobre a área central de s•o Paulo; SILVA <1981), 

aborda vários textos sobre o mercado de terras, a produ9•0 

da habitao•o, as politicas públicas e os conflitos 

vinculados à terra urbana; VALLADARES <1982>, considera a 

poli t ica púb 1 ica uma aoao visando integrar programas de 

planejamento, investimentos, institucionalizao•o e 

mecanismos eleitorais; PAVIANI <1985>, co~enta vários 

trabalhos quanto à organização espacial do capital no pais; 

ABREU (1987>, estuda a influência das politicas públicas 

sobre a distribui9ao espacial do Rio de Janeiro; BERNARDES 

& SOARES < 1987), resgatam série de artigos publicados 

durante as décadas de cinqüenta e sessenta <sitio 

metropolitano, expansão urbana, bairros da cidade do Rio, 

integrao•o da periferia da cidade>; PAVIANI (1987>, reune 

co l etànea de artigos sobre a organ i zaoão do capital no 

pais, mais especificamente a questão da metropol ização; 

SANTOS <1988>, dá continuidade de alguma forma da obra Por 



13 

uma Geografia Nova; SOUZA <1988>, reune artigos publicados 

no transcurso da última década num conjunto de 

considera9tfe& a respeito do problema urbano; CARLOS <1988> 

propae a discuss•o de tema& pertinentes à geoerafia e da 

nossa sociedade no final do Século XX; SPOSITO < 1988>, 

ref 1 ete em seu t raba 1 ho os ag 1 omerados urbanos, desde a 

antiguidade, passando pela Idade Média até chegar aos 

nossos dias; RODRIGUES <1988), a autora discute a questão 

da luta pela terra e pela moradia nas cidades, movimentos 

reivindicatórios, repressao e especulaoao urbana; CORR~A 

<1988), aborda õ . espa90 que constitui foco de interesse de 

pesquisadores das âreas de ciências sociais, planejamento 

e po 1 i t ica; SANTOS ( 1990), parte de uma categoria 

geográfica, o tamanho desmensurado da capital paulistana, 

para bus~ar uma explicao•o mais abrangente; GOMES <1990>, 

o autor exptfe a atual posiotro dos geógrafos no que diz 

respeito às relaçOes entre a sociedade e a natureza e entre 

as classes sociais. 

SOUZA, Maria A. A. de. A Identidade da Metrópole -

A Verticalizao•o de Stro Paulo. 

Livre Docência>. 

S1ro Paulo, USP~ 1989 <Tese 

ANDRADE, Manoel C. de. A Terra e o Homem no Nordeste. S•o 

Paulo, Ciências Humanas, 1980. 

OLIVEIRA, Francisco de. Elegia para uma Re<li>gião. Rio 

de Janeiro, Paz e Terra, 1981. 

1 SOUZA, Maria A. A. de. Op., Cit., ( 1989) . 
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LEFEBVRE, Henri. La Pensée Marxiste et la Vil le. Paris, 

Casterman, 1972. 



PRIMEIRA PARTE 

FUNDAMENTOS DO PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO EM MARINGÁ 



de Maringá 
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O processo de produ9•0 e apropriao•o da cidade 

conheceu no transcorrer de sua evo l u9•0, 

especificidades onde o velho e o moderno se combatem numa 

promiscuidade formal produzindo estéticas verdadeiramente 

inusitadas. Esta é caracteristica da hiat6ria da produ9•0 da 

metrópole em forma9•0 onde contruo•oldestruio•o, 

público/privado, trabalho/capital configuram e especificam 

eapa9os e formas muito bem caracterizadas nos periodos 

históricos analisados nos Capitules J e li. 

O Capitulo 1 resgata alaumas das especificidades 

do Processo de Constru9ao dos Edificios bem como as Categorias 

·de Anâliae <ESTADO E CAPITAL>, e a Formao•o Econômico Social do 

Norte do Paraná. 

No Capitulo II, discute-se a Evoluo•o da Mancha 

Urbana ·de Maringá, fundamental para melhor apreender o 

crescimento urbano e suas implicao~ea. 



•aaringà aenina, 
quente. 
decidindo nua repente 
uaa briga 
ua tiroteio 
coa facadas pelo aeio 
entre cabras valentaes. 
aaringà dos ail peOes 
derrubando de aachado 
de foice 
de traoador 
peroba 
cedro 
aar'fia 
e o caabarà todo ea flor 
não 'ficava aato ea pé 
aó nosso senhor café.• 
<ESTRADA, 1961:7> 
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CAPITIJLO 1 

IV 

DELINEANDO UMA GEOGRAFIA DA VERTICALIZAÇAO 



Este capitulo aborda o processo 
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de 

verticaliza9il'.o que constitui nosso objeto de estudo e a 

forma9•0 econômico-social do Norte do Paraná. Acredita-se que 

o seu resgate permitirá entender as facetas da dinàmica interna 

e externa das re l a9tses soe ia is existentes na apropr ia9•0 e 

constru9•0 do solo urbano, suas inter-rela9tses bem como os 

vários aspectos pertinentes ao processo de constru9il'.o de 

edificios. 

Vários foram os aspectos que nos levaram a uma 

temática pouco estudada pelos geógrafos - a vertical iza9•0. 

Inicialmente, pela· própria constata9•0 do processo de 

constru9•0 de edifícios em Maringá, quando ai viemos residir, 

a partir do ano de 1987. Para 1e1 amente, foi fundamental ao 

trabalho a elabora9ko de projeto de pesquisa, tendo em vista o 

relativo conhecimento que tinhamas sobre a forma9•0, 

crescimento e desenvolvimento de Maringá e regiko. 

A vertical iza9il'.o se revelou til'.o marcante, que 

nos levou em fins daquele ano a elaborar um projeto de pesquisa 

com o assunto intitulado: "Diagnóstico das Tendências da 

Expansil'.o Territorial Urbana de Maringá-PR" 1
, que foi 

desenvolvido em convênio com a Prefeitura Municipal de Maringá 

e o Departamento de Geografia da Fundaoko Universidade Estadual 

de Maringá <DGE-FUEM> e com o apoio financeiro do CONSULTEC e 

da prefeitura local. 

Encerrada a etapa pre l i minar do projeto, chegou

se ao seguinte resgate da realidad• urbana maringaense: 

O crescimento da área horizontal no periodo de 

1947 <funda9il'.o> a 1953 <6 anos>, correspondeu a uma ocupa9il'.o de 

4,24 Kmª . Caracterizou-se como o inicial no processo de 

constru9•0 da cidade. Localizou-se na poroko central, seguindo 

o relativo processo de crescimento da Companhia Melhoramentos 



Norte do Paraná <CMNP> fFlgura 1J. 

FIGURA - 0 1 

ESQUEMA DO QUADRO URBANO DE MARINGA' 
EVOL UÇÃO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

PERIODO· 1947 o 1953 • 4, 24 Km2 - • 

ÁRE A 00 PERÍMETRO URBA NO • 128,82 Km 2 

-- • RODOVIA (BR 369) 

·-··· · · FERROVIA 

ORGANIZACÃO: CESAR MIRANDA MENDES 

FONTE PREFEITURA MUNICIPAL OE MARINGA' , 1990 

DESENHISTA . JOÃO LUI Z ARMACOLLO 

·. 

flf V 
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O segundo periodo desse processo, de 1954 a 1963 

< 9 anos> , corresponde a um crescimento de 10, 72 Km 1
, direcionou-

se em todos os quadrantes do perimetro urbano. Destacaram-se 

mais os quadrantes à oeste, sudoeste, sudeste e nordeste em 

rela9•0 à área central. Tal ocupa9•0 do solo urbano ocorreu 

sempre na expansão das áreas ocupadas no periodo anterior, em 

re l a9ão à zona central da cidade. Seguiu acentuadamente a 

dire9·ão das principais linhas viárias: -ferrovia e Avenida 

Colombo. 

o uso do solo neste per iodo, ocorreu 

principa l mente por zonas residenciais, e somente uma zona 

destinada à loca l izacão industrial fFigura 2J. 

Em relação ao terceiro peri6do 1964 a 1973 
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<9 anos>, o processo de crescimento urbano maringaense 

apresentou um crescimento de sua área de cerca de 8, 30 Km'. 

Neste periodo, o processo de ocupao•o e construo•o se verificou 

fora da zona mais central da cidade, ficando na sua periferia. 

Este demonstrou a continuidade de ocupaoi.o das zonas 

residenciais que comeoaram a ser ocupadas e dei imitadas no 

periodo anterior. á nitido também o crescimento mais acentuado 

em dois sentidos, nordeste e sudoeste (Figura 3J. 

No penúltimo periodo de crescimento urbano de 

. 1 
.1974 a 1983 < 9 anos>, este apresentou uma expans•o de 28, 60 Km , 

periodo de maior ~rescimento da cidade tendo em vista a 

colocao•o de 87 novos loteamentos no mercado imobiliário para 

serem comercializados. Verificou-se que no conjunto, a ocupaçao 

do espaço urbano da cidade de Maringá foi maior que a anterior, 

e ocorreu de forma praticamente uniforme nas áreas periféricas 

da cidade, chegando inclusive em alguns pontos aos limites do 

quadro urbano fFigura 4J. 

Finalmente, o último . periodo resgatado pela 

pesquisa de 1984 a 1989 <5 anos> apresentou uma expansi.o da 

malha urbana de 7,10 Km' (Figura 5J. 

O aludido periodo sendo menor epi termos de 

tempo, que os três anteriores, permitiu constatar que houve uma 

continuidade da ocupao•o das zonas periféricas afastadas da 

zona central, em zonas localizadas, sem uma continuidade entre 

uma área e outra. A área da malha urbana que mais se destacou 

no periodo, tomou o direcionamento a sudoeste, principalmente 

nas áreas pr6ximas ao parque industrial daquela área e ao longo 

das principais vias de acesso tFoto 1J. 

Em relaçllo à vertical izaçllo, no periodo 1960 

(inicio> 1989, o oposto da experiência i nternac i ona l de 

vertical i zaçllo <predominantemente terciária e concentrada nos 



FIGURA - 02 

ESQUEMA DO QUADRO URBANO DE MARINGA. 
EVOLUÇÃO 00 USO E OCUPAÇÃO 00 SOLO 

PER(OOO: 1954 o 1963 • 10, 72 Km2 
- • 

ÃREA DO PERÍMETRO URBANO • 128.82Km2 

-- -. RODOVIA (BR 369) 

------ - FERROVIA 

ORGAHIZ~ CESAR 119tANOA lllENOES 

FONTE PREFDTURA llllJNICFAL OE IÍIARl'fGA' , 1990 

DESENHISTA: JOÃO LUIZ AIUIACOLLO 
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FIGURA - 03 

ESQUEMA DO QUADRO URBANO DE MARINGA' 
EVOLUÇÃO 00 USO E OCUPAÇÃO 00 SOLO 

PERl'OOO· 1964 a 1913 • 8, 30 Km2 . • 

.. 
( ,.:::_~,te······ -.. 

\ t . 
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ÀREA DO PERÍMETRO ~BANO • 128, 82 Km2 

-- - RODOVIA (BR 369) 

----·- - FERROVIA 

ORGANIZAÇio: CESAR MIRANO& MENDES 

FONTE: PREFEITURA -....c"°"L OE MARINGA" , 1990 

DESENHISTA · JOÃO LUIZ MMACOLLO 
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FIGURA - 04 

ESQUEMA DO QUADRO URBANO DE MARINGA. 
EVOLUCÃO 00 USO E OCUPACÃO 00 SOLO 

PERIOOo 1974 o 1983 • 28,60 K"' - • 

ÂAEA DO PERÍMETRO URBANO • 128,82 Kml 

- - ROOOlllA IAR 3691 

-· · - - - - FERRO\/ IA 
OllGANZAÇÃO- CESAlt MIRANDA MDCJES 

FONTE - PREFEITURA llUOCIPAL DE ...,....- , 1990 

OESUIHISTA · JOIO lUI Z AltMACOl.lO 
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FIGURA - 05 

ESQUEMA DO QUADRO URBANO DE MARINGA. 
EVOLUÇÃO 00 USO E OCUPACÃO 00 SOLO 

PERIOOO· 1984 o 1989 • 7, 10 Km2 • 

. ,, 

ÁRU 00 PERÍMETRO URBANO • 128,82 Km2 

- - RODOVIA IBA 3691 
A 

····-· - FERROVIA 

c:.>RCMMUÇÃO: COM IMANDA MEHDES 

FONT[: ""9'VTIHIA ~NL ()[ IUMIU' , l990 

(l[S[ ... ISTA , JOio LUZ AltMACOl.LO 

( SCJILA 
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+ 
Perimetro Urbano de Maringá. Evolu9~0 da ocupa9~0 do 

solo, no periodo 1947 a 1989. 

Prefeitura Municipal, CPUH, 1990. 

[] 1947 - 1953 - 4,24 Km 1 

1954 - 1963 - 10,72 Km 1 

1964 - 1973 - 8,30 Km' 

1974 - 1983 - 28,60 Km 1 

1984 - 1989 - 7,10 Km 1 
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grandes centros de ne1ócios), foi constatado em solo 

marin1aense. Esta é fundamentalmente residencial, caso comum da 

realidade brasileira. 

No per iodo •• questao, verificou-se um 

craacimento sianificativo do número da edificao'1es, o que 

revela um crescimento geral do espa90 urbano. No transcorrer 

desse processo, observou-se que as construotses de 

madeira/alvenaria foram substituidas por edificios, sobretudo 

a partir de 1975, • •• intensifica nos ano• da década de 

oitenta, localizando-•• principalmente nas zonas 1 e 7 IT•b•l• 

J). 

, 
ALGUNS ASPECTOS SOBRE O PROCESSO DE CONSTRUçÃO DE EDIFICIOS 

A vertical izao•o foi uma marcante mudan9a da 

cidade. Os primeiros edificios eram destinados principalmente 

ao comércio e atendiam às novas necessidades da divisao do 

trabalho e da concentra9ko de ativid~des. 

Nko se deve atribuir aos aspecto~ como a 

uti 1 izao•o de energia elétrica, do elevador e das grandes 

estruturas de a90, o fator determinante do s ,urgimen.to do 

crescimento vertical. li: certo que esses aspectos realmente 

impulsionaram le impulsionam> o processo de construo•o de 

edificios, mas podemos encontrar a resposta à esta questao no 

próprio desenvolvimento da tecnolo1ia, ligada à acumulao•o do 

capital. 

A dificil mobilidade da populao•o, devido aos 

problemas com estrutura do sistema de transporte coletivo ou à 

concentra9ão dos servioos, pode explicar o surgimento da 

vertical iza9ao residencial em sao Paulo, e outras cidades 

brasileiras <FERREIRA, 1987) 1
• 
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TABELA 1 

Cidade de ,..rins• 

Nú••roa de Edlflcloa Habitados, • .. Conatru9lo co• Quatro • 

•ala de Quatro PaYl••ntoa - Perlodo de 1860-1888 lzonaa 1 a 71. 

NÚHERO DE EDIFÍCIOS 
ANO 

ZONA 1 ZONA 7 

1960 1 o 
1961 2 o 
1962 2 o 
1963 1 o 
1964 3 o 
1965 1 o 
1966 o o 
1967 o o 
1968 o o 
1969 o o 
1970 2 o 
1971 o 
1972 1 o 
1973 2 o 
1974 2 o 
1975 2 15 
1976 5 o 
1977 o o 
1978 o o 
1979 1 o 
1980 2 
198-1 2 
1982 9 12 
1983 9 17 
1984 18 42 
1985 14 38 
1986 16 63 
1987 23 45 
1988 11 21 
1989 11 21 

TOTAL 30 141 276 

Fonte: Prefeitura Ptunlclpal, CPUH, 1880 . 

A partir dos anos setenta no Brasil, ocorreu um 

novo processo o da d i scussilo de vertical i zaoão. Essa nova 

forma de crescimento n~o s6 é impor\ante do ponto de vista da 

luta de classes <dominio da sociologia e da pol itica> mas 

também o é da fisiologia da cidade e, conseqüentemente, do 

funcionamento do capital que, ao reproduzir-~e, produz e 

reproduz espaoo <SANTOS, 1965>'. 

As hip6teses explicativas do surgimento e da 

própria existência da verticaliza9ão brasileira de algumas das 

grandes metrópoles passam, necessariamente, pe 1 o campo de 

produoilo da hab i taoão. Esta, inseri da no modo de produoão 

capitalista, obedece às condi9aes inerentes à produção de uma 

mercadoria qualquer, tendo, no entanto, duas caracteristicas 

especificas observadas por TOPALOV < 1974: 53 l', que se constituem 

em relativo obstáculo devido às suas especificidades no 

desenvolvimento do capital. A primeira se refere ao longo 
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periodo de rota9ao e a aegunda, à necessidade de uma base 

fundlària <TOPALOV, 1979 ln FORTl, 1979>'. 

Na real idade, a conatru9ao de um edificio 6 

bastante complexa enquanto processo de trabalho, pois exi1e ua 

tempo consideràvel de execuoao e uma concentraoao de capital 

que sobreviva à sua produoao, venda e outro tipo de circulao•o. 

No contexto do processo de construoao de edifi-

cios, resgata-se os seauintes aspectos: 

•A 'alta de contrai• da expan••o horlzon
tal das cldad•• pela 'alta d• contrai• do• 
Jote~•nto• ao•o ta•b•• atrav•• do contro
le ln•u,lcl•nte dos uso• urbana• l•alados 
fca•o o• cando•lnlo• horizontal•, v.rda
delros Jot•a-nta•, e -••a cando•lnla• 
vertlcals, que reaente•ente P•••ara•, ca•a 
no lfunlclplo de S.o Paulo, a ••r l•planta
do• na perl"9rla dos espa90• urbanos, 
co•blnando •xpan••a horizontal co• verti
cal •o•a-•e 'alta de controle da expans•o 
vertical nas •ua• ~reas ••I• central•. O 
pret;10 da terra, no conJunto da cidade, 
derivado da reten9•a ••peculatlva, • alnda 
••lar qu. na• ~r•a• central• da cidade, 
par •er •••a ~rea a dnlaa •• 1•ral, b•• 
.. rvlda de •ervl90• urbano• pdb)lcas ICA/f
POS FIUD, 1989:57) "'; 

Sabemos que os empreendedores lmobili•rios, que 

s•o os incorporadores em vez de buscarem a efeti~aoao de uma 

politica que leve à uma ocupa9ao racional da terra, em pro-

poro•o com a capacidade de infra-estrutura de serviços urbanos 

instalados, que conduziria a uma estabilizao•o em niveis razoà-

veis desse crescimento do pre90, t6m pressionado o poder públi-

co para que se construa cada vez mais nos terrenos centrais. Os 

empreendedores pressionam <reivindicando> alterao~es nas leis 

de zoneamento, na tentativa de que essas medidas baixariam o 

preço dos terrenos. 

Porém, o que se cons·ta ta é que, os agentes 
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imobi 1 iários fazem apenas com que o pre90 do terreno suba, 

dividindo-o e in•talando um número maior de pessoas, pois levam 

os edificlo• à possuirem uma àrea con•truida cada vez maior. A 

cota - parta re•ultante de cada unidade habitacional tem 

mantido seu valor ou at• aumentado, apesar das mudan9as das 

leis de zoneamento que ampliam o potencial construtivo e, 

teoricamente, aumentariam a oferta. Mas, como o proprietário 

nao sofre pressao para transformar oferta potencial em oferta 

realo, as altera9eJes na legisla9ao de zoneamento que ampliam o 

potencial con•trutivo nao se traduzem am barateamento do 

direito de construir. Ganham apenas os proprietários que 

possuem os 1•6veis maia valorizados, enquanto for 

instituido um mecanismo fiscal adequado de solo criado. 

Como resultado dessa classificao•o • 
verticaliza9ao, a infra-estrutura instalada fica com •ua 

capacidade de atendimento superada, exigindo sua substitut9ao 

por outra de maior capacidade, à custos públicos a sociais 

crescentes, que ••o repassados, via · impostos e tarifas, para o 

conjunto da popula9•0. 

•Ao longo da hl•t6rla de cada , cidade, 
pode-se a.,lr•ar a exlst•nala de gera9tles 
d• pr.ilos: a de dai• andares, a de qua
tro, a d• .. is andare•, a d• dez a quinze 
andar••, a de vinte a trinta andares, cada 
gera9•0 to•ando o lugar da anterior atra
v•s da sua de•o 1l9•0 • ( CAllPOS F 1 LJD, 
J989:5BJ'. 

Com tal evoluoao, perde-se a memória urbana 

<TOLEDO, 1933 i n CAMPOS F 1 LHO, 1989: 58 >' e aumentam-se os custos 

de urbanizao•o em um ciclo que se auto-alimenta. 

Se nenhuma medida de controle da varticalizao•o 

for tomada ou n•o se estabelecerem mecanismos fiscais pelos 
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quais o• beneflct•rto• da vertlcallzao•o pa1uem os aeu• cuato• 

como ae propESe atrav6• do chamado Solo Criado", que 

poaalbllltar• ainda a•pliar maia a reproduoao do solo urbano. 

Oa bairro• vertical•, por aeu cu•to e 

locallzao•o na eatrutura urbana, ••o destinado• às elas••• 

m6dla alta e rica, que t•m •uflciente podar aquisitivo. Estas, 

por outro lado, pela aua aaior capacidade de influ•ncia no 

podar pol itico, obt6m o• recursos públ leoa necessário• para 

continua recomendao•o dos aerviooa no local. 

Os poucos recurso• púb l lcoa d 1 sponi vel • ••o 

assim major! tarla•ante canal 1 zadoa nas 6.reas que já poasuea 

1 nfra-estrutura, •antendo-ae portanto assl• a popul ao•o da 

periferia (as classes ••dta e baixa> em precária situaoao, 

recebendo apenas melhorias ocasionais e al1uma infra-estrutura 

em al1uns poucos bairro• ou ruas pontuais. Pior que isto, ainda 

s&o os financiadores/doadores da vertical izaoao, que •erva• 

basicamente às ca•ada• sociais de renda •ai• elevada. 

SOUZA ( 1965 > 11
, l evan·t.a uma série de pontos e 

temas de investt1aoao a respeito da vertical izao•o que no• 

ajudam a entender o processo: - a verticalizao•o foi destinada, 

conforme indicam as eatatlaticas, prioritariamel}t& à funo•o 

habitacional; - quais os determinantes que vao comandar a forma 

de produo•o da habltao•o para •••• nivel de renda e para essa 

classe; verificar a relao&o 

investimentos ea 1 nfra-estruturas; 

vertlcalizaça'.o 

relacionar 

e grandes 

degradao&o, 

insalubridade e vertlcalizao&o; - ou ainda, verticalizaçao e 

seguranoa; relao&o entre verticalizaoao em termos de 

atividades terci•rias e a vertlcallzao•o em termos de 

habitaoao; - obras urbanas atraem a verticalizao&o; - a questao 

da laglslao&o existente e a produo•o e aproprtaoao do espaoo; 

- estudo da sucesa&o da usos do espaoo parece ser importante 
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para · a compreensao da verticalizaoao, isto é, para determinar 

quanto ela produz, como, onde e porque. 

Pro•••auindo o estudo da verticalizaoao, a 

autora supra citada coaenta à necessidade de, 

• ••• •xpllc•-la pela reproduo•o do capital 
.,lnancelro e l•obl 1 l•rlo, deve-se ta•b•• 
conJecturar que a dlvl••o •oclal do ••P•oo 
• produto de estrat•gla ••lar. /•plica •• 
••ri• de decl•tle• co•o: aJ vontade da 
ela••• ••dia de po••ulr u• certo ••P•oo, • 
bJ h• o proble•a d• renda "'1ndl•rla 
•obre • .,.rtlcallzao•o h• detalh•• de 
proJ•to, d•talh•• tlflcnlco• que nec•••lta• 
••r •x••lnado• - para explicar a vertlca-
11 za(l•o • aonvenl•nt• n•o •• pr.alpl tar 
•obre a J6glca do capital .,lnanc•lro, pai• 
•I• t••b•• •xtral .. u lucro proJ•tando 
ca .. • Individual•, co•o as ca .. • •••lna
das. O capital .,lnanc•lro existe •• todos 
os pai••• • n•• todos os palses conhece• 
u• proc•••o de vertlcallzao•o an•logo ao 
bra•I l•lro. Assla, • nec••••rlo anal ló-lo 
coa cuidado • v.-10 nu.a certa conjuntura, 
coao: - a quest•o da aa•••lbllldad•; • 
porque no• pai .. • adiantados, a burgue•la 
••t• vai tando para o centro f resld•ncla
trabaJ hoJ • fSDUZA 1985:15-19J11

• 

Por6m, o que é mais iaportante ser destacado 

nessa tentativa da reagatar o estudo• que a verticalizao•o do 

eapaoo urbano, 

•1 - • u• processo inusitado pelo ritao e 
•ua ••pi ltude; 2 - • ua processo que •e 
passa nu• pais novo, pobre e dependente, e 
3 - • u. .,_n8•eno Jaaais visto no •undo. A 
vertical lzao•o do aundo esteve vinculada 
••l• aos servioos do que ~ habit•o•o• 
fSOUZA, 1985:20J11

• 

A VERTICALIZAçÃO: Ul1A TENTATIVA DE CONCElnJAçÃO 

A palavra se encontra 

conceituada em nenhum dicion'-rio. No entanto, verifica-se a 
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existência de alguns conceitos relativos à verticalidade. Mesmo 

assim, é comum vO-la associada ao aparecimento de edificios 

altos em uma cidade. Esse processo habitualmente apresenta-ae 

sob várias denominao~es, tais como: prédio-céus, arranha-céus, 

edificios e mais pejorativamente •puleiro de caipiras• 

ldenominao•o que foi empreaada por algumas pessoas no mercado 

imobiliário de Maringá>. 

Para iniciar, procura-se abordar os significados 

etimol6gicos de alguns conceitos relativos ao processo: 

Arranha-Céus: edificio de muitos pavimentos; 

Edlficio: construo•o de alvenaria, madeira, 

etc., de caráter mais ou menos permanente, que ocupa espaoo de 

te·rreno, é geralmente 1 imitada por paredes e teto, e serve de 

abrigo, moradia, etc.; 

Prédio: propriedade im6vel, rústica ou urbana 

<FERREIRA, 1975>". 

Na produo•o e reproduoão do espaoo urbano de 

Maringá, o processo de vertical izaQD'.o face à natureza da 

historicidade de sua ocupaolro, tendeu a ser mais relevante, 

sobretudo a partir dos · anos oitenta, quando aquele comeoa a 

adquirir maior 

horizontal. 

importància que o fenômeno da expansão 

No processo de verticalizaoão, o Estado, o 

Mercado e a Empresa se articulam visando a ampliaolro de 

acumu l aolro (FERE l RA, 1987 > 11
, desempenhando pape 1 fundamenta 1 na 

localizao&o das várias classes, e na diferenciao~o dos preços 

da terra urbana. A vertical izaolro evidencia a segrega98'.o na 

paisagem urbana <CORDEIRO, 1989) 16
• 

Verifica-se que a aoão do Estado em rela98'.o ao 

processo de crescimento vertical favorece uma ocupaoao menos 

racional, dai a emergência de vários problemas sociais <ROLNIK, 
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KOWAR l K Se SOMEKH, 1990 > ". 

Frente ao levantamento biblio1r•fico realizado, 

constata-se poucos trabalhos de fundamenta9ao geo1r•fica, que 

analisam o processo de verticaliza9ao. Para citar alguns 

autores, relacionam-se aqueles que direta ou 

indiretamente envolvidos com nossa temàtica: 

- WEILLER (1880>; 

- J ENCKS < 1980 > , GHOBAR < 1980 > , MAR 1 CATO < 1983 > , 

MACEDO <1983>, HOMEM <1984> NAKAGAWARA Se ZlOBAR <1984>, SOUZA 

< 1985, 1986, 1989, 1991 > , FERRE l RA ( 1987 > , MENDES < 1988 > , 

PERE l RA < 1985 > , KE l FER < 1989 > , ANTÔN l O Se BORSÓ < 1989 > , COROE 1 RO 

< 1989 > , CAMPOS F l LHO < 1989 > , LEMER PACHECO < 1989 > , MENDES & 

BENADUCE < 1990 > , MONTE l RO < 1990 > , MENDES &i COSTA < 1990 > , SANTOS 

<1990> E ROLNIK, KOWARIK Se SOMEKH <1990> 11
• 

Para o desenvolvimento deste trabalho dois 

trabalhos foram fundamentais, a partir dos quais resgatou-se as 

idéias sobre a verticalizaoão. 

FERREIRA <1987:8>", considera a verticalizaçilo 

como o •resultado da multiplicao•o do solo urbano•. 

Já para SOUZA < 1989: 125 >", esta conceitua o 

processo, dizendo que é provàvel como •resultante no espa90 

produzido, de uma estrat•gia entre múltiplas formas de capital: 

o fundiàrio, o imobiliàrio e o financeiro•. 

Depois de se pesquisado e refletido sobre o 

tema, a verticaliza9ao pode ser entendida como: 

•(.W processo inten•lvo de reproduo•o de 
•o lo urbano, or l undo de sua produo•o e 
apropriao•o de dl-hlrentes 'ºr•as de capi
tal, prlnclpal•ente consubstanciado na 
~or•a de habltaoko co•o é o caso do Bra
•l l. Alé• da assoclao•o Junto ~s lnovaotse• 
tecnol6glcas que lnterhlr•• no processo, 
a/ terando a pai•age• urbana-''. 
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A seguir, nos sugere <SOUZA, 1985:66) 11
, que no 

estudo do urbano sejam consideradas pelo menos, quatro 

categorias analiticas: 

•o capital e •ua ••trat•gla de reprodup•o, 
aol•l'laada na ••papo. O E•tado, p•las ••
dlaptles que rea/ lza • pelo lnstru•ento 
que, l•pllcando dlreta•ente na produp•o • 
aproprlap•a do espapo f•lst••as de p/ane
Ja•ento, leglslap•o urbana, etc.J. A renda 
da terra, onde o espapa • assu•ido co•o 
u•a ••rcadorla, o que vale dizer, lnVflstir 
no ••papo e agregar-Ih• valor fne•se sen
tido, 'ica •ais '~cil •ntender • d•li•itar 
o perl9Btro de atuap•o onisclente do E•ta
do • o grande capltal na produp•o do ••pa
po: quantos projetos J~ houve, por •x••
plo, para a Av•nlda Paul l•ta, ( ••• ), e 
'lna/ .. nte, a luta de e/a• .. •· •anl.,.stada 
na cidade sob •dltipl•• 'ºr•a•: viol•ncla, 
lnvastles, resist•ncias, apropriaptles lndé
bltas do espapo (do pdblico pelo privado, 
e vice-versa•. 

Como já abordamos na introduo•o deste trabalho, 

daremos maior ênfase às categorias: ESTADO E CAPITAL. As demais 

ser•o resgatadas eventualmente pois n•o ser•o objeto de análise 

mais aprofundada. 

Na seqüência, organizou-se um organograma 

te6rico-metodol6gico, no intuito de facilitar com9 procura-se 

a apreensko do objeto de estudo: a verticaliza9ko de Maringá 

fFlgura 6). 

, 
AS CATEGORIAS DA ANALISE 

Partindo do pressuposto de que é necessário 

referenciar as categorias ESTADO E CAPITAL como o objeto de 

estudo a vertical iza9•0 de Maringá além de discutir 

teoricamente tais categorias associando-se ao instrumental 

técnico, empirico e técnico para melhor entender o processo, é 
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necessário alguns esclarecimentos: 

Antes de tecermos quaisquer consideraoões sobre 

as alu~idas categorias, iremos brevemente comentar as 

especificidades das categorias com o objeto de estudo, já que 

as mesmas ser:lo detalhadas em capi tul os no transcorrer do 

trabalho. 

Assim sendo, as duas categorias terão uma 

discussão mais te6rica no presente capitulo. 

O ESTADO NO URBANO 

O espa90 construido e apropriado de uma cidade 

decorre da resoluoão de conflitos entre os agentes que atuam no 

urbano, sejam eles unidades de capital ou classes sociais. No 

entanto, a evoluoão das sociedades capitalistas em estágios 

menos avanoados em geral, demonstram que em tais conflitos, tem 

preva 1 ec ido os interesses dos setores mais capitalizados e 

classes mais poderosas, que imp~em a adooão pelo Estado, de 

politicas, controle e mecanismos regularizadores altamente 

discriminatórios. 

A cada novo momento da organizaoão social, a 

aoão do Estado tende a se caracterizar pela formulação ou 

aprimoramento de politicas e de outros mecanismos de controle 

que tendem a se tornar cada vez mais rigidos, com o decorrer do 

tempo, a fim de consolidar os privilégios da classe ou grupo 

dominante. 

lembra-se que: 

Vindo de encontro às idéias acima expostas, 

•s através da i•plantapko de servipos pd
bl icos, co•o siste•as viários, calpa•ento, 
Agua, esgoto, ilu•inapko, parques, coleta 



de lixo, etc., interessantes tanto .is e•
presas co•o .6 populaç•o e• geral, que a 
atuaç•o do Estado se 'l'az de •odo •ais cor
rente e ••perado. A elabora9•0 de leis e 
nor•as vinculadas ao uso do solo, entre 
outras, as nor•a• de zonea•ento • o c6digo 
de obras, constltue• outro atributo do Es
tado no que se rehlre ao espaço urbano. E 
• decorrente de seu dese•penho espacial
••nte desigual enquanto provedor de servi
ços pdbl icos, especial•ente aqueles que 
serve• A populaç•o, que o Estado se torna 
o alvo de certas reivindicaçOes de seg•en
tos da populaç•o urbana• fCORRGA, 1988:24-
25)11. 
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Na realidade, o Estado disp~e de um conjunto de 

instrumentos que pode empregar em relaç•o ao espaço urbano. s•o 

os seguintes, dentre outros: 

•a - direito de desapropriaç•o e pre
ced•ncia na co•pra de terras; 
b - regula•entaç•o do uso do solo; 
c - controle e li•itaç•o dos preços 
de terras; 
d - liaitaç•o da superl'icie da terra 
de que cada u• pode se apropriar; 
e - iapostos 'l'undiArios e i•obi l iArios 
que pode• variar segundo a di•ens•o do 
i•6vel, uso da terra e localiza9•0; 
-1' - taxaç•o de terrenos livres, levando 
a u•a utilizaç•o •ais co•pleta do espaço 
urbano; 
g - •obi l izaç•o de reservas 'l'undiA
rlas pdbl icas, a'l'etando o preço da 
terra e orientando especlal•ente a ocu
paç•o do espaço; 
h - lnvesti•ento prlbl ico na produç•o 
do espaço, atrav•s de obras de drenage•, 
des•ontes, aterros e i•plantaç•o de ln'l'ra
estruturas; 
i - organizaç6o de •ecanis•os de crédito 
A habitaç•o; 
j - pesquisas, operaçllo tese 
sobre aateriais e procedi•entos de cons
truç•o, be• co•o o controle de produçllo e 
do •ercado deste •ateria/• fSANSON, 1980 
in CO~A. 1988:25-26J". 

Observa-se assim, que esta complexa e variada 

gama de· possibilidades de a9a:o do Estado capita 1 i sta não se 
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efetiva ao acaso. Nem se processa de modo socialmente neutro, 

como se o Estado fosse uma instituioao que governasse de acordo 

com uma racional idade fundamentada nos principies de equi l ibrio 

social, econômico e espacial, pairando acima das classes 

sociais e de seus conflitos de interesses dos diferentes 

membros da sociedade de classes, bem como das alianoas entre 

eles. Tende a privilegiar os interesses daquele segmento ou 

segmentos da classe dominante que, a cada momento, est~o no 

poder. 

Ao nivel da realidade maringaense, o processo de 

verticalizaoro teve seu inicio nos anos sessenta como resultado 

da acumulao•o de riquezas oriundas sobretudo da cultura 

cafeeira. No que tange à legislaoro urbana, a Lei nQ 34/59 do 

Código de Posturas e Obras abordava rapidamente questaes sobre 

o coefic lente de aprovei tamente bastante superficiais, tanto 

que, permitiu-se a construção de edificio com número de 

pavimentos maior do que a lei estabelecia, já que neste periodo 

levou-se a termo edificio com mais de· 12 pavimentos. 

O segundo periodo da verticalizaoro maringaense 

<1970-79>, caracterizou-se como aquele de expansão para atender 

a classe média e a alta. 

Sobre o papel do Governo Urbano nesse processo, 

a legalizaoro por intermédio das Leis nQ 779/70, 853/71, dava 

novo impulso, já que viabilizava condioaes para se levar a 

efeito edificios de grande porte, fato esse que acabou 

pressionando o público na busca de recursos para dotação de 

infra-estrutura necessária. 

Finalmente, apreendeu-se que é no terceiro 

periodo da verticalizaoro maringaense <1980-89>, é que o 

processo consolidou, tendo em vista alguns aspectos: amplitude, 

complexidade, formas arquitetônicas várias, dentre outros. 
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Viabilizou-se devido à diversificaoão das atividades produtivas 

ao nivel municipal e regional com o desenvolvimento da agro

indústria. Por intermédio da Lei ng 1736/83, o ex-prefeito Said 

Ferreira regulamentava o zoneamento e o uso do solo, ap6s 

várias discuasees sobre a seguranoa, infra-estrutura, mercado 

imobiliário, plano urbano, dentre outros aspectos. Assim, o 

governo urbano concretiza todas as condio~es para motivar a 

reproduo•o acelerada do processo de construoão de edificios, 

com a aprovaollo do coeficiente de aproveitamento por exemplo, 

de 10, para a zona 1. 

apreensllo 

Os 

foram 

dados quantitativos 

resgatados junto à 

necessários para 

Coordenadoria de 

Planejamento, Urbanismo e Habitaçllo <CPUH >, da prefeitura 

municipal. Paralelamente realizou-se levantamento no arquivo 

dos edificios, permitindo a elaboração de várias tabelas e 

gráficos básicos para o trabalho. Foram realizadas inúmeras 

fotos de pontos-chave para melhor constatar o processo de 

verticalizaçllo. 

Assim sendo, dado que o espaço reflete a cada 

momento, as caracteristicas da organizaollo de uma sociedade, a 

ordem espacial, ou seja, sua estruturaollo urbana, refletirá 

também o resultado do confronto, reajuste ou recomposiollo dos 

sistemas que constituem a sociedade. Isto porque cada novo 

momento da organização soei a l traz consigo novas funç~es e 

novas formas <geográficas ou nllo>, que exemplificam no espaço, 

os conf 1 i tos das e 1 asses existentes na soe iedade no momento 

<ABREU, 1981) 11
• 

á preciso resgatar que a aoão do Estado 

processa-se em três niveis politico-administrativos e 

espaciais: federal, estadual e municipal. A cada um destes 

niveis sua atuaçllo muda, assim como o discurso que encobre os 
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interesses dominantes. á no nivel municipal, no entanto, que 

estes interesses se tornam mais evidentes e o discurso menos 

eficaz. Afinal, a legislaoao garante à municipalidade muitos 

poderes sobre o espaoo urbano, poderes que advêm, ao que 

parece, de uma longa tradio•o reforçada pelo fato de que, numa 

economia cada vez mais monopolista, os setores 'fundiários e 

imobiliários, menos concen~rados, constituem-se em 'fértil campo 

de atuaç~o para as elites locais <CORR~A, 1988>". 

sobretudo, 

Para OLIVEIRA <1982:52) 11
, o urbano hoje é 

•• crl•g•o e reprodug•o do espago das 
cl•sses •édlas no Brasil, •• pri•eiro 
lugar e, pela sua negag•o, evidente•ente, 
da ausência das classes populares enquanto 
agentes pollticos na estrutur• polltica do 
pais e no aparelho do Estado nessa iabrl
cag•o que é, na verdade, o capital 
•onopol lsta, trans.,or•a-se qu•l ltativ .. en
te. D Estado ,..o est~ presente só na pro
du9•0 direta através do setor produtivo 
estatal, aas, para usar u•a aetA.,ora, de 
u•a ~or•a lnvislvel, aa artlculag•o geral 
da econo•ia•. 

A atuao!lo do Estado se 'faz, fundamentalmente <e 

em última análise>, visando criar condioeJes de réal izao•o e 

reproduoao da sociedade capitalista, isto é, condio?les que 

viabilizam o processo de acumulao•o e a reproduo•o das classes 

sociais e suas fraoeJes. 

Verifica-se que, tendo em vista estes 

propósitos, o Estado capitalista cria mecanismos que levam à 

segregaç:lo residencial e à sua ratificaç!lo, assim, os 

di'ferenciais do imposto territorial e predial s•o fortes 

fatores discriminantes, afetando o preço da· terra e dos imóveis 

e, como conseqüência, incidindo na segregaç!lo social. Assim, os 
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grupos de renda mais elevadas residem em imóveis mais caros 

localizados em bairros onde o pre90 da terra é mais elevado e 

os de renda mais baixa na periferia, onde geralmente os pre9os 

sko menores. Através da alocação espacialmente diferenciada dos 

equipamentos de consumo coletivo, o Estado também interfere na 

segregaolo residencial. HARVEY <1980> .. , comenta que este tipo 

de atuaoko tende a ampliar a renda real daqueles que já possuem 

elevada renda monetária. 

Complementando as idéias acima expostas, 

lembramos que sempre que o poder público dota uma zona qualquer 

da cidade de um servioo público como: água encanada, escola 

pública ou ainda de &nibus, por exemplo, ele desvia a ateno•o 

para esta zona, demandas de moradores e/ou empresas que, 

anteriormente devido à falta do<s> servioo<s> básico<s>, davam 

preferência à outras localizaoaes. Estas novas demandas, deve-

se supor, est•o preparadas a pagar pelo us.o do sol o <o que 

muitas vezes n•o ocorre>, e acabam expulsando as que não têm 

condioaes de pagar o "ticket" do uso do solo, em termos de 

compra ou aluguel. Dai, geralmente ocorre a rápida valorizao•o 

dessas áreas <MENDES, 1966: 125 > ". 

Assim, podemos constatar que em ter~os reais, a 

ao•o pública sobre o espaoo urbano <entre a sua intenção e a 

sua atuaçlo>, ocorre a promoção da valorização diferenciada do 

espaço, dando melhor atenç•o ao centro do que aos bairros. O 

Estado assim, acaba mascarando interesses bem particularizados, 

levando gradativamente à segregação espacial e impedindo à 

maioria da populaoko, acesso às necessidades básicas. 

•Nilo se entende o Estado de ~oras idealis
ta, que paira sobre a sociedade, disposta 
a resolver os probleaas. Adotando-se uaa 
postura •ais critica, entende-se o Estado 
coao representaçao da classe ou classe 



do•inante, constituindo-se nu• instru•ento 
de divis6o e controle das classes do•ina
das• fFERREIRA, 1987: 76J 11

• 
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A relaçao do Estado com o urbano assume duplo 

papel como: articulaçao dos diversos segmentos do capital e, 

- provedor das cond içeJes gerais da produção. No caso a tua l 

brasileiro, tal relaçao, associada à uma pratica politica-

econômica concentrada, traduz-se na diferenciao•o espacial e na 

conseqüente expulsao das classes de baixa renda. 

cond ioeJes gerais de reproduoão do capital e da foroa de 

trabalho promovidas em grande parte pelo Estado. Em condiçeJes 

de extrema exploraoao do trabalho, a provisão de tais condiçeJes 

é realizada para facilitar à circulao•o e reproduo•o do capital 

< K R 1 SCHK E , 19 8 4 > 
12 

• 

CORRÊA <1989>, também destaca a atuação do 

Estado, dizendo que: 

•o Estado atua ta•bé• na organizaç6o espa
cial da cidade. Sua atuaç6o te• sido co•
plexa e variável tanto no te•po co•o no 
espaço, re~letindo a din~•ica da sociedade 
da qual é parte constituinte. U.a pri•eira 
observaç•o re~ere-se ao ~a to de o Estado 
atuar direta•ente co•o grande industrial, 
consu•idor de espaço e de localizaçtles es
pecl~icas, propriet~rio ~undiário e pro•o
tor i•obiliário, se• deixar de ser ta•bé• 
u• agente de regulaç•o do uso do solo e o 
alvo das cha•adas aoviaentos sociais urba
nos. Assia, ao iaplantar u•a re.,inaria de 
petr6leo, o Estado está organizando dire
ta•ente o espaço urbano, ao aes•o teapo 
que inter,ere, dada a natureza da ativida
de industrial, no uso da terra das áreas 
pr6xi•as. As terras pdblicas s•o u•a re
serva 'undiária que o Estado disptle para 
usos diversos no _,uturo, inclusive para 
negociaçtles coa outros agentes sociais. 
Através de 6rg6os coao a COHAB, por outro 
lado, o Estado torna-se pro•otor i•obi-
1 i/Ario• fCO~A, 1983:24Jn. 
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Nesta mesma linha de pensamento, outros autores 

discutem a problemática do Estado em rela9•0 ao espa90 urbano. 

outras formas. 

·~de ae esperar que a9•0 pdbllc• venha a 
contribuir e'hltlva•ente para a constru9•0 
dl-hlrenciada do espapo, pro•ovendo •s 
~reas de interesse do capital e/ou classes 
•ais poderosas da sociedade, dos lnsu•os 
que eles necessita• para acrescer e se 
reproduzir, o que é 'eito geral•ente atra
v~s da espol la9•0 de outras Areas, seJa• 
as peri.,~rlcas •etropolltanas, o nlvel 
aacrorreglonal e o restante do pais• 
lABREU, 1981 in DIURB-DEGEO, 1981J14

• 

Ou ainda, 

•u. outro 'ator que contribui para a ren
tabi l fdade do investiaento e• terras urba
nas te• sido o grau de intervenç!Xo do 
Estado no desenvolviaento urbano, através 
das po/ltlcas de inversOes •• transporte, 
vlas pdb/lcas, habita9•0 e outros servi9os 
l ••• J. Através desses investi•entos é 
potencializada a percepc:•o da renda .,un-
diAria por parte dos agentes privados, 
sendo, •• outras pal~vras, apropriada de 
.,oraa privada u•a parte do excedente so
cial derivado de sua real izaç•o sob a 
_,oraa de I ucro • l LOW-BEER, 1983 I n SPO
SITD, 1983}11

• 

Entretanto, a aoa'.o do Estado se manifesta de 

Inicialmente através do estabelecimento do 

conjunto de leis que regem a estrutura9~0 do espaço urbano <o 

que na prática devia ocorrer, mas devido aos interesses 

particulares ou de grupos econômicos, n~o ocorre), e em segundo 

lugar, através de medidas de caráter tributário (capta93'.o de 

impostos e contribuioeJes> e finalmente na produo~o e 

comercializao3'.o do solo urbano, associada à iniciativa privada, 

para suprir a escassez de terrenos e habitao~es para 

determinados segmentos desfavorecidos da popula93'.o. LAMPARELLI 
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<1983>, SPOSITO <1983>, CAPEL <1984> 16
• 

Outro autor que anal isa o contexto até aqui 

delineado é LIPIETZ <1979:139) 17 abordando o seguinte: 

•A atividade urbanlstica e de planeJa•ento 
do Estado atende dlreta•ente ~ inexist~n
cia de u•a lei do valor explicita no espa
ço. Tal Jnterven9•0 de.,ine a presen9a do 
Estado nos dois est~gios co•o: - o concor
rencial, que é necess~rio para delinear a 
divis•o espacial fna produç•o da rede 
vi~ria ou planos} e - •onopolista, quando 
os e•preendi•entos internai iza.• parte do 
planeJa•ento e da produ9•0 de equlpa•en
tos•. 

Enfim, resgata-se que o Estado desempenha papel 

de destaque na localiza9•0 das diferentes classes e atividades 

econômicas e por conseqüência na diferencia9•0 dos pre9os da 

terra urbana <SINGER, 1982) 11
• N 1 .d d . a rea i a e mar i ngaense, por 

motivos de planejamento do sitio urbano tal contexto foi ainda 

mais marcante, pois aquele viabilizou-se segundo zonas seguindo 

fun9~es e padr~es econômicos. 

O CAPITAL 

Sendo a resu 1 tante de uma 

estratégia entre múltiplas for9as de capital (fundiário, 

produtivo, imobiliário e financeiro) segundo SOUZA <1989:12> 19
, 

na realidade tal estratégia é quem politicamente definirá os 

limites da multiplica9•0 do solo através das Leis de Zoneamento 

e Códigos de Obras. 

Verifica-se que a verticalizaoão, além da 

produ9•0 do edificio realizar plenamente a reproducao, através 

da combina9âo das diversas formas de capital, valoriza ou 

sobrevaloriza o espaço urbano onde se instala. 
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A produçao de edificios, tal como se dá em 

nossos dias, é reveladora de uma estratégia de capital que, no 

caso brasileiro, é alimentada pela quest•o habitacional (Figura 

7J. 

Por ser os edificios silo, 

imediatamente consumo, pois, 

•Nilo h~ produ9•0 passivei se• u• lnstru
•ento de produ9•0; seja esse lnstru•ento 
de produ9•0 apenas a ••o. Nilo hA produo•o 
passivei se• trabalho passado, acu•ulado, 
seja esse trabalho a habi I idade que o 
exerclcio repetido desenvolveu e ~ixou na 
••o do sei vage•. Entre outras coisas, o 
capital ft ta•bé• u. instru•ento de 
produ9•0, é ta•bé• trabalho passado e 
objetivado. Logo o capital á u•a re
la9•0 natural, universal e eterna• ilfARX, 
1974:111)". 

Assim sendo, frente às caracteristicas próprias, 

a verticalizaç~o realiza ampla e rapidamente esse circuito. 

RIBEIRO < 1982>, nos lembra de alguns pontos 

importantes quanto ao mercado urbano, mercado de terras e a 

produç~o da habitaç~o diretamente relacionados com o processo 

de construç~o de edificios, sobretudo quando aborda o seguinte: 

•A quest•o ~undiária urbana n•o pode ser 
colocada partindo-se do principio segundo 
o qual existe u• con~lito entre interesses 
capitalistas e ~undiários. A •eu ver, co• 
o surgi•ento e expans•o do siste•a de 
incorporaç•o, a tendência é que haja u•a 
articulaç•o entre os processos de va/ori
zaç•o ~undiários e i•obiliários, apro~un
dada co• o estabeleci•ento das relaçtles 
org~nicas entre a incorporaç•o e o capital 
~inanceiro• IR/BEIRO, 1982:44-45) 41

• 

Outro aspecto que deve ser levado em conta, 

nesse contexto, é a compreens:lo exata da questão fundiária, 
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tendo em vista às especificidades de cada real idade <pais, 

cidade>. Procura-se sempre ana 1 i sar os sistemas de produollo 

imobiliária e apreender as suas articulao~es. 

O CAPITAL INCORPORADOR 

Para a cone ret i za9:lo dos empreendimentos 

imobi 1 iários, envolver-se nesse processo desde a compra ou 

aquisiollo de direitos sobre os terrenos até a contratao~o de 

consultoras e planejadoras, edificadoras, agentes financeiros 

para as diversas fases do projeto e agentes responsáveis pela 

comercializaoko final de imóveis <promotores de vendas, etc.). 

Na prática, mui tas destas etapas ou agentes 

podem ser mesclados numa mesma unidade de capital, n~o 

obstante, para apreensko, é conveniente pensá-los como servioos 

prestados a terceiros. 

Assim, capital incorporador é definido como 

aquela funotro do capital que se va.loriza pela articulação 

destes diversos serviços prestado·s. Ou ainda, •co•o aquele que 

desenvolve o espaço geogrAt'ico organizando os investi•entos 

privados no a•biente construido, e• especial aquele~ destinados 

à produç•o de habitaçtles• ISl10LKA, 1987:47) 42
• 

Entende-se a a tuaoa'.o do capita 1 incorporador 

como aquele que se valoriza (e se expande) ao tentar assumir o 

controle do processo pelo qual rendas fundiárias s~o criadas e 

apropriadas. No entanto, para sua viabilizaç~o nestes termos, 

o capital incorporador deve assumir esse processo de forma 

contraditória. 

No bojo do mercado imobi 1 iário, o objeto de 

negociao•o que era, por assim dizer, o valor de uso do imóvel, 

passa a ter seu valor de troca, desviando assim, a atenotro 
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sobre o nivel do preoo em favor da valorizao~o esperada para 

tal imóvel, quer dizer, a varia9ão futura de seu preoo. Isto é 

facilmente despreendido do apelo da propaganda imobiliária. 

As entrevistas realizadas junto ao mercado 

imobiliário local oferecem um panorama interessante sobre o 

processo de vertical izaoão em Maringá, ao revelar as mais 

importantes construtoras, vendedoras e incorporadoras. Embora 

privilegiemos aqui as incorporadoras, é interessante verificar 

a variaoao dos papeis entre esses três agentes da produoão do 

espaoo verticalizado. 

Constataoão importante que se faz é que a maior 

parte das grandes incorporadoras também exercem a funo•o de 

construtoras. Na real idade ma ri ngaense, destacam-se: Garsa, 

Design, Lopes, lngá, Construtil, Pozza, Habitaoão e Eldorado. 

No caso das vendedoras, a maioria das grandes 

empresas dedicam-se somente a esse setor. 

Devido a desenvolvimento especifico de Capitulo 

111, sobre A lncorporao!lo lmobil iár·ia: A Indústria do Solo, 

aprofundaremos a análise no momento oportuno. 

O incorporador não é o agente-suporte do capital 

produtivo, como o é o caso do arrendatário que investe na 

agricultura. Seu capital se valoriza na espera da circulaoão da 

mercadoria e não no momento da produoão. 

Por outro lado, a terra pode ser: suporte de 

processos de valorização de capitais <terrenos para a 

indústria>; suporte de atividades econômicas não-capitalistas 

<locais usados para pequeno comércio como o artesanato>; pode 

também ser usada apenas como suporte de consumo <quando se 

trata de terrenos utilizados para moradias>; e finalmente, pode 

servir como meio de reserva de valor (através da compra e 

retenoao por um agente econômico>. 
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A natureza da relação entre proprietário 

fundiário e incorporador faz com que o elemento central das 

empresas que se dedicam à incorpora9•0 imobi 1 iária seja a 

politica de compra de terras <RIBEIRO, 1962>". 

Trata-se de uma rela9ao de domina9Jlo/ 

subordinação. Com efeito, por controlar o acesso e a 

transformação do uso do solo e por ser um agente-suporte do 

capital de circula9ro necessário ao financiamento da produ9ão 

e da comercializa9ro, o incorporador está em posioão de 

dominação do processo de produção. A empresa construtora 

trabalha sob a encomenda do incorporador. Este paga ao 

construtor o pre90 geral de produ9ão, ou seja, os custos de 

produção e mais o lucro determinado pela taxa geral de lucros. 

á assim que emerge uma rela9ão que admite duas 

dimenseJes: capitalista comercial/capitalista industrial e 

proprietário/capitalista industrial <RIBEIRO, 1982lu. 

Para melhor apreender o capital incorporador e 

entender como se efetiva sua v~loriza9ão, é necessário 

distingui-lo daqueles realizados por outros capitais, em 

especial o industrial, o comercial e o financeiro. 

•os capitais industrial, banc~rio e coaer
cial, largaaente protegidos e iapulsiona
dos pelo poder estatal, desenvolve• e 
constltuea a ~orpa e os aoviaentos do 
capital ~inancelro• flANNI, 1981:45J 0

• 

Todos os principais desenvolvimentos do capital 

no subsistema econ6mico brasileiro, passam a ser cada vez mais 

determinados pelo capital ismo financeiro. O setor produtivo 

privado nacional, o setor produtivo estatal e o setor produtivo 

imperialista são largamente articulados pelo capital 

financeiro, desenvo 1 vendo-se sob cond i çeJes monopo 1 i stas. São 
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inúmeras as assoe iaoeJes e fuseJes de empresas, nos setores 

industriais, bancários e comerciais, ao mesmo tempo em que 

entre si. á verdade que em cada setor tende a haver movimentos 

particulares de cada capital. 

Quanto ao capital industrial, neste os ganhos de 

produtividade, provenientes de mod i ficaoeJes nos métodos de 

produo9'.o sa'.o traduzidos em aumentos temporários na taxa de 

lucros ou repassados ao mercado na forma de reduo9'.o no preoo. 

Esta primeira situao9'.o estimula a entrada de novos capitais 'que 

podem conduzir, via competio9'.o, à reduo•o nos preoos, à 

expans9'.o da produç9'.õ, ou ainda à maior concentração da produção 

no mercado. 

No contexto do capital incorporador frente aos 

demais, para se resgatar como aquele se imp"e à matriz da 

estruturaça'.o urbana, há de se ponderar sua atuaoflo tanto no 

aumento da diferenciao9'.o !criando rendas diferenciais onde elas 

n•o existiam anteriormente ao ampliando sua incidência> como na 

maior homogeneizao•o do espaoo quando afeta a média das 

condio"es !marginais> para a incorporaoflo. Neste caso, sua 

atuao•o é, em geral, instrumentada pelo Estado <SMOLKA, 1987> 0
• 

Os proprietários fundiários sobrevivem às custas 

de capitalistas, embora esta relaoflo passe a se realizar 

indiretamente via salários dispendidos em moradias. 

Nesse sentido, o capital incorporador faz jus a 

uma fatia de massa de mais-valia por motivos análogos àqueles 

dados ao capital comercial e ao capital financeiro. 

Baseando-se em LAMARCHE < 1976 > , SMOLKA < 1987 > u, 

observou que o capital financeiro concentra capital em sua 

forma monetária, o qual n•o está ainda engajado em operaoões 

industriais ou comerciais. Assim sendo, contribui para a 

reduoão da parcela do capital social !que deve existir na forma 
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monetária como capital de giro>, para financiar a produo~o, 

efetuar pagamentos diversos, etc. No que concerne ao circuito 

imobiliário, o capital financeiro facilita também a circulaoao 

de capital monetário ao converter imóveis em hipotecas, 

transformando assim lucros imobiliários em juros. 

A seguir, com o auxilio da Figura 7, observa-se 

a relao~o existente entre a indústria da construo~o e a 

politica habitacional com o Estado, além do capital financeiro, 

mercado imobiliário e a terra <MARICATO, 1984>". 

FIGURA - 07 
ORGANOGRAMA DAS RELAÇÕES ENTRE, INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO, 
POLÍTICA HABITACIONAL E CAPITAL FINANCE IRO . 
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Em suma, analogicamente ao capital financeiro, 

o capital incorporador também reduz o custo de circulaç~o ao 

racionalizar a ocupao~o do espaço e/ou orquestrar vários 

agentes, inclusive financeiros, na realizaç~o de grandes 

operao~es imobiliárias. 

Por sua vez, o capital comercial supostamente 

reduz os custos de circulao~o na medida que estes custos seriam 

mais elevados se cada unidade industrial tivesse que converter 

suas mercadorias em dinheiro. 
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Observa-se, que quanto mais os ganhos 

imobiliários estao atrelados aos ganhos fundiários, melhor será 

o estimulo para modifica9ao no processo de produo~o de imóveis. 

Com isto, estabelece importante rela9ao entre o capital 

incorporador e a indústria da constru9ao com a subordinao•o 

desta à primeira, devidamente visualizada. 

Ao capital incorporador interessa acelerar a 

atividade das transa9eJes no mercado imobiliário com paulatino 

aumento no preoo dos imóveis, o que gera um aumento na parcela 

do orçamento destinado à moradia <sobretudo, no processo de 

constru9ao de edifiCios). Na medida em que isto repercute nos 

salários, todos os outros capitais serao afetados. 

Ao capital industrial imobiliário interessa 

aumentar a produoao real de habitaoao e devidamente realizá-la. 

Ao capital financeiro, por sua vez, ao atrelar 

a apropria9ao de juros às rendas fundiárias também pode se 

expor a eventuais crises de liquidez se a depredaoao moral dos 

imóveis financiados é acelerada· . pela intensidade das 

transformaoeJes no ambiente construido ... . 

Embora, no que concerne 

imobiliários, os interesses do capital 

aos negócios 

comercial e 

incorporador, em principio, sejam aparentemente idênticos, a 

apropriação da mais-valia circulante entre um e outro capital 

pode envolvê-lo em questôes muitas vezes conflituosas. 

Assim, as variaotses de rendas fundiárias 

incorporadas ao pre90 da habitaoao somente sao realizados na 

medida que o móvel é comercializado. Porém, o volume de imóveis 

comercializados diretamente pelo capital comercial pode ser 

fracamente reduzido, na medida que o capital incorporado vai se 

tornando hegemônico na promoção de novos empreendimentos. Na 

realidade, a promooro imobiliária sob a égide dos interesses de 
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incorporao•o restringe de certa forma, a extensao do mercado 

imobiliário controlado diretamente pelo capital em aeral. 

Enfim, ao assumir o comando da estruturaoao do 

espa90, o capital incorporador faz com que se pague, hoje, 

pelos eventuais ganhos <na forma de valorizao•o imobiliária> 

que ele mesmo trata de eliminar amanha. No entanto, os débitos 

transferidos aos mutuários permanecem ... 

Embora o capital incorporador associado à 

parcela relativa do total da produoao de habitaoaes, ele assume 

considerável, para na'.o dizer decisiva, importància sobre o 

restante do mercado · imobiliário urbano, na medida que afeta de 

modo significativo o padrao de uso do solo urbano, visando 

ainda, a intervenoa'.o do Estado na alocaoao espacial de meios de 

consumo coletivos e na dosagem de recursos financeiros 

disponiveis para os diferentes segmentos da sociedade, além de 

contribuir fortemente para a segmentaça'.o do processo do mercado 

de trabalho na construoao civil e condicionar o processo 

técnico neste setor <SMOLKA, 1987>' .. r 

Na continuidade deste, resgata-se algumas 

especificidades da Formaoa'.o Econômico e Social do Norte do 

Paraná e Maringá. 

, 
A FORPIAçÃO ECONÕttlCO E SOCIAL DO NORTE DO PARANA 

Com o intuito de resgatar a acumulaça'.o de 

riquezas da cidade de Maringá como elemento fundamental para a 

constatação do processo de construção de edificios, é que 

passamos a tecer algumas considerao~es sobre a evoluoão das 

atividades econômicas e suas especificidades que viabilizaram 

a aplicação de capitais na verticalizaoão. 

Antes de tratarmos das especificidades da F.E.S. 
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em quest•o, resgata-se alguns conceitos básicos. 

As Forma9~es Econ&mico e Social existem, por 

causa dos seus aspectos concretos que permitem levar em conta 

a especificidade de cada sociedade <sua evolu9•0 particular, 

sua situa9•0 atual, suas relao~es internas e externas> tomada 

como uma realidade historicamente determinada, fundada sobre 

uma base territorial <SANTOS, 1978> 11
• 

A F.E.S., diz respeito à evolu9•0 diferencial 

das sociedades, no seu quadro pr6prio e em rela9Jlo com as 

for9as externas de onde mais freqüentemente lhes provêm o 

impulso. A base mesma da explicao•o é a produo•o, isto é, o 

trabalho o homem para transformar, segundo leis historicamente 

determi-nadas, o espaoo com o qual o grupo se confronta 

<SANTOS, 1979> <SILVA, 1991> 11
• 

O estudo das F.E.S., permite o conhecimento de 

uma sociedade na sua totalidade e nas suas frao~es, mas sempre 

um conhecimento especifico, apreendido num dado momento de sua 

Enfim, uma Formao•o Econômico e Social é, 

•u. objeto real que existe, lndep~ndente

•ente de seu conheci•ento, •as que n6o 
pode ser de,inido a n•o ser por seu conhe
ci•ento• IALTHUSSER, 1965:2051". 

O TERRITÓRIO 

A express•o Norte do Paraná já se incorporou à 

linguagem dos cidad•os residentes ou n•o do espaço mais 

setentrional do Estado, e nas pesquisas que foram e est•o sendo 

levadas a efeito, com o objetivo de apreender a sua 

caracterização, desenvolvimento, planejamento, estudos sobre a 
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problemática regional, dentre outros. 

Entretanto, embora a importància e o destaque 

seja levado a termo, conatatou-se várias diversidades e 

contradi9~es do aludido território, principalmente no que se 

refere aos limites ao sul do mesmo. 

Inúmeros sao os autores e instituiç~es que 

elaboraram estudos pertinentes conforme os interesses, 

objetivos e sua apreensao do momento histórico de ocupa9•0 e 

consolida9•0 territorial do Norte do Estado, tais como: 

Autores: CAMBIAGHI l1954), MOLLER (1956), 

WESTPHALEN, PINHEIRO MACHADO E BAHIANA l1968>, SOUZA l1971>, 

NAKAGAWARA l 1972, 1981>, PADIS l 1981>, CANCIAN ( 1981>, WACHOWICZ 

(1987>, MENDES <1988>, dentre outros. 

lnstituioaes: l BGE < 1941, 1968 e 1989 l , 

SAGMACS <1963>, IBC <1972l, IPARDES <1972), além de outras14
• 

Frente à questionável del imitaç•o territorial do 

Norte do Estado, a presente pesquisa seguirá aquela levada a 

termo pelo IBGE < 1968>. Tal opção deve-·se à disponibilidade dos 

dados estatisticos. Assim sendo, o Paraná naquela oportunidade, 

foi dividido em vinte e quatro microrregiões homogêneas tFlgura 

BJ. 

Outra divisllo também bastante utilizada nas 

pesquisas sobre o território paranaense, é aquela que delimitou 

a área em quest•o, segundo o processo de ocupação. É importante 

lembrar que, nesta del imitaoa'.o inclui-se a microrregi•o de 

Wenceslau Braz <278> como área do Norte do Estado IFlgura 9J. 

Finalmente, ao nivel de informaç3'.o, a FIBGE 

l1989) elaborou novo estudo do Pais, onde realizou nova divis~o 

meso e microrregional, aprovada em 31/07/89, 

Resoluç•o PR NQ 51 (Figura 10J. 

segundo a 
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A fertilidade das terras na regi~o de Maringâ , 

e a construo~o da estrada de ferro, fatores decisivos na 

expans:ro capita 1 i sta sobre o Norte Paranaense, permitiram o 

crescimento do núcleo urbano, pois trouxeram para a regi:ro a 

cultura do café, em um periodo em que este assumiu importância 

vital para a economia do pais. 

o crescente aumento da e o 

enriquecimento dos pioneiros fez com que af l uissem para a 

regiko, significativos fluxos migratórios, que se estabeleceram 

em sua maioria na zona rural <pequenas propriedades> , onde 



56 

havia demanda por mão-de-obra. 

Impulsionada pela dinàmica da expansllo cafeeira 

e pelas boas condio~es locacionais, a cidade experimentou um 

crescimento vertiginoso, comprovado pelos dados censitários. 

No periodo áureo do ciclo do café (décadas de 

cinquenta/sessenta> as atividades urbanas tipicas eram as de 

fornecimento de insumos e de bens de consumo para a produção 

cafeeira e atendimento básico da populao•o envolvida. A alta 

taxa de ocupa9ao de mao-de-obra desse tipo de cultura garantia 

-à cidade um comercio de grande porte. 

Com a erradicaollo da economia cafeeira, houve um 

esvaziamento demográfico da área rural em todo o Norte do 

Paraná. Foi um periodo de intenso movimento migratório no 

Estado, com um grande contingente de popu l a9D'.o rural des l c

eando-se para outras regi~es ou procurando fixar-se nos núcleos 

urbanos mais próximos. 

A localizaoão privilegiada no sistema rodoviário 

regional' além de sua consolidaçD'.o urbana anterior, fez com que 

Maringá assumisse a posioao de centro comercial regional, com 

caracteristicas tipicamente terciárias em termos econômicos. 

Hoje a área polarizada por Maring.á ultrapassa 

suas divisas, abrangendo as cidades vizinhas, especialmente 

Sarandi e Paioandu e, em menor grau, Marialva. Do ponto de 

vista da organizao•o territorial, esse processo tem como 

resultante uma área conurbada, estruturando-se como um 

aglomerado metropolitano. 

Esta conurbaça'.o trouxe para cada uma dessas 

cidades novas, exigências quanto à organi zaça'.o e gestA'.o do 

espaço, bem como novas necessidades de infra-estrutura e 

serviços urbanos, a problemática da verticalizaollo em Maringá. 

A magnitude dos problemas da regia'.o metropolitana em formação 
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é bem maior do que a soma dos problemas das cidades isoladas. 

Considerando-se essa realidade é que foi 

estruturado o Cons6rcio 1 ntermunicipal METROPLAN - com o 

objetivo de unificar o controle do processo de planejamento 

metropolitano, possibilitar o gerenciamento racional dos 

problemas comuns à regi•o e fomentar o desenvolvimento 

econômico. 

AS PRINCIPAIS ATIVIDADES PRODUTIVAS 

A atividade agrícola com caracteristicas 

mercantis no norte paranaense passou a adquirir propor9~es de 

destaque capaz de transformar a regi•o num dos centros mais 

importantes e dinâmicos da economia brasileira. Foi o caráter 

essencialmente lucrativo, o responsável pelo rápido crescimento 

da mesma. Tanto que, 

•A cahíllcultura desl"ocou-se pelas terras 
virgens e de ai ta hlrtl l Idade, para .,azer 
~ace aos au•entos de custos. Isso explica 
porque novos plantlos dlrlgJra•-se prehl
rente•ente para o norte, onde o rendl•ento 
por unldade-~rea superava e• larga •edlda 
o das tradicionaisJ apenas exploran!lo-se o 
hd•us natural• ITAVORA, 1976:59J". 

No bojo do processo de expans3'.o capital i sta 

sobre o territ6rio norte-paranaense, pode-se associar a 

qualidade da terra roxa apropriada à cultura do café, a sua 

disponibilidade do norte do Estado, sem estruturas sociais 

tradicionais, as condiotses favorecidas em que estavam sendo 

comercializadas através da companhia loteadora e acrescenta-se 

o menor rendimento da cafeicultura em s•o Paulo. Os produtores 

paulistas estavam com dificuldades de continuar mantendo suas 
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lavouras por quest~es conjunturais. Verificou-se portanto, que 

é mais fácil resgatar o processo, pois o mesmo transferiu 

grandes capitais e mao-de-obra especializada para nova regi~o 

produtora I Ta.bel• 2J. 

TABELA 2 

Produ9•0 de Ca~6 - Norte do ParanA e Estado de s:lo Paulo no 

Periodo de 1947 a 1951 Ca• Kg/ha). 

ANJ 
,, 

NJRTE DO PARANA ESTADO DE SÃO 

PAULO 

1947 586 338 

1948 583 423 

1949 621 369 

1950 758 349 

1951 594 337 

Fonta: ttOLLER. N. L. 1966. 

Assim, por extens•o apreende-se mais facilmente 

o fenômeno de ocupa9•0 rápida da região, onde as cidades de 

porte médio emergiram, caso de Londrina, Maringá e Umuarama, 

que foram criadas e construidas quase que da noite para o dia, 

em func~o. basicamente, do lucro obtido que estava sendo gerado 

pelo café. 

A cafeicultura paranaense ap6s a Segunda Grande 

Guerra, passou uma fase de maior vitalidade de expans~o 

territorial, tanto que nos anos cinqüenta e sessenta passou a 

apresentar indices expressivos, ultrapassando a produção 

paulista, com a qual passou a concorrer e sofrer concorrência 

·1sc (1950), CANCIAN <1981>". 
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O café era o pêndulo da economia regional, sendo 

complexa a sua apreensA'.o na hist6ria, outro exemplo de uma 

simbiose tA'.o quase completa entre o que o produto trouxe para 

nova regiA'.o (principalmente em termos de capital e mko-de-obra> 

e o que encontrou nesta regiao (principalmente em termos de 

qualidade, de disponibilidade e de facilidade na aquisio•o de 

terras (SERRA, 1966) 11
• 

O processo da cafeicultura no territ6rio norte

paranaense, teve o seu contexto praticamente inalterado até o 

-inicio da década de sessenta. A partir dai, a regi•o norte do 

Paraná tornou-se em grande produtora de café, sofrendo 

sucessivas superproduo~es regionais que trouxeram problemas ao 

nivel de mercado com reflexos na economia regional. No bojo 

dessas osc i l ao~es de produoão, com o intui to de proteger-se 

contra os efeitos de tais reflexos negativos, e contra a ao•o 

dos intermediários que se aproveitavam da situao•o para fazer 

bons negócios, os ca fe i cultores de Mar i ngá fundam uma 

cooperativa, iniciativa levada a efeito também pelos 

cafeicultores de outras cidades da regiao. 

Ao nivel nacional, frente aos grandes estoques 

de café, o governo federal levou a efeito medi das vi sande 

adequar a produo~o interna às rea 1 s condições do mercado 

externo. A soluoao encontrada foi estimular os cafeicultores a 

erradicarem parte de seus cafeeiros. 

Assim sendo, observou-se que aliado ao crescente 

desestimulo do produtor, 

mercado e à errad icaoão 

em conseqüência da instabilidade do 

patrocinada pelo governo, um outro 

fator emergiu para que o Paraná, gradativamente, fosse perdendo 

a hegemonia do Pais, quanto à produção de café: a ocorrência 

das geadas <sobretudo a de 1975>. 
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A partir dai, os proprietários rurais no norte 

resolveram substituir o café por outro <s> produto <s> que 

apresentasse mais segurança em termos de comercial i za9So e 

menos riscos em termos de eventuais instabilidades climáticas. 

As culturas mecanizadas para a exporta9'10 como a soja, milho, 

algod•o e as pastagens foram as alternativas que passaram a ter 

preferência do agricultor. 

Com a erradicaotlo dos cafeeiros, o espa90 

agrário do norte passou pela primeira fase de uma transforma9So 

que viria a ser consumada nos anos seguintes. Foi jã. nesta 

primeira fase, que uma economia de exporta9'10 passou a ser 

substituida por outra economia de exporta9&0, o que ocorreu foi 

que o cooperativismo, uma vez estruturado na agricultura, teve 

que ir de encontro ao novo processo econômico regional <SERRA, 

1986) 11
• Pois, 

•A partir da pri•eira •etade da década de 
sessenta , houve a diversi.,ica9•0 da agri
cultura, incentivada pelo pr6prio governo 
do Estado, e• con.,or•ida.de co• as novas 
exigências e condi96es do •ercado interna
cional. Fora.• introduzidas culturas de 
ai to valor co•ercial, na década. de 
setenta, a.carreta.ndo tra.ns.,or•a.90es na 
uti I izaç•o da terra• f LUZ, 1988:-1341". 

Resgata-se ainda as consideraç~es de ALEGRE ~ 

MORO <1986:29 >", onde comentam o seguinte: 

•Até por volta de 1960, o Norte do Paran~ 
se constituis. nu• dos polos de a.tra.9•0 do 
País. Entretanto, •ai se co•ple•entava a 
ocupaçMo da regi•o •ais a oeste, quando da 
introduçMo de culturas te•por~rias co•o a 
soja. e o trigo e o au•ento signi.,icativo 
das Areas de pastagens ocasionara• verda
deira reviravolta no espaço cuja organi
zaçMo parecia consolidar-se. Reduz-se 
substancial•ente a 11.rea ocupada pela la
voura per•anente do ca.,é liberando assi•, 



expressivos contingentes de popu/a90es que 
s•o 'or9ados a •igrar, abandonando o ca•po 
•• busca de traba 1 ho nas cidades ou e• 
outras regiOes do Pais•. 
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Em termos estruturais, modificando-se o uso do 

solo, superava-se a crise da cafeicultura, mas paralelamente, 

solicitava-se das cooperativas, e por extens•o exigia-se dos 

agricultores, uma nova postura de plantio, tratos culturais, 

colheita, transporte, armazenagem e até de industrializa9•0. 

Tais transformaoaes no meio rural associadas a 

outros fatores conjunturais, desencadearam um processo 

intensivo e dinàmico na rela9•0 cidade-campo, gerando inúmeras 

dificuldades ao governo urbano para administrar o espa90 urbano 

maringaense. 

As novas culturas incorporadas na economja 

agricola paranaense, aceleraram a sua moderniza9ao ligada ao 

uso crescente de equipamentos agricolas, adubos, defensivos, 

tratores dentre outros fTabelas 3 e 4J. 

Verifica-se que os dados contidos nessas tabelas 

refletiram o crescimento do número de tratores bem como o da 

implantaç3'.o de ferti 1 izantes, no per iodo 1970/80, tanto ao 

nivel de Estado e Regi•o Norte. 

Em termos gerais, observa-se que os dados 

refletem a crescente incorporaç•o tecnológica na produção 

agricola, o que denota a modernizaç•o nas relaçaes de produç3'.o, 

o que conferiu um papel dinâmico na economia do Estado. Emergem 

os movimentos migratórios, a urbanização acelerada a partir dos 

anos setenta <ALEGRE, & MORO, 1986) 61
, que resultam de uma nova 

divisão social do trabalho, ou seja, acelera-se a diversi-

ficaç•o da agricultura, crescem os mercados urbanos, aumenta a 

necessidade de gêneros alimenticios, com isso novas funçaes s•o 
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TABELA 3 

Araa • Núa•ro de Trator•s das "icrorragiees Ho•ogêneas do Norte 

do Paranà. IBGE - 1970/1980. 

.. •Jc••••111lt .. ,. , .. , , ..... , . . . .. , .. , .. , . 
.... 1 •• •••• .... 1 t ••• 1 ••• 

... • · • · •••e••••• 1, •• • • 1 • f '. • 1' . 1 J. , ' . 1 •• . .. 1 • l'' 1 . ,. • . W.lec1r•1•••• ....... •• J . • 't J • . •• 1 , ,,,, ... ,, ... ....... ,,. . . .... 1 , ' •••• 1 ' ' . 7, • 1 • • • , • 1 • ••• , ... , ... ...... l 1llHll,1•1 '. 1 • • 1 1 ',' • • 1 1 1 • • • '. 
1 . 111 1.21• 

>li . . . . . . • • ' 1 ••• 1 •• • 1 1 • J. 1 • ••• J • • ., , • 1 • 1 1, ····· ... . ... ' . .. ,,,,,.,,,, 
'.' .• J. 1 •• 1 4 • ••• • 1 • • ' 1 "' J •• '. ... . . . . .. . .. t, V C 1 P 1 fl 1 ' ...... 7 ••• 1 J • 1 1 1 • 1 J • ... ' · ''ª ... . ... ' . .. u. li.' •• 1 1 • 1 1 • • • ' 1 J,JJJ,O•t 1., . • '' ... 1 •• 1 , ... C•••• " .. ' '. •• ' •• 1 1 1 •• 'o . •• 1 1 1 J . '1 1 1 .... ••• 11 

, 
T 1 t A l f ••• 11 .. • • • • • • 1 •• 1 J • • '. 1 .... ' .. , . , ... ,,.. 1 • • •• J • 1 • •• J 

Ttt•L f 1.' ••• J 1 • • • 11 . '1. 11.11• . lll 1.1•• ···· 1 • • • 1' • 1 . '1., 

, • "'. 1 • 1. l t. 1 . . • " .... . . . . 1 ••• • 

TABELA 4 

laporta9ao de Fertlllzante5 pelo Porto de Paranaeuà, no Perlodo 

de 1972-1980 lea tonelada•>. 

ANO TOTAL DE PRODUTOS ÍNDICE 

19 7 2 52 . 534 100 

1973 112.739 74 

1974 140.569 244 

1975 164.771 286 

1976 226.690 394 

1977 35e . 4!:>6 623 

1978 412 . 676 717 

1979 437 . 951 761 

1960 566.611 988 

Fonte: IPARDES, 1981 . 
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atribuidas à regi•o norte paranaense. 

A Figura ll nos fornece uma vislko geral da 

evoluQ8'.o das principais culturas no periodo 1947-1977, os 

trinta primeiros anos de ooupao•o e produo8'.o do Norte do 

Estado. Algumas dessas culturas que se destacaram foram: 

algod8'.o, arroz, café, feij8'.o, trigo, soja e milho. 

NUM·U 
UTADO DO PAN.MÃ AL8'.WS PAOOUTOI MRlcOLAI 

.............. fl&aff 

,.Jidit.( 
.' \ 

/ 1 

./ \ 
.... ··" \ 

.. • 1 . .. 
/ 

!400 

&100 

IOO 

400 

flllljTI • MAK . .MIAlllAllA .1e11. 

Nota-se que no periodo entre 1960 e 1980 ocorreu 

grande expans8'.o na área ocupada por culturas da exportao•o, que 

de 2,5 milhaes para 7,0 milh~es de hectares. No conjunto, a 

área ocupada pela agricultura paranaense expandiu-se de 3, 1 

para quase 9,0 milhtses de hectares significando expressivo 

aumento da ordem de 300 mil hectares por área, em média. 

Alguns produtos ou tiveram reduzida sua área, 

caso do café e algod8'.o ou permaneceram mais ou menos estáveis 

enquanto que a soja e o trigo, praticamente inexistentes em 

1960, passaram a ocupar área maior do que a daqueles produtos 

reunidos <Tabelas 5 e 6J. 
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TABELA 5 
, 
Area da Cultura Co1ercial do Algodão e Café nas fticrorregiões 

Ho1ogêneas do Norte do Paraná - 1960, 1970, 1975, 1980 -

'.,.. 

. . . . . ' ' . . ''' 1 ' •• 1 ' •• 1 ' '. 1' ' . . ' .. 
. . . . .. . . . . .. . . .. 

. , ............ .... ,. .. ... 1. ... • 1. , ..... 1 • • •• 1 1 • • 1, 1 11 . 1' • . ,. ..... , ... ,. .. .... . 1 • • 1 t. 11 . 1. 1 te . Ili 1.' . 1.' ' .. ' .. ...... 1 t . ' •• .................. 11 • • 11 '' ·''' 1' • ••• • ' . • 1. ... ''' 1 1 . '. 1 '1 . 1. t ' . ' 1. 
Ili • · •••• lt•••••• .... ,. • • . • 1' .. .... J' . 1. 1 , .. .... ······· ....... ...... . 

· Ili• · •••• t1Pl•tt t • ••• 1 •••• ' ••••• 1 . 111 ........... , ..... , ....... . 
Ili t . Wt•.'' ftf'ttt•tl 11 • 1,. •• • ••• li • ••• 1 • • ••• .............. '''·''' ······ 1.. . . . . . . . ' ... , ... • • • • •• 1 ••• '. 11 • ' '' , ............ ······ ···''' 1.. . ... " ... ., ....... . . ' .. 1. • 1 • • 1. • ' • ••• • 1 • • ' • . .................. ,. ··· ·''' ... , .......... . ····· 1 • • • 1. • • • ••• • 1 • •• 1 . ........... ······ ''···· 
TtT• t lll•l ••• . ••• 'ª' · ''ª ,., . ••• llt . 7•1 • • •• , • • , •••• . •••••• . ••• ''' · ' '' 

, .... , ...... . 1 •••• 

TABELA 6 
, 
Area da Cultura Coaercial da Soja e Trigo nas "icrorregiões 

Ho1ogêneas do Norte do Paraná - 1960, 1970, 1975, 1980 -

.. '. T 1 111 

•• 1 ' •• 1 ' •• 
1 • , • 1 ••• 1 • '1 '''·' t ••• ,,,, 

.. .. . . . . .. .. . . 
1 1 4 . Jl• 1 • • •• •• 1. J . , 1. . .. 

J r t •a Pt e \l•lt.a 1 ... , ... 1 l •S.• .. 1 • • • ' ' .. ... , . .. , .... a• ' • . ' ' , • , • • , J • 1 • • 1 • ... ....... ... . .. .... . ,, J . 1 •1 • • . • • •• • . •• • • • • • 1 J . J • • ••• , ' .... 
, , , •••• l ..... . .. . •• ······ ... , .. ,., ... , 1 1 J 1 1 • J ' . • J • •• ' .. , . . . . . ...... . .. ...... ....... ,, ... ,. • , • • • •• 1 ' ..... 
J . J .. .. '. • ... .. . .. 1 

J . ' • • , . 1. 1 .. , J • 1 •• 

, • • •• •• ••• • •• 11' • 11:• ••111 1 .... ' J • • J' . , ... '. .. • . J. J 11 . 111 • ' . 1 ' • 1.. . ... t. .. " ....... .. .. , • . J. J 1 • • 1. , . ' .... .. , .... 1 1 . ' ., 1 • • ••• 

• •• e.••• ••• • •• .. •• . :r•e 1t J . 1 a c 111 . 1 1 • . , , ... ,, . . , , _,,, , .... , . 
... .. , .. , ...... , . .... , .. ····· .. . , .. ······· .. , ... . 

, . . . . . .. . . . . . . ' .... 
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á verdade que há necessidade de se tomar cuidado 

na consideraçao desta área, em particular às que s•o ocupadas 

pela soja a trigo. Elas nao podem simplesmente ser computadas. 

no total para se obter a àrea plantada na propriedade porque, 

sabe-se que elas, em geral, s•o culturas associadas ocupando o 

mesmo espaço fisico em rotaçao. Em termos, porém, de análise 

comportamental da cultura em si, o cômputo é válido. 

As Figuras 12 e 13 refere-se a part ic i paoão 

relativa dos produtos no conjunto da produoA'.o agr ico la do 

_Estado. De imediato se observa que a grande perda coube ao café 

que de 40" na parti c i paç•o em 1960, cai para apenas 10" em 

1980. 

A CONSOLIDAÇÃO DO BINÔMIO SOJA-TRIGO E A 

VIABILIZAçÃO DA AGRO-INDÚSTRIA 

Com grande atraso em relao•o aos paises mais 

avançados do mundo capitalista do Hemisfério Norte, de um modo 

geral, a agricultura nacional apresentou os primeiros indicio& 

de modernizaç:ro depois da crise econ8mica de 1930 e, sobretudo, 

depois da Segunda Grande Guerra, sendo, no entanto, 

intensificada a partir da década de cinqüenta para emergir 

quase com a força total somente em meados da década de setenta, 

durante o periodo denominado de "milagre brasileiro". 

Um dos idealizadores e executores do "milagre", 

<DELFIM NETO, 1973) 62
, teorizou que o desenvolvimento da 

agricultura brasileira, via modernizaçao, poderia acontecer sem 

maiores problemas desde que fossem perseguidos dois 

pressupostos básicos: 1Q - o aumento da produtividade agrico l a; 

2Q a transferência da miro-de-obra da agricultura para os 

demais setores da economia. 
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Por sua vez, MOLLER ( 1971> 61
, um dos precursores 

das pesquisas brasileiras a se interessar pelo assunto, definiu 

a modernizaoao da agricultura como sendo o processo de melhoria 

da agricultura pela adooao de técnicas modernas, considerando 

melhoria como técnica desenvolvida com objetivo de alcançar 

maior produtividade, em termos fisicos, por homem e por hectare 

cultivado, que possa redundar em maior produtividade econômica, 

medida em valor. 

Na realidade, a agricultura teria que passar a 

cumprir um novo papel no processo econômico e social, mas para 

que isso fosse possivel, teria que substituir suas tradicionais 

técnicas de produoao e se transformar numa atividade moderna, 

menos dependente do trabalho e mais dependente do capital. A 

modernização tecnológica, através da utilização de tratores e 

similares conforme o fim, que tornou o setor essencialmente 

dependente da energia importada, já que o Pais não era auto

sustentável em petróleo e do consumo de insumos quimices, que 

a transformou em fonte polui dora do meio ambiente, foi uma 

contingência de processo posto em prática. Paralelamente a esse 

processo, foi a intervenção que o governo passou a desempenhar 

através do mecanismo dos incentivos fiscais, dos. confiscas e 

dos subsidies, sendo este alcançado basicamente pelo caminho do 

crédito altamente subsidiado à atividade agricola. 

Com os recursos que foram criados, o produtor 

rural foi conseguindo, pouco a pouco, introduzir a modernizaçao 

em seu estabelecimento. 

Com efeito, considerada como mercado de consumo 

de máquinas, insumo e serviços produzidos pela cidade e como 

produtora de alimentos e matéria-primas e baixos preços, a 

agricultura foi perdendo gradativamente a sua capacidade de 

auto-sustentação e o seu poder de decis~es politicas, 
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econômicas e sociais, localizando-se por fim como sub-setor da 

indústria, este sim, numa nova etapa, responsável maior pela 

sustentao•o do desenvo 1 v imanto g loba 1 . A transferência do poder 

de deciseJes da agricultura para a indústria produziu como uma 

das conseqüências, a desigualdade entre as popula9~es do campo 

e da cidade. O campo, que sempre cumpriu o papel de absorvedor 

de mão-de-obra, passou a ser dispersar de mão-de-obra, expulsa 

para os centros urbanos ou para as novas áreas de fronteira 

agricola. 

Paralelamente à expulsão da mão-de-obra 

agrícola, o campo passou a proletarizar o seu pequeno produtor 

rural. 

A modernização da agricultura não foi benéfica 

aos pequenos produtores e, mui to menos, aos trabalhadores 

rurais, em sua grande maioria expulsos para as cidades, onde 

foram constituir os chamados •bolseJes de miséria", que se 

tornaram comuns nos centros urbanos maiores do norte paranaense 

a partir de 1975. 

No Norte do Paraná e dentro desta região, no 

espa90 de a tua98'.o da COCAMAR por exemp 1 o, o processo de 

moderniza98'.o da agricultura não transcorreu de maneira muito 

diferente das outras áreas do Pais. O acesso à terra agricola 

tornou-se mais d i f i c i l ao pequeno produtor rural que, em 

conseqüência, foi expulso para as cidades ou foi vender a sua 

força de trabalho aos grandes proprietários, nas grandes 

fazendas de trigo e soja, cana e pastagens, que passaram a 

predominar em boa parte da região. 

O esvaziamento populacional da zona rural passou 

a ser uma constante, a partir da moderniza98'.o da agricultura 

que, no norte paranaense, produziu seu grande impacto, de um 

lado ao substituir o café pelas lavouras mecanizadas de soja e 
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trigo, pela cana-de-açúcar e ainda pelas pastagens plantadas e, 

de outro lado, ao substituir o trabalhador braçal pelo trator 

e por outras máquinas agricolas. 

Como resultado da expuls•o do homem do campo, as 

cidades sofreram um processo de •inchamento•, tendo a sua 

popula9ão aumentada substancialmente, 

setenta. 

sobretudo nos anos 

1974 que 

indústria 

A nivel da realidade maringaense, foi no ano de 

a cooperativa COCAMAR, resolveu implantar uma 

de óleo de soja. Entretanto, somente três anos 

depois, 1977, é que · censo 1 idou os primeiros passos, para a 

imp 1 anta9ão da indústria de esmagadora de soja que, enfim, 

acabou sendo colocada em funcionamento entre o final do ano de 

1978 e o inicio de 1979. 

A indústria, com capacidade nominal de 

esmagamento de 1.600 toneladas de matéria-prima por dia, 

provocou uma inje9~0 de estimulo na cooperativa e abriu caminho 

para a imp l anta9So de outras unidades de transformação, nos 

anos subseqüentes. 

Em 1980 entravam em funcionamento uma usina para 

produo•o de álcool anidro e uma indústria de 6leo à base de 

caro90 de algod•o. Em 1981, entrava em funcionamento uma fiaoão 

de algodão; em 1984, a cooperativa colocava em funcionamento 

uma refinaria de óleos vegetais; em 1985, uma indústria de 

embalagens para óleos comestiveis e colocava no mercado suas 

marcas de óleo. 

A integração lavoura-indústria provocou uma 

metamorfose na vida da COCAMAR, nos mais variados sentidos. 

Atraido& pelas vantagens adicionais oferecidas, 

os produtores rurais passaram a procurar mais a cooperativa, 

tanto que o quadro social cresceu de 8.652 filiados em 1980, 
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logo que entrou em atividade a primeira indústria, para 25.592 

filiados em 1987 com um aumento da ordem de 196~. 

Para a própria cooperativa, a conseqüência da 

implantaç•o de indústrias foi, de um lado a melhoria das 

condi9~es de relacionamento com os seus filiados, e de outro, 

a significativa ampl iaç•o dos recursos financeiros para a 

sustentaç~o de sua estrutura de funcionamento. Acrescente-se a 

isso o aumento do capital social da empresa e circulo vicioso 

que acabou surgindo por acréscimo, em que uma indústria em 

funcionamento e gerando lucros viabilizou a implanta9•0 de uma 

nova indústria e duas indústrias, proporcionando as mesmas 

vantagens que passaram a viabilizar o surgimento de um parque 

industrial considerado atualmente, um dos maiores, por empresa 

do Estado do Paraná. 

, 
ttUDANçAS E ALTERNATIVAS ECONÔf11CAS Ef1 f1ARINGA 

Inúmeras s~o as concepo~es sobre o crescimento 

das cidades. A idéia tradicional de urbanizaç•o atribui 

gera 1 mente a transferência cada vez ma i ar de cont .i ngentes 

populacionais do meio rural às cidades, atrelando-se à 

industrial izaç•o. Tal afirmaç~o n•o se confirmou em várias 

cidades do Pais, pois a quest•o é bem mais ampla e complexa. 

O crescimento urbano certamente provocou uma 

intensa transformação da divisão social do trabalho, ou seja, 

a popula9•0 ativa da agricultura para aquela do setor 

manufatureiro e de serviços. O comportamento da populaç~o da 

Regi~o Sul, Estado do Paraná e do Municipio de Maringá refletem 

tais transformaç~es f Tabela 7J IFiguras 14, 15 e 16J. 

Para melhor apreender-se o processo de 

construção e apropriação do espaço urbano, é fundamental 
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TABELA 7 

Populaoão Urbana <U> e Rural <R> da Região Sul. Estado do 

Paraná e do f'lunicipio de tlaringã, no Periodo de 1940-1989. 

1l40 1 1950 1 lllO 1 

1 
1970 1 

1 
1980 1 

1 
1991 

.... u 1.590.o\75 27, 73 2.132.985 29,"9 o\.360.691 37,30 7.303.o\27 .. ,27 11.377.739 62,o\1 li 

Sul R 4.1 ... 830 72,27 5.527 .885 70,51 7.392.384 62, 70 9.193.066 55,73 7.153.o\23 37,59 li 

T 5.735.305 100 7.840.780 100 11.735.075 100 16.496.o\OO 100 19.031.162 100 22.079.703 

Est. U 302.272 2.\,45 528.288 24,97 1.327.982 31,•• 2.50.\.3"8 36, 13 o\,472.561 58,82 H 

do R . 93".00.\ 75,55 587.259 75,03 2.9.\9. 781 88,98 •• o\25. o\90 83. 81 3.158.831 "1,38 H 

PR. T 1.236.278 100 2.115.547 100 o\.277.763 100 6.929.888 100 7 .629.392 100 8.415.859 

"1n. U f f 7.270 18,84 47 .592 "5, 71 100.100 82,o\7 180.8"5 95,51 233.732 97,o\1 

de R 31.318 81,84 56.639 54,29 21.27• 17,63 7.5.\9 4,.\9 6.198 2,59 

~· T 
38.588 100 10.\.131 100 121.374 100 168.194 100 239.930 100 

Fonte: FI&, 1980 e 1991. 
f flariap ainda cem o distrito de flarialva. Dados nlo disponhais, pois• 1940 o 1a1icipio de flarinei llo 

existia. Foi tu.lado .. 1947 lesti .. tiwa). 
H Os dldoa da Papulaçlo Urbana e lblnl ao Nhel da lllleilo ·Sal e Estado do Paraal, nlo fora diwlpdos pelo 

r..uo D.otrlfico de 1991. · 

resgatar-se a questlro da economia de serviços ou a 

terciarizaçlro da economia. 

Isto porque a estrutura interna do centro das 

grandes cidades e das manchas urbanas em geral slro constituidos 

por complexa rede de servi9os e nlro necessariamente por 

concentrações industriais. Muitas vezes, s•o os complexos de 

serviços que acabam por organizar e constituir a aglomeraç~o 

urbana e dar sentido à sua própria existência. 

Espacialmente, constata-se que os serviços 

mostram tendências a se aglomerar muito mais que a indústria, 

visto que os produtos dos primeiros n•o podem ser levados ao 
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consumidor, devem estar localizados junto às massas 

consumidoras. 

Nesse sentido, é ineg•vel que o tamanho 

exacerbado dos grandes centros urbanos tanto nos paises 

desenvolvi dos como naqueles em est•aios menos avanoados do 

capitalismo, se devem antes de mais nada à tercfarizao•o da 

economia e da sociedade. 

fenômeno, pois, 

v•riaa si.o as expl icaotses atribuidas a esse 

•o progre•so t•cnlco •e concentrou na pro
du9•0 •ateria/, a qual passou a J lberar 
••o-d•-obra, que na •alar parte dos servl-
90• a produtividade do trabalho estagna 
inova9Wes t~nicas, co•o a •ecanizag•o e a 
auto•atizag•o, a eles n•o se aplica•, o 
que 'ªz co• que tenha• que absorver •ais 
'for9a do trabalho, na •edida e• que se 
expande• a evolu9•0 da renda per capita 
'ªz co• que aU11ente a d••anda por servi-
9os, e, 'inal•ente que nos palses e• qUfl o 
Estado n•o sustenta os de•e•pregados, vale 
diZ9r, nos palBBs n•o desenvolvidos a 
parte •estagnada• do ex•rcl to industrial 
de re•erva se auto-~ustenta •ediante o 
dese•penho de u•a varl.clade de atividades 
consld•radas ••arginais•, •ntre as quais 
predo•lna• servi9os tais co•o os exercidos 
por vendedores a•bulantes, engraxates, 
lavadores de carros, carregadores, 
etc ••• • f RJBEIRO, 1977: 1J7 Ju. 

SlNGER <1977>", tece alguns comentários sobre a 

citao•o supra citada, para ele o progresso técnico n•o 

constitui-se somente no aumento da produtividade, mas também na 

criao•o de novos bens e serviços de consumo. 

O autor aponta algumas categorias no que se 

refere ao emprego de inovaçtses: 

mudanças no processo, que consiste na 

invençao de métodos de produç~o mais 

sofisticados, cujo efeito é reduzir o tempo 
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de trabalho por unidade de produtos já 

conhecidos; 

2> novos produtos constituidos por bens ou por 

servi9os que satisfazem de modo superior, 

necessidades já conhecidas ou que suscitam 

necessidades até entao nao reveladas. 

Apreendendo-se tais observaçtJes, verifica-se que 

setorialmente, a significativa reduo•o da populaçao ocupada no 

setor primário nos indica que mudanoas no processo obtiveram 

efeitos além dos esperados, frente à criação de novos produtos. 

Por sua vez, no setor terciário <transporte, 

comunica9~es e comércio) as mudanças de processo ocasionaram 

aumentos da produtividade do trabalho. Os serviços de controle, 

inovaotses técnicas aumentaram a produtividade do trabalho. 

Entretanto, o serviço doméstico sofreu uma redução de emprego 

justamente pe l a mudança do processo acarretados por novos 

produtos oriundos da indústria. 

Desse aodo, observa~se que as mudanças de 

processo nos servi9os transferem o emprego do terciário ao 

secundário, contrário ao que poderiamas supor. 

No bojo desse processo, SlNGER <1977>" destaca 

a importância da organizao•o dos serviços em diversos modos de 

produo•o. Assim, é no setor terciário e também secundário e 

primá.rio é que operar tanto empresas capitalistas 

<monopolistas ou nao>, quanto produtores simples de mercadorias 

e entidades <estatais ou privádas > sem fins lucrativos. 

A seguir, observa-se a evolução da mão-de-obra 

ativa segundo os setores da economia maringaense (Tabela BJ. 

Observa-se que a popu l aç•o ativa de inicio 

vinculada ao setor primário <agricultura e pecuária), passou a 

desenvolver atividades tipicamente urbanas, ligadas aos setores 
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TABELA 8 

Evoluoao dos Setores Produtivos de Maringà. no Periodo de 1960 

a 1990 (f'Ulo-de-Obra Ativa>. 

~CAD AS 

SETOR 1960 1970 1980 1990* 

NÚMERO' " NÚMERO' " NÚt1EROI " NÚMERO 1 " , 
PRlMARlO 16.754 56,70 9.461 23,43 5.634 6,45 2. 403 5 '00 

, 
SECUNDARIO 2.669 6,07 6.026 14,93 14.74622,11 24.597 23,00 

, 
TERCIARIO 11.650 35,23 24.696 61,64 46.306 69,44 77.000 72,00 

TOTAL 33.073 100 40.365 100 66 .690 100 104.000 100 

Fonte: FIBGE. Censos Deaogràficos. 1960-1980. 
* Previsao segundo a Prefeitura Municipal. 1990. 

terciários e secundários. A urbanizao•o crescente e o progresso 

de industrial izao•o ocorrido no Brasil, que se concentrou nas 

grandes metrópoles do Sudoeste, mas se expandiu para o Norte do 

Paraná provocaram uma transformào•o na economia regional, 

propiciando a transferência de boa parte da populao•o da 

agropecuária para as atividades comerciais, de prestaoro de 

servioos e industriais. Mas o principal fator . que levou ao 

crescimento da popul ao•o os centros urbanos e à expans•o das 

atividades econômicas próprias das cidades foi a liberao•o de 

mro-de-obra do campo, resultante das mudanças havidas no setor 

produtivo ligado à agricultura. 

De 1960 a 1990, houve um crescimento da populao•o 

economicamente ativa, lenta na década de sessenta e mais 

acentuado nos 70. 

No Municipio de Maringá fTabela BJ a concentrao•o 

.da populao•o ativa nos setores secundário e terciário foi mais 

expressiva. Isto ocorreu porque a cidade de Maringá é o principal 
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centro urbano da microrregillo e conta com uma área rural 

significativamente reduzida das que dela foram desmembrados os 

atuais Municipios de lvatuba e Doutor Camargo. 

O setor primário, que em 1960 respondia por 56,7• 

da populaoD:o economicamente ativa do municipio, teve a sua 

participa9&0 reduzida para 23,43• em 1970 e apenas 8,45• em 1980. 

Por outro lado o setor secundário evoluiu de 8,07• em 1960 para 

14,93• e 22,11• em 1980. Finalmente, o setor terciário passou de 

35,23• em 1960 para 61,64• em 1970, chegando a 69,44• em 1980; 

tornou-se a partir de 1970 o setor que concentra a maior parcela 

da popu 1 aollo economicamente ativa, embora o setor industrial 

tenha crescido em percentuais mais elevados. 

Verifica-se, por estes dados, a vocao&o da cidade 

de Maringá para funollo comercial e de presta91lo de serviços. 

Contudo, o setor secundário ou industrial, se ainda n&o é o 

principal, tem apresentado um indica de crescimento bastante 

elevado, colocando o municipio entre os centros industriais do 

Estado, notadamente no que se refere à 

matéria-primas oriundas da agropecuária regional <soja, algodllo, 

milho, cana, leite e carne), setor este principal gerador de 

riquezas que foram aplicados na verticalizaollo. 

O comércio varejista e em especial o atacadista 

fazem de Maringá um centro regional de grande import&ncia. Vários 

fatores participam gradativamente para o solo maringaense 

atraisse tantos habitantes: à posi91lo geográfica favorável 

atrelada as boas vias de acesso que permite o escoamento da 

produoD:o, a comercializaollo de mercadorias de forma mais intensa 

e a uma infra-estrutura empresarial já bastante desenvolvida, 

além de contar com um mercado consumidor crescente. 

Na continuidade desta pesquisa, busca-se entender 

a Evoluollo da Mancha Urbana de Maringá, no Capitulo li. 
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••aringâ tôco na rua. 
terra crua 
da poeira 
e barracao. 
da chuva 
bota 
e da fa•a. 
da laaa 
e do escorregão 
•aringâ terra de gente 
que não sendo inteligente 
aqui não ficava nao. 
voltava por esse •undo 
levando u• cheque se• fundo 
e u• •papagaio• na ••o. 
da lua clara e bonita 
rolando no fir•a•ento 
silêncio ••• 
algué• ••• • 
<ESTRADA, 1961:8> 
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CAPITIJLO li 

A EVOLlÇ~O DA MANCHA URBANA DE MARINGÁ 



93 

A OCUPAÇÃO DE ttARJNGÁ E AS RELAÇÕES COM A CAFEICULTURA. 

COLONIZAÇÃO E MIGRAçÃO 

Para se apreender a importància representada 

pela economia cafeeira na fase de ocupao•o da regiao de Maringá 

é necessário resgatar a expansão da mesma no Norte do Paraná. 

O contexto da depressão < 1930 a 1944 > que se 

refletiu no Brasil pelo excesso de produoão e pela busca do 

equilíbrio estatístico', bem como pela proibição do plantio de 

.novos cafezais em lavouras paulistas. estimulou a ampl iaoao das 

plantaç~es no Paraná, notadamente no periodo entre 1930 a 19401
• 

A agricultura que se implantava no norte 

paranaense, embora desenvolvidas em momento de crise da 

economia brasileira. obtiveram êxitos devido à forma adotada 

para a transmissão da propriedade pelas empresas colonizadoras 

e pelo pr6prio Estado. 

O parcelamento de terras em l oteF pequenos. 

vendidos a prazo, com taxas de Juros baixos, bem como 

tra_nsporte, e a assistência técnica e a preço relativamente 

baixo da terra possibilitaram ao Paraná a expansão dp plantio 

do café pela incorporação extensiva das novas terras. 

O oposto das áreas paulistas. a agricultura 

paranaense no norte do Estado tendeu gradativamente à 

policulturaª, exceto na área do Norte Novo de Maringá, numa fase 

inicial. 

O deslocamento da cafeicultura a nivel espacial 

se fez em dois sentidos: 

1 - de São Paulo para o Paraná, e 

2 - no interior do pr6prio estado, das áreas 

mais antigas do Norte Pioneiro/Velho para o 

Norte Novo e Novissimo 4
• 
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A fertilidade da& terra& roxa& reduzira o cu&to 

da produolo, po&&ibilitando lucro ape&ar do& preço& baixo&. 

No periodo de p6&-guerra, sobretudo nos anos 

cinqüenta, a cafeicultura atingiu no Paraná a aua maior 

expansao. Dentro do quadro conjuntural da economia cafeeira, 

expandiu-&e o municipio de Marin1ã, tendo como fatores 

determinante& em sua fase inicial: 

•a - •ua localizag•o no Norte Novo; 
b - •ua destinag•o a c•ntro regional 
pela Co•panhia de Terras Norte do Paran~; 
e - o pr.clo•lnio d• terra roxa; 
d - a - i ncorporag•o de suas t•rras • .cono
•i • paranaen•e e nacional atrav~s da pro
dug•o do caN• lllDURA, 1981 :4BJ'. 

A cidade de Maringâ, ao ser criada em 1947 

<anteriormente foi distrito de Marialva>, como um doa núcleos 

básicos da colonizaçao empreendida pela ex-Companhia de Terras 

Norte do Paraná' <Companhia Melhoramentos Norte do Paranâ,desde 

1951>, ficava à cerca de 127Km dê . Londrina e poaaula uma 

extens•o de cerca de 1.000Km1 1
, que foram divididos em glebas 

e patrim8nios' de tamanho& variado&, de acordo com a topografia 

e o& cursos d'água, desses recebendo suas denomin~ç~es. 

Emergiram assim, as glebas: Atlantic, Caxia&, 

Centenário, Chapecó, Colombo, Marlngâ, Morangueiro e Paioandu. 
, 

E os patrimônio&: Agua Boa, Doutor Camargo, Maringá, Paiçandu 

e Sarand i. 

O NÚcLEO INICIAL: KARINGÁ VELHO 

No inicio da década de 1930, iniciaram-&e os 

primeiros movimentos para a implantaçao da cidade. Esta área 

hoje situa-se no quadrante oeste do perimetro urbano, 
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denominado de "Maringá Velho" fFoto 2J, correspondendo a seis 

quadras da planta geral das zonas 5 e 6 do projeto inicial, 

elaborado pela ex-Companhia de Terras do Paraná <CTNP> <DANTAS, 

1977) •. 

Foto 2: Maringá Velho, 1950. 
Fonte: Projeto Memória, P.M.M., 1988. 

Constata-se que a área onde foram ocupadas as 

seis ;.'&t'Uad ras iniciais, n~o se configurou naquela época do 

perimetro urbano definitivo, pois a companhia colonizadora 

instalou seu escritório, numa área que corresponde hoje ao 

centro da cidade fFigura 17J fFoto 2J. 

Esta, localizou-se em pleno coração da zona 1 

(Avenida Duque de Caxias, esquina com a Rua Joubert de 

Carvalho), significando assim, um embri~o natural, onde, antes 

mesmo da colonizadora colocar à venda os seus terrenos, 

continha, de maneira bem espontânea, algumas moradias. 



FIGURA - 17 

PROJETO BÁSICO DO SÍTIO URBANO DE MARINGÁ , 1947. 

• 
FONTE : PROJETO MEMÓRIA , PMM , 1988. 

N 

t 

• - MARINGÁ VELHO. 
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Aquelas serviam de pequenos entrepostos com o 

resto das constru9~es mais dispersas. 

O povoado que se formava possuia apenas uma rua 

principal e algumas transversais. Naquela oportunidade, o 

povoado foi crescendo graças à presenoa de pe~es, empreiteiros, 

sitiantes, lavradores ou colonos, corretores imobi l ij.rios e 

carroceiros lFigura 17J. 

Entretanto, como jà abordamos anteriormente, a 

compa~ia nflo tinha a inten9flo de que o Maringà Velho fosse o 

núcleo definitivo, tendo em vista que aquela, 

•Seria localizado e• terreno •ais plano, 
se• •uitos acidentes, que se adaptasse •e
lhor a u• plano urbanlstico •ais arrojado, 
per•ltindo a expansllo da cidade, e cujo 
centro coincidisse co• a /oca/ izacllo da 
estacllo da ~errovia. Por essa razllo a e•
presa colonizadora nllo per•itiu que o pa
tri•8nio se expandisse •uito• lLUZ, 1980: 
186J". 
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Apesar das consideraçaes dos autores supra 

citados quanto ao inicio da construoro da cidade, os diretores 

da companhia, estimaram a vinda de moradores para o wMaringá 

Velhow, com a finalidade de dar apoio para a futura cidade. 

Desse modo, instalaram-se os primeiros 

estabelecimentos comerciais e de prestaoro de serviços, como: 

hotel, casas de secos e molhados~ bar e restaurantes, padaria, 

farmácia, etc. 

A companhia autorizava, através de uma simples 

carta que o individuo construisse sua casa, num dos lotes das 

seis quadras ocupadas pelo povoamento inicial. 

enquanto que, 

Assim, rapidamente se desenvolvia o povoado 

•A zona rural apresentava os pri•eiros re
sultados de trabalho da terra, co• colhei
tas de cereais cada vez •ais abundantes e 
os ca~eeiros co•eçando a produzir• fLUZ, 
1988: 188)11

• 

O Maringá Velho fFoto 3J, por localizar-se em 

uma área mais elevada em relaoro ao traçado inicial da cidade 

definitiva, vários pioneiros, ali se estabeleceram, guardando 

até hoje suas caracteristicas, tais como: prédios e ruas 
~ 

estreitas. 

Durante muito tempo o núcleo embri~o maringaense 

exerceu a funoro de um centro comercial atacadista, o que muito 

influenciou na organizaoro do espaoo da cidade, pois a 

populao~o que ocupou os outros pontos da cidade se dirigia para 

este local, a fim de efetuar parte de seu abastecimento 

<DANTAS, 197.7 > 
11

• 



Foto 3: Av. Brasil. l1arin1• Velho. 1953. 
Fonte: Projeto f"le•6ria. P.M.M •• 1988. 

, 
CARAC"raRISTICAS DO PROJETO INICIAL 
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Paralelamente ao processo de desenvolvimento do 

núcleo embri•o de Maringá Velho/ chegava-se a demarcao•o 

definitiva da estao•o da estrada de ferro, a 2Km a leste da 

primitiva posio•o, pelo Departamento Nacional de Estradas de 

Ferro. Assim sendo, a companhia elaborava estudos no sentido da 

realiz~o dos levantamentos topográficos para o planejamento 

urbano da área do peri etro urbano definitivo. 

A colonizadora e laborou um rápido projeto com 

zonas niveladas para a habitação, enunciadas na Carta de 

Atenasº, contendo d i vi stJes com dest i naçtses diversas, co o: 

comércio, indústria, armazéns e habitações de vários padrtses 

<Figuras 18 e l9J. 

Portanto, a área que receberia a futura cidade 

era aberta, desmatada e realizada a demarcao~o de seu traçado. 



FIGURA - 18 

ESQUEMA DA CIDADE DE MARINGÁ, 

SEGUNDO O PADRÃO ECONÔMICO. 

FONTE : PREFEITURA MUNICIPAL , 1967. 

Nesse periodo foram construidos alguns edificios: 

99 

o da 

Companhia de Terras Norte dô Paraná e o da estação rodoviária 

fFoto 4J. 

O projeto inicial dividiu a cidade em oito zonas 

distintas: - áreas destinadas à armazéns; - áreas destinadas à 

implantaç•o das indústrias; - áreas destinadas à habitação; 

áreas destinadas ao comércio; - áreas periféricas de chácaras, 

compondo assim o cintur•o verde do perimetro urbano. 

Foram as seguintes as zonas projetadas com suas 

diversas destina9~es: 

ZONA 1 - destinada exclusivamente ao comércio, servindo de 

centro comercial e diretivo; 

ZONAS 2, 3, 4, 5, 6, 7 E 8, exclusivamente para assentamento 

residencial com vias comerciais determinadas por lei; 

ZONA "A" com destino especifico aos armazéns gerais; 

ZONA "1" - reservada à implanta9•0 das primeiras indústrias. 



FIGURA - 19 

PLANTA DA CIDADE DE MARINGÁ.· 

FONTE C.M.N.P. ' 1950. 

e 

ESCALA 1:20.000 
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Foto 4: Primeira Estação Rodoviária do Maringá Novo - Atual Pca 
Napoleão Moreira da Silva (1951). 

Fonte: Projeto Memória, P.M.M •• 1988. 

A área do perimetro urbano apresentava cerca de 

14.911.181 m2 ou 616,16 alqueires, com total de 12.996 datas 

para comercializar. para serem qcupadas. construidas e gerar o 

desenvolvimento da cidade <Figura 20J. 

A OCUPAÇÃO TERRITORIAL FRENTE AO PRIMEIRO PLANO URBANO 
~ 

Fruto da atuaç~o da companhia, Maringá teve sua 

ori ge m no plano inicial que ordenava o uso do solo e criava uma 

forma urbana bastante definida. 

A concretizaç~o do plano veio beneficiar a 

própria formaç~o de toda uma infra-estrutura regional do plano 

de aç~o da colonizadora, pois: 



•.se Londrina representa o •arco consigna
tário das atividades da Coapanhia de Ter
ras, /faringá é o expoente dos trabalhos da 
Coapanhia /'fslhoraaentos. Cidade Canç6o, 
'ºi coaentada e• prosa e verso pelo Brasil 
ª'ora por ser agrad~vel e por ter propor
cionado 'ortuna a auitos que nela se radi
cara•. Seu projeto 'º' desenvolvi do por 
Gast•o de /'fssquita Filho e ~sio Vidigal, 
coa base ea anteprojeto de Jorge /facedo 
Vieira• fCOlfPANHIA DE lfELHDRA/fENTDS NORTE 
DO PARANÁ, 1975: 140J". 

FIGURA - 20 

ESQUEMA DA CIDADE OE MARINGÁ 

- PROJETO INICIAL DA C.T N P. 

APROVAÇÃO EM DATA 
POSTERIOR A 1947 

o l 1 -DC 

FONTE • DANTAS , 1977 
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Assim, se processou a tomada de pos i oão em 

relaol!l'.o ao traçado inicial e à .conseqüente ocupação, que viria 

rapidamente se transformar num polo regional, com a emergência 

de problemas de cidade de médio porte. 

Vários foram os cidadl!l'.os que dessa ocupaol!l'.o 

_contribuiram com sua participa9ko procurando atingir aos 
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objetivos pré-estabelecidos pelos elaboradores do projeto. 

•o que .,izera• Fli l l ie Davids e Aristides 
de Souza lfsllo e• Londrina, co•o gerentes 
e i•pulsionadores da co•panhia, .,ez Al.,re
do l&rner Ny.,'i'el ler e• lfaring~, desde a 
data de sua 'i'undaç•o e• 1947, até os dias 
atuais. Suíço de orige•, esse grande a•igo 
da Co•panhia lfslhora•entos Norte do Paran~ 
- hoje u• dos respons~veis pelo itxito da 
colonizaç•o do Norte do Paran~, adaptando
se t•o be• a essa regi•o que nela se radi
cou co• a 'i'a•l lia, elegendo-a co•o berço 
adotivo• l aJ/fPANH l A DE lfELHORA/fENTOS MJRTE 
DO PARANÁ, 1975: 145) 11

• 

No caso de Maringá, a ocupao•o de seu perimetro 

urbano refletiu o interesse da companhia responsável pela sua 

implantaoão, voltado para a valorizaoão rápida do solo urbano. 

Refl~tiu os interesses de uma empresa colonizadora particular 

voltados para a obtenoão de lucro. Com a venda dos lotes em 

suas terras, estas foram divididas e, ao nivel da sociedade, 

atenderam aos interesses capitalistas. Sendo assim, obedeceu a 

UD) plano da colonizadora, que colocava à venda determinadas 

zonas e quadras conforme uma ordem preestabelecida, algumas 

previamente mais valorizadas que outras. 

De 1946 a 1960, foram vendidos pela Companhia 

Melhoramentos Norte do Paraná 7.665 lotes do perimetro urbano 
.... 

de Maringá. 

Observou-se que a área dos lotes urbanos 

vendidos, na sua maior parte <85,3%) possuia área entre 500 e 

700m', e os com área inferior a 500m' havia apenas 343 lotes 

<4,5%l, enquanto 10,2~ tinham área superior a 500m' (Tabela 9J. 

No periodo de 1953 a 1960 foram vendidos 3.443 

lotes urbanos. Este número acabou sendo inferior ao do periodo 

1946/1952 <4.222 lotes> tendo em vista que no inicio do 

processo de ocupaoão, houve uma intensificação por parte da 
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companhia, que desejava a rápida ocupaç~o e povoamento da zona 

urbana e, natura 1 mente, o desenvo 1 vimento rápido da cidade 

recém-fundada. Assim, de 1946 a 1952 houve um maior numero de 

aquisiç~o de lotes, sobretudo nas zonas 1, 3 e 7. 

TABELA 9 
, 

CIDADE DE MARINGA 
, 

Lotes Vendidos, por Area ( 1946-1960,. 

, 
AREA LOTES 

Até 500 mª 343 4,5 

500 600 mª 4. 166 54,4 

600 - 700 mª 2.369 30,9 

700 - 800 mª 609 7,9 

800 - 900 mª 115 1'5 

900 - 1.000 mª 34 0,4 

mais de 1.000 mª 29 0,4 

TOTAL 7.665 100,0 

Fonte: LUZ (1980,, p.321. 

No período de 1953 a 1960 prosseguiram, com 

menor....,i ntens idade, as vendas naquelas zonas. Na zona 5, as 

vendas s6 se intensificaram a partir de 1958, concentrando-se 

nos anos de 1959 e 1960 devido à abertura das vendas em toda a 

zona. 

Na zona 8, depois da venda de 237 lotes <24%l no 

primeiro ano é que aquela área foi loteada <1952>, as vendas 

prosseguiram em ritmo normal nos anos seguintes, apresentando 

certa elevaç~o das vendas em 1959. Nas zonas 2 e 4 as vendas 

continuaram em ritmo menos acelerado, intensificando-se à 
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partir de 1958 e concentrando-se especialmente em 1953. 

Contextualmente, observa-se que n•o ocorreu, no 

periodo 1953/57, o mesmo volume de vendas do periodo anterior. 

A partir de 1958, porém, elas voltaram a aumentar, em especial 

em 1959 e 1960 l Tabsl a lOJ l Figura 21 J. 

Até 1960 já haviam sido vendidos 67,4" dos 

11.368 lotes urbanos de Maringá. As zonas 1, 2 e 3 já estavam 

com mais de noventa por cento de seus lotes vendidos, as zonas 

4 e 7 com mais de setenta por cento, enquanto que as zonas 

colocadas à venda mais tarde 6 e 8 e grande parte da 5, tinham 

apenas de 20 a 50" dos lotes vendidos lTabe/a lJJ lFlgura 22J. 

As zonas 5 e 7 foram as mais extensas, ao passo que as zonas 6 

e 8 foram as de menor número de lotes. Até 1960, o volume de 

vendas de cada zona, em relao~o ao total de lotes em que foram 

divididas. 

Através do levantamento dos projetos da 

construo~o de Maringá, aprovados inicialmente pela Prefeitura 

Municipal de Mandaguari e posterior~ente pela de Maringá, no 

periodo de 1947 a 1960, observa-se que houv9 um aumento 

continuo das construo~es a partir de 1948 até 1953, decrescendo 

em seguida, para apresentar um novo impulso ap6s ,1957. 

O ano que apresentou maior número de projetos 

aprovados foi o de 1953, com 598 projetos. Em 1954 houve um 

decréscimo acentuado, pois foram aprovados 256 projetos, e em 

1955, apenas 147. A partir de 1956 a cidade retomou o seu ritmo 

normal , reagindo às conseqüências da quebra de safras 

consecutivas de café e da fase dificil pela qual toda a regi~o 

passava l Figura 23J. 

Os anos de 1954 a 1956 foram aqueles em que mais 

se fizeram sentir os efeitos das geadas de 1953 a 1955 que, 

atingindo os cafeeiros em fase de crescimento e de produç~o, 
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TABELA 10 

CIDADE DE MRINGÁ 

Y•nda de Lote• Urbano•. por Zona '1948-19801. 

ANO 1 2 3 "' 5 8 1 8 TOTAL 

1946 62 62 

1947 196 309 58 11 574 

1948 233 266 2 8 509 

1949 139 15 46 11 13 224 

1950 225 132 275 9 184 806 

1951 88 223 203 107 3 474 1.098 

1952 38 208 17 95 6 347 237 949 

1953 13 49 8 107 162 37 377 

1954 23 46 2 55 48 9 183 

1955 9 39 6 45 49 17 166 

1956 28 25 12 35 3 34 23 160 

1957 43 73 34 46 7 57 17 277 

1958 33 86 59 116 30 120 29 473 

1959 47 126 66 177 132 195 159 63 965 

1960 29 37 14 158 133 141 302 28 842 

TOTAL 1.144 1.059 1.317 950 445 342 1.948 480 7.885 

Fonte: LUZ, 1980 . p.324. 

TABELA 11 

CIDADE DE .1'ARINGÁ 

Lot•• Urbanos Vendidos. por Zona e P•rcentual •• Relaçao ao 

Total ( 1948-19601 • 

ZONA LOTES TOTAL 

VENDIDOS 

1 1.144 1.267 90,3 

2 1.059 1.147 92,3 

3 1. 317 1 . 323 99 , 5 

4 950 1.302 73 , 0 

5 445 1 . 82 1 24 , 4 

6 342 969 35,3 

7 1.948 2 . 551 76,4 

8 460 989 46,5 

TOTAL 7 . 665 11 . 369 67 ,4 

Font•: LUZ, 1980, p.326 . 
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CIDADE DE MARINGÁ 

LOTES URBANOS VENDIDOS POR ANO 

1946 1960. 
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FONTE : LUZ, F., 1980. p-3 25. 
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FIGURA - 22 

CIDADE OE. MARINGÁ 

LOTES URBANOS VENDIDOS POR ZONA 

1946 - !960. 

FONTE : LUZ , F., !980 . ._ ______________________________ .,. 
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FIGURA - 23 

CIDADE OE MARINGÁ 

PROJETOS DE CONSTRUÇÃO APROVADOS POR ANO 

1947 1960 
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acarretando uma diminuioa'.o sensivel das colheitas nos anos 

seguintes, com reflexos negativos na economia regional e 

estadual. Criou-se em decorrência disto, uma expectativa de 

inseguranoa que desestimulava os negócios e os investimentos 

imobiliários, afetando, portanto o ritmo das construç~es. 

Assim, a maioria das pessoas na'.o se arriscava a aplicar seus 

recursos, quase sempre reduzidos, numa época de dificuldades e 

incertezas, na edificao•o de novas casas comerciais e mesmo 

residências, ou ainda na ampl iaoa'.o e diversificao•o de suas 

atividades. 

No periodo em quest•o 1967/70 foram 

aprovados 3.809 projetos que, na sua maioria, se referiam à 

construoa'.o de madeira: 2.608 ou 68,5~ do total. Os projetos de 

alvenaria aprovados foram 1.064, representando 27,9~ dos 
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mesmos, enquanto que as construç~es mistas aprovadas n•o 

passaram de 130 (3,4%). 

Com relaçao à distribuiç•o por zona, constatou-

se que o maior número de construçeses <932> se realizou na zona 

7, uma vez que esta era a mais extensa e já estava, em 1960, 

com 76,4% de seus lotes vendidos. A zona 1, a mais central, se 

destacava pela maior concentraç3'.o comercial, apresentou 845 

projetos de construo•o até o ano de 1960; seguida da zona 3 com 

721 construoeses. As zonas 2 e 4, que s•o residenciais e 

começaram a ser ocupadas um pouco mais tarde, tinham 

respectivamente 439 e 409 projetos aprovados. Com um número 

menor apareciam as zonas 6 <129> e 6 (42>, que foram as últimas 

a serem colocadas à venda. Estas até 1960, ainda se mostravam 

rela.tivamente desabitadas, pois a ocupaç3'.o foi efetivada na 

década seguinte. 

A zona 1 apresentou o maior número de 

const ruoeJes de alvenaria < 439 > , que representavam 51, 9% do 

total da zona e 41, 3% de todas as const ruçeJes de alvenaria 

realizadas. 

Nas zonas residenciais havia uma grande 

predominância das construçeJes de madeira. Somente na zona 2 

constatou- se uma freqüência maior de residências de alvenaria .... 
<29,2%), pois em virtude de sua localizao•o privilegiada ali se 

concentravam familias de maior poder aquisitivo. 

Nas zonas residenciais mais centrais, a empresa 

colonizadora que planejou a cidade reservou algumas avenidas 

para o estabelecimento de casas comerciais, para atender a sua 

populaç3'.o, que desta forma n•o precisaria eventualmente 

dirigir-se ao centro para fazer suas compras diárias mais 

necessárias. 

Nas zonas residenciais mais afastadas do centro, 
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onde se fixou a populao•o de menor poder aquisitivo, a 

predominància no periodo foi a das construo~es de madeira, caso 

das zonas 3, 7 e 6 

processo capitalista desencadeado em Maringá 

de ocupaçlro, produolro e reproduolro pelas caracteristicas e 

dinàmica, tiveram seus objetivos atingidos antes do tempo 

determinado. Entretanto, na falta de continuidade das 

diretrizes do projeto urbano inicia 1 , interesses econômicos 

individuais e de grupos, visllo de um planejamento flexivel e um 

crescimento demográfico acelerado ocasionaram a deturpaç•o 

parcial das diretrizes implantadas quanto ao uso do solo. No 

transcorrer do processo, as necessidades urbanas sofreram 

significativas alterao~es que o esquema original nllo tinha 

cond. io~es de prever, dada a rápida expansllo da cidade, por 

exemplo as zonas do projeto inicial tTabsla 12J. 

Observa-se, que em 1976 a área do projeto urbano 

inicial apresentava cerca de 82,43~ de seus lotes construidos, 

em apenas vinte e nove anos. Destaca-se as zonas com maior 

ocupaçllo: zona 7 <24,22~>. zona 1 <14,6~> e a zona 3 <11,61%>. 

Por sua vez, as zonas que apresentaram maior número de lotes 

vazios: zona 5 <31,55%>, zona 7 <17,72%) e zona 6 <13,27%>. 

De um total de 13.296 lotes/datas disponiveis no 
,.,,_ 

plano inicial da cidade, em 1976 cerca de 82,43% <10.960> dos 

lotes se encontravam edificados. Apenas 17,57% (2.396) 

continuavam vazios. 

No que se refere às demais zonas, 11 até 36, 

cerca de 6.593 lotes construidos faziam parte do novo perimetro 

urbano, distribuídos por vilas, jardins, etc. Já em relaollo aos 

lotes vazios na periferia do projeto inicial, constata-se que 

9.074 lotes estavam no mercado, especulando. 
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TABELA 12 
, 

CIDADE DE MARINGA 
, 

Níl•ero de l•6vei& na Area do Projeto Inicial - 1976. 

ZONAS DENOP11NAçÃO LOTES LOTES TOTAL 

VAZIOS CONSTRUIDOS 

1 144 (6,16") 1.541 ( 14,06") 1.685 

2 176 <7,54") 1.138 <10,38") 1.314 

3 98 (4,20") 1.272 (11,61") 1.370 

4 144 (6,16") 1. 261 ( 11, 28") 1.380 

5 737 (31,55") 1. 261 (11,51") 1.998 

6 310 <13,27") 707 ( 6 '45") 1.017 

7 414 (17,72") 2.655 (24,22") 3.069 

8 . 167 <7,15") 937 ( 8' 55") 1.104 

9 Armazéns 107 (4,58") 186 (1,70") 293 

10 Industrial 39 <1,67") 27 <0,24") 66 

TOTAL 2.336 <100") 10.960 ( 100") 13.296 

(17,57") <82,43") ( 100") 

Fonte: LUZ. 1980. 

As observaç~es acima expostas podem também ser 

comprovadas levando-se em conta o número de habitantes ITabela 

7J, a qual nos mostra a dinâmica do processo demográfico 

acelerado. 

Ao nivel do planejamento urbano, a cidade de 

Maringá atingiu significativos objetivos pré-estabelecidos em 

relaç~o a outras cidades criadas pela própria colonizadora. 

Estas seriam: Cianorte, Rolàndia, Apucarana, Mandaguari, 

Astorga e Jandaia do Sul; bem como em relao~o àquelas criadas 

por particulares como: Alto Paraná, Mandaguaçu, lguaraçu, 
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Ourizona e Paranacity". 

Os problemas emergentes do crescimento 

desordenado, sao evidentes até hoje, onde observa-se que quase 

nenhuma diretriz orientou o desenvolvimento urbano, a n•o ser 

em determinados momentos, quando sao aplicados alguns projetos 

esparsos. 

•o cresci•ento da cidade é, co• -J'reqü4Jn
cia, -J'alsa•ente induzido pela criaçtxo de 
lotea•entos na sua peri-J'eria, que, ne• 
se•pre segue• o sentido da expanslXo natu
ral do aglo•erado t ••• J. • u• cresci•ento 
aparente•ente -J'orJado e se• ordenaç•o, 
causando sérias di-J'iculdades ao atendi•en
to pelos serviços pdbl icos, onerando-os 
sobre•aneira. Este proble•a, por sua vez, 
constitui u• "/'ator da barreira A expans6o 
urbana e ocupaçtxo territorial, que deveria 
ter sido orientado, de perto, pelos 6rgtxos 
de ad•inistraçtxo pdbl ica, ou seja, u•a 
adequaçtxo do plano inicial, que era, de 
u•a ·~neira t'lexlvel a todos os setores de 
desenvolvi•ento. Este planeja•ento deveria 
•otivar a ocupaçtxo paulatina das áreas 
original•ente edit'icadas• lDANTAS, 
1977:85} 11

• 

A comercializao•o dos novos loteamentos 

incorporados ao mercado por parte da colonizadora, foram 

gradativamente ocupando os vazios do projeto inicial. Tal fato 

foi verificado na década de 1947-1957. A ocupao•o do território 

desejado aproximou-se de uma definio•o e os equipamentos 

urbanos preencheram relativamente as necessidades daquele 

momento. Esse procedimento quase ordenado, possibilitou a 

inclus•o de fatores necessários à conduç•o adequada ao espaço 

fisico intra-urbano e das atividades ligadas à infra-estrutura. 

Esse processo, no entanto, selecionou áreas 

urbanas importantes no seu desenvolvimento, verificando-se a 

total criaç•o e divis•o de classes devido à 

monopolista empregada pela colonizadora, na venda dos terrenos. 
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' A medida que se colocava no mercado novos terrenos, 

classificava-se os futuros proprietários conforme o seu poder 

de compra. Nas zonas mais centrais, os preoos acabaram sendo 

determinados como os de maior valor, pela localizao3:o e infra-

estrutura dotada. Dai a emergência de classes A, B, C e D 

conforme o poder de barganha da populao3:o que instalava. 

O contexto acima exposto, levou conjuntural mente 

à criao3:o de loteamentos periféricos, onde o custo do sol o 

urbano era acessivel àqueles de menor poder aquisitivo. 

Resgata-se assim, que os objetivos do projeto da colonizadora 

para a cidade tiveram uma evoluo3:o diferente pela dinâmica do 

processo e do monop61 io imposto por aquelas na venda dos 

terrenos. 

Contextual mente, a ocupaç3:o forcada de algumas 

áreas loteadas por particulares, traduziu-se em significativos 

problemas ao poder público e à companhia no futuro. 

Embora a colonizadora procurasse aumentar ainda 

mais a venda dos lotes, a mesma dizia: 

•A11'rsdo Ny1'1'sl l sr rs'feri u-se e• ssu ds
poi•snto ao plano da casa pr6pria institu
ldo psla Co•panhia lfelhora•entos Norte do 
ParanA, que re1'letiu u•a das pr:i•eiras 
prsocupaçOes da ad•inistraç6o aos 1'uncio
nArios. Estes podia• adquirir u•a data 
urbana co• SOS de desconto e pagar o saldo 
e• prestaç~es •ensais. E• seguida, a co•
panhia 1'inanciava a construç6o da casa, 
que era paga e• prestaç~es aensais que 
nunca excedia• a 25S do salário. O 1'uncio
nifrio recebia u• adiantaaento correspon
dente a 15 ordenados para co•pra de •ate
ria is• f CO/fPANH l A lfELHORAlfENTOS NORTE DO 
PARANÁ, 1945: 148Ju. 

O aludido procedimento acabou n3:o atendendo às 

reais necessidades da populao3:o, que desejava um lote, 

sobretudo aquelas de menor poder aquisitivo. Assim, o processo 
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da luta de classes gradativamente foi aumentando. 

A CONSTRUçÃO E PRODUçÃO DO PROJETO ORIGINAL 

Em 1947, lança-se à venda na zona 1 IFigura 10J, 

ou Zona do Comércio, onde os lotes/datas eram comercializados 

de maneira quase sorteadas, ficando obrigatório, por parte do 

comprador, o compromisso de construir, no prazo máximo de um 

ano. Nesse mesmo ano, loteava-se a Vila Santo Antônio fora do 

perímetro urbano, ao norte do mesmo <COMISSÃO DE DESENVOL-
, 

VIMENTO - MARINGA, 1967>". 

A política de construo•o levada a efeito 

agilizou o processo de crescimento urbano (embora n~o atendesse 

às reais necessidades>, bem como dotaç~o de infra-estrutura, 

como: calçamento e arborizaçao das ruas e avenidas centrais, a 

urbanização de praças, etc. 

Nessa fase, dá-se o inicio das vendas de lotes 

nas zonas de armazéns e de industrias (zonas 9 e 10). 

Resgatando-se novamente a Vi la Santo Antônio, 

a 1 ém do per 1 metro urbano, ao norte, esta foi incorporada ao 

mercado imobiliário, tendo em vista o elevado custo do solo 

urbano na área do projeto definitivo da cidade. O loteamento em 

questão, com 413 datas, foi destinado às pessoas de menor poder 

aquisitivo. 

Na continuidade do processo de construção, em 

1948 a companhia lançava à venda, os lotes pertencentes a zona 

3 <Vila Operária>. Segundo dados levantados na Coordenadoria do 

Planejamento, Urbanismo e Habitaç~o <CPUH> da Prefeitura, 

emergiu novos loteamentos no periodo de 1948 a 1955. 

No periodo de 1948 a 1950, somente um loteamento 

foi aprovado pelo municipio, e que se enquadrou num outro 
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contexto problemático, qual seja, a não regulamentaçga:o dos 

documentos para a venda, tratou-se do Jardim Aclimao~o com 49 

terrenos IFigura 241. 

Este localizou-se no quadrante sudeste da 

cidade, sendo o mais antigo loteamento, n•o constante no 

projeto inicial levado a efeito pela companhia. Sua funo•o até 

os anos setenta, foi servir ao aglomerado de casebres, em 

estilo favela. Pela sua proximidade junto ao aeroporto Gast•o 

Vidigal, tornou-se dificil o seu desenvolvimento, provando mais 

uma vez a ineficiência do poder público para a aprovao~o dos 

loteamentos, já no inicio do processo de construo•o de Maringá. 

Com a elevaoao do distrito de Maringá à 

categoria de município em 1951, a companhia apesar de todo o 

seu planejamento e o monopólio sobre o espaço, não apresentou 

mecanismos apropriados para que ocorresse um uso do sol o 

adequado. Assim, frente ao rápido processo de ocupa9ão, o 

planejamento levado a efeito ficou significativamente 

prejudicado. E esse contexto decorreu da não existência de uma 

sistemática revis•o das diretrizes e metas do projeto inicial, 

que se atrelasse à uma pol itica de implantaoao urbana, fato 

esse que levou à perda do controle da urbanizaoao da cidade 

<MENDES & BENADUCE, 19901 21
• 

No quinqüênio 1951-1955, foram aprovad~s quatro 

novos loteamentos IFigura 251 IFoto SJ, a saber: 

O Jardim Alamar, Vila Emilia e Jardim Novo 

Horizonte (359 terrenos), Vila Marumbi <402 terrenos> e a Vila 

Bosque { 99 terrenos) . Todos esses loteamentos apresentaram 

problemas quanto à falta de bens de consumo coletivo, a 

duplicao~o de casebres, sob condiç~es precárias de habitao~o e 

tendências visiveis ao baixo poder aquisitivo dos moradores. 

Observa-se que no quadrante sul do perimetro 
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Foto 5: Cidade de Maringá. Escala - 1:25.000 
Fonte: ITC, 1953. 

117 



116 

córregos - limites naturais, sendo impraticável o desenvol-

vimento harmonioso da cidade. Assim, constata-se que dificil-

mente esses bairros terao uma adequada infra-estrutura, s6 se 

caso haja uma iniciativa objetiva quanto ao planejamento. 

Na realidade, verifica-se que aqueles 

loteamentos foram praticamente abandonados junto aos projetos 

de dotao:lo de infra-estruturas, o que trouxe relativos 

problemas, gerando a debilidade do funcionamento da organizao•o 

urbana. 

Os Jardins lpiranga e Mandacarú fFigura 28} 

foram aprovados entre 1956 a 1960. O primeiro localizado na 

zona 7, se incorporou a malha urbana. devido a dotao:lo dos 

equipamentos urbanos. Com rela9~0 ao segundo, ficou à margem no 

processo pela sua localizao~o, vindo a se integrar à malha 

urbana nos anos setenta e oitenta. 

Já no período entre os anos 1961-1965 fFigura 

27} foram aprovados três novos loteamentos: Jardim lnternorte, 

Vila Morangueira e Jardim Alvorada. 

•o pri•eiro deles, atendendo a questlJes 
políticas, ~oi aprovado para servir A 
classe alta e teve seu desenvolvi•ento ou 
ocupaç6o jA no início u• co•pa·rta•ento 
espetacular, o que n6o ocorreu aos outros 
que por sere• constituidos de u•a extensa 
Area, colaborara• para a quebra do cresci
•ento espacial ordenado• fDANTAS, 1977: 
63}21. 

Quanto à Vila Morangueira, esta acompanhou o 

gradativo desenvolvimento da mancha urbana, pois inicialmente 

a tendeu aos interesses da popu l aç~o operária, prestadora de 

serviços n·o Parque Industrial, previ s to no plano inicial. 

Assim, verifica-se que o mesmo teve o seu crescimento ligado ao 

processo pré- industrial, e que os investimentos ai i aplicados, 
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deram-lhe possibilidades de se destacar perante aos demais. 

Resgata-se que é fundamental observar que, 

embora com grandes possibilidades de desenvolvimento, a cidade 

de Maringá afastou-se do planejamento inicial, com uma 

densidade populacional heterogênea e uma ocupao•o espacial 

também, devido a uma relativa estagnaoão dos loteamentos frente 

ao alto preoo do solo urbano, falta de equipamentos urbanos, 

dentre outros aspectos. 

Neste periodo já emergiam quest~es oriundas das 

press~es do mercado imobiliário, distorcendo as idéias básicas 

do projeto inicial da cidade. Estas apareceram em funoão do 

pr6prio processo de ocupao•o e ao monop6lio do solo por parte 

da companhia, determinando um permanente elevado preoo do solo 

no perímetro urbano inicial <as 10 zonas iniciais>. 

Assim sendo, a populao•o com menor poder 

aquisitivo foi obrigada a se afastar do centro para adquirir 

seu terreno. Localizam-se na periferia, onde emergiram os 

loteamentos populares, com poucos e raros equipamentos fFiguras 

27 e 28J. 

No caso do Jardim Alvorada fFigura 27J, aprovado 

no período supra citado, n•o atingiu inicialmente qualquer 

objetivo, a n•o ser o de ampliaoão do perímetro urbano, o que 

gerou~m desequilibrio no crescimento ordenado e eficaz que se 

processou no plano inicial, muito embora como monop6lio. 

Sua extensa área ocasionou de 

abandono e seus problemas foram aparecendo. 

imediato o 

Por ser um 

loteamento periférico e destinado à populao•o de baixa renda, 

a sua ocupao•o e produo•o apresentou uma mescla de tipos 

habitacionais que desfiguraram a mancha urbana. 

O projeto inicial n:lo produziu no loteamento 

acima citado as interao~es de homogeneidade fFoto 6J. 
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~------------------------------------------------- ~ 
Localizando-se no quadrante norte da cidade, e a uma distância 

de ·4 Km do centro, isolou-se ao invés de incorporar-se, 

acarretando um problema tipicamente sustentado por todos os 

setores suburbanos. Não foi dotado de bens de consumo coletivo, 

necessários e acabou ... 
administradores. 

por muito tempo abandonado pelos 

O loteamento em questão, inicialmente deveria 

apresentar uma área menor da metade de seu território, para 

garantir o crescimento homogêneo e receber, assim, como os 

demais, os equipamentos básicos para a tender os c idadães. 

Observa-se que nâ'.o houve nenhum ri g ido critério para a sua 

aprovaçâ'.o, que pudesse maximizar as vantagens do crescimento 

fisico puro e simples. Em meados dos anos setenta, seus lotes 

estavam no mercado com preços altos e o que levou a população 



Foto 6: Cidade de Maringá. Escala - 1:70.000. 
Fonte: 1 TC, 1963. 
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a procurar novos loteamentos ainda mais distantes, face à 

politica de desenvolvimento urbano inadequada. 

DANTAS (1977:61! 72
, nos lembra que: 

•Já em 1963, com a elevaç~o dos preços dos 
lotes constantes do projeto inicial, ou 
traçado estabelecido, surgia em f'faringá 
uma concorr~ncia e• termos imobi 1 iários, 
para atender a populaç~o carente e sem 
condiçtJes de adquirir aqueles lotes já 
mencionados. Fica também demonstrada que 
as áreas mais jovens s~o as mais dinAmi
cas, havendo uma estreita relaç~o entre o 
aumento dos lotea•entos aprovados em datas 
posteriores. Isto em decorrência do •elhor 
aproveitamento dos equipamentos disponí
veis•. 

Observa-se que, permaneceu ao longo do processo 
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de ocupaç•o e construç•o do solo urbano maringaense, o projeto 

inicial, com suas caracteristicas pré-estabelecidas até os dias 

atuais. A evoluç~o do processo se preocupou em dotá-lo de bens 

de consumo coletivo, e ao relativo controle das vendas dos 

terrenos por parte dos proprietários da companhia. 

Paralelamente a esse processo, elemento& sem 

nenhum vinculo com as empresas imobiliárias tiveram seus 

loteamentos aprovados. Estes se incorporaram ao mercado, que 

até aquela oportunidade devido à monopol izaç•o por parte da 

companhia, impediu o desenvolvimento urbano. Nestes loteamentos 

proliferaram as favelas, como: Vi la Valdel ina, no quadrante 

noroeste, o Jardim Aclimaç~o. no quadrante leste, e ainda nas 

proximidades do Aeroporto, a Vil a Bosque, que deu origem à 

favela do Cemitério. 

Outros tantos loteamentos como: Vila Santa 

lzabel, Vila Emilia, Vila Marumbi, oriundas da desvinculaç•o 

com os órg~os competentes, ficaram à margem no processo de 

desenvolvimento urbano. 

Observa-se que, além, de terem suas documen-

taçeJes extraviadas, permaneceram os loteamentos citados 

anteriormente em estado inerte de desenvolvimento, pois 

guardaram para si a resultante somatória de problema, 

apresentando condiçeJes precárias, em termos dos bens de consumo 

coletivo, necessários para uma ampliaç•o adjacente. 

Por sua vez, outros loteamentos também foram 

enquadrados no mesmo nivel dos primeiros, dada a sua posiç~o. 

receberam uma relativa dotaç~o de infra-estrutura e 

apresentaram à primeira vista, um razoável desenvolvimento, 

como é o caso das Vila Esperança, Cleópatra, Santo Antônio, 

dentre outras. 

Frente ao exposto até aqui, verifica-se que o 
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governo urbano foi sobrecarregado pelo elevado custo social que 

tantos novos loteamentos passaram a exigir quanto a infra

estrutura. Bem como devido ao critério de abertura de ruas e 

avenidas, adotadas no plano inicial do que à ocupaç~o do solo 

propriamente dito. 

Assim sendo, apesar de ter si do uma cidade 

planejada, o uso do solo urbano maringaense nos seus primeiros 

vinte anos < 194 7-1967) não obedeceu ao zoneamento original 

frente à n3'.o continuidade de um p 1 ane jamento sistemático de 

implantaç3'.o e revis3'.o. 

Constata-se no que se refere à zona central, 

definida inicialmente por um centro ou zona 1 (zona do 

comércio), acabou se estendendo ao longo da Avenida Brasil 

<principal via de circulaç~o) pelo fato da cidade apresentar um 

traçado e funcionamento lineares, gerando inconvenientes n3'.o 

apenas pela expans3'.o demasiada no sentido linear, mas também 

por aquela direcionada às Avenidas Paraná, 53'.o Paulo, Dezenove 

de Dezembro, dentre outras. 

Quanto à zona industrial <zona 10>, a área 

inicial n~o· foi totalmente ocupada, apresentando vazios 

significativos. Na zona dos armazéns (zona 9), instalaram-se 

pequenas serralherias e fundiç~es. 

A zona comercial <zona 1) desenvolveu-se ao sul 

da ferrovia fFigura 291, passando ent~o a adquirir uma forma 

mais compacta, cortada em seu diàme t ro l este-oeste, pela 

fe rrovia e a zona dos armazéns, e pela Avenida Colombo 

(continuidade do perimetro urbano da rodovia BR 376>, cruzando 

o perimetro urb•no em pista dupla. 

flbserva- se que, se n~o bastasse a divisão da 

cidade, com a expans3'.o da mesma para norte e a ocupaç~o dos 

espigaes, ~centuaram-se outros no sentido norte-sul, produzidos 
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FONTE: PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO DE MARINGÁ , 1967. 

pelos inúmeros c6rregos que nascem dentro do perimetro urbano. 

As dificuldades encontradas pela expans:lo da 

mancha urbana, ocorreram devido a fatores conjunturais: dentre 

eles a n:lo orientao:lo de seu plano original, a falta de visão 

dos primeiros governantes, associados aos interesses de 

diferentes fins, que procuraram desprestigiar a companhia. O 

ritmo toto\esperado do crescimento da cidade, a frágil fixao~o da 

comunidade determinada pelo seu espirito especulativo e 

aventureiro, ligando apenas aos interesses da lavoura cafeeira 

e sempre à procura do rápido e fácil enriquecimento, n~o 

pretendendo radicar-se no local e por isso investindo 

relativamente pouco em imóveis. 

O contexto supra citado, corresponde a uma fase 

do processo de ocupao~o. emergindo assim, uma baixa densidade 

de ocupao~o por exemplo, é um dos fatores causais das estrutura 
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urbana. Os bens de consumo coletivo tornavam-se cada vez mais 

precários à medida que se afastavam do centro. 

No que se refere às zonas residenciais, a área 

residencial de alto padrllo, inicialmente definida como a zona 

2 fFigura 21J estendeu-se principalmente pela zona 4 e parte da 

zona 5. Devido ao rápido crescimento da cidade, gradativamente 

foi-se caracterizando o zoneamento residencial <menos a zona 2> 

onde passaram a conviver espacialmente e socialmente diferentes 

classes, dai o surgimento de residências de alto, médio e baixo 

padrllo. 

Durante os cinco anos compreendidos no periodo 

de 1966 a 1970 fFigura 28J o programa de aprovaçllo de 

loteamentos nllo recebeu realce algum, embora houvesse um 

processo diferente aos demais citados, qual seja, a aprovaçllo 

da complementaçllo do loteamento denominado Vila Esperança <2ã 

parte>. Isto ocorreu em funçllo da existência de uma maior 

procura por parte da populaçllo. Trata-se de um loteamento bem 

localizado, muito embora fique relativamente isolado da cidade 

devido à barreira do Campus Universitário. 

Observa-se que gradativamente o loteamento veio 

apresentar um desenvolvimento relativo, pela carência de 

residências aos universitários, que ora residem em repúblicas, .. 
ora com o des 1 ocamente das fami 1 ias com filhos cursando a 

universidade. 

Nos anos setenta, se sugeria pela primeira vez 

que, nos casos em que a baixa densidade provocada pela divisllo 

territorial, a única maneira de se conseguir adensamento seria 

através do crescimento vertical <grifo nosso>. Q.uestllo esta, 

que nesta "fase ainda em Mari ngá era pouco representativa, a 

qual será aprofundada a posteriori (COM ISSAO DE DESENVOL-

VIMENTO, 1967:203) 11
• 
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No bojo do processo de desenvolvimento da mancha 

urbana de Maringá, resgata-se que a partir dos anos setenta, o 

governo estadual, com o objetivo de consolidar a cidade como 

centro polarizador da região noroeste e oeste do Estado, dotou-

a entao de infra-estrutura e serviços que viessem a atender à 

regi3'.o nas suas crescentes novas necessidades. Por sua vez, 

outros fatores emergentes como o processo acelerado de 

modernização da agricultura do Paraná, e o conseqüente fluxo 

migratório da populaçao rural em direçao às principais cidades 

e outros Estados, trazer significativas mudanças 

estruturais. < IPARDES, 1981> <MINISTá:RIO DO INTERIOR, 1989) 14
• 

Essas •mudanças estruturais" ref 1 et iram-se no 

espaço urbano maringaense, tanto que no periodo de 1971-1979, 

ocorreu a aprovação de sessenta e quatro loteamentos, alguns 

localizados nas Figuras 30 e 31, que foram paulatinamente 

colocadas no mercado para serem comercializadas. Assim, 

comprova-se ser esse o periodo de maior expansão territorial 

urbana <MENDES & BENADUCE, 1990> 11
• 

•Esta aprovaçllo de v~rios Jotea•entos, no 
entanto, atendeu apenas ao caráter políti
co e de u• co•ércio i•obiliário, onde se 
encontrava• vários proble•as ligados A 
Ad•inistraç•o Pdblica. Silo e• sua totali
dade, deno•inados de •Joteaaentos políti
cos•. Fora• aprovados se• qualquer crité
rio, ou ent•o u•a variaçllo de .,or•as. 
Veri~ica-se nesta ~ase a presença de Jote
a•entos dotados de u•a in~ra-estrutura 

condizente ao desenvolviaento e ea outros~ 
a ausência total desses equipa•entos, 
•uito e•bora aprovados e• uaa aes•a época, 
o que nllo deveria ocorrer, se real•ente 
houvesse a participaçllo técnica dos plane
jadores e /ateadores e• con~or•idade As 
leis de Joteaaentos• (DANTAS, 1977:67Ju. 

Verifica-se assim, que a intençao de se empregar 

métodos com o objetivo de atender grupos politicos ocorreu em 
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detrimento a um instrumental técnico existente, e reconhecido 

como capaz, foi significativamente dejasustado a favor de 

outras finalidades. 

Como resultado de tal atitude, observa-se um 

crescimento desordenado, destacando-se a heterogeneidade 

ampliada na estrutura urbana maringaense. 

Nota-se claramente que no periodo de 1971 a 1975 

fFigura 30) ocorreu uma retomada dos estudos e 

intestigaç•o, a fim de se apreender a nova realidade, com dados 

mais reais à aprovao•o dos loteamentos em quest~o. 

No ano de 1971 foram loteados a Vila Ruth <60 

datas> no quadrante sul, as Chácaras Assai <71 datas) e a 

Chácara Paulista <97 datas>. 

Em 1973 s~o incorporados ao mercados novas 

áreas, agora na zona central, o Parque Residencial Anchieta (28 

datas>, o _Conjunto Residencial Ywakoty <186 datas) e o Conjunto 

Residencial Planalto <66 datas). No quadrante leste, o Jardim 

Los Angeles <216 datas>, a Vila Regina <60 datas>, as Chácaras 

Aeroporto <47 datas> e o Loteamento Liberdade lã parte <555 

datas>. No quadrante oeste, o Jardim Kosmos (68 datas>. 

Com a crescente espans•o da mancha urbana, fruto 

da nova dinâmica econômica, o processo se acelerou em 1974 com ... 11 novos loteamentos. 

No quadrante norte, a Vila Esperança <1ê, 2ê e 

3ê parte> com 1.130 datas e o Conjunto Residencial Mauricio 

Schulmann. Ainda no mesmo quadrante o Jardim Alvorada 1ê parte 

<3.645 datas>, o Jardim Laodicéia <90 datas>, o Jardim das 

Naç~es <58 datas>. No quadrante oeste, o Jardim Maravilha <235 

datas> e no quadrante leste, o Jardim da Glória <242 datas> e 

o Loteamento Liberdade 2ê parte (306 datas). 

No ano de 1975 (Figuras 30 e 31J fFoto 7J, mais 



Foto 7: Cidade de Maringá. Escala 
Fonte: ITC, 1977. 

1:20.000. 
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de sete novos loteamentos surgem: no quadrante norte, o 

Conjunto Residencial Crist6v~o Colombo <204 apartamentos>, no 

quadrante leste, o Conjunto Residencial Karina <268 datas>, a 

Vila Christino <48 datas) e o Jardim Vila Rica <60 datas>, e 

finalmente, no quadrante oeste as Chácaras Estilo <24 datas) e 

o Jardim lvemar (89 datas>. 

Observa-se que o aspecto analista ou estrutural 

em que se verifica como s~o const i tu idos os problemas de 

crescimento fisico do sitio urbano de Maringá, quase que sempre 

foram ignorados. 

Assim, na continuidade do aludido processo, em 

1976 fFigura 31J, dez novos loteamentos foram comercializados. 

No quadrante norte, o Jardim Universitário ( 191 datas> e o 

Jardim Tropical <214 datas). Já no quadrante sul, o Recanto dos 

Magnatas <60 datas>, o Jardim Ipanema <446 datas>, o Conjunto 

Residencial Inocêncio Vila Nova Júnior <Borba Gato), com 1.024 

datas, o Jardim Novo Horizonte 3ê parte <421 datas), e o Jardim 

Beth <64 datas>. No quadrante leste, a Vila Virginia <49 

datas>, o Jardim América <1.049 datas> e o Fator Imóveis (42 

datas). 

No ano de 1977, mais seis novos 1 oteamentos 

foram incorporados ao mercado imobiliário: no quadrante sul, o 

~ 

Conjunto Residencial Cidade Alta <452 datas>, a zona 8 

ampl ia9~0 (337 datas>, o Jardim Cerro Azul (54 datas>, e o 

Jardim Social <91 datas). No quadrante leste, a Vil a 

Morangueira amp l ia9:lo ( 163 da tas l e no quadrante oeste, o 

Jardim Lucionópolis <240 datas>. 

Em 1978, dez novos loteamentos s~o colocados à 

venda no mercado imobiliário: no quadrante norte, o Jardim 

Canadá < 151 da tas> e o Conjunto Res idenc ia 1 Hermann M. de 

Barros ( 504 da tas l . No quadrante sul , o Jardim 1 gua9u < 343 
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datas) e o Jardim Liberdade <215 datas>. Por sua vez, no 

quadrante oeste, o Parque Residencial Rio Branco <18 datas>, o 

Jardim San Remo <17 datas>, o Parque Bandeirantes 2ê parte <13 

datas>, o Parque Industrial Bandeirantes 3ê parte (26 datas>, 

o Parque Industrial Bandeirantes 1ê parte <14 datas) e o Parque 

Industrial Bandeirantes 2ê parte (32 datas>. 

Na continuidade da expans•o territorial urbana, 

em 1979, novos loteamentos s•o levados a efeito: no quadran~e 

norte, o Parque das Palmeiras <570 datas>, no quadrante leste, 

o Parque Residencial Aeroporto <125 datas>, o loteamento 

Liberdade 4ê parte <166 datas>, o Conjunto Residencial Branca 

de J. C. Vieira (517 datas) e o Jardim Tupinambá <163 datas> e 

no quadrante leste, o loteamento Ebenezer lê parte <230 datas>. 

Nos anos 80 (Foto BJ outros 1 oteamentos s~o 

levados a termo. Em 1980, mais oito s•o criados. No Quadrante 

norte, o Jardim Copacabana (440 datas>, o Parque Residencial 

Quebec <591 datasl, o Jardim Vitória <291 datas>. No quadrante 

sul, o Jardim Tabaetê (197 datas>. No quadrante leste, o Parque 

Residencial Aeroporto 1& parte (93 datas> e o Jardim S~o 

Silvestre <670 datas), No quadrante leste, o loteamento 

Ebenezer 2& parte <100 datas>. 

Somente nos anos noventa é que se retomou o 

crescimento horizontal, devido às diferenças legislativas 

impostas e pela lógica do mercado imobiliário voltado ao 

crescimento · Vef'tical. Assim mesmo, o crescimento horizontal 

segundo arquitetos e engenheiros da Prefeitura Municipal, tem

se apresentado com um controle bem mais rigoroso que em 

periodos anteriores. 



Foto 8: Cidade de Maringá. Escala - 1:25.000. 
Fonte: ITC, 1980. 
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NOTAS E REF~NCIAS BIBLIOGRAFICAS DO CAPITULO 11 

'Politica econômica interna que visava adequar a oferta aos 

niveis da demanda utilizando como mecanismos a incineração, 

a proibição de plantios em novas áreas, a instituição de 

taxas de exportaçl'o e de quotas equ i 1 i brio, numa c 1 ara 

intervenção do Estado na economia. 

Tendo em vista que o governo do Estado do Paraná tinha 

interesse em promover a ocupação do Norte do Estado e 

ampliar sua renda, e que ainda não atingira a cota de 

50.000 pés de café plantados conforme o que estipulava o 

Decreto NQ 19.668 de 11 de fevereiro de 1931, que impedia 

o plantio de novos pés de café em Estados que já tivessem 

atingido esses totais. 

Nesse sentido, é bom consultar estudos sobre as formas de 

utilizaçl'o da terra no Norte do Paraná, de CANCIAN, 1980, 

p.95-122. 

'Destacam-se e consolidaram-se no Norte Velho os seguintes 

núcleos urbanos: Jacarezinho, Santo Antônio da Platina, 

Ribeirão Claro, Cambará, Bandeirantes, Cornélio Procópio; 

#lllr> 
no Norte Novo: Londrina, Maringá, Apucarana, Arapongas, 

Nova Esperança, Paranavai, Porecatú e Jaguapit~; e no Norte 

Novissimo: Cianorte, Umuarama, Cruzeiro do Oeste, Xambrê e 

Terra boa. 

OMURA, Ivani A. R. Eleitores e Eleitos Compos i c~o e 

Comportamento - Maringá - 1956-1964. Curitiba, UFPR, 1981 

<Dissertação de Mestrado>. 
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' Os núcleos principais estabe-lecido& pela CMNP foram: 

Londrina, Maringá, Cianorte e Umuarama. 

Com a criac•o em 1960, através da Lei Ng 4.245 de 25/07/60 

do& munic1pios de Jvatuba, Paicandu e Floresta, a área do 

Municipio de Maringá reduziu-se cerca de 425 Km 1
• 

'Patrimônios s•o &6 lotes menores, situado& ao redor dos 

núcleos urbano& e destinados ao& cintur~e& verdes ou seja, 

faixa dividida em pequenas chácara& para garantir o 

abastecimento de gênero& alimenticios segundo: 

TRINDADE, Judit M. B. Estrutura Agrária. Uma Metodologia 

para seu Estudo na História. Curitiba, UFPR, 1977, 

p.31 (Dissertacao de Mestrado>. 

DANTAS, O Crescimento Fisico do Sitio Urbano de Maringá. 

londrina, Cesulon, 1977 (Monografia de Especializac•o>. 

" LUZ, Franca. O Fenômeno Urbano numa Zona Pioneira: Maringá. 

S~o Paulo, USP, 1980, p.186 <Dissertação de Mestrado>. 

li l d • ' 
... 
1 b id.' Op. , Ci t. , ( 1980) t p. 188. 

11 DANTAS, Op., Ci t., ( 1977). 

11 A Carta de Atenas foi um manifesto que faz referência a toda 

a arquite tura e a todo o urba n ismo , sendo redigida por LE 

CORBUSIER em 1933. A grande tese funcionalista de 

urba nismo, que é o testemunho principal deste texto, 
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resume-se a quatro palavras célebres: •HABITAR, TRABALHAR, 

RECREAR, CIRCULAR•. 

14 COMPANHIA MELHORAMENTOS NORTE 
, 

DO PARANA. Op., Cit., 

( 1975) • p. 140. 

1
' I d • , 1 b i d • , Op . , C i t . , ( 1975) • p. 145. 

'' 1 d • , 1 b i d • , Op . , C i t • , ( 1975) • 

"DANTAS, O c·t p. • 1 •• (1977), p.65. 

11 COMPANHIA MELHORAMENTOS NORTE DO 
, 

PARANA. Op., Cit., 

( 1975). p.18. 

" COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO - CODEM - Convênio CODEPAR -

DATM. Plano Diretor de Desenvolvimento de Maringá. 

Curitiba, Secretaria de Planejamento, 1967. 

11 MENDES, Cesar Miranda &e BENADUCE, Gilda M. C. Diagnóstico 

das Tendências de Expans~o Territorial Urbana de Maringá-

PR. FUEM-DGE, 1990 <Relatório Final>. 
*-" 

11 DANTAS, O C"t p. • 1 •• <197 ), p.63. 

11 1 d • , 1 b i d • , Op . , C i t . , ( 1977). p.61. 

11 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO CODEM 

- DATM. Op., Cit., (1967). 

Convênio CODEPAR 
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24 INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, Paraná: 

Economia e Sociedade. Curitiba, Fundaç~o Edison Vieira, 

1981. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR. Aglomerado Urbano - Londrina, 

Maringá. Diagnóstico, Sintaxe e Estratégia de lntervenç~o. 

1984. 

21 MENDES, Casar Miranda 8c BENADUCE, Gilda M. C. Op., Cit., 

1990. 

26 DANTAS, Op., Cit., <1977), p.67. 
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O objetivo desta segunda parte é propor o exame 

dos agentes que operam uma das formas de capital, cuja 

estratégia, aliada às demais aqui propostas, produz o espa90 

urbano e, muito especificamente, a verticalizaç•o. 

Mas, quais seriam esses agentes? 

S•o entendidos aqui como agentes, aqueles que 

intervêm no processo de produção fundiária e imobiliária 

<DURAND-LASSERVE, 1980> <Capitulo III>. 

No Capitulo IV, argumenta-se no sentido de que 

o Estado, como colocado no Capitulo desta tese, é uma 

categoria analitica que, aliada às demais (ao Capital e suas 

formas, à terra, entendida como mercadoria, e à luta de 

classes, evidenciada pelo processo de trabalho>, explica o 

espaço urbano produzido e apropriado, portanto, explica a 

própria Geografia, resultado material e formal evidente dessas 

categorias. NA'. o é objetivo deste capitulo apreender 

profundamente uma discussão teórica sobre a Formaoão do Estado 

Brasileiro e muito menos das rela9aes Estado-Urbano. 

Finalmente, no Capitulo V procura-se entender a 

verticalizaçA'.o. Para tanto busca-se defini-la, dimensioná-la, 

captar a sua origem e seus processos. Propomos uma conceituaç~o 

do objeto de estudo, agora numa perspectiva geográfica, ou 

seja,""'relacionando a verticalizaçao com a produçA'.o da paisagem. 

Trata-se de uma aproximação tempo/espaço. Complementando este 

capitulo, buscamos uma explicaç~o para a verticalizaç~o, 

através de uma abordagem ~ue possibilite a visão espacial dos 

valores fundiários e imobiliários. QuestA'.o complexa, que 

introduzimos através múltiplas e diversas compreensaes sobre 

preoo, renda e valor do solo. Tentamos, dessa forma, examinar 

a relação existente entre a valorização do solo e o processo de 

verticalização, através de documentao~o empirica. 



•aaringã do pioneiro 
de além •ar e brasileiro 
no teapo que eras sertão 
lutando por tua glória 
escrevendo a tua história 
com u•a enxada na aão.• 
<ESTRADA, 1961:9> 



, 
CAPITIJLO III 

,.. , , 
A INCORPORAÇAO lf10BILIARIA: A INDUSTRIA DO SOLO 
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O objetivo deste capitulo é propor o exame dos 

agentes que operam uma das formas do capital, cuja estratégia, 

aliada às demais aqui propostas, produz o espa90 urbano e, mais 

especificamente, a verticaliza9ão. 

O espa90, numa sociedade capitalista, não 

pertence e n~o está sujeito ao controle de seus habitantes, mas 

às organizaçaes e grupos que o negociam <CAPEL, 1974) 1
• 

Há, portanto, necessidade quando da análise da 

a9~0 privada, tanto no processo do solo <mercadoria básica> 

quanto para a reprodu9~0 da foroa de trabalho, do conhecimento 

dos agentes de tal processo. 

Mas, quais seriam esses agentes? 

, 
OS AGENTES DA VERTICALIZAÇÃO: OS INCORPORADORES IMOBILIARIOS 

O processo de urbanizao~o é decorrente da 

apropriao~o para diferentes usos: industrial, comercial, 

servioos, produo~o e circulaç~o da infra-estrutura, e 

principalmente residencial dentre outros. Na seqüência resgata-

se a 1 guns autores que interpretam a questão sob diferentes 

pontos de vista. Nosso interesse está diretamente 1 igado à 

produoão da habita9ão, o que ocorre numa diversidade de 

proce'lfsos privados de apropriao~o do espa90. Cada um deles está 

determinado pelas regras de valorizao~o de cada capital em 

particular, de cada frao~o do capital. Os proprietários da 

terra procuram obter a maior renda possível, os construtores o 

maior lucro, os financistas os maiores juros. Os proprietários 

de apartamentos querem obter alugueis mais elevados, e aqueles 

que não tem casa ' . propr1a, terreno ou não podem ainda pagar 

aluguel, procuram se organizar para se opor a estas formas de 

exploração, através do que são denominados os movimentos 
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reivindicadores urbanos. Já as organiza9aes dos proprietários 

e construtores s•o denominados de "lobbies" <RODRIGUES, 1988) 1
• 

Para CAPEL <1974> e SPOSITO (1983> 1
, os agentes 

em quest•o s•o: os proprietários fundiários, os incorporadores 

e os corretores imobiliários. Também sugerem, que na análise da 

reprodução de moradias, dever-se-ia considerar ainda a ação dos 

construtores e dos agentes financeiros. 

Já HARVEY < 1980 > •, destaca que as diferentes 

situaçaes daqueles que operam no mercado de moradias. 

R 1BE1 RO & PECHMAN < 1983 >', tecem a 1 gumas 

consideraçaes sobre a questão da moradia, dentro das 

transformaçaes e crescimento da economia do pais associada à 

sua integração cada vez maior no contexto da economia 

capi'tal ista internacional. 

Ainda CAPEL (1974> 6
, nos oferece algumas 

contribui9efes à respeito do papel desempenhado pelos 

proprietários do solo, deu ênfase às seguintes considera9aes: 

a construçko da cidade sua expansão e transformação - tem-se 

realizado essencialmente em função dos interesses da iniciativa 

privada e tem sido determinado quase sempre pela estrutura da 

sociedade. 

Para DURAND-LASSERVE < 1980 >', os agentes são 

aquelif's que intervêm no processo de produção fundiária e 

imobiliária. Eles podem se constituir em grupos de agentes: a -

os proprietários fundiários urbanos e peri-urbanos: os 

proprietários urbanos; b - os proprietários de materiais de 

construção; c os produtores (promotores) fundiários e os 

produtores imobiliários ou os incorporadores; d - os detentores 

de capital que investem a produção <promooko) imobiliária; e -

os compradores de terrenos e de habitação (demanda final, 

usuários); os ocupantes de terrenos <invasão> e moradias 
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urbanas <proprietários e locatários>; f - o poder público e as 

instituiç~es transacionais. 

Observa-se que o estudo de a 1 guns desses agentes 

começam a ser apreendidos no Brasil, sobretudo no eixo Rio de 

Janeiro-S~o Paulo. Na realidade é uma categoria pouco estudada. 

Verificou-se que a preocupaç~o com a quest~o 

fundiária é um tanto tardia, nos paises onde o capitalismo se 

encontra em estágio menos avançado como é o caso do Brasil. 

DURAND-LASSERVE <1986>', tiveram a coordenaç~o de vários 

trabalhos, inclusive brasileiros abordando, sobretudo, o espaço 

da pobreza. 

Trabalhos que resgatassem o espa90 da riqueza ou 

cidade do capital, s~o poucos. Ao nivel da realidade 

brasºi leira, as pesquisas sobre a promo9~0 imobi 1 iária s~o 

recentes e as pesquisas sobre os agentes produtores do espaço 

urbano e aos mais especificos, sobre a promo9~0 imobiliária, 

iniciam-se no Rio de Janeiro, principalmente com BAHIANA 

<1978>', CORR~A <1979>", ALMEIDA <1982> 11 e RIBEIRO <1985> 12
• 

Assim, partindo do entendimento do wagenteW da 

produ9~0 do espa90, tenta-se definir o incorporador em Maringá, 

através de uma reconstruç~o de sua origem. 

No entanto, o que se busca com tais estudos, é 

entencf'dr as estratégias definidas para esse agente na 

espacializaç~o de suas decis~es, o que implica na configura9~0 

do processo de verticalizao~o. 

Tenta-se enfim, verificar as associaç~es e 

atribuio~es realizadas entre os capitalistas, na busca da 

obtenç~o do lucro. No entanto, s~o aqueles os responsáveis pela 

aceleraç~o ou desacelerao~o de um mercado - o de edificios. 

Essa nova forma, hoje, pode ser ainda encontrada em médias e 

algumas pequenas cidades do interior do pais, forma evidente no 
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espaço da produ9~0 e reproduç•o capitalistas. 

Constata-se que no Brasil e sobretudo em 

Maringá, os agentes produtores do espa90 urbanos carecem ainda 

de serem identificados, pois eles se dividem em alguns tipos 

como: os incorporadores, os proprietários e os vendedores. É 

fundamental conceituá-los melhor e identificá-los. Tal tarefa 

torna-se dificil e complexa, uma vez que, o mesmo agente pode 

assumir os três tipos, ou um ou dois deles. Nesse contexto é 

importante comprovar é que eles <os tipos) podem se agregar ou 

desagregar, num ou outro tipo de empreendimento, assumindo, 

assim, diferentes papéis e figuras juridicas que variam com o 

tempo. 

agen'te como: 

< TOPALOV, 1974 1 n SOUZA, 1989: 191 l define um 

•o suporte de uaa articulaç•~ de relaçWes 
sociais, e que suas práticas14 s•o estuda
das coao os e~eitos do ~uncionaaento e das 
trans~oraaçWes dessas relaç3es•. 

Já para ALMEIDA < 1982>", cada autor define seus 

agentes e suas estratégias que modelam o espaço. 

Alguns autores exp~em nos seus trabalhos, 

definiç~es à respeito dos agentes em análise: -
FORM < 1971 > ", define aqueles como sendo a 

indústria imobiliária, os proprietários fundiários, os 

proprietários individuais, os inquilinos e o setor público. 

- HARVEY < 1980) 17
, por sua vez, considera como 

agentes os proprietários individuais de residência, os 

inquilinos, os agentes imobiliários, os proprietários de terra 

e de imóveis, a indústria da construç~o civil, as instituiç~es 

financeiras e as institui9~es governamentais. 
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- Para CLICHEVSKY <1975) 11
, os agentes seriam os 

proprietários rurais, os investidores independentes e as 

empresas urban i zadoras e/ou comercial i zadoras < BORJ A 1975 > ", 

resgata 

Estado> , 

os agentes urbanos dominantes <representados pelo 

a populao•o e os agentes capitalistas privados, os 

quais enfrentam três tipos de conflitos entre si: agentes 

urbanos dominantes versus populaç•o; agentes capitalistas 

privados versus Estado; e agentes capitalistas versus agentes 

capitalistas. 

A identificao•o dos agentes é tarefa extrema

mente complexa, uma vez que eles se confundem no tempo e no 

espaoo. Há casos em que as próprias familias s•o as promotoras 

dos loteamentos, pois eram as promotoras <incorporadoras) 

imo~iliárias, realizando uma superposio•o de papéis. 

ALMEIDA (1982>u, define como principais 

integrantes da imobiliária os seguintes: o 

incorporador, o especialista em viabilidade econômica e 

técnica, o construtor e o corretor. 

TOPALOV ( 1974 > 11
, trabalha profundamente essa 

rede de açaes. E, à medida em que os empreendimentos v•o se 

tornando maiores, modifica-se a seqüência "proprietário do 

terreno-construtor, para uma gama de açaes", que no bojo do 

procefflo inclui complexa combinao•o de incorporadores, 

construtores, financistas, arquitetos, advogados e corretores, 

economistas, planejadores de vendas, cada um desempenhando uma 

funo•o: de financiamento, de promoção, de estudo técnico, de 

construo•o e de comercializaç•o. 

Nesse contexto, o espaço urbano capitalista -

articulado, fragmentado, condicionante social, reflexo, cheio 

de símbolos e lutas de classe - é um produto social, resultando 

de açaes acumuladas, através do tempo, e engendradas por 
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agentes que traduzem e consomem espaço. S•o agentes sociais 

concretos, e n•o um mercado invisivel ou processos aleatórios 

atuando sobre um espaço abstrato. A a9D'.o destes agentes é 

complexa, derivando da dinâmica de acumula9•0 de capital, das 

necessidades mutáveis de reproduç•o das rela9aes de produç•o e 

dos conflitos de classe que nela emergem. 

Verifica-se que a complexidade da aç•o dos 

agentes sociais inclui práticas que elevam a um constante 

processo de reorganiza9ão espacial que se faz via incorporação 

de novas áreas ao espa90 urbano, densifica9D'.o do uso do solo 

<geralmente com a verticalização>, deterioraç•o de certas 

áreas, renovaç•o urbana, relocaç•o diferenciada da infra

estrutura e mudanças, coercitiva ou n•o, do conteúdo social e 

econ·ômico de determinadas áreas da cidade. á: preciso considerar 

entretanto que, a cada transformação do espaço urbano, este se 

mantém simultaneamente fragmentado e articulado, reflexo e 

condicionante social, ainda que as funçaes tenham mudado. A 

desigualdade sócio-espacial também n•o desaparece. O equilibrio 

social e da organização espacial n•o passa de um discurso 

tecnocrático, impregnado de ideologia. 

Na opini~o de CORR~A (1989) 21
, quem faz e refaz 

a cidade são os seguintes agentes: 1 - os proprietários dos 

meios "t!e produç•o, sobretudo os grandes industriais; 2 - os 

proprietários fundiários; 3 - os promotores imobiliários; 4 -

o Estado; 5 - os grupos sociais excluidos. 

O INCORPORADOR E A INCORPORAÇÃO 

Os incorporadores imobiliários são as empresas 

que individualmente ou associadas aos proprietários loteiam 

glebas para uso residencial. No caso urbano, deve-se elaborar 
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projetos de acordo com a legislao•o e se obter sua aprovaç•o 

nas prefeituras <RODRIGUES, 19881 11
• 

As funçaes exercidas pelo incorporador s•o 

vá.rias: a escolha e compra do terreno; b aná. li se de 

mercado; c concepç•o e desenvolvimento do projeto, 

compreendendo aspectos técnicos, legais, fiscais, financeiros 

e operacionais; d mobilização do capital necessário à 

operao•o, compreendendo financiamento para a construção e para 

o consumidor final <RIBEIRO, 19821 14
• 

Para o autor supra citado, existe uma polêmica 

sobre a defini9•0 da natureza desse agente. A razão de tais 

divergências é o fato de que, apesar de ser um agente 

capitalista, o incorporador após a compra de terreno assume a 

funç*o exercida pelo proprietário fundiário. O autor em 

quest•o, sugere que seria mais proficuo pensar o papel do 

incorporador a partir desta seguinte dupla funç•o: de 

capitalista comercial, que investe nas atividades promocionais 

da proteção, e de um proprietário fundiário que exerce o 

controle, o acesso e a transforma9ão do uso do solo. Trata-se 

de um proprietário fundiário-capitalista comercial <DECHERVOIS 

ETHJ!RET, 1979 ) 21
• Uma ou outra funç•o pode ser 

predominantemente restrita ou predominantemente baseada no 

lucro~omercial. Os fatores que condicionam essa racionalidade 

s•o as relaçaes travadas pelo incorporador com os outros dois 

agentes do processo, ou seja, o proprietário inicial da terra 

e a empresa construtora. 

O mecanismo da incorporao•o, na realidade, 

parece ser bastante lucrativo. Enfim, o que é incorporao•o? 

Incorporação, edificio que se incorpora, vem do 

verbo incorporar. Este é o sentido brasileiro da palavra: 

incorporar é realizar <o dono, o compromissário ou o titular de 
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<edificios, shopping-centers, 
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contrato para construção de 

dentre outros> condominio, 

comeoando lego a vender, em prestaoaes, as futuras unidades 

<grifo nosso>º. No entanto, é que na prática, pode ser 

diferente. Um incorporador não é necessariamente um construtor, 

ou vice-versa. 

Assim sendo, tem-se três agentes fundamentais 

nesse processo de produ9~0 e consumo: o comprador, que é agente 

indispensável para que haja, no minimo, o mercado; o produtor, 

que é o construtor, que é identificado através da concorrência; 

o incorporador, que é quem incorpora, quem, na real idade, 

promove o empreendimento, quem cria o espaço vertical. 

O incorporador realiza a gestão do capital -

d i nh~i ro na fase de sua transformação em mercadoria, em imóvel, 

a localização, o tamanho das unidades e a qualidade do prédio 

a ser construido são definidos na incorporação, assim como as 

decis~es de quem vai construi-lo, a propaganda e a venda das 

unidades. 

O financiamento da construção está ligado a um 

problema de comercialização. A partir da formação de recursos 

provenientes de pessoas fisicas e juridicas, verifica-se de 

acordo com o incorporador, o investimento visando à compra do 

imóve't"". O processo existente no Brasil, o Sistema Financeiro da 

Habitação <SFH> via sobretudo, Caixa Econômica Federal 

atualmente, dispae de vários programas especiais, denominados 

de Planos para Empresários, que financiam o incorporador. 

Existe também, muitos que n:lo utilizam tais planos, pois 

constroem com recursos próprios <condominios fechados>. 

Quanto ao estudo técnico, geralmente é realizado 

por economistas e arquitetos, visando tornar em termos técnicos 

a obra dentro de parâmetros definidos anteriormente pelo 
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incorporador à luz do código de obras. 

Em relaç~o a construo~o ou produolo fisica do 

imóvel, o que se verifica, pela atuaçllo de firmas especia-

lizadas nas mais diversas etapas do processo produtivo, a força 

de trabalho está vinculada às firmas construtoras. 

Finalmente, em rela9!10 à comercializa9ko ou 

transformao~o do capital-mercadoria em capital-dinheiro, agora 

acrescidos de lucros; os corretores, os planejadores de vendas 

e profissionais de propaganda silo responsáveis por esta 

operaçlo < CORR~A, 1989 l 11
• 

Estas opera9eJes vllo originar diferentes tipos de 

agentes concretos, incluindo o proprietário-construtor do 

terreno, um agente clássico e que ainda persiste produzindo 

excl~sivamente incorporadoras, aquelas que se especializam na 

const ruçllo ou em uma etapa do processo produtivo, como a 

concretagem de cimento, outras que incorporam e constroem e 

aquelas que concentram em suas mkos todas as opera9~es: algumas 

destas últimas controlam também outras atividades fora do setor 

fundiário imobiliário. 

Por outro lado, observa-se do ponto de vista da 

evo l uçlo do promotor i mobiliário enormes diferenças entre elas. 

A dificuldade de se estudar a incorporaç~o 

imobi'M.ária advêm do fato de, constantemente, ter de tratar a 

questlo, resolvendo contradiç~es, antagonismos <SOUZA, 

1989:1951 11
, nos lembra sobre a incorporação: 

•1 - a inequívoca ideologia da casa pró
pria, da propriedade privada, os l i•ites 
dos 'financia•entos e o baixo poder aquisi
tivo dos salArios; 
2 - u•a de•anda incrivel•ente repri•ida 
lastreada por u•a o'ferta des'focada e• ter
•os da realidade brasileira; 
3 - u•a de•anda elevada, repri•ida por u• 
'frágil setor produtivo, especial•ente no 
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4 - ua longo processo produtivo, desenvol
vido nuaa econoaia iaatura•. 
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Portanto, é fato consumado que essa questlko 

passe por contradioaes que envolvam o interesse das classes 

produtoras do espaço, os proprietários fundiários, o Estado e 

os consumidores. 

A natureza e duraolko do processo produtivo da 

habitao•o sempre fez com que essa atividade seja, no Brasil, 

subsidiada pelo Estado. 

O INCORPORADOR E O ESTADO 

A relao•o entre o incorporador e o Estado, é 

trabalhada mui to adequadamente por TOPALOV < 1974 > 
19

, quando 1 eva 

a efeito expl icaot!es de natureza teórica que encaminham a 

resoluolko das contradioaes ou antagonismos e da dependência do 

Estado. Tanto o periodo de produ9lko, quanto o de circula9lko de 

mercadoria habitao•o, slko longos. 

O periodo de produo~ou, de um edificio é longo, 

exigindo um processo de trabalho também muito longo, enquanto 

que o valor de uso é indivisivel. O capital se estende, durante 

longo~eriodo, sob a forma de produto semi acabado. 

•Esta particularidade 'foi provavelaente a 
causa essencial do lento desenvol viaento 
de u•a produç/Xo capitalista no setor: a 
longevidade do período de produç!Xo iaplica 
uaa iaportante concentraç•o prévia de 
capital e• cada eapreendi•ento e no apare
ciaento de u• capital de circulaç!Xo que 
assegura o retorno A 'for•a dinheiro do 
capital produtivo. antes do 'final do perí
odo de produç•o. isto é, uaa rotaçJXo nor
aal do capital industrial• fTDPALDV, 
1974:274}11

• 
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Esta durao~o, praticamente no consumo, uma vez 

que a produo•o do edificio pode ser feita, exclusivamente, com 

recursos privados, é quem vai vincular o Estado ao processo de 

verticalizao•o subsidiando igualmente o consumidor do capital 

imobiliário, do capital financeiro e do Estado. 

faz, 

Para CORR~A <1989:26> 11
, a atuação do Estado se 

• .,unda•ental•ente e e• dlti•a an~lise, vi
sando criar condiçOes de realizaç•o e pro
duç•o da sociedade capitalista, isto lt, 
condiçOes de acu•ulaç•o e a repraduç•a das 
e I asses soei ais e suas .,raçOes. Tenda e• 
vista estes propósl tas, a Estado capita
/ ista cria •ecanis•as que leva• ~ segre
gaç•o residencial e ~ sua rati.,icaç•a•. 

Segundo ALMEIDA <1982:180) 11
, a relao•o bastante 

estreita do incorporador com o Estado, fica muito transparentem 

tendo em vista que, 

•o poder pdbl ico á o agente respansAve/ 
pela in.,ra-estrutura .,lsica e de acessibi-
1 idade dos bairros, as alternativas espa
ciais dos incorporadores estar•o ligadas~ 
•aior ou •enor atuaç•o do governo na pre
paraç•o e •anutenç•o dos equipa•entos 
básicos do solo urbano•. 

No Brasil, a explos•o da verticalizao~o se deu 

a partir de 1964, com a criação do BNH, principalmente nas 

grandes cidades. O Estado brasileiro, via banco público, é quem 

vai financiar esse processo, em funo~o da duraç•o do periodo de 

produç3'.o e de circulação da mercadoria-habitação. Quanto à 

propriedade fundiária e se uso pela vertical izao3'.o, foi e 

con t inua sendo objeto de vári as al i anças entre os donos da 

terra e os incorporadores. O Estado libera o solo para 
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verticalizao~o, promove sua valorizao~o, através de implantao•o 

das politicas públicas <bens de consumo coletivo>. 

O Estado brasileiro tem sido um forte aliado da 

incorporao•o imobi 1 iária. O Fundo de Garantia por Tempo de 

Servioo FGTS, também participa no processo captando os 

recursos para gerar bens repassados mediante financiamentos. 

Ao nivel da realidade maringaense, o processo de 

verticalizao•o, sobretudo no terceiro periodo (1980-1989>, teve 

grande incentivo do Estado via Caixa Econômica Federal para 

financiamentos de muitos edificios destinados à classe média. 

Já os edificios de grande porte, tiveram grande incentivo do 

mercado imobiliário com financiamento próprio, sem os eventuais 

do Sistema Financeiro. Assim, se reproduziu um número 

sig~ificativo de condominios fechados. 

, , 
OS INCORPORADORES lf10BILIARIOS EM MARINGA 

Levou-se a efeito, anteriormente, co 1 ocaç~es 

teóricas a respeito dos agentes que intervêm no mercado 

imobiliário, dando-se ênfase a atuao•o do incorporador. Pois, 

é ele na realidade quem cria o espaoo vertical. 

O que se pretende neste resgate, é ·construir 

alguni:t"aspectos da evoluo•o das incorporadoras. Nesse sentido, 
\ 

é fundamenta 1 a aná 1 i se de documentos que comprovem a sua 

história. Esta análise decorre da necessidade de se verificar 

e comprovar algumas quest~es como: a qual é a constituio•o 

das incorporadoras e com que capitais e quando?; b - verificar 

se existe alguma relaç•o entre o surgimento, a dinamizaç•o 

<SOUZA, 1969> 14
• 

Assim sendo, é muito importante identificar, por 

exemplo o comportamento das incorporadoras e das construtoras 
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por bairro de Maringá, através do número de lanoamentos e área 

1 anoada11
• Esses dados nos oferecem também um panorama do 

mercado imobiliário de edificios em Maringá, através da 

incorporao:lo. 

Em Maringá, na fase de construo~o dos primeiros 

edificios, foram as pequenas construtoras ou os proprietários 

de terrenos, quem wincorporavamw, ou seja, gerenciavam todo o 

processo de produo~o inicial de edificios. 

Nas entrevistas realizadas junto ao mercado 

i mobiliário e o levantamento de dados junto ao arquivo da 

Prefeitura Municipal, observou-se que os primeiros edificios 

levados a efeito em solo urbano maringaense, embora não 
, 

levassem o nome das familias proprietárias do solo urbano, 

muit~s vezes a construtora e o engenheiro responsável pela obra 

correspondia à mesma pessoa. 

O Edificio Herman Ludgren (1Q edificio de 

Maringál, teve como construtora RODRIGUES, FERREIRA & Cia Ltda, 

e engenheiro responsável J. Gabrill Salles Ferreira. Já em 

relao~o ao Edificio Rosa, este foi levado a termo pela 

Construtora OBERON FLORIANO DITTERT e engenheiro o mesmo. 

As pequenas construtoras dos anos sessenta, 

construiram dois edificios < lndaiá Hotel - Terra Construo~es, 

engenhl'iro José lmai; Maria Tereza C1Q edificio residencial), 

ROTEC S.A., engenheiro Sadao Nazoki. 

... 
OS INCORPORADORES E SEUS PAPitlS EM f"IARINGA 

Os 1 evantamentos de dados rea 1 i zados junto à 

Coordenadoria de Planejamento, Urbanismo e Habitac~o da 

Prefeitura, ofereceu-nos um perfi 1 interessante, apesar dos 

problemas enfrentados nos arquivos e relatórios sobre o 
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processo de verticalizao~o em MaringA~ Aquele nos revelou as 

mais importantes construtoras, incorporadoras e vendedoras. É 

interessante verificar a variao~o dos papéis entre esses três 

agentes da produo~o do espaoo verticalizado no periodo 1960-

1989 <sobretudo, 1980-89) (Tabelas 13, 14 e 15). 

TABELA 13 
... 

CIDADE DE MARINGA 

Principais Construtoras/incorporadoras das Zonas 1. 2, 3, 4, 5, 

6 e 7. Segundo o Núaero de Edificios *· 

CONSTRUTORA/INCORPORADORA 
... 

NUMERO DE 
... 

EDIFICIOS 

GARSA 22 21, 36 

CONSTRUTIL 19 18,45 

LOTUS 17 16 '51 

DESIGN 16 15,53 

EUGÊNIO CAPRIGLIONI 16 15,53 

CIDADE VERDE 13 12 ,62 

TOTAL 103 100 

Fonte: Prefeitura Municipal, CPUH, 1989. 
* O núaero de edificios é aproxiaado, tendo e• vista os -· probleaas· enfrentados no cadastro e arquivo aorto da 

Prefeitura. 

Verifica- se uma distribuioão relativamente 

equ i 1 i brada entre as construtoras/incorporadoras supra 

citadas, destaca-se a GARSA com 21, 36% do mercado, 

seguida da CONSTRUTIL com 18,45%. Nã:o aparece na aludida 

tabe l a , a Cons trutora HABITAÇÃO S.A. de Curitiba, por 

apresentar um número inferior a dez projetos de edificios na 
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oportunidade de levantamento de dados, mas na realidade é 

a quinta em área construida (Tabela 14J. 

TABELA 14 

CIDADE DE ttARINGÁ 

As dez Maiores Construtoras/incorporadoras no Periodo de 1960-

1989, Segundo a Área Construida ( • 1 >'. 

, 
CONSTRUTORA/ INCORPORADORA AREA CONSTRUIDA 

( •') 

GARSA 116.166,98 

LOTUS 82.232,93 

DESIGN 79.195,87 

CONSTRUTIL 67.193,41 

HABITAÇÃO" 64.338,95 

EUG~NIO CAPRIGLIONI 60.755,80 

MARQUIZE 54.340,49 
, 

INGA 53.901,85 

GERALDO R.DE FARIA Jr. 49.964,38 

GRANADO 44.358,38 

TOTAL 672.429,04 

Fonte~ ~re'fei tura Municipal, CPUH, 1991. 
* Areas aproxi•ada&. 

** Construtora de Curitiba. 

17,28 

12,23 

11, 78 

9,99 

9,57 

9,03 

8,08 

8,01 

7,43 

6,60 

100 

Constatou-se num primeiro momento, que uma 

parcela das grandes incorporadoras também exercem a funç~o de 

construtoras, segundo a opini~o de pessoas ligadas ao mercado 

imobiliário, conforme as entrevistas levadas a efeito. 

Para o Sr. Gelson de Oliveira", corretor de 

imóveis da Imobiliária 2001, as principais incorporadoras do 
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solo urbano local são: a Construtora Construtil, a Construtora 

Garsa e a Construtora Habitaoão S.A. (de Curitiba>. 

O Sr. Dorival Fernandes11
, diretor administrativo 

da lmobil iária Pozza, nos citou as seguintes incorporadoras 

atuantes em Maringá: Garsa, Sinde e Design. 

Oportunamente lembra-se do engenheiro civil Sr. 

Antônio Santo Mamfrin, atual coordenador do METROPLAN 

<Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento da Região 

Metropolitana de Maringá, Sarandi, Marialva e Paiçandu> é um 

dos maiores construtores e incorporadores do solo urbano local. 

A partir de 1980, constituiu a empresa CONBASE - Engenharia e 

Construção Ltda, Construtil, na qual sua participaoão é de 50~ 

da sociedade, e é um dos responsáveis técnicos, cujas 

rea l.i zaç~es até o presente se reproduziram como veremos na 

seqüência: Residências (4.121,42 m' > ; Edificios 

<43.659,01m1 1; - Obras Públicas < 12.544, 17m1
); - Casas Populares 

(6 .142, 76m1 >; - Diversos < 13.616 ,91m1
). 

O to ta 1 das obras edificadas representaram cerca 

de 80.084,27m1 de área construida. 

No ano de 1986, Mamfrin constituiu nova empresa, 

a CONBLOCO - Industria e Comércio da Construoão Ltda, passando 

a exercer a funoão de diretor comercial e financeiro. Como um 

dos pt"'tncipais incorporadores do solo urbano de Maringá, 

wagente público e privadow <grifo nosso>, desempenhou as 

seguintes funo~es públicas: no periodo de 1986- 1988, foi 

presidente da Associao~o dos Engenheiros e Arquitetos de 

Maringá, e finalmente no periodo de 1989 a 1990, foi o 

Coordenador de Planejamento, Urbanismo e Habitaoão da 

Prefe i tura de Maringá11
• 

A Ta.bela 14 fornece-nos a posioão das principais 

construtoras/incorporadoras <Garsa, Lotus, . Design> que 
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representaram 41,29% do mercado da construç~o vertical. Também 

deve-se destacar a Construtora Construtil, que teve 10% sob o 

total na const ruç~o vertical local , além da construtora e 

imobiliária com o mesmo nome Eugênio Capriglioni e Geraldo R. 

de Faria Jr., e a Construtora lngá, principal no que se refere 

à construção comercial. 

Completando as observaç~es à respeito das 

incorporadoras, em entrevista com o Sr. Luiz Miguchi .. , da 

lmobi l iária Planespaço, este citou as seguintes mais 

importantes incorporadoras: a Construtora Garsa, a Construtora 

Design e a Construtora Lopes. Num segundo plano apareceriam a 

Construtora 1 ngá, a Construtora Construt i 1 e a Construtora 

Pozza. 

Por sua vez, para Si l vio Iwata41
, da lmobi l iária 

Sílvio lwata, as incorporadoras que se destacaram ao longo dos 

anos oitenta em Maringá foram: Garsa, Habitação, Eldorado, 

lngá, Bianchi, Granado e a Construtil. 

E, para o Sr. Massaro Noda41
, da Imobiliária 

Comissária Maringá e vice-presidente do SECOVI <Sindicato das 

Empresas de Compra e Venda Incorporação de Imóveis Residenciais 

e Comerciais do Estado do Paraná>, as mais importantes 

incorporadoras de Maringá sl'lo: Design Incorporaç~es, 

Constrd'tora Garsa, lngá Empreendimentos Imobiliários e a Pozza. 

Frente ao exposto até aqui, seja no que se 

refere à entrevistas ou levantamentos realizados junto à 

prefe itura <Coordenadoria de Planejamento> observa- se que as 

incorporadoras que se destacaram na produoão vertical no solo 

urbano maringaense s~o: Garsa, Design, Construti l, 

Habi tao~o lTabela 15Ju . 

Constata-se que a Construtora Garsa 

1 ngá e 

é a 

principal do setor em número de edifícios, seguida da Lotus, 
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lngá e Construtil. 

TABELA 15 
.. 

CIDADE DE 11ARINGA 

As dez •ais l•portantes Construtoras de l"laringâ no periodo 

1960-1989, Segundo o Nú•ero de Edificios. 

, 
CONSTRUTORA MJMERO 

GARSA 

LOTUS 
, 

INGA 

CONSTRUTIL 

EUGÊNIO CAPRIGLIONI 

.MARQ.UIZE 

DESIGN 

EDIFICAÇÃO 

VICK 

ENGEDELP 

Fonte: Prefeitura Municipal, CPUH, 1989. 
* Nú•eros aproxi•ados. 

, 
DE EDIFICIOS * 

44 

27 

25 

20 

19 

17 

16 

15 

15 

14 

Algumas das construtoras/incorporadoras supra -citadas desenvolveram e desenvolvem projetos de edificios em 

alguns balneários de verão, como por exemplo: a Incorporadora 

Eldorado <em parceria com a Construtora Rui Brasil) construiram 

alguns edificios nos Balneários Camboriú e Itapema-SC, e a 

Imobiliária/Incorporadora Paiaguás, levou a efeito construç~es 

no litoral do Paraná, nos Balneários de Praia de Leste e 

Ipanema, no municipio de Paranaguá. 

Também verifica-se que em alguns casos ocorrem 

as mudanças na razão social das construtoras/incorporadoras, 
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outras vezes <significativa poroão delas) mantém-se o mesmo 

nome. 

No caso das empresas "vendedoras" (destaca-se a 

Imobiliária Comissária Maringá) a maioria das empresas dedica-

se somente a este setor. Pode-se destacar as seguintes: 2001, 

ENORPA, MONOLUX, TUPARANDY, entre outras. 

Observa-se, que as construtoras, embora podendo 

ser de um mesmo dono de incorporadora, mas ele n•o tende ter 

vendedora. 

SOUZA < 1989) 41
, sugere uma tipologia das empresas 

<agentes de vertical izao•o de S•o Paulo), que evidentemente 

para a realidade maringaense também podem ocorrer: 

1 - empresas exclusivamente incorporadoras; 

2 empresas incorporadoras e construtoras; 

3 empresas exclusivamente construtoras; 

4 - empresas exclusivamente vendedoras. 

Verifica-se que no bojo do processo de 

construoão de ed i fi cios em Mar i ngá., a i ncorporaoão tende a 

buscar espaoo<sl que disponha(m) de lotes/terrenos de relativo 

porte, disponibilidade de bens de consumo coletivos, 

maximização do uso de equipamentos da empresa, dentre outros. 

Portanto, é possivel fazer uma tipologia de -empresas em função do interesse que elas possam ter de ampliar 

espacialmente sua atuação. Mas este aspecto está. estritamente 

vinculado ao mercado e à forma de atuação da empresa. 

Constata-se que o mercado imobi l iá.rio não é 

regido por leis sólidas, tendo em vista, a não existência de 

estratégia para o mercado. São as mais diversas raz~es que o 

regem. 

Outro aspecto importante neste contexto, é a 

questão do número de lançamentos a preço de custo 44 e a preço 
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fechadoº. 

É importante analisar os prazos de entrega 

previstos no lançamento e o mercado por tipo de financiamento. 

Atesta-se que geralmente o financiamento ou custo que determina 

o prazo de lançamento. Geralmente, os edificios de "preço de 

custo" dependendo do grupo apresenta um prazo maior ou menor. 

O mesmo acontece com o de "preço fechado~, vinculado ao Sistema 

Financeiro da Habitaç~o <SFH>, que tem longa espera das 

eventuais verbas para a viabilizaç~o das obras. T~o logo ocorra 

a liberaç~o dos recursos, os prazos de lançamentos são mais 

rápidos do que os preços . de custo, devido às exigências e 

cronogramas a serem atingidos. No entanto, vê-se que a 

oscilaç~o do mercado imobiliário é o reflexo mais sensivel da 

conJuntura econômica. Os anos oitenta foram os dos 

planos/pacotes econômicos <Cruzado, Bresser, Ver~o>, os quais 

geraram grande instabilidade em determinados periodos no 

mercado imobiliário, e em outros agilizaram a reproduç~o 

vertical no solo urbano maringaense. 

Ainda ocorrem 

populaç~o/incorporadores, em 

vários problemas na relação da 

funç~o de quest~es como: 

falências, desvios de taxas cobradas, o n~o cumprimento de 

prazos de lançamento, mudança de material de construç~o para 

maximi"!ar a reproduç~o do capital, dentre outros ... Em Maringá, 

é notória a grande parcela de edificios lançados no mercado, 

apresentando os problemas supra citados, além dos riscos que os 

moradores correm em certas circunstâncias. 

Frente às quest~es citadas, construiu-se pequena 

"história comercial" de algumas empresas incorporadoras, 

construtoras e vendedoras 41
• 

1 lmobi l iária Comissária Maringá, tem como 

proprietários Massaro Noda que é corretor de imóveis e Inês 
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Francisca Vieira Mayer, advogada. Iniciou as atividades com o 

nome de lmobi 1 iária Maringá, posteriormente passou a razão 

social para Comissária Maringá Imóveis, em 1974. Nos últimos 10 

anos atua basicamente com a venda de apartamentos e imóveis de 

terceiros. É representante da Construtora Habi taç~o S/ A de 

Curitiba. 

2 - Imobiliária Paiaguás, apresenta os seguintes 

proprietários: Nelson Barbosa (comerciante) , 1 racy L. Mocch i 

<imobiliarista>, Moacir B. Amaral <comerciante> e Luiz Fondazzi 

< imobi 1 iarista>. Iniciou as suas atividades em 1984' 

desenvo 1 vendo as seguintes funçtses: 1 ocação, compra, venda, 

administração e incorporação de imóveis. 

3 Imobiliária Capelasso, apresenta como 

pro~rietário Osmar Capelasso, engenheiro civil, tendo iniciado 

as atividades em 1987. Começou a trabalhar no ramo imobiliário 

pela espectativa ser muito boa na época, pois como proprietário 

de imóveis e dono de construtora, estava construindo vários 

edifícios. Assim, montou-se a imobiliária para vender e até 

mesmo alugar os edifícios. As atividades desenvolvidas são: 

compra, venda, locaoão, administração e construção. 

4 - Construtora Pozza, apresenta cinco sócios: 

Ramires Moacir Pozza <presidente>, Otacilio Donicete Rodrigues 

<diretd"t- financeiro), Jorge Matsum (diretor técnico>, José 

Francisco Assis Machado (diretor de suprimento) e Dorival 

Fernandes <diretor administrativo). Foi fundada em 1978, tendo 

o papel de prestadora de serviço, visando diminuir um déficit 

habitacional, almejando um lucro; o grupo tem rádios e jornal. 

As atividades do grupo: locação, compra, venda e incorporação. 

5 Construtora Design. Esta apresenta três 

proprietários: Pedro Antônio Pereira, Wilson Tomio Yabico e 

Leiko Tanaka Yabico. Foi fundada em 1975. Desenvolve as 
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atividades de compra, venda, loca9:1'.o, administra9~0 e 

incorpora9~0. 
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"Ainda se referindo às incorporadoras, Gelson de Oliveira 

comenta que o papel preponderante é exercido pelas 

incorporadoras no processo de verticalizao•o, por quanto 

elas é que formam os grupos e selecionam as pessoas 

interessadas em construir um edificio em regime ou mesmo no 

sistema empresarial, onde administram e concluem estas 

obras. á nesse sentido que o papel da incorporadora é 

fundamental . 

11 A .imobiliária Pozza, apesar de n•o fazer parte entre as dez 

< 10 l maiores construtoras/incorporadoras, se destaca no 

mercado i mob i 1 i ár i o de Mar i ngá, ocupando o 14Q 1 ugar com 

uma área construida de 32.351m2
• 

11 Tais observaçaes foram apresentadas durante a realizao•o do 

URBEG, li Congresso Internacional de Urbanismo, em Maringá, 

PR, no mês de setembro de 1991 . 

• 
" Entrevista rea 1 i zada em 1989. Esta nos forneceu várias 

facetas do mercado imobiliário local. 

u O Sr. Sílvio lwata, comentou que uma das grandes 

-dificuldades do mercado imobiliário, é a questlo cultural 

no sentido do cidada'.o maringaense da classe média de se 

adequar a nossa real idade do crescimento urbano e se 

adaptar ao processo de verticalizao~o que é um fato 

consumado, apesar de ser contraditório. 

41 O Sr. Massaro Noda, comentou que a Comissária Maringá é uma 

das principais intermediárias no mercado imobiliário 

verti ca 1 de Mar i ngá. Como representante da Construtora 
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Habitao•o S/A de Curitiba, procura conquistar uma parcela 

cada vez maior da construoao de edificios no solo urbano 

local. Mais recentemente a imobil ié.ria citada passou a 

representar os interesses da Construtora Paul o Casseca, 

atuante no Balneário Camboriu, SC. 

'
1 Segundo observao~es do Sr. Eugênio Teixeira, da lmobili~ria 

Paiaguás, as principais incorporadoras/construtoras em 

Maringá s•o: C.C.P. Rui Brasil <que trabalha conjuntamente 

com a Incorporadora Eldorado>, Garsa, Marquize e Orbes. 

u SOUZA, Maria A. A. de Op., Cit., ( 1989) • 

"Entende-se por "preoo de custo", um conceito que pressup~e a 

idéia de se construir mais barato. Várias pessoas se reunem 

e formam um grupo, que construiu sob a figura juridica do 

preoo de custo, ou seja, um administrador <incorporador> 

apresenta o total das despesas de construo•o <pessoal, 

material, que é dividido pelo número de condôminos>. O 

grupo fica com o lucro imobiliário da operaol!lo. Vários 

incorporadores organizam grupos de pessoas para construir 

a preoo de custo, segundo · os seguintes principies: 

-apresentaoao e divis•o entre condôminos. O seu lucro, no 

entanto, é inferido sobre o preoo do terreno, que é 

projetado sobre as cotas ideais la cada cota ideal 

corresponde uma unidade habitacional l. O incorporador é 

quem contrata a construtora. 

41 Por "preoo fechado", entende- se o preoo atribuído ao 

apartamento quando estiver pronto. á aquele atribuído aos 

apartamentos financiados pelo SFH. É um preoo sempre 
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indexado. Oposto do preoo de custo, neste o custo da cota 

ou frao•o ideal do terreno n•o é conhecido, nem o valor das 

despesas. O preoo conhecido e co l ceado no mercado é o 

global. 

" Ver i fie ou-se que existem várias questtjes-prob lemas a serem 

realizados/estudados quanto ao processo de verticalizao•o 

<sobretudo populao•o-incorporadoresl. Espera-se que o 

presente estudo sirva de certa forma para futuras 

pesquisas, apesar de suas limitao~es. 

47 Outras ·construtoras que se destacaram no mercado da 

construo•o civil maringaense, em termos de área construida 

e de número de edificios (números aproximados> no periodo 

1960-1989. A ordem de classificao•o é segundo área 

construida aproximada em m'. 
, , 

CONSTRU 1 DA, APROX. < • 1 > CONSTRUTORA Ng DE EDIFICIOS AREA 

ENGEDELP 14 41.277,24 

CIDADE VERDE 11 40.968,43 

CONBASE 13 32. 391, 39 

POZZA 07 32. 351, 31 

SlNGH 12 32.255,79 

EOiF ICAÇAO 15 30.520,56 

SISA 10 29.955,24 

VICK 15 28.096,80 

NORTE 11 27.603,47 

ANTÔNIO SCHWABE 10 22.676,13 

M. e. ORAS MO 06 18.983,36 

BIANCH 07 18.293,88 
, 

PARA NO A 05 18.134,17 

OSMAR CAPELASSO 05 15.671,57 



•aaringà ao9a. 
elegante. 
rica e bela. 
petulante! 
ostentando realeza 
jâ aonta na sela inglesa! 
almoça no grande hotel 
e só bebe coquetel 
da vasp e real voando 
do trem de ferro apitando 
dizendo adeus ao sertão 
subindo e• ciaento araado 
enquanto um tôco queimado 
chora cinzas pelo chão 
aaringà sapato alto. 
paralelepípedo. 
alfalto. 
comarca 
turfe 
e bispado 
tu progrediste ua bocado!• 
<ESTRADA, 1961:9> 
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CAPITIJLO IV 

O PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO E AS RELAÇÕES COM O ESTADO 
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O objetivo aqui é resgatar e referenciar a 

geografia decorrente do processo de produ9ão de edificios, ou 

processo de verticaliza9ão ao processo hist6rico que vai 

gerando as condi9~es necessárias para o surgimento do arranha

céu. Objetivamente quer dizer, quando, como, onde e por que 

surgem os edificios em Maringá? 

O edificio é a concretude material da Engenharia 

e da Arquitetura. Logo, é condicionado historicamente. Nesse 

contexto, mediada por um processo produtivo, o da constru9ão 

civil, que pensa-se destacar o edificio historicamente e 

apreendê-lo no bojo das periodizao~es que passa-se a expor. 

Nota-se que o edifício é entendido como produto 

de um processo produtivo e a arquitetura como decorrência, é a 

construo~o da wnatureza historicamentew <FOLIN, 1977 ln: SOUZA, 

1989 :78) 1
• 

Os edificios distribuem-se no solo urbano, 

através de formas, na maioria das vezes concentradas, e que 

oferecem à observa9ão empirica certas regularidades. Estas por 

sua vez, apresentam uma certa constância no tempo, ao menos nas 

suas determinao~es mais gerais. 

SOUZA <1989) 1
, se apropria do termo wnova formaw 

para n~o apenas referenciar ao processo de expans~o horizontal 

da cidade, mas, aquela intrinsecamente vinculada a um periodo 

especifico de produo~o capitalista, possibilitado pelo avanoo 

tecnológico, vinculado à produo~o do espaoo habitado. 

Já para SOMEKH <1987:48-162>', estabelece uma 

periodizao~o da verticalizao~o, mediatizando-a pelo 

desenvolvimento da cidade. A perspectiva que procura-se 

desenvolver neste trabalho, tendo em vista a dinâmica do 

processo em quest~o ser recente e comp 1 exo, a 1 ém de suas 

especificidades, resgata-se o mesmo, via desenvolvimento 



174 

ocorrido no periodo de 1960 a 1989'. 

Quando apreende-se o caso da produ9~0 de 

edificios, fica transparente que a penetraoA'.o da técnica, 

associada ao surgimento de vários agentes interessados nessa 

produo~o, articulam-se sob formas que vA'.o se diferenciando no 

tempo conforme as fases de desenvolvimento econômico do 

municipio, regi~o, estado e pais. E é exatamente essa 

diferenciaoA'.o, aliada ou conseqüente da caracteristica geral de 

desenvolvimento da sociedade no espaoo, que vai identificar os 

diferentes periodos de produoA'.o do edifício, ou do processo de 

verticalizao:!l'.o. 

Contextualmente, a partir da lei do inquilinato, 

de 1942, é que emergem profundas alteraoaes na forma de 

produzir os edificios. O aluguel deixa de ser uma atividade 

rentáve 1 e inicia-se um processo de produoA'.o para a venda. 

Surge assim, a incorpora9A'.o, os condominios. 

As consideraçaes acima abordadas, d~senvol veram

se nas cidades onde o processo de verticaliza9:!l'.9 é ou foi mais 

antigo, principalmente nas grandes cidades. Ao nivel da 

real idade maringaense, o processo teve inicio em 1960, mas 

somente apresentou proporoaes e significado nos anos setenta e 

sobretudo, nos de oitenta. 

É fundamental resgatar que no bojo do processo 

em questA'.o emergem questeJes como: a i deo l og ia no espaço, a 

soei edade de consumo, a evo 1 uol!l'.o ide o 1 óg i ca da necessidade 

presentes na sociedade brasileira. Maringá, pólo regional de 

uma região nova e rica, acabou sendo inserida no contexto das 

questaes acima citadas e dinamicamente trabalhada pelo mercado 

imobiliário. Tais questaes foram estudadas por MARX 11980) e 

BAUDRlAN 11969>'. 
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PRIMEIRO PERIODO DO PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO 
, 

DE MARINGA C1960-1969) 

Emergia a verticalizaçao maringaense, resultado 

do excedente de riquezas, oriundas sobretudo da fase inicial da 

cultura cafeeira e das atividades comerciais que numa primeira 

observaçao, verifica-se que se comparada com o processo de 

outras cidades, o que ocorreu no solo urbano em análise, teve 

uma relativa importância. No entanto, frente ao contexto 

histórico e econômico vivenciado pelo Norte do Paraná, o 

processo teve importância no desenvolvimento da cidade. 

Resgatando-se a legislaçao urbana mais 

especificamente, a Lei NQ 34-59 de 31/10/59 do Código de 

Posturas e Obras do Municipio, no capitulo: Número de 

Pavimentos e Altura dos Edificios, no seu artigo 640 , 

comentava-se à respeito do máximo coeficiente 

aproveitamento, o seguinte: 

•Nos edi~icios construidos nos alinha•en
tos das vias públicas das diversas zonas, 
a altura será no •áxi•o de três vezes a , 
largura da via• lCODJGO DE POS7VRAS E 
OBRAS, 1959:3BJ'. 

de 

Por sua vez, quanto às zonas residenciais, no 

artigo 660, dizia-se que era permitido nestas no máximo 

ed i fic i os com cinco pavimentos. 

Finalmente , na secç~o l l l d as D ispo si ç~es 

Gerais , sobre a ai tura dos edificios em funç~o do número de 

pavimentos, no artigo 680 , observa- se o seguinte: 



•As alturas dos edi~lcios de acordo co• 
o nd•ero de pavi•entos, dever•o ser: 

aJ Prédios co•erciais, industriais ou •is
tos 

1 pavi•ento 
no •Axi•o. 

2 pavi•entos 
no •Axi•o. 

5 •etros no •lni•o e 6,5 

8 •etros no •ini•o e 10 

3 pavi•entos 11,50 •etros no •fni•o e 
13,50 no •áxi•o. 

4 pavi•entos - 14,50 •etros no •ini•o e 
17,50 no •Axi•o. 

5 pavi•entos - 17,50 •etros no •ini•o e 
20,50 no •áxi•o. 

6 pavl•entos - 20,50 •etros no •ini•o e 
23,50 no •áxi•o. 

7 pavi•entos - 23,50 •etros no •ini•o e 
26,50 no •áxi•o. 

8 pavi•entos - 26,50 •etros no •ini•o e 
31,00 no •Axi•o. 

9 pavi•entos - 30,00 •etros no •ini•o e 
34,00 no •áxi•o. 

10 pavi•entos - 33,00 •etros no •ini•o e 
38 •Axi•o. 

bJ Para os prédios residenciais, as altu
ras •ini•as e •áxi•as ser•o as estabe
lecidas ªJ'terior•ente, •enos 1,50 •e
tros• ICODIGO DE POSTURAS E OBRAS, 
1959:40}1

• 
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Diante do exposto, verifica-se no que se refere 

a zona central, delimitada pelo código sup.ra citado, era a 

seguinte: Avenida Novo Mundo, Avenida Herval, Avenida XV de 

Novembro e Avenida Duque de Caxias. Nessa área permitiu-se a 

construç~o de edificios com pavimentos além do que a lei 

estabelecia, como veremos na se~üência desta análise. 

As "fugas" das leis é um fato quase natural na 

real idade brasileira, assim tal fato ocorreu, deixando 

praticamente aberta a quest~o do máximo indica de 

aprovei tamente. Onde o mercado i mob i l i ár i o sempre a tento à 

legisl·aç:lo ur-bana, aproveitou-se conjuntamente com pessoas de 

poder público, para burlar a legislaç~o vigente. 

As demais leis e artigos componentes do Código 

de Posturas e Obras de 1959, eram genéricas ou especificas 
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quanto à construc~o e detalhes das edificaç~es no que se refere 

aos materiais de construção. 

A seguir, resgata-se as Tabelas 16 e 17 e 

Figuras 32 e 33, fundamentais para apreensão da 

verticalizac~o maringaense. 

Os dados contidos nas Tabelas 16 e 17 referem-se 

aos números de projetos aprovados, no caso da primeira e na 

seguinte, das áreas construidas em m2
• 

Reportando-se a primeira, os projetos aprovados 

eram discriminados como de: alvenaria horizontal, madeira e 

alvenaria vertical. Observa-se que os destinados a construç~es 

de madeira foram aqueles que apresentaram uma quantidade e 

comportamento crescente ao longo do periodo. Tal fato se deve 

à disponibilidade da matéria-prima ser regional, incentivos e 

capitais oriundos da Companhia <principalmente 1947-60), e 

aqueles que já acumulavam capital das produções agricolas, 

sobretudo da cafeicultura. Enfim, .devido ao pr6prio processo de 

desenvolvimento desencadeado na região de forma dinâmica e 

acelerada. 

Em 1965, ocorreu relativa redução dos projetos 

em geral, resultado das mudanças estruturais ocorridas com o 

Golpe de Estado de 1964. Embora, observa-se que a taxa de 

inflaç~Õ iniciava novo ciclo de redução nos seus indicas 

lTabela 1BJ. 

Já em relação aos projetos destinados alvenaria, 

estes apresentaram um comportamento diferenciado quanto aos de 

madeira. Apresentaram um crescimento oscilante, resultante dos 

custos dos materiais de construç~o, bem como pelas altas taxas 

de inflaç~o, e a distância em relaç~o aos centros produtores e 

distribuidores, naquela oportunidade: Apucarana, Londrina 

Curitiba e São Paulo. 
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TABELA 18 

CIDADE DE ftARINGÂ 

tta.ero de Projeto• Aprovado• no Perlodo lH0-1188. 

A1. VEJMllA lllR 1 ZllfTAL ALVEIMRIA WllTICAL MDllllA fUSTDI 10TAL 

AIOS PlllJ ETDS APll>VADOS EIHF ICIOS C/4 OU 

lllRIZllfTAL MIS DE 4 PYl1lS 

• • • 
1960 219 IS ,571 01 ( 10,01 243 13,851 483 

1961 290 17, 121 02 120,0l 374 IS,931 656 

1962 440 ( 11, 181 02 120,01 672 110,65 1 1.114 

1963 457 111,621 01 110,01 SOS 19,591 1.063 

1964 399 110, 141 03 130,0l 832 113, 181 1.234 

1965 366 19,301 01 ( 10,01 749 111,871 1.116 

1966 535 113,601 00 100,01 865 113 , 711 1.400 

1967 334 18,491 00 100,01 717 111,361 1.051 

1968 444 111,291 00 100,01 652 110, 131 1.096 

1969 460- Hl,691 00 100,01 602 16,531 1.062 

3.934 11001 10 11001 8.311 11001 10.255 11001 

FONTE: Prefelt-lll'a flllftlclpal, <Jl\.lf, lHO. 
t Dado• .-O dlapot1lwel•. 

TABELA 17 

CIDADE DE MARINGÁ 

Ar•a I•') doa Projeto• Aprovado• no Pertodo 1980- 1989. 

ALVENARIA MDElllA ftlSTO lOTAL ALVDMltlA lUTAL GIEllAl. 

lllRIZONTAL tllRIZDNUL VD'T ICAl. CI tCIU ZONTAL + 

(li 121 131 11+2+3> + Df 4 PAV. VD'TICAL 

1960 S0 . 480 , 02 20 . 746, 76 1 71.276. 78 2.520, 14 73.798,92 •• 
1961 76 .163,08 23.214, 18 1 99 . 437,26 13.644, 78 113.082,04 

1962 91.790,08 40.368,69 132. 158, 77 7.965,61 140.124,38 -1963 82.052,49 35.855,69 117 .908, 18 6 .369 ,29 124 .277,47 

1964 84.192,38 45 . 666,89 121.246,58 11.612,69 132.859,27 

1965 ll0.826,43 38.881, 77 113.943,39 5.764,81 119 . 708,20 

1966 77 .244,99 43 . 772,54 121.017,53 00 121 .017 ,53 

1967 47 . 281,16 34 .783,80 82 . 064,96 00 82 .064,96 

1968 66.943,30 33.918,34 122.926,60 00 122.926 ,60 

1969 77.448,22 33.017,33 110.465,55 00 110.465,55 

TOTAL ,.,2 734.422,15 350.225,99 1.092.445,60 47 . 677,32 1. 140. 322 '92 

FONTE: Prefeitura ftwllclpal, Cl'\M, 1110. 
11-1 Dado• nao dlaponlwel• . 

H Dado• dlwers-te., ·por probl-• do caita.tro. 
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Evolu9ão da Taxa de lnfla9ão no Perlodo de 1960 a 1969. 

ANO TAXA DE INFLAÇÃO 

1960 32,2 

1961 43,5 

1962 61, 7 

1963 60,5 

1964 65,6 

1965 41, 2 

1966 46 ,3 

1967 25,3 

1968 25,2 

1969 22,6 

FONTE: FERREIRA, 1987, p.96 . 
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Quanto aos projetos de alvenaria vertical 

<edifícios>, o mercado da construo•o civil dava inicio, com sua 

participao•o. No transcorrer do primeiro período do processo em 

discuss•o, este apresentou duas fases distintas nos anos 

sessenta. Segundo alguns cidadãos do mercado imobiliário local, 

o desenvolvimento do aludido processo ocorreu devido ao acúmulo 

de capita 1 por parte de a 1 guns fazendeiros e comerciantes. 

Assim, dentre outros investimentos <papéis do sistema 

financeiro, fazendas, apartamentos, dentre outros> investiu-se 

em apartamentos e escritórios dos edifícios destinados à 

prestaoão de servioos e para habitaoão da burguesia emergente. 

Estes acabaram se localizando na Zona 1 <Centro/ZC-1>. 

A primeira fase se caracterizou por apresentar 

dez <10) projetos para a construção de edificios, no periodo de 

1960-65. Nesta fase constata-se que, o ano de 1964 transformou-

se no de maior investimento neste tipo de construoão. Na 

continuidade do processo, ocorrem mudanoas econômicas que v•o 

refletir no incipiente mercado imobiliário vertical de Maringá. 

Ao nivel nacional, o momento econômico era o seguinte: 

•o ciclo expansivo da econo•ia de 1955 
apresentou, a partir de 1962, u• declínio 
considerável de seu rit•o. Entre 1962 e 
1967, a econo•ia brasileira atravessou sua 
pior ~ase do após-guerra no que se refere 
ao cresci•ento, enquanto se pro•ovia• 
•odificaçaes profundas tanto no arcabouço 
da pol ftica econô•ica f financiamento pú
blico, privado e externo, comércio exte
rior e capital estrangeiro) co•o nos pa
draes de distribuiçko funcional e pessoal 
da renda• fSERRA, 1982:2BJ'. 

A recessão econômica de 1962-1967, apresentou 

alta correlaoão com a estagnac~o do crescimento do número de 

edifícios aprovados e construidos no período de 1965 a 1969, no 
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caso de Maringá. Fato esse que atingiu também a aprovação e 

construç~o de projetos voltados à alvenaria horizontal e 

madeira, apresentando uma curva oscilante de crescimento 

fFlguras 32 e 33J. 

Entre os anos de 1958 e 1967 a produção de 

cimento nacional aumentou, bem como o seu consumo, e diminuiram 

as importaç~es que, como vimos, eram selecionadas pelo Governo 

Federal. As importaç~es retomaram o seu crescimento a partir de 

1967 como pode-se ver na Tabela 19, na seqüência. 

TABELA 19 

Evoluollo do Consuao de Claento no Per iodo de 1958 a 1967. 

ANO CIMENTO CIMENTO COMSUl10 

ll'IPORTADO ( t) PRODUZIDO (t) APARENTE (t) 

1958 719 3.769.158 3.789.519 

1959 40. 193 3.822.069 3.852.521 

1960 1.370 4.442.903 4.448.688 

1961 462 4.708.911 4.702.101 

1962 1. 736 5. 071. 740 5.034.556 

1963 8.252 5. 188. 198 5.210.065 

1964 28. 732 5.583.008 5.586.096 

... 1965 43.528 5.623.773 5.673.455 

1966 93.502 6.045.589 6.125.232 

1967 124.877 6.405.001 6. 49 1. 9 49 

1968 584.561 7.280.654 7.834.013 

1969 609.360 7.823.487 8. 431. 494 

FONTE: Sindicato Nacional da Indústria de Ciaento, 1985. 

As evidências apontam que, ao contrário da 
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economia que entrava em crise a partir de 1962 até 1967, o 

setor imobiliário, particularmente o ligado ao mercado formal 

de edificios de apartamentos ou escrit6rios, ~mergia em franca 

ascensão até 1964, para iniciar período recessivo entre os anos 

de 1965 até 1969, como se observa na curva de evo 1 uolllo da 

construo~o vertical aprovada para esse periodo fFlgura 33J. 

Do total de 10.255 projetos aprovados pela 

prefeitura no desenrolar dos anos sessenta (Tabelas 15 e 1BJ, 

cerca de 6.311 <61,54%> corresponderam aos projetos destinados 

à construção de madeira, o que gerou uma área construida de 

350. 225, 99m1 
' 

Quanto aos projetos de a 1 venar ia hor i zonta 1 , 

estes representaram cerca de 38, 36% do total de projetos 

<3.934), correspondendo a um total de 734.422,15m 2 
... 

Os edificios levados a efeito no primeiro 

periodo do processo de verticalizaç~o, localizando-se na Zona 

1 <Zona Comercial/ZC-1>, em função da área apresentar infra-

estrutura necessária e dispositivos da legislaoão urbana que 

viabilizassem a construção dos mesmos fTabela 20J (Figura 34). 

Este periodo de verticalização de Maringá, 

segundo algumas pessoas entrevistas junto ao mercado 

imobiliário, s6 não foi mais expressiva pela conjuntura 

A '1' econom1ca passada pelo pais naquela oportunidade, caracterizada 

por altas taxas de inflação. 

Outro aspecto de realce no contexto do período, 

foi o que demonstrava que a Zona 1 ( ZC-1> apesar da infra-

estrutura nela instalada, essa não suportaria um maior 

adensamento populacional, já que não existia em toda extensão 

galerias pluviais e rede de esgoto, fundamentais para a 

ed i ficaçã:o 11
• 

O processo de construção de edifícios de Maringá 
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TABELA 20 
, 

CIDADE DE t1ARINGA 

Alguns Edi'ficlos Construidos no Periodo 1960-1969. 

EDIF. END. z. PAV. ALV. HAB. 

Atalaia R. Joubert Carvalho, 623 l* 11 1965 ? 

Cine Plaza Pça Rapozo Tavares, 138 1 6 1962 (133-1972) 

Herman Lundgr Av. Guilherae de Almeida, 36 1 16 1964 (25-1969) 

lndaiá Hotel R. Basilio Saltchuck, 585 1 6 1960/63 1976/1651-1978 

Maria Tereza Av. Getul io Vargas 1 15 1961 (138-1969) 

Maringá Av. Brasil, 3.832 1 13 1964 ? 

Novo Mundo Av. Tiradentes, 740 1 4 1961 (1232-1976) 

Rosa Av. Brasil 1 8 1964 (1280-1986) 

Três . Marias Av. Getúlio Vargas,266 1 12 1962 (3096-1985) 

FONTE: Prefeitura ttunlclpal, CPUi, 1990. 
* Zona 1 <Centro/Zona de Collérclo - ZC-1) 

FIGURA - 34 
CIDADE DE lllAIUNGÁ 
LOCALIZAC:io DOS EDIFÍCIOS NO ll'EllÍODO 1960 - 1969 
ZCMllAS -- & -..,.µ DO 1.~. T .U . 

iroNTE • "REFEITURA MUNICIPAL DE lllAIUN&Á , 1989. 

pode ser apreendido na seqüência, onde vê-se a zona de maior 

concentração, bem como toda a evoluoão do processo no periodo 
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1960-89 <Tabelas 21 e 22J <Figuras 35 e 38J. 

Outro aspecto importante que deve ser analisado 

é aquele que num periodo relativamente curto, cerca de vinte e 

dois anos, desde a fundação de Maringá <1947> até o final do 

primeiro periodo de verticalizacro em questro <1969>, aquela se 

transformou em fins dos anos sessenta em um fen8meno urbano. É 

evidente perante o momento hist6rico e econ8mico vivenciado. 

Esta caracterizacro foi decorrência do processo desencadeado no 

Norte do Paraná, por intermédio das iniciativas públicas e 

principalmente privada de povoamento, colonização <sistema 

agrário de pequenas propriedades, atreladas a uma rede urbana 

hierárquica> bem como das atividades produtivas levadas a termo 

na regiro, sobretudo com a cafeicultura num primeiro momento. 

No entanto, conjunturalmente tal processo 

ocorreu em func•o de outros fatores especificos como: a sua 

localizac•o, o relativo planejamento levado a efeito, a infra

estrutura urbana dotada, transformaram-se na mais completa de 

que se dispunha, apresentando um desenvolvimento diferente de 

quase todas as cidades da regiro e do pais, com excec•o talvez 

de Londrina ao nivel do Norte do Paraná. 

Enquanto alguns núcleos urbanos surgidos quase 

nas mesmas condicaes geográficas e econ8micas, depois de 

cumpri~em o seu papel como bases de apoio ao desbravamento, 

mantiveram um ritmo normal de expans•o urbana, e outros 

praticamente estagnaram com o tempo. Maringá continuou 

crescendo e se equipando como centro regional, apesar de também 

ter enfrentado as crises ciclicas que passou a cafeicultura 

regional, bem como as demais atividades produtivas urbanas e 

rurais. 
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TABELA 21 

... 
CIDADE DE P'IARINGA 

Núaero de Edl~lclos por Ano, no Perlodo 1960-1989 - Zona 1*· 

ANl 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 

TOTAL 

FONTE: Pre~eltura ftuniclpal, CPUH, jan./90. 
*-Construidos e ea construoao. 

FiCJ"O - 35 
CIDADE OE MARINGÁ 
N' de edifícios I ano - ZONA 01 

(1960 - t 989) 

TOTAL 

01 
02 
02 
01 
03 
01 
00 
00 
00 
00 
02 
01 
01 
02 
02 
02 
05 
00 
00 
01 
02 
02 
09 
09 
18 
14 
16 
23 
11 
11 

141 

·~====================~L.::~::::...:....4 -=-::....-.:..:...:..º .:..:-.:....;-....:.".:....'°":.:___JI------------- ----------t 301 
2$ ·----- --------·--- - ----- ___ ___, 

2~--------~ --------- - ------ -----------• -- --·- --
1$ ----------------
101---------- · 

$ i--------

M> 51 52 53 54 M 55 57 51 11 70 71 72 73 74 7$ 75 77 7 1 79 10 li 1 2 13 14 IS li 17 li 19 1- t 

fGNTE · Prefeitwo ~I de Marinl!ó • CPUH • jon./90. 
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FIGURA - 36 , 
CIDADE DE MARINGA · 
N9 DE EDIFÍCIOS - HABITADOS E EM CONSTRUÇÃO 
(1960 - 1969, 

... .. ...,, .. ... 
1 ~ 4 OU MAIS l'AvtMENTOS 1 

---

.. 

-

-- ~-~-
10 11 12 13 14 e 16 17 H 19~..,..I 

l'ONTE ' ""EFEITUllA llUllCll'AL DE MA~ , Cl'UH , 011!990 

TABELA 22 

CIDADE DE l'tARINGÁ 

Nó .. ro Total de Edificio• por Zona, no Pwriodo de 1960-1989•. 

ANO NÚiERO 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 

TOTAL 30 

FONTE: Prefeitura ftuniclpal, CPUH, jan./90. 
* Construidos e •• con•truo•o. 

DE EDIFÍCIOS 

01 
02 
02 
01 
03 
01 
00 
00 
00 
00 
02 
01 
01 
02 
04 
19 
06 
02 
01 
01 
03 
04 
28 
42 

102 
113 
139 
130 
77 
73 

760 

... 
(O 
O> 



"Assi•, J/J e• •eados da década de 1960, 
lfaring/J se 'l'ir•ava co•o núcleo urbano e 
co•o centro regional de •aneira irreversl
vel. As 'l'un90es Iniciais de centro co•er
cial, de prestaç•o de serviços e de trans
'l'or•aç•o de produtos agrlcolas se produ
zia•. A elas se acrescera• outras, co•o a 
polltlco-ad•lnlstratlva, a educacional, a 
religiosa e a 'l'inanceira nos anos setenta 
e oi tenta" t LUZ, 1988) 11

• 
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Voltando aos dados contidos na Tabela 23, 

verifica-se que mesmo apresentando poucos edificios, aqueles 

tiveram importância no transcorrer do rápido e dinâmico 

processo de urbani zaçD'.o que a cidade se de-frontou na sua 

evoluç~o. Paralelamente, quanto ao processo de horizonta-

li zaç~o, este se encontrava em fase de franca expansão 

ter~itorial, produzindo e se apropriando do solo urbano, numa 

dura luta de classes, devido basicamente ao alto custo do solo 

nas zonas do projeto definitivo da cidade. 

Com o auxilio das Figuras 32, 35 e 36, e das 

Tabelas 20, 21 e 22, estas fornecem-nos alguns elementos a mais 

que nos levam a distinguir as duas fases do primeiro periodo do 

processo de verticalização de Maringá. 

Dos dez edificios levados a termo pelo mercado 

imobiliário, na primeira fase do primeiro periodo do processo 

de coQ,Pt ruç~o de ed i f ic i os, de 1960 a 1965, quatro deles 

tiveram como destino, o atendimento às necessidades emergentes 

de serviços. Outros cinco, atenderam à emergência da classe 

burguesa, para suprir as suas necessidades de habitaç~o. Os 

apartamentos apresentaram dois a três quartos, bem como as 

demais dependências básicas. 

No que se refere aos edificios que se destinaram 

aos serviços, lembra-se dos seguintes: Edificios Atalaia, na 

Rua Joubert Carvalho, 623 tFoto 9,.; Edificio Cine Plaza, na 



188 

Praça Raposo Tavares, 138; Edifício Herman Lundgr <o mais 

antigo da cidade) na Travessa Guilherme de Almeida, 36 (Foto 

10J; Edificio do lndaiá Hotel, na Rua Basilio Sautchuck, 585 e 

o Edifício Três Marias, na Avenida Getul io Vargas, 266 tFoto 

11J. 
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Foto 9: Edificio Atalaia, na Rua Joubert Carvalho, NQ 623 -
ZC-1. 

Estes edifícios tiveram diferentes fins, como: 

hotel, cinema, escritórios comerciais e consultórios para os 

profissionais liberais. 

No que concerne à estrutura e forma dos mesmos, 

verifica-se que são de padrão arquitetônico simples, de linhas 

retas, onde se procurou aproveitar o máximo poss 1ve1 da< s) 

área<s> dos apartamento<s> e edificio<s>. 

O edificio Maria Tereza tFoto 12J, destinado a 

habitaç~o. é considerado até hoje por uma parcela dos 



189 

maringaenses como o primeiro edificio da cidade, denominado 

como nmarco zeron, que acabou se transformando em simbolo de 

referência para se localizar espacialmente a cidade, sobretudo 

quando se refere ao centro. 
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Foto 10: Edifício Her•an Lundgr. na Travessa Guilherme de 
Almeida, NQ 36. lZC-1>. Primeiro edificio de Maringã. 

Entretanto, constata-se junto à Coordenação de 

Planejãmertto, Urbanismo e Habitaç~o. da prefeitura que o 

primeiro projeto aprovado de edificio foi o do lndaiá Hotel em 

1960. 

Mas por aspectos conjunturais, o mesmo n~o foi 

construido nos primeiros anos da década de sessenta, mas sim 

por volta de 1963/64. 

Na realidade, o primeiro e mais antigo edificio 

de Maringá é o Edificio Herman Lundgr, na Travessa Guilherme de 

Almeida, 36 nas proximidades da Rodovia Municipal IFoto 10). 
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Foto 11: Ediffcio Três Marias (lQ plano>. na Avenida Getúlio 
Vargas. 1266 . 

No entanto, o Edificio Maria Tereza foi o 

primeiro edificio destinado a habitação no solo urbano de 

Maringá. 

Os edificios construidos para habitaç~o foram: 

o já citado Maria Tereza, Maringá lFoto 13J, na Avenida Brasil, 

3832 frota 12J, Novo Mundo na Avenida Tiradentes, 740 e Rosa, 

na Avenida Brasil. 

A segunda fase do primeiro periodo de 

verticalizaç~o maringaense, caracterizou-se pela inexistência 

total de projetos aprovados para construção de edificios. Como 

já foi abordado anteriormente, essa paralisaç~o foi fruto da 

crise estrutural de economia brasileira, o que levou os 

investidores a aplicarem em fontes alternativas mais 

lucrativas, como os papéis financeiros. 
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Foto 12: Edl'flclo tlarla Tereza, na 
Nll 35 (considerado •aarco 
taclonall. 

Avenida Get611o Vargas, 
zero• la edl'flclo habl-

•o. processa de canstruç•a de edi'llclas, 
bea coao a canstrup•a c1v11, ••geral, ••a 
•uita .. nslveis ~· deter•1napass da cr1ss 
• das -.dldas ecan8•1cas• ISDUZA, J9B9: 
97} 11

• 

O processo de construção de edificios. na sua 

evolução mostrou que a medida em que o tempo passa, vão 

ocorrendo modificaoeles na planta dos apartamentos • as mais 

flagrantes, dizem respeito aos números de banheiros • eleva-

dores, por razees mercadológicas e culturais. T~is observaçees. 

serão mais percaptiveis nos anos setenta e sobretudo no de 

oitenta, quando o processo de verticalizaoão passará a apresen-

tar uma significante proporção, variedade e complexidade. 
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Foto 13: Edi~icio Maringà. na Avenida Brasil. Nº 3832. 
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Antes de nos reportar ao Segun~o Período do 

processo em análise, é oportuno resgatar algumas questões 

pertinentes à legislao~o urbana, no sentido de melhor apreender 

a produç~o do solo urbano. 

A Lei NQ 624/68, que dispõe sobre o zoneamento 

de Maringá, levada a efeito, devido a nova realidade vivenciada 

pela comunidade local, assim, 

•t ... J para fins de lei, consiste na re
partiç•o do solo do Hunicipio em zonas de 
usos distintos, objetivando o uso da ter
ra, as densidades de populaç•o, a locali
zaç•o, a dimens•o, o volu•e dos edifícios 
e seus usos especif'icos, a f'i• de se con
seguir o desenvolvi•ento adequado da co•u
nidade e o be• estar social de seus habi-, 
tantes• (PREFEITURA HUN/CIPAL DE /'IARINGA, 
LEI NQ 634/68 p.lJ". 
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As áreas urbanas no municipio de Maringá ficaram 

divididas, conforme a seguinte disposiç~o: I - Residencial; 

II - Comercial; III - Industrial; IV - Especial. 

A Zona Residencial subdividia-se em: I - ZC-1; 

II - ZR-2; Ili ZR-3 e IV - ZR4. 

A ZR-1, dever ia apresentar quanto aos ed i f ic i os, 

um gabarito máximo de 2 (dois) pavimentos por lote. Na ZR-2, os 

edifícios de habitação coletiva com mais de 4 <quatro) 

pavimentos, deveriam respeitar o indice de ocupaç~o de 4/5, 

além de serem equipados os edificios com elevador. Já no que se 

refere a ZR-3, as edificaç~es deveriam ter no máximo 2 (dois) 

pavimentos. Quanto à ZR-4, diferenciava da anterior quanto ao 

número de pavimentos, sendo permitido edificios com até 4 

(quatro> pavimentos, inclusive o térreo. 

Em relação à Zona Comercial <ZCl, subdividiu-se 

em: l - ZC-1, Zona Comercial Principal; 11 - ZC-2, Zona de 

Tendência Comercial; III - ZC-3, Zona Preferencial Comercial. 

Na ZC-1, foram permitidos os usos para edifícios 

públicos, estabelecimentos de comércio a varejo, empresários de 

abastecimento, escritórios e consultórios, bancos, instalaç~es 

de rádio e televis~o, bibliotecas e museus, cafés e bares, 

padarias e confeitarias, hotéis, restaurantes e demais usos 
... 

comerciais, compativeis com sua função. 

Por sua vez, as construç~es na ZC-1, deveriam 

seguir algumas normas: - os prédios com mais de 4 (quatro) 

pavimentos, só podiam ser construidos em lotes com áreas igual 

ou superior a 300m 1
; e a proje9~0 de edificao~o n~o podia 

ultrapassar de 2/3 da profundidade média do lote. 

Já quanto à ZC-2, as construç~es deveriam seguir 

o seguinte: os prédios com mais de 4 <quatro) pavimentos só 

poderiam ser construidos com área igual ou inferior a 450m 1 e 
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apresentando uma área total edificada até 8 <oitol vezes a do 

Quanto à ZC-3, os edificios deveriam seguir as 

seguintes observa9~es: os prédios com mais de 4 <quatro 

pavimentos só poderiam ser construido em lotes com área igual 

ou superior a 450m1
, sendo que a área total edificada poderia 

atingir até 6 <seis> vezes a do lote. 

Complementando as considera9~es sobre o 

zoneamento da cidade, a lei estabeleceu as Zonas Industrial e 

Especial. Em relao~o à Zona Industrial, esta foi subdividida 

em: - Zona Preferencialmente Industrial <ZI-ll; 11 - Zona 

Exclusivamente Industrial <ZI-2>. Finalmente, quando a Zona 

Especial, classificou-se da seguinte maneira: Serviços 

Públ ices; I 1 - Setor Universitário; 11 - Setor do Aeroporto e 

outros setores desta zona. 

Constata-se que frente às disposiç~es sobre a 

verticalizaç~o, a legislaç~o deixava em aberto alguns aspectos. 

como por exemplo: o máximo coeficiente de aproveitamento da 

ZC-1 que n~o ficou claro na lei. Verificou-se que em 1965, já 

existiam edificios com mais de 10 (dez> pavimentos na Zona 1. 

O poder público por intermédio da Lei NQ 633/68, 

passou a disciplinar a constru9~0 de edificios na zona 

-denominada <ZC-1> pelo Código de Posturas e Obras. 

Assim sendo, verifica-se o seguinte: 

•Artigo 1Q - No que se refere a ZC-1 do 
inciso 2Q do parAgrafo 7Q, do artigo 2Q da 
Lei 34, de 32 de outubro de 1959 lCódigo 
de Posturas e Obras), deliaitada pelas 
Avenidas Duque de Caxias, Getúlio Vargas, 
Herval e Brasil, os prédios co•erciais de 
alvenaria, poder•o ser construidos so•ente 
quando obedecidos as exig~ncias desta lei. 

-aJ A Avenida Getúlio Vargas, e• toda a sua 
extens•o, é vetado construç•o de prédio 



coa aenos de B (oito} paviaentos . 
.. 

bJ A Avenida Brasil, no trecho coapreendi-
do entre as Avenidas Silo Paulo e Paraná, 
soaente é peraitido constru9•0 de prédios 
coa o alniao de 4 fquatroJ paviaentos; nos 
trechos coapreendidos entre a Avenida 
Par11.ná e 11. Pra9a José Boni.,áclo, Avenida 
Silo Paulo e a Pra9a Rocha Poabo de 2 
fdoisJ paviaentos. 

cJ Nas Avenidas Duque de Caxias e Herval, 
nos trechos coapreendidos entre as Aveni
das Taaandaré e XV de Nove•bro, 2 (dois} 
pavi•entos, nas ruas - Santos Du•ont e Náo 
Alves lfartins, nos Trechos co•preendidos 
entre as Avenidas Duque de Caxias e Her
val, 3 ftr•sJ pavi•entos f ••• J e 

No Artigo 2Q - Os prédios construidos co• 
•ais de 10 f dezJ pavi•entos, dever•o ser 
dotados de garage• interna, destinada ao 
abrigo Jle carros• f PREFE/TURA lfUNIC/PAL DE 
lfARINGA, Lei 633/6BJ". 
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O que podemos cone l ui r é que o poder público 

começava a se preocupar com o processo de verticalizaç~o, tendo 

em vista as proporç~es e implicaç~es que o mesmo começava a 

apresentar no periodo de 1965-1969. 

Na seqüência, resgata-se o S~gundo Per 1 odo de 

verticalizaç~o de Maringá. 

SEGUNDO PERÍODO DO PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO 
.. 

DE MARINGA 1970-1979 

Este periodo caracterizou-se como aquele de 

expans~o vertical para atender a classe média e a alta, cada 

vez maiores quantitativamente no solo urbano maringaense. 

Os edificios construidos no periodo, foram 

geralmente dotados de três e quatro quartos. No periodo em 

quest~o, pode-se afirmar que iniciou-se um mercado imobiliário 
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voltado para o crescimento habitacional vertical, setor esse 

bastante especulativo mais rentável do que o setor deficitário 

dos edificios destinados ao setor terciário. 

Foram trinta e nove o número de projetos 

aprovados de edificios, no periodo (Tabelas 23 e 24J (Figuras 

37 e 38J. 

Ao nivel da realidade maringaense, 

•iniciou-se no final de 60, a segunda fase 
de ocupat;!Xo, no qual ocorrera• transfor
•aç~es no siste•a produtivo, estas altera
ra• a -for•a de uti J izat;!Xo da terra, provo
cando o esvazia•ento populacional do ca•
po, e cresci•ento da populat;•o residente 
na zona urbana e o au•ento da populaç/Xo 
econo•ica•ente ativa ocupada nos setores 
secundários e terciários. A pri•eira fase 
caracterizou-se por cresci•ento de•ogrAfi
co acentuado. Na segunda, houve tendência 
para u•a •aior estabi J idade da populat;llo 
e• geral, a par de u•a •aior intensi fi
cat;llo no processo de urbanizat;/Xo; a econo
•ia da regillo se diversificou e no papel 
da cidade de lfaringA co•o polo de i•por
t•ncia se consolidou• lLUZ, 1988:355-
356)11. 

As transformaç~es estruturais supra citadas no 

Paraná nos anos setenta, sobretudo no meio rural ocorridas em 

fun9~0 da modernizaç•o da agricultura. Em funç~o dessas, 

altero.li-se o ritmo de crescimento da populao•o que provocavam 

uma concentraç•o populacional em Maringá bem como em outros 

polos regionais. Tais mudanças, acabaram gerando um aumento 

considerável no número de projetos aprovados para construç•o, 

sobretudo a partir de 1973 (Tabela 23 e 24J lFiguras 37 e 38J. 

No que se refere à legislaç•o urbana, por 

intermédio da Lei NQ 779/70, o poder público alterava a redaç•o 

do parágrafo único do artigo primeiro da Lei 633/68, passando 

a configurar com o seguinte texto: 



TABELA 23 

CIDADE DE MARINGÁ 

Nl)•ero de Projeto• Aprovado•, no Pariodo de 1970-1979. 

ANlS PROJETOS EDIFÍCIOS COl1 4 ou MADEIRA 111STO TOTAL 

APROVADOS MAIS DE 4 PVTOS. 

KJRIZONTAL 

1970 477 13,32> 02 15, 13) 671 

1971 445 13, 10) 01 2,56) 545 

1972 651 14,54) 01 12,56> 639 

1973 1.126 17,65) 02 1 5. 13) 1.434 

1974 1.227 16,55> 04 110,26 1 1.196 

1975 1.201 16,371 09 146,73> 1.151 

1976 3. 171 122.111 06 115,36> 1. 351 

1977 1. 661 111,561 02 15' 13) 611 

1976 3. 160 122,03) 01 12,561 742 

1979 1.227 18,55> 01 12,56> 410 

TOTAL 14.346 11001 39 ( 1001 9. 150 

FONTE: Prefeitura 11unicipal, CPUH, 1990. 
* Dado& nao diaponlveia. 

TABELA 24 

CIDADE DE MARINGÁ 

17,331 1.150 

15,96) 991 

19. 17) 1. 491 

115,67) 2.562 

113,071 2.427 

112,561 2.371 

114,77) 4.526 

16,661 2.474 

1 6. 11) 3 . 903 

14,46) 1.638 

11001 23.535 

Area doa Projeto• Aprovado& le'l no Parlodo 1970-1979. 

ALVENARIA IW>EIRA "ISTO 

KJRIZONTAL 121 (311 

111 

1970 82.125,28 39.439,80 

1971 82 . 534,12 31. 594. 22 

1972 115 . 982,41 48.955,44 

·• 1973 193.349,60 82.485,96 

1974 256.386,02 71.096, 14 

1975 213.696,33 

1976 369.650,26 79.940,46 

1977 255. 456. 34 49.737,03 

1976 271 . 364,06 

1979 225.365,01 26 . 016,19 

TOTAL 2.065.931,47 537 .165,94 

FONTE: Prefeitura ltunlclpal, CP\Ai, 1990. 
* Dados nao disponlveia. 

TOTAL 

K>RIZONTAL 

11+2+31 

122.564,88 

114.128,34 

164.937,85 

275.835,56 

327 . 482, 16 

276.149,46 

469.590,76 

305.195,37 

314 .611,63 

251.401,20 

2.623 . 097,41 

ALV.VERTICAL TOTAL GERAL 

C/EDIF.DE 4 lfJRIZONTAL + 

OU + 4 PAV. VERTICAL 

9.568,69 131.133,57 

5.397,09 119.525,43 

4.397,40 169.335,25 

6.473,30 282.308,86 

9.708,34 337.190,50 

36.000,66 314.150,12 

35 . 585,47 505.176,23 

17. 161, 72 322. 35 7. 09 

1.112,04 315.923,67 

10.327, 15 261. 726,35 

135. 730,66 2 . 756 . 626,27 
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•o pavi•ento térreo dos prédios co•er
ciais, edificados nas avenidas constantes 
das letras a, b e c, n8o poder•o exceder 
e• hipótese al gu•a ao dobro da área. do 
pavi•ento, exceto aos já existentes a 
critério da Secretaria de Obras e Viaçllo 
poderMo ser refor•ados para utilizaçllo 
co•ercial, inclusive áreas de espaço, 
desde que nllo haja de•ol içllo do prédio, 
hipótese e• que se aplicará o disposto das 
letras •A•, •s• e •e•, do artigo 1Q da Lei 
633/68•. IPREFEITURA lfUNlClPAL DE , 
lfARINGA, LEI NQ 779/70) 11

• 
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Complementando a lei citada, em 02/07/71, nova 

lei foi levada a termo, com o objetivo de disciplinar o uso do 

solo, Lei NQ 853/71, que alterou?- redaç~o da letra "a" do 
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artigo 1Q da Lei NQ 633/68. 

A aludida lei passou a configurar com a seguinte 

redaoa'.o: 

•11) ~ Avenida Getd/ lo Vargas, e• toda a 
sua extensko, t§ vedada a constru"Mo do 
prt§dio co• •enos de 3 ftr~sJ pavi•entos e 
1 • 300.,Z • I PREFE J TURA lfUN J C 1 PAL DE lfAR 1 NGÁ, 
Lei N/1 853/71) 11

• 

Com as novas legislaçtses, a cidade passou a 

enfrentar uma nova conjuntura que acabou pressionando o poder 

púbico no sentido de lutar por recursos para desenvolver os 

projetos necessários, além de suprir às novas necessidades de 

bens de consumo coletivo, no bojo desse contexto, observa-se 

que a taxa inflacionária ITabe/a 25J, apresentava índices 

relativamente baixos até 1973, para a realidade brasileira, na 

fase final do período denominado de wmilagre brasileirow. 

TABELA 25 

BRASIL 

Evolução da Taxa de ln~laoão no Periodo de 1970-1976. 

ANO TAXA DE INFLAçÃO 

1970 17,4 

1971 20,6 

1972 17,0 

1973 13,7 

1974 33' 1 

1975 28,8 

1976 38,1 

1977 41' 1 

1978 40,0 

FONTE: FERREIRA, 1967, p.96. 
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A evoluç~o numérica da verticalização nesse 

periodo apresentou caracteristicas mais significativas que o 

periodo anterior, como veremos no transcorrer desta análise. 

O inicio do anos setenta, correspondeu à fase 

final do chamado •milagre econômico•: 

•A recuperaç•o que correspondeu A pri•eira 
.,ase do vigoroso ciclo expansivo ter•inado 
e• 1973 co•eçou e• •eados de 1967, sob a 
in.,lu•ncla da política ~iscai e •onetArla 
•a 1 s .,o I gada do segundo governo •i I i tar, 
instaurado e• abril desse ano• /SERRA, 
1982:35J". 

OLIVEIRA, (1975:55) 11
, refere-se também 

aumento de concentração de renda no periodo: 

•E• 1970 o cresci•ento real da renda e• 
relaç•o a 1980, aproxi•ada•ente 70•, °'ºi 
apropriado por apenas s• da populaçllo, 
constituindo a base do •ercado de bens de 
consu•o durAveis, auto•6veis e eletrodo
•lflsticos •. 

ao 

Constata-se que no periodo em análise, gerou-se 

uma oferta crescente de moradias, principalmente para as 

classes de menor poder aquisitivo. Paralelamente, ocorreu 

transa~aes entre os agentes privados e públicos, com o objetivo 

de garantir as reivindicaçaes das classes mais afastadas. 

As migraoaes ocorridas no final dos anos 

sessenta na direção de Mari.ngá, foi diferenciada das 

anteriores, pois decorreram do processo de urbanizac~o e das 

novas oportunidades econ8micas nos vários setores produtivos, 

a 1 ém do processo já abordado, no caso, das transformaçeles 

ocorridas no meio rural devido à modernizac~o da agricultura 

paranaense. Outro fator também importante foi a criao~o de 
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novas oportunidades no setor da educao:lo, com a criao•o da 

Fuhdaoao Universidade Estadual de Maringá, por volta de 1970, 

fato esse que acabou atraindo muitos universitários • 
familiares. 

Voltando aos dados contidos nas Tabelas 23 e 2• 

e as curvas das Figuras 37 e 38, constata-se que, de um total 

de 23.535 projetos aprovados para construo:lo pela Prefeitura, 

no periodo de 1970/79: 9.150 deles <38,88%1 tiveram como fim: 

construoaes de madeira, gerando uma área construida de 

~37. 165, 94m1
• Por sua vez, quanto aos projetos de a 1 venar ia 

horizontal, correspondeu a 14.346 projetos <60,96%1, gerando 

uma área construida de 2.085.931,47m1
• E os destinados a 

alvenaria vertical <prédios>, 39 projetos foram levados a termo 

<0,16%l, propiciando uma área construida de 135.730,86m1
• 

Quando compara-se as décadas de sessenta e 

setenta, verifica-se um crescimento muito significativo no 

número de projetos aprovados no periodo 1970-79. 

Destaca-se num primeiro momento, aqueles 

projetos destinados a alvenaria· vertical em termos 

proporcionais, fato esse que comprova a emergência do processo, 

de forma mais intensa e representativa. Com um crescimento de 

29 projetos <290%l em relao•o ao periodo 1960-69. -
Num segundo plano, vieram os projetos destinados 

às construoaes de madeira. Estes apresentaram um crescimento de 

72,16% em relao•o aos anos sessenta <2.639 projetos>. No 

entanto, esse crescimento já demonstrava a nova tendência das 

construoões, ou seja, a maioria passou a ser de alvenaria, pois 

a matéria-prima <madeirai comeoava a ficar escassa, 

conseq üentemente mais cara. 

Espacial mente observou-se que, a produo:lo do 

espaoo urbano de Maringá apresentava um acentuado crescimento 
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em termos da área construida (Tabelas 16 e 241. No periodo 

1960-69, foram 1 . 140. 322, 9 2m1 li e no per iodo 1970-79 foram 

2. 758. 829, 17m1
• 

Segundo observaç~es do mercado imobiliário, no 

segundo periodo do processo de construç:lo de edificios em 

Maringá (1970-79), ocorreu o inicio de um processo de 

substituiç:lo das construç~es de madeira, pelas de alvenaria, 

resultante da segunda fase de ocupaç•o mais intensa associada 

a crescente acumulaç•o de capitais pela classe alta. A classe 

média também conseguiu melhorar seu padr:lo de vida, enquanto a 

populaç•o mais pobre era atraida e expulsa para a periferia, 

devido às ofertas imobi 1 iárias. Todo esse contexto vai se 

ampliando sobretudo nos anos oitenta, em decorrência dos 

incentivos fiscais federais e estaduais destinados à 

agricultura nas m:los das classes dominantes. Estas desviam o 

capital destinados à agricultura, na aquisiç:lo de terrenos, 

construção de residências, apartamentos na cidade e em 

balneários de verão como Camburiu <SCl e Guarujá <SPl, além de 

outros investimentos. 

á: nesse per iodo que ocorreu a assoei aç:lo de 

algumas construtoras locais de porte médio, com o objetivo de 

impedir a penetração de grandes construtoras de Curitiba por um 

·• 
lado, e de outro, fazer concorrência frente às exigências 

mercadológicas no caso, . para a construç~o de edifícios de 

grande porte. A assoei aça'.o das construtoras ma.ri ngaense foi 

viabilizada num curto periodo, tendo um relativo sucesso. Pois, 

as construtoras da capital levaram a termo alguns projetos de 

edificios de porte, como é o caso por exemplo da construtora 

Habitaç~o S/A, presente até hoje na construç~o civil vertical 

de Maringá. 

Verifica-se que os dados contidos na Tabela 28, 
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nos ajudam a resgatar as edificaç:aes do Segundo Período em 

quest•o. Alguns deles tiveram como fim o setor terciário, por 

exemplo: o Centro Comercial, na Avenida Brasil NQ 3756; o 

HotelDeville na Avenida Herval 26; e o Edifício da 

Agência Regional do Banco do Brasil, na Avenida Duque de Caxias 

NQ 442. 

Os demais edifícios resgatados na Tabela 23, 

destinaram-se ao setor habitacional das classes média e alta da 

comunidade local. Desses, quatro com 17 a 21 pavimentos; quatro 

de porte médio entre 12 e 13 pavimentos e dez de pequeno porte, 

em 4 e 8 pavimentos. 

Observa-se, que a maioria dos construidos no 

periodo 1970-79, treze foram localizados na Zona 1 <Centro>, 

três edificios na Zona 4. E os demais, um nas Zonas 3, 7, 8 e 

17 lTabsla 26J (Figura 39J. 

Com as consideraç:aes supra citadas, verifica-se 

que no segundo período de processo de construç:•o de edifícios, 

1970-79, iniciava-se a descentral i zao•o do proce11so tendo em 

vista a localizaç:•o de edifícios nas Zonas 3, 4, 7, 8 e 17. 

A seguir, observa-se a evo l uç:•o do processo 

lFigura 40J, destacando-se os anos setenta. 

Constatou-se que também no segundo período do 
·• 

processo em análise, este também apresentou duas fases 

distintas. 

A primeira fase correspondeu naquela em que se 

caracterizou por apresentar uma fase de lenta recuperaç:~o no 

processo de construo•o de edifícios: durante os anos de 1970 a 

1973. Já em 1971, apresentou pequeno crescimento, com quatro 

projetos aprovados. 

A segunda fase, na continuidade do processo, 

verificou-se que houve um crescimento acentuado em termos 
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quantitativos, pois foram aprovados dezenove projetos de · 

edificios em 1975. 

TABELA 26 
, 

CIDADE DE MARINGA 

Alguns Edi~iclos Construidos no Periodo 1970-1979. 

EDIF. END. z. PAV. ALV. HAB. 

lrapuã Av.Bra&il, 3279 1 5 1970 1971 

Centro Comercial Av.Bra&il, 3756 1 4 1971 1973 

Anabela R.Santo& Dumont, 2544 1 19 1970 1975 

Famboyant · Av.XV de Novembro, 969 1 13 1973 1975 

Barão Av.Duque de Caxias, 4870 1 4 1974 1975 

Bouganvillea Av.XV de Novembro, 660 1 13 1974 1976 

Azaléia Av.Bra&il 3 4 1974 1981 

Cristóvão Colombo Av.Màrio Urbinatti 7 4 1975 1977 

Araluz R.José do Patrocinio, 307 4 5 1975 ? 

Isola Gomes Av.Brasil, 939 8 4 1975 1977 

Michelangelo Av.Getúlio Vargas, 72 1 17 1975 1977 

Devi l le Av.Herval, 26 1 6 1975 1979/S 

Banco do Brasi 1 Av.Duque de Caxias, 442 1 13 1976 1978 

Andréa Av.Rio Branco, 246 4 4 1976 ? 
·• 

Marisa R.Néo Alves Martins, 3056 1 5 1976 1976 

Cândido Portinari R.Arthur Thomas, 157 1 16 1976 1980 

Leonardo da Vinci Av.XV de Novembro, 571 1 21 1976 1980 

Samambaia Av.XV de Novembro 1 12 1976 1976 

Martim Afonso R.Martim Afonso, 1353 17 5 1977 ? 

Pao l o Cocco Av.Lagunas, 697 4 4 1976 1976 

FONTE: Prefel tura Ptunlcl_pal, CPlM, 1990. 
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Conjunturalmente, os primeiros anos da década de 

setenta, foi apontada por vário s estudiosos como o periodo 
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final do "milagre brasileiro", que refletiu na realidade 

maringaense discretamente, década de grande expansao da mancha 

urbana. 

Gradativamente, resgatou-se que houve uma 

redu9ao significativa do número de projetos aprovados de 

edificios. Em 1976 - 6; 1977, 1978 e 1979 - 1 em cada ano. Esse 

desaquecimento na área da constru9~0 civil vertical, segundo o 

mercado imobiliário local, deu-se em funoao da emergência das 

taxas inflacionárias em indices altos bem como devido à crise 

do petró 1 eo I Tabela 27 J. Esse contexto acabou 1 evando os 

investimentos para a ciranda financeira, onde geralmente as 

taxas de juros e corre9~es monetárias eram bem mais atrativas, 

do que se aplicar capitais em imóveis. 

A queda do crescimento vertical de 1976 a 1979 

acompanhou a desaceleraoao da economia. Em 1976, a indústria da 

constru9ao civil foi considerada inflacionária pelo Governo 

Federal que reinstitui o imposto sobre o lucro imobiliário e 

impediu o acesso dos incorporadores ao capital de giro. A 

partir dai os construtores deveriam possuir recursos próprios 

para a aquisio~o dos terrenos, pois os bancos foram proibidos, 

através de Resolu9ao Federal, de conceder financiamento a ele. 

Além disso, para evitar que tomassem empréstimos como pessoas -fi si cas, os incorporadores passam a ser, para efeito 1ega1 , 

pessoas juridicas. 

certa forma, 

Segundo CKON ln: FERREIRA, 1987:146) 12
, isso de 

•selecionou o ra•o das construç6es, esti
aulando as grandes e•presas que tinha• 
capital para a aquisiç6o de terra, eli•i
nando as pessoas ~f sicas da incorporaç•o. 
Estas duas '111 tiaas n•o podia• •ais se 
expandir co•prando terrenos. O •oviaento 
resultante disso consistia · nu•a concen
traç•o de capita/•. 
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TABELA 27 

BRASIL 
, 

Evoluçao de Preoo do Oleo Coabustivel no Periodo de 1970-79. 

, , , 
ANO * PREÇOS 00 OLEO COMBUSTIVEL INDICE 

CPREÇO DEFLACIONAOO EM Crt/t) 

1969 70, 70 100 

1970 65,80 93,1 

1971 63,70 90,1 

1972 77,70 109,9 

1973 79,50 112,4 

1974 76,80 108,6 

1975 88,00 124,5 

1976 107,40 151,9 

1977 102,30 144,7 

1978 99,10 140,2 

1979 100,70 142,4 

FONTE: FERREIRA, 1987, p.145. 
* Dados re~erentes ao aês de janeiro de cada ano. 

Apesar desse declinio ( 1976-1979). houve 

significativa elevaç~o da taxa de investimentos da economia. 

Por o~tro lado, nao houve restrio~es às importao~es, que 

aumentaram. Segundo SERRA (1982:112) 21
, a desacelerao•o •parece 

ter sido deter•inada 'funda•ental•ente pela aceleraç6o da 

in'flaç6o e seus e-feitos sobre os salários e a pol Jtica de 

crédito•. 

Assim sendo, a demanda de bens de consumo n•o 

duráveis e duráveis diminuiu em função da contenção dos 

salários e do encarecimento do crédito: além disso, o estoque 
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do alto consumo do periodo anterior diminui a ocorrência de 

novas compras (SERRA, 1982 l 24
• 

Na seqüência, observa-se o Edificio Cândido 

Portinari, na Rua Arthur Thomas NQ 157 fFoto 14J, que 

representa o segundo periodo do processo de construc:!lo de 

edificios de Maringá. 

Na seqüência, pode-se ver com o aux 11 i o das 

Fotos 15 e 16, vistas parciais do centro, onde constatou-se 

concentraç~o de edificios na Zona 1 <Central. 

"" nl 
Ul 
Q) 
l) 

o .., 
o 

1.1. 

Foto 14: Edificio Cândido Portinari, Rua Arthur Thomas, NQ 157. 
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Foto 15: Vista àerea parcial do centro, no sentido norte- sul. 

Foto 16: Vista parcial da àrea do centro. 
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TERCEIRO PERIODO DO PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO 

DE MARINGÁ 1980-1989 

Este periodo se configurou no mais importante ao 

longo do processo em quest•o, em decorrência de alguns aspectos 

como: amplitude, complexidade, dinàmica, formas arquitetônicas 

variadas e da maturidade do mercado imobiliário, agora 

estruturado para atender uma sociedade de consumo cada vez mais 

exigente conforme os ditames da ideologia da classe burguesa. 

Verifica-se que neste per iodo ocorreu a 

canso l idaoko do processo por fatores conjunturais, além das 

reivindicaotses mercadológicas, culturais e do desenvolvimento 

das atividades econômicas. 

Houve um aumento significativo do número de 

construtores, imobiliários, e dos depósitos de materiais de 

construoko, fruto da acumulao•o de riquezas <café, soja, trigo, 

entre outras atividades>. Paralelamente, c9ns\atou-se um 

crescente aumento no número de profissionais liberais atuantes 

na área. Esses, arquitetos e engenheiros, tiveram no mercado 

imobiliário/ construo•o civil, uma ampliao•o do mercado de 

trabalho. 

o aludido per iodo apresentou edificaotses 

bastante diferenciadas em relao~o aos dois periodos anteriores. 

Desde a altura dos edificios <chegando aos 42 pavimentos>~ até 

o acabamento interno e externo dos ed i f i cios. Entretanto, 

observa-se uma construoko marcante em termos quantitativos dos 

edifícios com 4 e 5 pavimentos, com exceoko da Zona 1. Já os 

edifícios com 7 e 8 pavimentos refletiram uma tendência geral. 

No que se refere a altura das edificaotses, segundo a opini•o de 

empresários do setor imobiliário foi uma tendência em funo•o 

dos custos dos elevadores, retorno dos capitais aplicados. No 
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caso dos prédios com 4 pavimentas <apenas 9% dos mesmos 

apresentavam elevadores>, e finalmente é claro no que a classe 

média estava disposta e dispunha para pagar o uso do solo. 

Anal i sande-se os dados das Tabelas 28 s 29, e as 

Figuras 41 e 42, verifica-se que nos anos oitenta ocorreu uma 

expansro quantitativa considerável no número de projetos 

aprovados para constru9aes, destinados à alvenaria horizontal. 

No entanto, expressivo mesmo, foi o aumento no número de 

projetos aprovados destinados à alvenaria vertical. Os projetos 

para constru9aes de madeira, apresentaram uma redu9:lo 

gradativa, para indicas quase inexpressivos no final dos anos 

oi tenta. A partir de 1981, a Prefeitura passou a fornecer 

i nforma9e3es sobre o número de projetos dest i nades ao padr:lo 

misto. Estes, quantitativamente sro pouco representativos. 

Com um total de 22.267 projetos levados a termo 

no período 1980-1989, 19.721 deles destinaram-se aos projetos 

de alvenaria horizontal <88,56%), o que gerou uma área 

construida de 3.306.285,80m2
• Os projetos de alve~ria vertical, 

num total de 711 <3,19% sobre o total) significaram a 

reprodu9ro de uma área construida e em construo:lo de 

2.271.436,55m1
• Por sua vez, quanto aos projetos de construçaes 

de madeira, no periodo foram construidos cerca de 1.417 

- 2 projetos (6,36%>, gerando uma área construida de 75.693,16m. 

Finalmente, constata-se que os projetos destinados ao padrro 

misto, 418 deles foram edificados < 1,88%>, gerando uma área 

construida de 28.843,98m1
• 

Resgatando-se a Figura 41, nota-se que ao longo 

do periodo em análise, este apresentou uma curva ciclica <altos 

e baixos), no que se refere ao número total de projetos 

aprovados. Decorreu da década dos planos econômicos. Estes 

foram levados a efeito na tentativa de conter os altos indices 



TABELA 28 

C IDADE DE MARINGÁ 

Nl:l•ero da ProJ•to• Aprovado•, no Periodo da 1980-1989. 

At«lS PROJETOS APROVADOS ED I FÍC IOS COft • OU MADEIRA ft l STO TOTA L 

tllR I ZONTAL MAIS DE • PVTOS . 

" " " " 
1960 1. 751 16 ,66 ) 0 3 10 , 4 4) 584 14 1, 2 1> - * 2 . 3 36 

19 6 1 1. 31 4 16,66 ) 04 10,56 ) 5 4 5 110 , H il 54 11 2 , 92) 1. 5 16 

1962 2 .011 1 10,201 28 <3,94 ) 839 113,97 ) 47 111'24 ) 2 . 26 4 

1963 1.595 18 , 09) 42 15 ,91> 1.434 18 , 401 39 19,33) 1.795 

1964 1 . 442 17,31) 102 114,35) 1.196 15 , 44) 40 19,57) 1.661 

1965 1 .6 7 2 <8 ,48) 113 115 , 89 ) 1 . 151 15,08 ) 57 ( 13 , 64 ) 1. 914 

1966 . 2.689 1 13, 63 ) 139 119,55 ) 1.351 17 . 721 se 113,671 2.996 

1967 2 . 276 1 11' 5 5) 130 118,28 1 811 (4, 87 ) 3 1 17, 4 2 ) 2 . 506 

1966 2.3 12 1 11 '7 2 ) 77 11 0 ,831 742 12. 12 ) 42 110, 05 1 2. 461 

1969 2 . 659 113 , 48) 7 3 110, 25 ) 410 10, 9 91 5 0 111, 96 1 2. 796 

TOTAL 19.721 11001 711 1100) 9 . 06311001 416 1100) 22.267 

FOllITE : Prefeitu ra 11unic i pa l , CPUH , 1990. 
• Dadoa nao d i apon i ve i a . 

TABELA 29 

C IDADE DE MAR I NGÁ 

Araa do• Projeto• Ap r ovados no Per iodo 1980- 1969 

ALVENARIA PW>EIRA "'sra TOTAL ALY. VERT. C/ 

K>RIZONTAL K>RIZOHTAL 4 OU + DE 4 

2 3 11+2+3) PAVll'ENTOS 

1960 291. 279 '59 29 . 744 , 02 - I*) 321 . 023 ' 61 6.290 , 24 

196 1 230 . 456 , 56 6 . 400, 37 3 . 203 , 33 242 . 060 , 26 19 . 366,44 

1962 306.565 , 59 10 .961 ,36 6 . 131,36 325.676 ,35 65 . 621 , 55 

196J 329 . 353, 36 6.6 11, 56 2 . 615 , 52 336 . 960 ,46 157.366,25 

1964 232 . 449,36 4.024, 97 3. 957,60 240 . 431,93 274.440, 16 

1965 379 . 491,05 3.963,42 3.420,40 366.694,67 291 .033,49 

1966 496.3~2.14 5 . 734,50 3.017,26 507 . 143,90 436 . 146 , 20 

1967 354 . 214,67 3.567 , 26 1.620,11 359 . 402,04 436 . 031 , 03 

1966 203 . 677,34 l. 632. 66 2 . 400,31 207.910,51 327 . 226,41 

1969 476.166 , 14 633,60 2.276,07 461 . 296 , 01 241 . 672 , 76 

3 . 306 . 265, 60 75.694, 16 26 . 643 , 96 3.410. 623,52 2.271.436,55 

FONTE : Prefei tura Plun l clpa l , CPl.M, J AN. / 1990. 
* Dados nlo d i aponfvets . 

<• '> . 

TOTAL 

H + V 

329 . 313,65 

26 1 . 446 , 70 

411 . 499. 90 

496 .366 ,71 

514.672,11 

677 . 726,36 

945 . 292,10 

797.433,07 

525.136,92 

722 . 970,77 

5.662.260,49 

212 
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•. 

de inflaç3'.o, de uma economia bastante instáv~l como observa-se 

na continuidade desta análise. 

Antes de se comentar as especificidades do 

processo de vertical izaç3'.o do per iodo em quest~o, se faz 

necessário apreender os aspectos pertinentes à legislaç3'.o 

urbana bem como da conjuntura econômica brasileira. 

·• 
Ao nivel da realidade maringaense, frente a nova 

dinâmica que se delineava nos anos oitenta, o processo de 

verticalizaç~o de Maringá deu inicio a uma nova fase. Fase esta 

com proporç~es muito representativas, a partir do ano de 1982. 

Naquela oportunidade, o poder público se viu obrigado a tomar 

decis~es quanto ao zoneamento, uso e ocupação do solo 24
• 

Por intermédio da Lei NQ 1.736/83, o prefeito 

Said Felicio Ferreira, regulamentava o zoneamento e o uso do 

solo urbano da cidade, conforme o Artigo 15, Inciso l l, da 
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Emenda Constitucional NQ 1, de 17 de outubro de 1969. 

O Artigo 2Q da aludida lei, considerava os 

seguintes aspectos nos itens 1, V e VII: 

•1 - coe.,iciente de aproveita•ento sendo 
a relaç•o expressa por nd•ero adi
•ensional, entre a área de construç•o 
e a Areado lote t ••• J. 

V - ocupaç•o do solo, a área do terre
no abrangida pelas construçOes, utili
zando-se neste caso, a projeç•o verti
cal das edi.,icaçOes, sobre o plano 
horizontal do terreno; t ••• J. 

Vil - taxas de ocupaç•o, a relaç•o, ex
pressa e• porcentage•, entre a ocupa
paç•o do solo e a ~rea total do,lote• 
f PREFEITURA lfUNICIPAL DE lfAR/NGA, Lei 
Ní1 1.736/1983:1)26

• 

Foram consideradas pe 1 a 1 e i supra citada, as 

seguintes taxas de ocupaoão e de máximo c-0eficiente de 

aproveitamento, ap6s delimitar-se as várias ;onas segundo uso, 

ocupação e finalidade fTabela 30J fFoto 17J (Figura 43J. 

Ainda no contexto da Lei NQ 1.736/86, resgata-se 

exemplos de como se fazia o cálculo das taxas de ocupaoão e 

máximo coeficiente de aproveitamento, fundamentais para a 

apreensão do periodo mais significativo de verticalização de 

Maringá. 

1 - Taxa de ocupaoão: 

A = área total do lote: 1.640,00m2 

AI = área ocupada pela edificao~o: 1.200,99m2 

Taxa de Ocupaç~o • 
AI 

A 
• 100 ( ") 



Taxa de Ocupaç~o • 
1.200,99 

1.640,00 

Taxa de Ocupaç~o • 73, 33" 
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• 100 

2 - Taxa do Máximo Coeficiente de Aproveitamento. 

Coeficiente de Aproveitamento • 

, 
Area de Construç~o: 12.024,29m 2 

, 
Area do Lote: 1. 640, OOm 2 

Coeficiente de Aproveitamento • 

, 
Area de Construç~o 

Ares do Lote 

12.024,29 

1.640,00 

Coeficiente de Aproveitamento •7,33% 

Depois que o poder público 1 evou a efeito várias 

d i scuss~es sobre a seguranoa, a infra-estrutura, o mercado 

imobiliário, o plano urbano, dentre outros aspectos, aprovou a 

lei que viria a tornar-se num dos grandes fatos motivadores 

para dar condio~es a uma reproduoão acelerada da 

verticalizao~o. Por outro lado, o mercado imobiliário se 

encarregou de criar condio~es para atrair a atenoão da 

comunidade 1oca1 e regional , dos potenciais emergentes da 

cidade e os capitais junto ao sistema financeiro. A missão não 

foi muito dificil, tendo em vista, que os imóveis em 

determinados momentos da economia nacional, se valorizam 

rap idamente frente aos demais investi mentes na década dos 

planos econômicos e da "ciranda financeira". 

Foi a partir da aprovaoão da Lei NQ 1.736/83, 

que o poder público perdeu o controle do processo de 
, 

verticalizao~o. A uma aoão contraditória, no entanto, no modo 

de produoão capitalista, é que s~o levadas a termo interveno~es 



216 

TABELA 30 
... 

CIDADE DE MARINGA 

Zonea•ento de Uso e Ocupaoao do Solo CLei Ng 1.736/83). 

, 
ZONA TAXA DE MAX IP'IO COEF 1C1 EN"ra ·. 

Zona Comercial Central <ZC-1> 

Zona Comercial Regional <ZC-2> 

Zona de Lotes Lindeiros às 
Avenidas Especiais de Uso Misto 

Zona dos Lotes Lindeiros às 
Avenidas Especiais Residenciais 

Zona Residencial Unifamiliar de 
Baixa Densidade <ZC-1> 

Zona Residencial Unifamiliar de 
Méd~a Densidade <ZC-2> 

Zona Residencial Unifamiliar de 
Alta Densidade <ZC-3> 

Zona Residencial Coletiva de 
Média Densidade <ZC-4> 

Zona Residencial Popular IZR-5> 

Zona Industrial Preferencial 
<ZI-1, ZC-2, e ZI-3> 

Zona Industrial Exclusiva 

OCUPAçÃO 

100" 

100" 

70" 

70" 

70" 

70" 

70" 

70" 

70" 

ªº" 
80" 

DE APROVEITAMENTO 

10,0 

5,0 

3,0 

2,8 

1,4 

1,4 

1. 4 

3,5 

1. 4 

1,6 

1,6 

FON"ra: Prefeitura Muncipal, Lei NQ 1.736, 1983, p.3-5 • 

... 
waparentesw com o objetivo de ordenar mais adequadamente o uso 

do solo urbano. 

Assim sendo, os empreendedores imobiliários 

tiveram a grande oportunidade de realizar seus sonhos, ambiçaes 

e projetos de grandes edificaçaes. Pois se em 1982 foram 

aprovados 28 projetos de edificios, no transcorrer dos anos 

oitenta observa-se a seguinte evoluç~o: 1983 <42>, 1984 <102>, 

1985 1 113 l , 1986 < 139 l , 1987 < 130 > , 1988 < 77 > e 1989 < 73 >. 
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FIGURA - ~3 

CIDADE OE MARINGÁ 

ZONEAMENTO SEGUNDO A COBRANÇA 00 1. P.T.U 
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flll -[SH(:O ATUA OCl-"00 

H:l) . ESPAÇO l'tl[VISTO PAl'lA OCUPAçÂO 

E ggg 
000•"' -ESCALA 

FONTE : P.M. M, 1983. 

Em funo~o dos crescentes i nd ices ou taxas de 

inflao~o. o Governo Federal interviu com alguns pacotes/planos 

econôm+cos, no sentido de frear as taxas de i nfl aoA:o e a 

"ciranda financeira" <apl icaoefes no sistema financeiro> que 

geraram desemprego, desabastecimento e a n~o apl icao~o de 

capitais no sistema produtivo. Nesse contexto, os imóveis em 

momentos diferenciados dos anos oitenta, tornaram-se as 

aplicaoefes mais atraentes, principalmente no que diz respeito 

a vQrticalizaç~o de Maringá, pois no periodo de 1984 a 1987, 

foram 484 o número de edificios aprovados para a construo~o. 

A reproduç~o acelerada do processo de 
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vertical i zao~o que ocorreu no so 1 o urbano de Mar i ngá, no 

per iodo em quest~o, foi segundo a opinião de alguns 

pesquisadores e cidad~os locais, apesar do contexto dos planos 

econômicos, aspectos conjunturais levaram a comunidade local e 

regional a investir na construoko civil. Assim, no bojo do 

processo, 

•per•itiu a cidade exibir u• per~il de •e
tr6pole, é o resultado •ais visível de u• 
processo acionado no inicio dos anos oi
tenta co• os incentivos A agroinddstria. A 
i•plantaç•o de grandes inddstrias, dedica
das ao aproveita•ento de signi~icantes 

recursos agrícolas da regi•o, i•pulsiona
ra• o desenvolvi•ento urbano que trans~or
•ou a cidade nu• centro econ8•ico regional 
co• características que extrapola• as 
~ronteiras estaduais• flfAGRO, 1988) 21

• 

A década dos planos, iniciou com o Cruzado, em 

1986, que estabeleceu um ciclo vicioso que tem como regra o 

lanoamento de um novo plano para corrigir os erros do anterior 

fFigura 44J. 

FIGURA - 44 

COMO A PRODUÇÃO INDUSTRIAL 

REAGIU A CADA PLANO 

(ÍNDICE EXCLUI AS VAIUAÇÕES SAZONAIS) 

BASE : MÉDIA DE 1981 • IOO 
135 --------------~----------~-----------------

130 

125 

120 

115 

110 

105 
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95 

90 

CRUZADO 

1986 1987 

FONTE : IBGE , 1991. 

BRESSER VERÃO 

COLLOR 

1988 1989 1990 1991 



Segundo SACHA (1991:13) 11
, existe 

•uaa rela9•0 perversa entre o setor pdbll
co e o setor privado, que provoca a acele
ra9•0 da ln'Jflat;1•0 e Incentiva a laplan
ta9•0 de planos heterodoxos de establll
za9•0•. 
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O congelamento de preoos e salários tem efeito 

temporário face à expectativa do setor privado de que novo 

plano vai ser implantado. O grande desafio do governo é sair 

desta armad i 1 ha porque, antecipando o que pode ocorrer, os 

empresários aumentaram os preoos. A inflao•o vai lá em cima e 

a expectativa de um novo plano acaba por se confirmar. 

Conforme se observa na Figura 44, esta nos 

mostra a evolução do desempenho da produção industrial, que 

diretamente envolve o setor da construção civil e do setor 

imobiliário em geral. 

Os planos econ8micos Cruzado, Bresser e Verão, 

foram os vil tJes dos anos oi tenta, durante a gestão do ex-

presidente José Sarney. Observa-se que as medidas tomadas para 

cada plano ora interferia no imobiliário/construcão civil como 

o corte de fi nane iamento, o que gerava desemprego e quase 

parai isação do setor: ora as medidas agi 1 izaram o mercado, .. 
movimentando as vendas de apartamentos, bem como de im6veis 

disponíveis para alugar, redução dos aluguéis. 

Na realidade, todos os planos levados a efeito 

tentaram impedir o descontrole da inflação, mas na prática s6 

trouxeram problemas maiores de uma economia desarticulada como 

é o caso da brasileira, decorrente sobretudo por questtles 

politicas. 

A cada novo plano, o Pais passava a deparar-se 

com uma fase de quedas das taxas de inflação, decorrido 
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relativo tempo verifica-se uma retomada da inflaç•o no decurso 

de seu processo ciclico. 

Todos os planos acabaram interferindo de forma 

marcante no mercado imobiliário de Maringá, sobretudo o 

destinado a verticalização, tendo em vista, cortes de 

financiamentos bancários e do alto custo do solo urbano local. 

A seguir, resgata-se as especificidades do 

processo de construçro de edificios em Maringá dos anos 

oitenta. 

A DISTRIBUlçXo ESPACIAL DA VERTICALIZAçXo 

DOS ANOS OITENTA (1980-1989> 

Voltando aos dados contidos nas Tabelas 28 e 29, 

Figuras 41 e 42, e retomando os dados obtidos junto ao 

levantamento realizado na Coordenadoria de Planejamento, 

Urbanismo e Habitação da Prefeitura, nota-se u~a distribuição 

ampliada da área dos edificios, se compararmos com os periodos 

anteriores <1960-69, 1970-79>. 

As Zonas 1 e 7 pelas disposiç~es contidas na 

legislaç~o urbana, localização, infra-estrutura, dentre outros 

aspectos foram aquelas que mais reproduziram e reproduzem a 

-verticalizao•o. 

Vi eram também a fazer parte do processo, as 

Zonas 3, 4, 5, 6, 10, 11, 13, 15, 17, 18, 21, 23, 24, 27, 29, 

35 e 37 f Figuras 45- e 46 J f Tabela 31 Ju. 

Dar-se-á ênfase às mais representativas. 

A VERTICALIZAçXO DAS PRINCIPAIS ZONAS (1 e 7> 

A Zona 1 é limitada pelas Zonas: ao norte, Zona 
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9; ao sul, Zona 2 e 20; ao leste Zona 3, e a oeste, Zona 4. 

1 

,IGU'IA • 45 
.CIOAOE DE MAIUNGÁ 
LDCAL.IUÇio DOS EDIFÍCIOS NO H:flÍODO l980 - 1969. 
IOllAS ~A lõOIMIC& DO t.U .U. 

" llARll05A •ELHO" 

ZONA$. 01 , 02,03,04 ,05,06,07, 09, I0,15 
IT,t a , 2 1,ZJ ,24 ,ZT,zt, 35, 37. 

FONTE • f'flHEITUIU llllUNIC IPAL. DE ll&AfllN&Á , ltÍ9. 

FIGURA - 46 

CIDADE DE MARINGÁ 
N' OE EDIFÍCIOS - HABITADOS E EM CONSTRUCÃO 
(1980 - 1989) 



TABELA 31 

CIDADE DE ftARINGA 

Nú•ero de Edl~icio• Aprovado• para Conatru9lo co• Quatro • ••l• 

Pavi•entos no Periodo de 1960-1989. 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1966 
1969 

T.P. 

1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 

2 3 

1 o o 
2 o o 
2 o o 
1 o o 
3 o o 
1 o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

10 o o o 

2 o o o 
1 o o 1) 

1 o o o 
2 o o o 
2 o o o 
2 o o o 
5 o o o 
o o o o 
o o o o 

o o o 

5 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

6 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o o 

o o 
o o 
o o 
o o 
o o 

o 
o 

1 o 
1 o 
o o 

7 8 

o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o . o 

o o 

o o 
o o 
o o 
o o 
o o 

15 1 
o o 
o o 
o o 
o o 

z o 
8 10 

o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 

o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

N A s 
11 13 15 17 18 20 21 23 24 

o o o o o o o o o 
o o o o o o o o o 
o o o o o o o o o 
o o o o o o o o o 
o o o o o o o o o 
o o o o o o o o o 
o o o o o o o o o 
o o o o o o o o o 
o o o o o o o o o 
o o o o o o o o o 

o o o o o o o o o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 

o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
1 o 
o o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 

TOT/ 
27 28 35 37 ANJ 

o o o o 01 
o o o o 02 
o o o o 02 
o o o o 01 
o o o o 03 
O O O O OI 
o o o o 00 
o o o o 00 
o o o o 00 
o o o o 00 

o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o o 

o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 
o o 

10 

02 
01 
01 
02 
04 
19 
06 
02 
01 
01 

T.P. 16 O O O 5 O 15 o o o o o o o o o o o o o o 39 

1980 2 o o o 
1961 2 o o o 
1962 9 o 2 2 
1963 9 o 2 5 
1964 16 9 3 9 
1965 14 7 6 • 
1986 16 14 6 6 
1967 23 2 9 7 
1966 11 1 o 1 
1989-11 1 7 3 

o o 
o 1 
o o 
o o 
2 o 
3 o 
1 o 
6 1 
2 o 
o o 

o 
o 

12 o 
17 o 
42 o 
38 o 
63 o 
45 o 
21 o 
21 o 

o 
o 

1 
7 
o 
o 
o 
1 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
9 

o 
o 
o 
o 
o 
1 
2 
2 
o 

o o o 
o o o 
o o o 
o 4 o 
o o 1 
o o 21 
o o 14 
o o 5 
o 5 10 
2 o o 

o 
o 
o 
o 
o 
5 
6 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
3 

o o 
o o 

o 
1 o 
3 o 
o o 
o o 
6 1 
5 o 
3 o 

T. P . 115 34 35 39 4 2 26 1 O O 9 6 2 9 51 13 3 19 

T. G. 141 34 36 44 14 2 276 1 1 O 9 6 2 9 52 13 3 19 

F~: Prefeitura !'lunicipal, C~. 1990. 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
1 
1 
o 
o 

o o o 
o o o 
1 o o 
1 2 o 
3 o o 
2 9 10 

13 o o 
12 10 o 
• 2 o 
2 o o 

o 03 
o 04 
o 28 
o 42 
o 102 
o 113 
1 139 
o 130 
4 77 
o 73 

2 48 23 1 o 5 711 

2 48 23 10 5 760 
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Na evoluo•o do processo de verticalizaoro foi 

a que 1 a que mais ed i f i cios de porte foram construi dos. Os 

motivos de tal reproduoro ocorreram devido: aos investimentos 

dos empreendedores imobiliários, pela dotaoro de infra-

estrutura a partir de 1983, a qual viabilizou o aludido 

processo via o máximo coeficiente de aproveitamento, que 

naquele momento era de 10 (dez) na Zona Comercial-1, conforme 

a Lei NQ 1.736. Com o passar dos anos, foram necessárias outras 

leis que viessem de encontro com a realidade vivenciada, assim 

o coeficiente de aproveitamento sofreu reduoro nos seus 

indices, a partir da Lei NQ 2.631/89. Esta estipulou para a 

Zona Comercial-1 (centro>, nas ruas comerciais, o coeficiente 

de 5 (cinco>. Nas avenidas comerciais, aquele deveria ser 6 

(seis>. Nas ruas de uso residencial, o indice passou a ser 5 

(cinco>. E, nas avenidas residenciais, o coeficiente passava 

para 6 <seis>. 

Oportunamente, neste moment9 apreende-se 

considerao~es do Arquiteto e Secretário de Planejamento 

Agostinho Veche do ex-prefeito Said Felicio Ferreira, onde de 

certa forma se "arrepende" dos dispositivos da . Lei NQ 1.736/83, 

onde se aprovava o indice de aproveitamento de 10 (dez> para a 

Zona Comercial-1. Tal indice permitiu a construo~o de grandes 

edifiéios bem como a reproduoro de muitos. O arquiteto comentou 

que . deveria-se ter dedicado ao desenho urbano, que Maringá 

tinha ganho muito mais, mas prevaleceu os interesses da classe 

politica ~do setor imobiliário. 

Somente nos anos noventa, mais precisamente 

1990, é que o poder público assumiu uma postura mais coerente 

quanto a verticalizao~o da zona em quest~o, mesmo que, coagido 

pelo Governo Federal, tendo em vista que o Ministério da 

Aeronáutica em vistorias a Maringá, proibiu a construç~o de 
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edificios com mais de 18 pavimentos. Assim, o atual prefeito 

Ricardo Maga l hlres Barros aprovou nova l eg is l açro urbana, na 

qual se reduziu 06 coeficientes de aproveitamento. A 

justificativa para tal intervenoro do poder público foi a 

alegaçlro de problemas como: saturaçro da infra-estrutura, 

problemas estéticos, um adensamento excessivo, dentre outras 

quest~es. Os novos indices de aproveitamento são os seguintes: 

nas ruas comerciais, 4 <quatro>, e nas ruas comerciais também 

4 <quatro>, já quanto às avenidas comerciais, passava o indice 

para 4,5 e nas avenidas residenciais 4,5 também. 

Na seqüência, com os dados da Tabela 32, e as 

Figuras 47 e 48 pode-se verificar a resolução do processo de 

construçlro de edificios da Zona 1 <Zona Comercial-1). 

Do total de 141 edificios construidos e em 

construç•o na Zona 1, no transcurso de trinta anos, destacaram-

se os seguintes anos: 1987 < 23 projetos 16,31" sobre o 

total ) , 1984 < 18 projetos 12, 76" > e 1986 < 16 pro jatos -

11,35"1, este último, ano do plano econômico denominado de 

Plano Cruzado. 

No que diz respeito entre a relação número de 

pavimentos por edificios, constata-se que as maiores 

porcentagens foram: 10,30" <5 pavimentos>, 8,27" <7, 19 e 20 

pavimentos> e 5,52" <8, 16 e 21 pavimentos>. Em contra partida, 

os edificios de porte, acima de 24 pavimentos, representaram 

apenas 0,69% sobre o total (25, 26, 27, 34, 42 pavimentos> 

/Figura 48J. 

A evo 1 ução do processo em questão pode ser 

vi sua 1 i zado na Figura 47, onde se observa semelhanças com o 

comportamento da Figura 46. Após o Plano Cruzado os Planos 

Bresser e Verko também o seu papel no crescimento vertical 

maringaense, pois verifica-se ligeira queda no número de 
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projetos aprovados. 

TABELA 32 
, 

CIDADE DE t1ARINGA 

Núaero de Edificios Construidos e ea Constru9llo e Núaero de 

Paviaentos dos Edificios da Zona 1. no Periodo de 1960-1989. 

ANO 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 

TOTAL 

·• 

NS2 DE 
EDIFÍCIOS 

01 
02 
02 
01 
03 
01 
00 
00 
00 
00 
02 
01 
01 
02 
02 
02 
05 
00 
00 
01 
02 
02 
09 
09 
18 
14 
16 
23 
11 
11 

141 

1 '71 
1,42 
1, 42 
0,71 
2,23 
0,71 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
1,42 
0,71 
O, 71 
1,42 
1,42 
1,42 
3,54 
0,00 
0,00 
0,71 
1, 42 
1,42 
6,38 
6,38 

12,76 
9,93 

11,35 
16 '31 
7,80 
7,80 

100 

NS2 DE 
PAVIMENTOS 

02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
34 
37 
42 

FONTE: Prefeitura Municipal. CPUH. 1990. 

Ng DE 
EDIFÍCIOS 

03 
01 
08 
15 
06 
12 
08 
01 
01 
03 
03 
07 
07 
03 
08 
04 
04 
12 
12 
08 
04 
07 
02 
01 
01 
01 
01 
01 
01 

145 

2,07 
0,69 
5,52 

10,33 
4, 14 
8,27 
5,52 
0,69 
0,69 
2,07 
2,07 
4,83 
4,83 
2,07 
5,52 
2,76 
2,76 
8,27 
8,27 
5,52 
2,76 
4,83 
1,38 
0,69 
0,69 
0,69 
0,69 
0,69 
0,69 

100 

* Os edificios coa 2 e 3 paviaentos silo considerados como 
tal na relação fornecida pela prefeitura. Esta pesquisa 
considera edificio aqueles coa 4 ou aais paviaentos. 

Na continuidade, vê-se a 1 gumas fotos parei ais da 

Zona 1, ora contrastando com as áreas verdes, ora em função da 

concentração exagerada, questão essa que nos dias atuais trazem 

sérios problemas ambientais. Tal fato comprova a falta de 



Fig"a - 47 
CIDADE OE MARINGÁ 
N' de edifícios I ano • ZONA 01 

(1960 - 1989) 

1 ~t----

10t----------

sr------------
IO 61 62 63 64 6$ H 67 12 13 

FONTE · Prefeitl60 ~I de Morin9ó , CPUH , jon.190. 

Figuro - 48 
CIDADE OE MARIN6Á 
Nt de edifícios /pavimentos - ZONA OI 

( 1980-1989) 
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preparo técnico e de conhecimento do sitio urbano por parte de 

arquitetos e engenheiros, na elaborao•o e aprovao•o dos 

projetos de edificios, geralmente com o aval discutivel e 

interesseiro do poder público (Fotos 18, 19, 20, 21, 22 e 23J. 

A Foto 22 nos fornece uma vis•o parcial da Zona 

1, no sentido norte-sul, já na Foto 23, verifica-se edificao~es 

da Zona Central <Zona 1/Zona Comercia 1-1) no sentido oeste-

leste. 

No sentido de fornecer maiores subsidio& à 

apreens~o do processo de verticalizao•o levado a termo na Zona 

1, esta vem apresentando problemas antes nunca enfrentados, que 

s•o: a concentrao•o dos prédios, pouca luz e liberdade. 

A Zona 7, inicialmente foi delimitada no projeto 

inicial pela Companhia Colonizadora como zona de médio padr•o 

e foi ocupada pelos novos habitantes de menor poder aquisitivo. 

Pois, a Companhia tinha o monopólio das vendas de lotes, e 
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Foto 18: Vista parcial do centro, sentido oeste-leste. 

Foto 19: Vista parcial do centro, sentido leste-oeste. 
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Foto 20: Vista aérea do centro, sentido leste-oeste. 

Foto 21: Vista aérea do centro, sentido oeste-leste. 
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Foto 22: Vista parcial do centro, sentido norte-sul. 

Foto 23: Vista parcial noturna do centro, sentido oeste-leste. 
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pagava-se o •ticket• conforme o poder aquisitivo. 

Assim, até 1960 a Zona 7 era a que mais lotes 

tinha apresentando vendas, cerca de 1. 948 sobre um to ta 1 de 

7.655. Já em fins dos anos setenta, mais especificamente, 1976, 

tinha-se construido em 2.655 lotes, e 414 continuavam vazios. 

Esses números expressavam muito a rápida aproximação e 

construção no solo urbano da área em questão. 

Mais recentemente, os seus limites são os 

seguintes: ao norte, Zonas 11 e 29, ao sul, Zona 9, a leste, 

Zonas 10 e 23, e a oeste, Zonas 14, 21 e 48. 

Apresentando função residencial, desde o seu 

inicio, no transcurso de sua ocupação e edificação, teve o seu 

solo utilizado para diferentes fins. 

Ao longo das Avenidas Colombo, Pedro Taques, 

São Paulo/Morangueira e Paraná, desenvolveu-se significa-

tivamente o comércio generalizado (desde lojas de roupas, peças 

para carros, até supermercados e oficinas mecânicas>. 

A Zona 7 foi outro exemplo marcante quanto a 

reprodução significativa do número de edificios. Segundo a Lei 

NQ 1.736/83, esta deveria se enquadrar na •máxima taxa de 

ocupação• com cerca de 70%, e •máximo coeficiente de 

aproximadamente• 3,5. Assim, com o auxilio do mapa de uso do 

• 
solo, a Zona 7 foi denominada de Zona Residencial Unifamiliar 

da Alta Densidade <ZR-4l. 

A aludida zona foi uma área até pouco tempo 

!anos setenta>, como zona periférica pela falta de infra-

estrutura, moradores da classe média e baixa e ao fato da 

ferrovia cortar seus limites no sentido leste/oeste. 

Com a criaç~o da Fundaç~o Universidade Estadual 

'de Maringá-FUEM, por vai ta de 1970, o mercado imobi 1 iário 

começa a se questionar sobre o futuro da zona, e das novas 
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necessidades emergentes como residências e quem sabe edificios 

para atender os alunos e funcionários da lnstituiç•o de Ensino 

Superior. 

A área destinada ao campus era composta pelos 

loteamentos n•o ocupados até a data em quest•o, caso da Vilas 

Uruguai, Moema e Valência <DANTAS, 1977> 11
• 

Os loteamentos supra citados permaneciam 

isolados ampliando o espaço urbano teoricamente, mas sem uma 

ocupação efetiva. Motivo esse que levou as autoridades a 

implantarem o Campus Universitário na área, associados a outros 

interesses. 

Somente em 1974 é que se aprovou o projeto de 

construç•o de edificios na área, o mesmo denominado de Conjunto 

Residencial Mauricio Schulman, e logo após, é a vez da 

aprovaç•o do Conjunto Residencial Cristovão Colombo. 

As quadras que compunham o Jardim Universitário 

e os Conjuntos Residenciais Cristov•o Colombo e Mauricio 

Schulman foram a principio adquiridos pela Prefeitura, através 

de permuta com a Universidade, para posteriormente serem 

vendidos à iniciativa privada. 

Quanto ao Jardim Universitário foi loteado e 

colocado a venda no mercado, os conjuntos residenciais citados 

• 
já se encontravam p 1 anejados para absorver uma popu 1 ação da 

classe média <FERNANDES, 1991>u. Em curto periodo, o Jardim se 

transformou em área de grande especulaç•o imobiliária. 

Nos anos oitenta, o processo de verticalização 

tomou um impulso sem precedentes e se reproduziu rapidamente 

mais de uma centena de edificios na Zona 7 (Tabela 33J (Figuras 

49 e SOJ. 

Os agentes privados no intuito de obter o máximo 

passivei de lucros com as vendas dos lotes a apartamentos nas 
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proximidades, n~o tiveram os devidos cuidados no planejamento 

da infra-estrutura básica. Foram traçadas vias de circula9~0 

estreitas, gerando enormes transtornos aos cidad~os, tendo em 

vista, o grande fluxo de veicules e pessoas tendo como destino, 

o Campus Universitário lFotos 24, 25 e 26J. 

TABELA 33 

CIDADE DE MARINGÁ 

Número de Ed i ficio& Construidos e em Construção e Número de 

Paviaentos por Edi'ficios da Zona 7,' no Periodo de 1960-1989. 

ANO 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 .,. 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 

TOTAL 

Ng DE , 
EDIFICIOS 

00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
15 
00 
00 
00 
00 
00 
01 
01 
12 
17 
42 
38 
63 
45 
21 

276 

00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
5,43 

00 
00 
00 
00 
00 

0,36 
0,36 
4,35 
6,16 

15,22 
13,77 
22,83 
16,30 
7,61 

100 

Ng DE 
PAVIMENTOS 

02* 
03* 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
19 
20 
21 

FONTE: Prefeitura Municipal, CPUH, 1990. 

Ng DE , 
EDIFICIOS 

09 
os 
60 
54-
27 
57-
52 
08 
02 
01 
01 
02 
05 
02 
01 
01 
01 
01 
21 

290 

3' 10 
1, 72 

10,69 
18,63 
9,31 

19,66 
17 '94 
2,77 
0,69 
0,34 
0,34 
0,69 
1, 73 
0,69 
0,34 
0,34 
0,34 
0,34 
0,34 

100 

* Os edificio& com 2 e 3 pavimentos são considerados como 
tal· na relação fornecida pela prefeitura. Esta pesquisa 
considera edificio aqueles com 4 ou aais pavimentos. 



Figura - 49 
C 1 DADE DE MAR INGA 
Nt de edifícios I ano - ZONA 07 

( 1 960 - 1989) 

H• d• edilícoos 

FelNTE : Prefeituro Municipal de Morino6, CPt.1+4, j .. 190 . 

Figura - 50 
CIDADE CE MARIN6A 
N2 de edifícios I pavimentos ZONA 07 

H' d• edifícios 

60 -

•o· 

30[ 
20 

( 1 960 - 1 989) 

O 2 • 3 pavimentos 

~ • ou 1110is pOYimentos 

FONTE : Prefeitura Municipal d• Marin96, CPUH, jmi / 90 . 

Os anos oitenta foram marcantes, 
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pois a 

.. -
renovao~o do solo urbano da Zona 7, passou por um crescimento 

acelerado, gerando uma grande especulao~o seja para compra ou 

aluguel do solo urbano local. 

Dos 276 edificios construidos e em construo~o na 

Zona 7, estes tiveram nos anos de 1986 e 1987, os mais 

representativos. Em 1986 foram aprovados 63 projetos de 

edifi ci os <22,83% sobre o total l, 1987 C45 edificios - 16,30%>, 

1984 <42 edificios - 15,22%) e 1985 C38 edificios - 13,77%!. 

Quanto a relaç~o do número de pavimentos por 
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Fo t o 24: Vista parcial do Campus Universitário, e a c o ncen
tração de edifícios do Jardim Universitário. 

IJl 

Foto 25: Vista parcial da Zona 7, no sentido norte-sul. 

edifícios, predominaram os de 4 pavimentos 120,69">, seguido 

dos de 7 pavimentos ( 19,65" 1 ' 5 pavimentos ( 18,63") e 

fina ment e os de 8 pavimentos em cerca de 17,94" do total. Em 

relaç~o aos ed i fícios com um número maior de pavimentos, estes 

vieram a ser produzidos nos anos oitenta, localizando-se 
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sobretudo à leste e a oeste do Estádio Municipal Willie Davis 

{Foto 27J. 

Foto 26: Zona 7, Jardim Universitário 
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Foto 27: Vista parcial do centro, 
Zona 7, num segundo plano. 

sentido sul-norte. 

A Figura 49 most.ra-nc~ a e voluç ~ c 
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verticalização da aludida zona. Verifica-se uma aceleração do 

processo a partir de 1983, e em 1986 apresentou o ano mais 

representativo. Por outro lado, observa-se uma concentra9ão 

marcante de edificios com 4, 5, 6, 7 e 8 pavimentos (Figura 

50J. Os edifícios de maior parte foram reproduzidos nos últimos 

anos da década de oitenta apesar das limita9aes impostas pelo 

indice de aproveitamento. Segundo discussões preliminares sobre 

o novo Plano Diretor, a tendência é que se verticalize ainda 

mais a Zona 7, tendo em vista a relativa satura9ão da Zona 1. 

Frente ao processo de verticaliza9ão, a zona em 

questão, ocorreu um processo de grande substituição das casas 

de madeira por edificios. Geralmente os antigos moradores eram 

atraidos com "ofertas interessantes" pelo seu terreno e assim 

o mercado imobiliário foi gradativamente ampliando as op9eJes 

para construirem os edificios. 

O que constata-se é que a populaoão que ocupou 

e construiu a zona, foi levada a deslocar-se para outras zonas 

da cidade, geralmente ao fato do preço do solo nessas áreas 

periféricas serem menores. 

A VERTICALIZAÇÃO PERIFáRICA 

Estas tiveram e tem importância na apreensão do 

processo em questão, devido as suas especificidades. 

A Zona 2, originalmente foi caracterizada como 

área de alto padrão pela Companhia Colonizadora, destinou-se à 

classe que dispunha grande capital para usufruir da mesma. 

Apesar de todas investidas e namoros com o mercado imobiliário, 

a aludida zona conseguiu ficar relativamente 1 i vre da 

verticaliza9ão desenvolvida no centro <Zona 1l. 

Os limites da Zona 2 são: ao norte Zona 1; ao 
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sul, Zonas 13 e 27; a leste, Zona 8 e Parque do lngá e a oeste, 

Zonas 4,17 e o Bosque 11. 

Segundo PEREIRA <1990>, 

•Na realidade, a proxi•idade da Zona Dois 
co• o centro é tllo grande que a cobiça 
i•obi l iária nllo deixou de 'fazer algu•as 
investidas que acabara• tendo e'feito con
trário. U. dos grandes oponentes da idéia 
de se construir prédios na Zona Dois 'foi o 
ex-pre'feito Jollo Paulino Vieira Filho, u•a 
liderança de peso suficiente para nllo ser 
contrariada. A ele se atribui u•a 'frase 
antológica e nllo con'fir•ada: •Nilo quero 
so•bras na •inha casa•. Paulino •orou du
rante décadas e• u•a residlJncia na Rua 
To•é de Souza, na •es•a quadra que o e•
presário Francisco Feio Ribeiro e o e•pre
endedor Enio Pepino• IPERElRA, 1990:20Jn. 

Ao longo de sua ocupaç~o. a legislaç~o urbana 

veio a permitir a construç~o de edificios, localizados em 

algumas das suas avenidas. Estes edificios apresentando 4 

pavimentos. No entanto, no setor a sudeste desta zona, 

desenvolveu-se uma verticalizaç~o ·mais expressiva, nas 

proximidades do Cemitério Municipal. Tal constataç~o mostra-nos 

visualmente as contradiceJes do espaço construido na Zona 2, 

onde predominam residências de alto padr~o, entre suas ruas e 

avenidas arborizadas. 

A evoluc~o do processo de construc~o de 

edificios na zona é apreendida ITabela 34) ao longo dos anos 

oi tenta. As Figuras 51 e 52, complementam a const ruç~o e 

apropriaç~o levada a efeito. 

Numa observaç~o inicial, nota-se que a 

verticalização da área é bastante recente. Teve inicio no ano 

de 1984, com a edificaç~o de 9 prédios em 1986, mais uma vez o 

de maior número de projetos de edificios aprovados, cerca de 

14. 



TABELA 34 

CIDADE DE MARINGÁ 
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Número de Edificios Construidos e Número de Pavimentos por 

Edificios da Zona 2 no Periodo 1960-89. 

ANO 

1984 

1985 

1986 

1987 

1988 

1989 

TOTAL 

NQ DE , 
EDIFICIOS 

09 

07 

14 

02 

01 

01 

34 

" NQ DE 
PAVIMENTOS 

26,47 2* 

20,59 4 

41, 18 5 

5,88 8 

2,94 13 

2 94 

100 

FONTE: Prefeitura Municipal, CPUH, 1990. 

Ng DE , 
EDIFICIOS 

01 2,86 

25 71, 42 

01 2,86 

07 20,00 

01 2,86 

35 100 

* Os Edificios de 2 pavimentos são considerados como tal 
na relação fornecida pela Prefeitura. Esta pesquisa 
apenas considera edificio, aqueles que possuam 4 
pavimentos ou mais. 

Figuro - 51 , 
CIDADE OE MARINGA 
N' de edifícios I ano ZONA 02 

( 1960 - 1989) 

NI tle Hificio1 

FONTE • Prefeitura Municipal de MorinQÓ ,CPUH, jon./90. 

Figura - 52 
CIDADE DE ~ARIN6Á 
N2 de edificios / pavimentos ZONA 02 

(1960-1989) 

Nt de edifícios 

30 -
o 2 e 3 JGVirftenfOI 

~4~•i• '9Vi1Mntoa 

2 

FO~TE : Prefeitura Municipal de Maringd, CPUH, jea / t 

Com o auxilio dos dados contidos na Tabela 34, 

vê-se que o ano de 1986 <ano do Plano Cruzado l teve maior 
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número de projetos aprovados, representando 41, 18% do total e 14 

edifícios>, seguido do ano de 1984 com 9 edificios C26,47%), e 

1985 com 7 edificios <20,59%). 

Em relaç~o ao número de pavimentos por 

edificios, constata-se o seguinte: a maioria dos prédios 

levados a termo foram de 4 pavimentos <71,42% - 25 unidades), 

e 8 pavimentos C20,00% - 8 unidades). 

Na Figura 51, se observa a evoluç~o da 

construç~o de edifícios, onde se destaca o ano de 1986, devido 

a fatores já expostos, seguido o que ocorreu ao nivel geral. 

Apresentou uma queda brusca nos anos subseqüentes, devido à 

resistência dos moradores (estes com grande influência política 

e econ ô mica >, dos planos econômicos Bresser e Ver~o pós 86, 

além da desmotivaç~o por parte do mercado imobiliário tendo em 

vista a legislaç~o urbana que impede edifícios de médio e 

grande porte fFoto 28J. 

Foto 28: Vista Parcial da Zona 2 . 
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A Zona 17' n:I o fazia parte daquelas que 

compunham a área do "Projeto Inicial". Só veio realmente a se 

incorporar à malha urbana nos anos setenta, devido o 

desinteresse pelo poder púb 1 ico que n~o dotou-a de infra-

estrutura. Além do fato que algumas obras/indústrias 

desenvolvidas no local como dois frigorificos e duas lagoas de 

tratamento de esgoto, tornaram-se aspectos negativos para a 
• 

construc~o no local. 

Assim, a Zona 17 limitada pela Zona 13 ao norte, 

ao sul, Zona 25 a leste , Zonas 2 e 27, e a oeste, Zona 20, 

ficou e continua margina l izada pela populaç~o em geral, bem 

como pelo próprio mercado imobiliário. 

No entanto, os empreendedores imobiliários 

depois de desenvolver várias campanhas com o objetivo a atrair 

moradores para as proximidades do atual Jardim Novo Horizonte. 

Este se confunde de certa forma com a verticalizaç~o das Zonas 

2 , 1 7 e :!. 7 f F, 1 to 29 J • 

Foto 29 : Vista Parcia l d a Zona 17 . 
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Com a melhoria da infra-estrutura nos anos 

oitenta, e acompanhado do desenvolvimento geral da 

verticalizao:o em Maringâ, a verticalizaoão explodiu a partir 

de 1985 (Tabela 35J fFiguras 53 e 54J. 

TABELA 35 
, 

CIDADE DE f"IARINGA 

Nóaero de Edificios Construidos e em Construção e Nóaero de 

Pavimentos por Edificios na Zona 17, no Periodo de 1960-1989. 

·ANO 

1977 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 

TOTAL 

NQ DE , 
EDIFICIOS 

01 
01 
21 
14 
05 
10 

52 

" 
1, 92 
1,92 

40,39 
26,92 
9,62 

19,23 

100 

N12 DE N12 DE " , 
PAVIMENTOS EDIFICIOS 

2* 06 9,84 
3* 03 4,92 
4 39 63,93 
5 04 6,56 
6 01 1'64 
8 07 11,47 
9 01 1 67 

42 100 

FONTE: Prefeitura Municipal, CPUH, 1990. 
* Os Edificios coa 2 e 3 paviaentos são considerados coao 

tal na relação fornecida pela Prefeitura. Esta pesquisa 
apenas considera edificio, aqueles coa 4 ou aais 
pavimentos. 

Figuro - 53 

CIDADE DE MARINGÁ 
N! de edifiotos I ano ZONA 17 

( 1 960 - 1989) 

te• • 1d if iciot 

FONTE •Prefwituro Municipal dt Maringó,CPUH,jan 190. 

Figura - 54 

CIDADE OE MARIN6Á 

35 

30 

25 

NI de edifícios / pavimentos - ZONA 17 
( 1 960 - 1989) 

N1 de edi fíc101 

O 2 e 3 pavimentos 

~ 4 ou mais pa~imenlos 

20 

15 

'º 
5 

FONTE Prefe1!uro Mun1c1po 1 de Maringó, CPUH, jtn I to 
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Dos 52 edificios construidos até 1988, no 

periodo de maior crescimento vertical de Maringá, 1984 a 1988, 

na Zona 17 foram produzidos 51. Somente um edificio fora 

construido em 1974. 

O ano de 1985, transformou-se mais importante 

quantitativamente, pois foram levados a termo 21 edificios 

140,39%>. Já o ano do Plano Cruzado, também foi importante, 

1986 126,92% - 14 edificiosl e 1988 119,23% - 10 edif1ciosl. 

Observa-se que, pelo padr!lo dos edifícios ai 

construidos, destinam-se a classe média baixa em conjuntos 

verticais. Assim sendo, o número de pavimentos é baixo, basta 

apreender a Figura 54, onde se observa que os edificios com 4 

pavimentas predominaram massivamente, cerca de 39 uni d ades, 

63,93%. Num segundo plano, aparecem os edificios com 8 

pavimentos, bastante longe em quantidade do anterior. Estes 

tiveram 7 unidades construidas < 11,47% do total> fFoto 29J. 

Verifica-se que apesar das tentativas de se 

passar uma imagem atrativa da Zona 17, através dos meios de 

comunicaclll'.o de massa <Televisão e Jornal>, a área continua 

sendo marginalizada pela comunidade mais rica, pelos problemas 

de odor desagradáve 1 gerado pe 1 as 1 agoas de tra tamente da 

SANEPAR <Companhia Paranaense de Saneamento> e de dois 

• 
frigoríficos <Central e Maringá>, localizados nas áreas em 

questlll'.o. 

A Zona 21, localizada a oeste da Zona 1, limita-

se ao norte pela Zona 48, ao sul, pela Zona 6, a leste, pelas 

Zonas 7 e 14, e a oeste, pela Zona 43. 

A Zona 21 é outra que foi incorporada ao 

perimetro urbano do "Projeto Inicial", em fins dos anos 60. 

Ficou por relativo tempo à margem no que se refere a infra-

estrutura, dai o deslocamento de pessoas de baixo poder 
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aquisitivo para ai residirem. 

Em termos do processo de verticalizaçao, este 

chegou no so 1 o urbano da Zona 21, em 1982, quando já se 

observava relativa infra-estrutura. 

Nao sendo exce9~0. a zona em questao também vai 

acompanhar o processo em termos gerais, assim 1987 foi o ano de 

maior número de projetos verticais aprovados para construção 

<Tabela 38J (Figuras 55 e 58J. 

TABELA 36 
, 

CIDADE DE 11ARINGA 

Nó•ero de Edi ficios Construidos e e• Construção e Nó•ero de 

Pavi•entos por Edificios na Zona 21, no Periodo de 1960-1989. 

ANO Ng DE , " NQ DE NQ DE , " EDIFICIOS PAVIMENTOS EDIFICIOS 

1982 01 5,26 3* 01 5,00 
1983 01 5,26 4 05 25,00 
1984 03 15,79 5 09 45,00 
1987 06 31, 58 8 05 25,00 
1988 05 26,32 
1989 03 15 79 

TOTAL 19 100 20 100 

FONTE: Prefeitura Municipal, CPUH, 1990. 
* Os Edificios de 3 pavi•entos são considerados co•o tal 

na relação fornecida pela Prefeitura. Esta pesquisa 
apenas considera edificio, aqueles co• 4 ou •ais 
pavi•entos. 

Dos 19 edifícios construidos no periodo de 1982 

a 1989, refletem mais uma vez o processo mais amplo da cidade, 

no que se refere ao ano de maior número de projetos aprovados. 

Geralmente é 1986 ou 1987. Neste caso, 87 apresentou 6 projetos 

aprovados <31,58%). E 1988, com 5 edificios <26,32%> ficou em 

segundo lugar. 

Observando-se a Figura 58, vê-se os edifícios 
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com 5 pavimentos predominaram <45%>, seguido dos edificios de 

pequeno porte, de 4 a 8 pavimentos com 5 unidades cada <25• do 

total>, respectivamente. 

Figuro - 55 

CIDADE DE IMAFUN&Á 
N• de edifícios / ano -- ZONA 21 

( 1 960 - 1 989) 

6 ·1m4., ...;, -~OI t. 
5 . 

4 

3 

FetlTE : Prefeitura Munic:1po l d• Maringd , CPUH , jan I 90 . 

5 
4 

3 

2 

F i guro - 56 

CIDADE DE MARIN&Á 
N• de edifícios / pavimentos - ZONA 21 

( 1 960 - 1 989) 

Nª de edific: io1 

3 

FetlTE : Prefeitura Municipal d• Maring6, CPU H , jcin I 90 . 

A Zona 27, localizada ao sul do centro, 

apresenta os seguintes limites: ao norte, Zona 2, ao sul, Zona 

25, a leste, Zonas 8 e 28, e a oeste, Zona 17. 

A Zona 17 é outra zona peri-férica, n~o 

integrante do projeto inicial da cidade elaborado pela 

Companhia Colonizadora. A área da aludida zona -ficou à margem 

do processo de urbanizac•o, até os anos oitenta. 

A partir destes, em decorrência de grandes 
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campanhas publicitárias, com o objetivo virtual de atrair 

c 1 ientes para o Jardim Novo Horizonte, nova área da 

vertical izac:lo periférica, dedicada à classe média. Uma das 

principais idéias desenvolvidas, foi que a zona na'.o ficava 

longe do centro e era uma área tranqüila, sem maiores 

transtornos com o já pesado e engarrafado trânsito maringaense, 

sobretudo ao longo das Avenidas Brasil, Paraná e Colombo IFoto 

30J. 

Foto 30: Jardi• Novo Horizonte, Zonas 17 e 21, alé• da Zona 2. 
Escala = 1=20.000. AN0- 1991. 

Desse contexto, apesar de tudo, emergiu um 

crescente processo de verticalização, explosivo mesmo. Tanto 

que, de 1982 a 1985, apenas 7 edificios tinham sido 

construidos. E em 1986 vem o salto, é claro associado 
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construidos. E em 1986 vem o salto, é claro associado 

conjuntamente ao fato do Plano Cruzado, e 13 projetos s:lo 

aprovados (Tabela 37J (Figuras 57 s 58J (Foto 31J. 

TABELA 37 
, 

CIDADE DE MARlNGA 

Número de Edi-ficios Construidos e ea Construção e Número de 

Pavimentos por Edi-ficios na Zona 27, no Periodo de 1960-1989. 

ANO 

·1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 

TOTAL 

FONTE: 

* 

NQ DE " NQ DE NQ DE , , 
EDlFICIOS PAVIMENTOS EDIFICIOS 

01 2,08 3* 05 
01 2,08 4 12 
03 6,25 5 06 
02 4. 17 6 03 
13 27,09 7 02 
12 25,00 8 23 
04 8,33 16 02 
12 25,00 

48 100 53 

Prefeitura Municipal, CPUH, 1990. 
Os Edificios de 3 paviaentos são considerados 
na relação 'fornecida pela Prefeitura. Esta 
apenas considera edificio, aqueles 
paviaentos. 

F' iouro • 57 

CIDADE DE MA~IN&A 
N• de ed i fícios I ano - ZONA 27 

(1960 - 1989) 

N& •• tdifíeiot 

141 l ~ " ou mois pavimentos 

12 

10 

• 
6 1 

" -· - ·--------

2 

FO~TE . Pref e1t yro llllYn1c1pol li• llllorinod, CPUH, j an I 90. 

coa 4 

" 
9,43 

22,65 
11,32 
5,66 
3,77 

43,40 
3,77 

100 

como tal 
pesquisa 
ou aais 
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15 

10 

F iguro - 58 

CIDADE C>E MARlt.JGÁ 
N2 de 9difíc1os / pav imentos 

(1 960 - 1989) 

t de • d1f lc1os 

D 2 • 3 pov 11n• nlos 

~ • ou ...ois pov1.,,.ntos 

ZONA 27 

Fef\TE Pre fe 1t ur o Mun1c1 po 1 de lllo ri ng6 , CP UH , i on/ 9 0 

Foto 31: Vista Parcial das Zonas 2, 17 e 27. 
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Em 1986, foram 13 edificios representando 27,09% 

sobre o total. Já 1987 e 1989 com 12 ed i ficios, destacaram-se 

também, pois representaram cerca de 25% sobre o total. 

No que se refere a relaç~o número de pavimentos 
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por edifício, constata-se que predominaram os edifícios com 8 

pavimentos <43,40" - 23 unidades>, a seguir, vieram os de 4 

pavimentos. 

No bojo do processo de construcao e apropriacao 

do solo urbano maringaense, outras zonas da cidade se 

destacaram no processo de verticalizaçao, ou seja: Zona 3, com 

36 edifícios; Zona 4, com 44 edifícios; Zona 5, com 14 

edifícios; e a Zona 29, com 23 edifícios. 

A vertical i zaça'.o das Zonas 3, 4 e 5 é uma 

extensa'.o daquela realizada no centro <Zona ll, mas seguindo 

padr~es diferenciados segundo zoneamento de uso e de ocupaçao 

do solo. O coeficiente de aproveitamento foi menor que o do 

centro, e o padrão dos ed i f i cios a tendeu aos interesses da 

classe média alta nas Zonas 4 e 5 e classe média na Zona 3. 

Quanto à Zona 29, esta incorporou-se à cidade 

algumas décadas após a criaç~o do sitio inicial. Localiza-se 

quase no limite do perimetro urbano norte. 

periférica, destinada à classe média baixa. 

é: uma zona 

O PADRÃO DOS EDIFÍCIOS DOS ANOS OITENTA 

Depois de exaustivo resgate das especificidades 

do processo de construçao de edifícios em várias zonas do 

per 1 metro urbano de Mar i ngá, verifica-se um pad rãa bastante 

variável, bem como suas proporções (área construida e números 

de pavimentos>. Tais aspectos decorrentes da dinâmica do 

processo econômico levado a termo na década dos planos 

econômicos <Cruzado, Bresser e Ver~o) , a 1 ém das constantes 

revisões da legislação urbana conforme as necessidades 

emergentes <técnicas, administrativas, politicas e principal

mente econômicas>. 
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Nos anos finais da década de oi tenta, colocou-se 

no mercado novo im6vel a ser consumido pela populac~o 

universitária, atendendo a uma necessidade mercadológica que 

foram os edificios com "kitinetes", além é claro, dos 

apartamentos com dois, três, quatro e até cinco quartos. 

Fato já abordado anteriormente, os arranha-céus 

mais sofisticados continuaram a ser edificados na Zona 

Comercial-! <centro>. Pois, segundo a opinia'.o de cidad:los 

maringaenses, •hoje, busca-se segurança, coaodidade ao nível de 

localizaçMo do trabalho, praticidade e valorizaçMo do ia6vel. 

lfaringA nMo di'fere, acredita-se, do restante do País neste 

aspecto• <COUTO, l989Ju. 

em construção 

Ou ainda, 

•susca-se status, é das causas aas a prin
cipal é a segurança. Outro ~ator é a coao
didade de •orar perto do centro pela 'faci-
1 idade de ir para o trabalho• fANSEL/11, 
1989) 14

• 

Expressiva parcela dos edificios construidos e 

são condominios fechados. Estes s:lo 

caracterizados por não necessitar de financiamento convencional 

do sistema bancário. Estes edificios foram levados a termo sem .. 
preocupaçaes maiores a respeito do meio-ambiente urbano, dai a 

emergência de vários problemas: falta de luz, concentracã:o 

exagerada, falta de circulaç~o de ar, dentre outros aspectos. 

Diante do exposto até aqui, observa-se que essa 

nova etapa do processo de construção de edificios em Maringá 

locali zou-se em várias zonas do perimetro urbano. Tal processo 

foi decorrência de uma pol itica de desenvolvimento urbano, 

associado aos interesses dos empreendedores imobi 1 iários e 

grupos econômicos regionais paralelamente ao bom desempenho de 
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algumas safras agrícolas no decurso dos anos oitenta. 

Segundo o mercado imobiliário local, o processo 

de construç~o de edificios em Maringá, generalizou-se a partir 

do momento em que n~o existiam leis que ordenassem e 

disciplinassem a ocupaç~o do solo urbano. No bojo do aludido 

processo, interferiam os interesses exp 1 1 c i tos de grupos ou 

pessoas de poder econ8mico e politico da cidade e regi~oª. 

Na realidade, foi uma conjuntura de fatores que 

influenciaram na produçao e reproduçao do processo de 

vertical izaç~o. O primeiro, foi a construçao de rede de 

esgotos, e das galerias pluviais que a cidade possuía em número 

relativamente pequeno, até o inicio dos anos oitenta. O 

crescimento vertical começou depois que o ex-prefeito Sílvio 

Maga 1 hães Barros, pai do a tua l prefeito Ri cardo Maga 1 hães 

Barros, 1 e vou a efeito com a dotaç~o . de bens de consumo 

co 1 et i vo. A 1 ém é e 1 aro, da decorrente utopia da segurança 

<grifo nosso), passada ao povo através de propagandas 11
• 

A grande especulação do solo urbano de Maringá 

<sobretudo, às Zonas do Projeto Inicial>, gerada pelos agentes 

públicos e privados, oriou condiçeles propicias para a 

reproduç~o acentuada dos investimentos na verticalizaç~o via 

propaganda, dentre outros aspectos. Os altos lucros que aquela 

• 
veio proporcionar aos empreendedores imobiliários, acabou 

levando a populaç~o da classe média a se localizar nas zonas 

mais periféricas, num processo gradativo ao longo da evoluç~o 

da construç~o do espaço urbano maringaense. 

Assim, é notório o acirramento das relaç~es e 

lutas de classes, o que gerou e gera uma segregaç~o social cada 

vez maior. 

Nesse contexto, resgata-se a legislaçao urbana, 

que por intermédio da Lei NQ 2.631/89, alterou a redaç~o da Lei 
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Municipal NQ 1.734, de 05 de janeiro de 1984. No seu Artigo 63, 

observa-se o seguinte: 

•Quando o edi~lcio tiver •ais de 08 foitoJ 
pavi•entos, contados de sua soleira da 
porta do hal J de entrada no térreo, o 
nú•ero de elevadores serA de 02 fdoisJ, np 
•Axi•o• f PREFEJTURA 11UNJC/PAL DE 11.ARJNGA, 
Lei Nf1 2.631/89Ju. 

Complementando as novas disposio~es legais 

referentes aos edificios, constata-se que no Artigo 66 da lei 

supra citada, estipulava o seguinte: 

•E• todos os edi-flcios que contare• co• 
altura superior a 20,00 (vinte •etrosJ, 
entre a sua soleira da porta do hal J de 
entrada no térreo e a nlve/ do piso do úl
ti•o pavi•ento, serA obrigat6ria a insta
Jaç•o de escada enclausurada A prova cJ,e 
~u•aça• f PREFE/TURA /fUN/CIPAL DE 11.AR/NGA, 
Lei NR 2.631/89, p.4J". 

Assim sendo, observa-se a preocupao3'.o do poder 

público, no que se refere à segurança e número de elevadores, 

num momento em que o processo de verticalização já se 

encontrava em fase de consolidaç3'.o, que nos mostra a relativa 

preocupação por parte do poder público. 

Ap6s ocorrer a agress~o ao projeto urbano 

i n i c i a 1 d e Mar i n g á , o n d e c o n s tato u - se um a 1 e g i s 1 a ç 3: o urbana 

inconsi s t e nt e , fa lha e geralmente burlada pelo s e mpree ndedores 

imobiliários, buscando a reprodução do capital e associada aos 

interesses da classe domina nt e e de grupos econômicos. 

Na Lei NQ 2.631/89, depois de muito se criticar, 

aquela mudou o máximo indice de apro veitamento (Tabela 38J, 

tendo em vista a quase saturaç3'.o da Zona 1 CZC-1>. Fato esse 

que tem gerado p rob 1 emas à i nfra-est rutura pe 1 o adensamento 
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populacional exagerado, além de problemas ambientais já 

abordados. 

TABELA 38 
, 

CIDADE DE MARINGA 

Alguns Edificio& Construido& no Periodo 1980-1989. 

EDIFÍCIOS END. Z. PAV. ALV. HAB. 

Dom Pedro Av.Paraná, 465 1 21 81 82 

Joubert Carvalho R.Joubert Carvalho 1 22 82 83 

Marques de Olinda R.Arthur Thomas, 77 1 22 82 64 

Centauro R.Basilio Sautchuck, 265 1 20 83 65 

Araucária Av.Cidade Leiria, 543 1 19 83 ? 

Marques D'Herval R.Santos Dumont, 2424 1 23 64 64 

São Conrado Av.XV de Novembro,1229 1 27 64 87 

ltapema R.Santos Dumont, 2173 1 17 64 67 

Arthur Thomas R.Arthur Thomas, 251 1 21 65 66 

Petrópolis Av.S.Paulo c/Av.XV Novembro 1 23 65 ? 

Metrópole Av.XV Novembro c/Av.Herval 1 23 66 ? 

Portal do Sol R.Floriano Peixoto 1 19 66 ? 

Eduardo Froes da Motta Av.Tiradentes 1 37 87 ? 

Maurilio de Oliveira R.Neo Alves Martins 1 19 67 ? 

Max Eidtm Av.XV Novembro c/R.B.Sautchuck 1 21 67 ? 

Porto Virmond R.Piratininga 1 19 67 ? 

Pitangueiras Av.Paraná c/R.Arthur Thomas 1 20 67 7 

Green Ville Praça Presidente Kennedy 1 34 68 7 

Royal Garden Av. Tiradentes 1 42 88 ? 

Paladium R.Laguna c/Pça Rocha Pombo 1 19 69 ? 

FONTE: Prefeitura "'1n1cipal, CPlAi, 1990. 
l?) Se• habite-se, pois se encontrava e• fase de construolo. 
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ALGUNS EDIFICIOS DOS ANOS OITENTA 

Frente ao número expressivo de edificios levados 

a efeito pelos produtores do espaço, que em Maringá carecem 

ainda de ser identificados, pois eles se dividem em pelo menos 

três tipos: os incorporadores, os construtores e os vendedores. 

É preciso conceituá-los melhor e identificá-los. 

Assim sendo, principalmente no periodo de 

1980-89' é que observa- se algumas das grandes obras 

arquitetônicas no solo maringaense fTabela 38). 

Selecionamos alguns edifícios para representar 

o periodo (Fotos 32 a 37J: Edificio Petrópolis, Edificio Royal 

Garden, Edifício Eduardo Froes da Motta, Edifício Green Vil !e, 

Edificio S~o Conrado e o Edificio Partenon Residence. 

Esses prédios de diferentes estruturas 

arquitetônicas, s~o uma pequena amostra do potencial do mercado 

imobiliário e concentraç~o de riquezas. 

Foto 32: Edificio Partenon Residence 
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Foto 33: Edificio Royal Garden, Zona 1. Foto 34: Edificio Eduardo Froes da Motta. Zona 1. 
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Fot o 3 5 : Ed if ício Green Ville, Zona 1 . 
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Foto 36: Edificio São Conrado, Zona 1. 
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Foto 37: Edifício Petrópolis, Zona 1. 
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A COMPARAçÃO DO PROCESSO AO LONGO DO PERÍODO DE 1960-1989 

No bojo do processo de verticalizaç3o de 

Maringá, no período de 196 0 -1989, pode-se resgatar algumas 

quest~es imp o rtantes quando comparamos os trés períodos no que 

se refere ao número de projetos aprovados e respectiva área 

construida <Tabela. 39J. 

No que se refere ao núme;o de projetos aprovados 

e área <m 1 l, daque l es destinadcs a a l venaria horizontal tiveram 

a se g u i n te e \ ' o i u ~ ~ 2 : 19 é 0 - 6 S , 6 . 3 1 1 pro j e t os ( 7 3 4 . 4 2 2 , 15m
1 

l ; 



1970-79, 9.150 projetos (537.165,94m1
) e 1980-89, 
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19.721 

pro jatos ( 3. 306. 285, 80m1 > , onde observa-se um aumento expressivo 

naqueles levados a termo durante os anos oitenta. O crescimento 

entre as décadas de setenta e oitenta foi de 115,33•. No 

entanto, mais expressivo foram os projetos aprovados de 

a 1 venar ia verti ca 1 , com um aumento de 1. 723, 10•. O oposto 

ocorreu com os projetos destinados a constru9~es de madeira, 

frente às novas necessidades mercadológicas, pois apresentaram 

por exemplo no periodo: 1980-89 - 1970-79, um decréscimo de 

(-912,42•>. Essa vertiginosa reduç•o das construç~es de 

madeira, também ocorreram em func•o da diminuiç•o de matéria

prima, altos custos da madeira, e o grande desmatamento, 

desenvolvimento de forma indiscriminada pelo pr6prio processo 

capitalista quando de ocupaç•o do Norte Paranaense. 

Na seqüência, resgatamos o processo de 

verticalização que nos fornecem elementos fundamentais do 

processo de apropriac•o e construc•o do solo urbano, ao longo 

dos trinta anos em análise fFoto 38J (Tabela 39) fFiguras 59. e 

60). 

A localização e distribuiç~o dos edificios em 

Mar i ngá, nas pr i nc i pais zonas foram destacados e podem ser 

observados na Foto 38. 

Por sua vez, a evoluç•o do processo de 

construc•o de edifícios em análise, seja no que se refere ao 

número de projetos aprovados e a área ( m1
) construidos e em 

construç~o ao 1 ongo dos trinta anos podem ser devidamente 

apreendidos nas Figuras 59 e 60 que complementam ainda mais o 

resgate do nosso objeto de estudo a Verticalizac•o de 

Maringá ·. 

Observa-se que os . anos sessenta se 

caracterizaram por apresentar um crescimento grande no sentido 



C DE 
MARINGA" 

E 

A AREA A IAOA CORRESPONDE A AREA PAR 
CIAL.MENTE ACHJREAOA 00 MAPA E ICO 
OIVIOlbo SEGUNDO A PREFEITLRA MUNICIPAL 
PARA COBRANÇA 00 IPTU 

EDIFlClos COM MAIS OE DOIS PAVIMENTOS/1989 

li. ATE. 5 PISOS 

- OE 6 A IO PISOS 

·DE 11 A 15 PISOS 

• MAIS DE 16 PISOS 

FOllT( 

COCRlENADORIA DE PLANEJ, lRWISMO E HAllTaiCAO CP 
~ RE6'Ã.ARIZAM EM SETEMBR0/86 

OAGANIZAICIO CESAR M1RAtO MENDES 

N 
(J1 
(() 



TABELA 39 

CIQADE DE ttARINGÁ 
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Núaero de Projeto& Aprovados. de Alvenaria Horizontal <AH>. 

rladeira <M>. Alvenaria Vertical <AV> e Mi&to <Ms> Con&truidos e 

e• Construção e Área ea a 1
• Soaat6ria das Décadas. 

DãCADAS 

TIPO 1960-1969 " 1970-1979 " 1960-1969 

AH 6.311 61, 36 9.150 38,88 19.721 86,56 

3.934 38,25 14.346 60,96 1.417 6, 36 

AV 10 o, 10 39 O, 16 711 3, 19 

MS * * * 
TOTAL 10.255 100 23.535 100 22.267 100 

, 
(MI) CONSTRUçÃO AREA CONSTRUIDA E EM 

AH 734.422,15 64,85 537. 165, 94 19,47 3.306.285,80 58, 18 

M 350.225,99 30, 92 2.085.931,47 75,61 75.694,16 1,33 

AV 47.877,32 4,23 135.730,86 4, 92 2.217.436,55 39,97 

* * * 28.843,98 0,52 

TOTAL 1.140.322,92 100 2.758.829,17 100 5.682.260,49 100 
• 

FONTE: Prefeitura Municipal. CPUH. 1990. 
<•> Dados não disponíveis. Passaram a ser divulgados a partir 

de 1961. pela C.P.U.H. 

horizontal; também não podemos esquecer que é nesse periodo que 

emerge a vert i ca l i za9ão mar i ngaense, fruto do excedente de 

riquezas oriundas sobretudo da cultura cafeeira. Mesmo sendo 

apenas 10 os edificios levados a efeito no aludido periodo, 

tiveram grande expressão devido ao rápido e crescente mercado 



urbano, fundado em 1947. 

FIGURA - 59 
CIDADE DE MARINGÁ 
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE PROJETOS 
APROVADOS NO PERÍODO OE 

1960 1989 
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FQ.llTE : PREF. MUNICIPAL DE MARINGÁ , CPUH , 1990. 
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O periodo de 1964 a 1969, p6s Golpe de Estado, 

se constituem em anos de altas taxas inflacionárias já 

comentadas, acabaram refletindo no mercado de construc~o civil, 

pois apresentaram reduç~o no número de projetos para a 

construç~o. No que se refere especificamente ao mercado da 

construç~o vertical foi o que mais sofreu as mudanças 
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pol 1ticas e econômicas, tanto que durante os anos de 1966 a 

1969, nenhum edificio foi levado a cabo. 

FIGURA - 60 

CIDADE OE MA,.INCÁ 

ÁREA (m1 ) DAS CONSTRUÇÕES HABITADAS e EM CONST,.UÇÃO 

NO PERÍODO , 1960 1989. 
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Já em relaç~o aos anos setenta, estes 

apresentaram uma recuperaç~o expressiva no setor da construo~o 

civil local <anos/fase do "milagre brasileiro"> apesar de 
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algumas crises eventuais, sobretudo no final da década com a 

cri se do petr6 l eo. Esses anos enfrentaram a 1 gumas mudanças 

econômicas que atingiram o Paraná e região de Maringá, no campo 

mudanças estruturais com a modernização gerou o processo de 

urbanização do Estado. O crescimento horizontal da cidade se 

censo 1 idou, com a co l ocac~o de inúmeros 1 oteamentos novos, 

enquanto que o processo de vertical izaç~o apresentava uma 

expans3:o significativa, tanto que 39 edificios foram 

construidos no periodo, contra os 10 dos anos sessenta. É nos 

anos setenta que se lançam as bases da agroindústria, que nos 

anos oitenta se consolida como o setor gerador do excedente de 

capital, gerador da explosão vertical no periodo 1980-89 <760 

projetos de edificios foram aprovados pela Prefeitura>, apesar 

dessa década ser a dos planos econômicos que geraram enormes 

problemas ao desenvolvimento do pais. 

•Do ponto de vista estrutural, a ~onte i•
pulsora de toda a dina•ica do processo de 
•odernizaç•o situava-se na pol Jtica o~i

cial de crédito agrícola, generosa•ente 
subsidiado• flfORO, 1991:349J". 

As diretrizes dessa pol itica privilegiaram e 

direcionaram a modernizac~o agricola do Norte Paranaense, que .. 
n3:o se caracterizou pela espontaneidade, mas sim pela induç~o. 

Assim sendo, está correta a sua denominaç~o de "modernizaç~o 

compulsória". O processo de modernizaç~o agricola, que, regra 

gera 1 , caracterizou-se no curto espaço de um decênio 

1970/1980. 

Observa-se que o processo de modernizac~o 

agricola no Paraná trouxe no seu bojo: 



•o prag•atis•o e as contradiçWes do •odeio 
acentuara• a penetraç•o das relaçWes capi
talistas de produç•o no ca•po, concorren
do, gradativa•ente, para a descapltal i
zaç•o dos produtores rurais - sobretudo os 
pequenos e ••dias -, •• bene~lcio da acu
•ulaç•o ••pi iada do capital pelo setor 
urbano industrial, principal•ente, os 
setores participantes do co•plexo agroin
dustrial, o setor de bens dur~veis e o 
~i nanceiro • f l10RO, 1991 :351 J''. 
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Os anos oi tenta se transformaram nos anos do 

concreto, ou seja, a construo•o e apropriao•o do espaoo 

vertical atendendo às classes alta e média. Os anos de 1987 e 

1988, foram os mais expressivos, superando o crescimento das 

construç~es de alvenaria horizontal. É oportuno lembrar-nos que 

em 1986 o Governo Federal pôs em prática o Plano Cruzado, que 

acabou se transformando em responsável pelo maior número de 

projetos aprovados para a constru9•0 de edificios <muitos de 

grande porte l, refletidos na evo l u9rlo do processo, nos anos 

acima citados. 

Esse vertiginoso crescimento vertical de 

Maringá, foi o resultado da combina9rlo/desarticulao•o de uma 

conjuntura de fatores econômicos e politicos ao nivel nacional 

estadual, regional e local . 

... 
A medida que a atividade agroindustrial foi 

crescendo na regUro <principalmente pelo ingresso das 

cooperativas agropecuárias na verticaliza9rlo da produ9rlol é que 

o novo padrrlo de desenvolvimento industrial produçrco 

integrada produtor-indústria, o setor agroindustrial passou 

gradativamente a comandar a organização do espaço rural. Tal 

modelo se consolidou em virtude de tendência apresentada pelo 

setor cooperativista, em gerir e promover o desenvolvimento 

agroindustrial, por meio da constituiçrlo de sociedades 

empresariais, na forma de "pool" de cooperativas "joint-
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venture", e associao:«o com capitais privados, que va'.o ser 

aplicados na verticalizaoa'.o de Maringá. 

onde ao nivel regional, os Governos 

Pois, foi um periodo 

Federal e Estadual 

destinaram expressivos capitais e incentivos fiscais para o 

campo, no entanto, tiveram destino diferente. O destino foi a 

cidade, aplicado na verticalizaoão paralelamente ao crescente 

desenvolvimento das funo~es urbanas de Maringá, cada vez mais 

um centro regional. 

setor imobiliário, 

capitais públicos e 

No bojo do processo, 

dinâmico e ousado, 

<via financiamento, 

também participou o 

com o respaldo de 

sobretudo BNH e CEF> 

pri vades, este em constante conta to com os grandes centros 

urbanos do pais, viabilizando, criando, inovando opo~es para 

reproduzirem seus capitais, em significativa parcela sob a 

forma de condominio fechado, sem financiamento bancário. 

Resgatando-se novamente a Tabela 39, observa-se 

que, em termos gerais o total de projetos aprovados para 

construoão e respectivas áreas construidas no transcorrer dos 

três periodos da verticalizaoão maringaense tiveram comporta

mentos distintos. 

Em trinta anos, Maringá através do poder público 

aprovou cerca de 35.182 projetos para edificao~es de alvenaria 

horizontal. Quando aos de madeira, foram 19.697 projetos. E os 

de ai vênaria vertical foram 760, gerando uma área construida 

bastante expressiva f Figura 62J. Final mente quanto aos de 

padrão misto, foram 418 (Figura 61J. 

A Tabela 40, sobre o zoneamento e uso do sol o 

urbano, nos permite apreciar a nova postura do poder público 

perante o processo de verticalização, com a reduoão marcante 

dos indices de aproveitamento, sobretudo no centro <Zona 1). 

Na seqüência analisaremos a Geografia do 

Processo de Construoão de Edificios em Maringá <Capitulo V>. 
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TABELA 40 
,. 

CIDADE DE MARINGA 

Zonaaaento de Uso a Ocupaçflo do Solo. 

Np MXlftA TAXA DE OCUPA~O ftAX. 
ftAX. COEF. 
PAV. TtRREO lg ANDAR DEftA 1 S APROV. 
(1) U PAV.) (2 ANDAR> PAVTOS 

Comercial Central Livre CR3 100 80 50 5 ( 1) Na Zona 
ZC-1 CA 100 80 50 6 Uni familiar 

RR 85 80 50 5 de baixa 
RA 85 80 50 4 densidade, 

ZC1, nlo 
Co1ercial Regional Livre R 85 50 50 4 será 
ZC-2 e 100 80 50 4,5 permitida a 

bifamilia-
Lote& Lindeiros às Vias (2) e 100 ( 2) ( 21 (2) ridade em 
de Uso P'listo R 10 lotes com 

área 
Lotes Lindeiros às Térreo R 70 50 50 3 inferiof a 
Avenidas Especiais de + 4 pav •. e 100 50 50 3 450,00m . 
Uso l'listo 

(21 Preva-lece1 
Lotes Lindeiros às Térreo R 70 50 50 3 os 19SIOS 

Avenidas Esp.Uso + 3 pav. valores da Zona 
Residencial a pertence a 

lote. 
Residencial Unifa- Térreo R 70 70 X 1, 4 
1i 1 iar de Baixa + 1 pav. 131 CR-
densidade - ZR-1 - s6tao co1ercial 

residencial 
Residencial Coletiva de Térreo R 25 25 25 2 
Baixa Densidade - ZR-2 + 7 pav. CA- coaercial 

avenida 
Residencial Coletiva de Térreo R 25 25 25 2 
11édia Densidade - ZR-4 + 7 pav. RR-res i denc ia 1 

rua 
Residencial Coletiva de Livre R 85 50 50 4 
Alta Densidade - ZR-4 RA-residencial 

avenida 
Residencial Pepular - Térreo R 70 70 X 1, 4 
ZR-5 + 1 pav. 

+ sóUo 

Industrial Preferencial Livre 80 60 60 1, 6 
Zl-1, Zl-2 e Zl-3 

Industrial Exclusiva - 80 80 80 1,6 
Zl-4 

Rlfl'E: Prefeitura "1nicipal, 1989. 
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NOTAS E REFMNCIAS BIBLIOGRAFICAS DO CAPITULO IV 

1 SOUZA, Maria A. A. A Identidade da Metrópole. A 

Vertical izaclro e Sl!lo Paulo. Sl!lo Paulo, USP, Dpto. de 

Geografia, 1989, p.78 <Tese de Livre-Docente>. 

2 1 d • , 1 b i d • , Op . , C i t . , ( 1989) . 

1 FERRE 1 RA, Nadia Somekh M. A <Des>Verticalizacão de São 

Paulo. São Paulo, FAU-USP, 1987, p.48-162 <Dissertacl!lo 

de Mestrado). 

' Embora trabalhemos com a via desenvolvista para apreender o 

processo de verticalização maringaense, comentaremos mesmo 

·que breve, as formas do processo no per iodo de análise 

( 1960-1989) . 

ª Lembramos de alguns autores que trabalham o problema da 

sociedade de consumo nas suas complexidades e 

especificidades: 

MARX, Karl. O Capital. São Paulo, DIFEL, 1980. 

BAODRIAN, La Genese ldeologique de la Besoan. Cahiers de 

l' Institute de Sociologie. Paris, v.47, 1969. 

, 
• PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINGA. Código de Posturas e Obras. 

Maringá, 1959, p.38. 

1 1 d • , 1 b i d • , Op . , C i t . , (1959>, p.40. 
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SERRA, José. Ciclos de Mudanças Estruturais na Economia 

Brasil do Após-Guerra. Revista de Economia Politica. São 

Paulo, v.2/2 e 212, abr./jun. e jul./set., 1982, p.28. 

' Os dados referentes aos anos de 1960 a 1963, são aproximados, 

por problemas do arquivo da Prefeitura. 

u A área em m1 das construçeJes de alvenaria horizontal são 

aproximados por motivo do arquivo da Prefeitura. 

11 Segundo o Sr. Vadeko Filipaki do Banco Bamerindus, ªvários 

fatores influenciaram para o começo desse crescimento. O 

primeiro, foi a construç~o da rede de esgotos, galerias 

~luviais que Maringá n~o possuia. O crescimento vertical 

começou depois do ex-prefeito Sílvio Magalh~es Barros, pai 

do Ricardo Magalh~es Barros <atual prefeito>, e um segundo 

fator, que é a utopia de segurança passada ao povo através 

da propaganda. 

11 LUZ, France. As MigraceJes Internas no Contexto do Capita-

!ismo no Brasil: A Microrregi~o "Norte Novo de Maringá -

1950/1980. S~o Paulo, USP, 1988 <Tese de Doutorado). 

ti SOUZA, Maria A. A. Op., Cit., ( 1989). p.97. 

, 
14 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINGA. Lei NQ 624/68. Maringá, 

1968, p.1. 

, 
11 PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR I NGA. Lei NQ 633/68. Maringá, 

1968. 
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u LUZ, Franca. Op. , Ci t. , (1988>, p.355-356. 

, 
11 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINGA. Lei Ng 779170. Maringá, 

1970. 

, 
11 PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR 1 NGA. Lei Ng 853/71. Maringá, 

1971. 

" SERRA, José. Op., Cit., ( 1982>' p.35. 

21 OLIVEIRA, Francisco. A Economia Brasileira: Critica à Razão 

Dualista. Selec~es CEBRAP. 1 • São Paulo, Brasiliense, 

1975, p.55. 

li A área de 1.140.322,92m1 construidos no periodo 1960-69. 

refere-se às construo~es de alvenaria horizontal, madeira 

e alvenaria vertical. Somente a partir de 1981 é que a 

Prefeitura passou a informar sobre as construoaes de padrão 

misto. 

11 FERREIRA, Nadia S. M. Op., Cit., ( 1987) • p. 146. 

11 SERRÁ, José. Op., Cit., ( 1962>, p.112. 

H !d., Jbid., Op., Cit., ( 1983). 

11 Várias entrevistas foram realizadas, com o objetivo de se 

rasga tar as causas da Verti ca 1 i zao3'.o de Mar i ngá. Dentre 

algumas cita-se: 

1l O processo de Verticalização de Maringá se deve à falta de 

leis que ordene e discipline a ocupaoão do solo urbano 
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<Sr. Eugênio Teixeira - Imobiliária Paiaguás>; 

2> É o medo da violência urbana. Em primeiro lugar, a 

verticalizaçao seria o resultado da vaidade de copiar os 

grandes centros. Em segundo lugar, é o problema de 

segurança. Em terceiro lugar, é a busca da comodidade em 

relaç•o ao trabalho e a proximidade dos serviços 

localizados no centro <Sr. Udisson Alberto Bonomo 

Imobiliária Tuparandy>. 

3> O crescimento vertical ocorre devido à questao da segurança 

e também pela facilidade de morar no centro, porque a dez 

anos atrás a populaç•o local tinha por hábito, preferência 

residir em habitaç~es térreas. Esta fornece conforto e 

também permite que o cidad•o adquira terreno mais central, 

com maior infra-estrutura disponivel. Conforme o 

crescimento da cidade, os costumes também v•o mudando. 

Hoje, para adquirir um terreno na área central, o preço na 

área central é bastante elevado. Se for para comprar na 

periferia, fica muito distante para o maringaense. 

Principalmente uma distância em torno de 5 a 6 Km do 

centro. Tal distância é considerada longe, o que nao 

aéontece por exempfo em cidades como s•o Paulo, Rio de 

Janeiro ou Curitiba <Sr. Massaro - Sindicatos das Empresas 

de Compra e venda, lncorporaç•o de Imóveis Residenciais e 

Comerciais do Estado do Paraná - SECOVll. 

, 
u PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINGA. Lei NQ 1.736. Maringá, 

1983, p.1. 

17 MAGRO, A. Chicagos do Paraná. Pois É. 2<21>, 1988. 
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11 BACHA, J. Consideracaes sobre os planos econômicos. Folha 

de São Paulo, 1991, p.13. 

n Resgata-se algumas das atividades desenvolvidas a gest~o do 

ex-prefeito Said Felicio Ferreira, 1983-1988. Foram: 

A marca inconfundível na visão geopolitica das 

reivindicacaes macro-regionais: Maringá é e será sempre o 

que for a regi~o Noroeste do Estado. Neste sentido, 

destacamos os encontros e simpósios regionais e estaduais 

em nossa cidade: Proposta de nova sistemática 

administrativa para o Paraná; o Projeto Laranja, o Projeto 

Novo Noroeste; a cafeicultura em nossa região e o 11:2 

Congresso de Prefeitos do Paraná. 

Como resultado, p 1 antamos os a 1 i cerces de Mar i ngá do 

futuro, do ano 2.000 com uma projec~o populacional de 

500.000 habitantes, com viabilizacaes de obras como o Novo 

Aeroporto, consolidacão de Nossa Universidade com os cursos 

de Medicina e Odontologia, a lê etapa do Hospital Regional 

Universitário, do Pronto Socorro, o Teatro Regional com 

Museu Histórico e Botânico, Projeto da Estrada Maringá-

Faxinai dos Mendes, Citricultura na região, Ponte sobre o 

rio Paraná, mudanca do Pátio da Rede Ferroviária Federal 

S.K. e Urbanizao~o do Centro da Cidade. 

As obras realizadas no periodo de 1983- 1988, - gestao do 

ex- prefeito Said Felicio Ferreira, tiveram sua parcela 

fundamental no momento mais importante da verticalizacao em 
, 

so 1 o urbano mar i ngaense. Tais obras se referem às Areas 

Industriais, Pavimentac~o e Transportes. 

u DANTAS. O Crescimento Fisico do Sitio Urbano de Maringá. 

Londrina, Cesulon, 1977 <Monografia de Especializaoao>. 
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FERNANDES, Sofia Marques. A Produc~o do Espaço Urbano: O 

Caso da Zona Sete. Maringá - FUEM-DGE, 1991 <Monografia 

de Especializaç~o>. 

12 PEREIRA, Edilson. Zona Dois, quer Manter a Identidade. 

Londrina, Folha de Londrina, 28/10/90, p.20. 

11 Entrevista realizada em 1989, com o Sr. Couto sobre as causas 

da Verticalizaç~o de Maringá. 

14 Entrevista real i zada em 1989, com o Sr, Anse 1 mi, sobre as 

causas da Verticalizac~o de Maringá. 

11 C~nsideraoaes feitas pelo Sr. Eugênio Teixeira, vendedor da 

Imobiliária Paiaguás. 

16 Outras observacaes levadas a termo, em 1989, em entrevista 

realizada com o Sr. Vadeko Filipaki, gerente do Banco 

Bamerindus. 

17 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINGÁ. Lei NQ 2631/1989, Maringá, 

1989. p.2. 

11 ID., Ibid., Op., Cit., (1989), p.4. 

n MORO, Dalton A. Modernizac~o Aricola, Concentrac~o Fundiária 

e Êxodo Rura 1 no Norte do Paraná. Rio Claro, UNESP, 

1991. p.349 <Tese de Doutorado>. 

0 MORO, Dalton A. ( 1991) , p. 351. 



tudo audou hoje ea dia. 
cadeia de alvenaria ••• 
adeus aaringà aaria 
daqueles teapos atrâs. 
que a aenina tão catita 
cabocla si• ••• 
aas bonita! 
não volta aais. 
nunca aais ••• • 
<ESTRADA, 1961:10) 
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O objeto em questão - a verticalizaoão - acabou 

se transformando em fascínio ao menos atento observador, 

constituindo-se num empenhar-se na apreensão de seu estudo. 

A geografia da verticalizaçao, por ser recente, 

precisa de longas e profundas reflexaes para melhor resgatar o 

aludido objeto. 

Para a tendê-1 as é fundamental a penetração no 

àmago da quest:lo da modernidade. Jt necessário aprofundar o 

conhecimento do moderno movimento arquitetônico do Século XX, 

encantando-se com Grupi us, Mus van der Rohe e Le Corbusier, 

segundo SOUZA ( 1989)'. á 

multifacetada história desse 

também 

século 

preciso compreender 

e os capitules que 

a 

ela 

reservou aos povos subdesenvolvi dos do Terceiro Mundo, onde 

emergem a forma em elevadores, na modernidade desse século. 

Apreender a verticalização em Maringá é 

espantar-se com uma forma que se reproduz, restringindo o 

espaço urbano gradativamente, em termos de valor de uso e de 

troca onde aparece o habitat da burguesia, como propae 

SEGRE < 1985 l 1 • 

De f i n i - l a , d i me n s i o n á - l a , e a p ta r sua o r i g em e 

seus processos, já foi tratada no Capitulo 1, entretanto será 

oportunamente resgatada novamente no transcorrer deste Capitulo 

V. • 

No Capitulo 1, tentou-se conceituar o objeto em 

quest•o, numa perspectiva geográfica, onde se busca relacionar 

verticalização com a produção da paisagem urbana. 

No Capitulo VIII, busca-se uma explicação do 

cerne da questão - a Incorporaçao Imobiliária - a Indústria do 

Solo, seguindo uma abo r d a gem que poss ibilite uma vi s ão de quem 

produz o espaoo urbano e algumas atividades desenvolvidas por 

vários segmentos do mercado imobiliário. 
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Observa-se que a verti ca 1 i zaç:lo (processo de 

construo•o de edificiosl 1
, é uma especificidade da produç:lo da 

urbaniza9ão nacional. No mundo são raros os trabalhos que foram 

consultados• e algumas entrevistas realizadas, observa-se que 

o fenômeno n'o se apreaenta como no Brasil, com sua dinâmica e 

destino prioritário para a habitação. Constata-se que essa 

última tendência ficou bastante evidente após 1964, com a 

cria9ão do Banco Nacional de Habitação - BNH - <fechado em 

1966), o mais importante instrumento <agente financeiro> do 

processo de verticalizao~o no Brasil'. 

SOUZA (1969>', comenta que essa funç~o 

habitacional, ligada a verticaliza9ão, por si só dá uma 

identidade e, reforçamos, uma especificidade ao processo de 

urbanização brasileiro. 

Apesar de fundamental importância desse objeto 

de estudo - a verticalização de Maringá - permaneceu em planos 

secundários até bem pouco tempo'. 

A DEFINIÇÃO DA VERTICALIZAÇÃO 

Na produção do espaço metropolitano em formação 

de Maringá, frente à natureza e historicidade dessa ocupação, 

tende a ser mais relevante do que a 

importância relativa da expans:lo horizontal. 

Fundamental, contudo, é realmente explicá-la. 

Poderia explicá-la pela reproduç:lo do capital financeiro e 

imobiliário. Entretanto, é necessário pensar que a divisão 

social do espaço é resultado de uma estratégia maior. Esse 

processo é bastante complexo e implica em várias deciseses, 

como: 



•1 - é preciso a vontade da classe aédia 
de possuir u• certo espaço f ••• J. 2 - h~ o 
probleaa da renda 'undl~rla f ••• J• fSOUZA, 
1989 , •• 
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O processo de verti ca 1 i zac;:lo tornou-se inusitado 

pelo seu ritmo e sua importância, pois ocorre num Pais novo, e 

em estágio menos avançado do capital ismo, conseqüentemente 

dominado. As espec i fie idades do processo no Brasil tornou-se 

algo sui-generis, em "func:lo da vertical izac:lo no mundo mais 

avançado estar vinculado aos serviços, e aqui à habitaç•o. 

Con"forme as consideraçaes desenvolvidas no 

primeiro capitulo, entende-se por verticalizac:lo: 

•u. processo intensivo de reproduç6o do 
solo urbano, oriundo de sua produçMo B 

aproprlaçMo dEJ di~ersntss ~oraas de capi
tal, principalaente consubstanciado na 
~oraa de habitaç6o, ooao ~caso do Brasil. 
AI~•, da associaçMo junto ~s inovaçtles 
tecnol6gicas que inter~ers• no processo, 
alterando a paisage• urbana•. 

Lembra-se que as afirmactses supra citadas, já 

foram expostas no Capitulo 1, mas a distància daquele tornou 

nessário resgatá-lo novamente. 

Também é importante, aprofundar as d i scussaes 

sobre a•definic:lo, caracterizando-a melhor perante o processo 

de verticalizaç:lo para aprofundar a sua apreens:lo e compreens:lo 

das suas especificidades. 

AS PROPORÇÕES DA VERTICALIZAÇÃO MARINGAENSE 

Com o intuito de melhor verificar a evolução e 

amplitude do processo de construção de edificios, é importante 

retomar as informaçaes a respeito do número de elevadores no 
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estudo, periodo de 1960-89. 

A Tabela 41, bem como a Figura 63, na seqüência, 

fornece-nos a evoluç•o do processo de produç~o de edifícios com 

elevadores de Maringá. 

TABELA 41 

Cidade de 11aringá 

Nôaero de Elevadores por Ano, no Periodo de 1960 a 1989. 

ANO 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 

, 
NUMERO DE ELEVADORES 

01 
02 
03 
01 
07 
00 
00 
00 
00 
00 
03 
01 
02 
03 
05 
05 
09 
00 
00 
01 
02 
03 
24 
36 
77 
94 

125 
144 
63 
96 

FONTE: Prefeitura Hunicipal, CPUH, 1990. 
* Verificou-se junto ao arquivo morto dos edifícios na 

Prefeitura, que apenas 9S dos edi ficios com 4 paviaentos 
tinham elevadores nos seus projetos. 

O que se consta ta, é um número destacado de 

elevadores nos anos oitenta, década da verticalizaç~o 
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maringaense, propriamente dita. No entanto, deve-se observar 

que o número de elevadores nao significa número de edificios 

lanoados. A inatalao•o da um ou mais elevadores num mesmo 

prédio, ne•sa época, 6 quem vai elevar o número de elevadores, 

e se pode verificar, pela Tabela 41, não é esse o periodo de 

maior números de lançamentos. 

FIGURA - 63 

CIDADE OE MARINGÁ 

NÚMERO OE ELEVADORES SEGUNDO OS EDIFÍCIOS 

NO PERÍODO 1960 I llMl9 . 

.. ... 
1.10 

"º 
"º 

.. .. 
ro 

'º 

"'4CI &i • eJ .. e • U • • 1'0 l l l i U T• 7'I 111 Tf l9 T9 ec. e 1 • N .. • • IT • - ·-

O número de elevadores num edificio o valoriza, 

mas é relativo, tendo em vista que, o que se constitui em custo 

mais importante para a obra é realmente o tempo. 

Por outro lado, para comprovar a sensibilidade 

do mercado da construo~o civil frente às modificaçtses 

econômicas do Pais, basta examinar a Fi1ura 64, que anal isa 

mens almente os números dos projetos aprovados no periodo de 

janeiro de 1985 a dezembro de 1987, envolvendo o periodo que 

compreende o Plano Cruzado, mais uma tentativa do governo de 

diminuir a i nflao•o, em fevereiro de 1986. 

É interessante verificar algumas discrepâncias 

essenciais, ocorridas nos anos de 1985 e 1986, nos meses entre 



abril • a1o•to, •poca de •aior aceitaoao do Plano. 

'llURA ... 
CIOADI Ili ltlftlNIÁ 

MME~ DI . '9'0.llTOS ""OVADOS lll[NSALIUNTE 

NO f'E"looo ,_ • •T. 

llIIIll · .. • llJ UIFÍCIOS ~ • - • Ot EDIFÍCIOS 

Oportunamente, lembramos que 

~ • .. , • IJO EDIFÍCIOS 

o• dados da 
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Tabela ~2. 

corre•pondam ao número de projetos aprovados segundo o tipo de 

construç•o <no ca•o: alvenaria, pois o levantamento cadastral 

da Prefeitura nao discrimina as construoees de alvenaria em 

termo• horizontais <caaas> •vertical <edificios>. Entretanto, 

os dados fornecidos nos ajudam a esclarecer na apreensao da 

questao da vertical izaoao. No ano de 1965, foram aprovados 

cento •treze projeto• de alvenaria vertical, em 1966, foram 

cento e trinta e nove. 

Assim sendo, pode-se tecer algumas observaç"es: 

a primeira delas refere-se ao aumento flagrante de projetos 

aprovados no perlodo dos meses de abril a julho de 1985, para 

os meses, em 1966; a segunda foi a ruptura que se deu no 

aumento do número de projetos entre os meses de abril e maio de 

1986, 6poca de pleno vi1or e credibilidade do Plano Cruzado, • 

dur~nte os meses de •atembro a dezembro, acontecia uma queda 

brusca, mui to acentuada raf l et indo o "fracasso" do referi do 
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plano. Além dessas susceptibilidades verificada pelo mercado 

imobiliário frente às medidas econ6micas do governo, o ano de 

1986 conheceu um aumento "sui generis", que evidentemente !..!!!. 

constituiu, segundo consideraoeJes da Coordenadoria de 

Planejamento, Urbanismo e Habitaoão da Prefeitura Municipal de 

Maringá e do mercado imobiliário, no ano de maior produolllo 

imobiliária de toda a história da construoão civil e em 

particular da verticalizao~o da cidade (a área total aprovada 

foi de 945.292,10m1 <grifos nossos>. 

No que se refere aos l anoamentos f Ta bel a 421, 

observa-se uma evo l uoa:o crescente, destacando-se os anos de 

1986 (1.118>, 1987 <1.308>, 1989 <1.398> apartamentos. 

A aquisioão de im6vel foi e é um excelente 

negócio em tempos de crises. Na realidade de Maringá tal fato 

foi muito expressivo. 

Embora às vezes a aná 1 i se do mercado pe 1 os 

depoimentos e interpretaoeJes dos agentes diretamente 1 igados à 

produoa:o imobi 1 iária, 

ameaoa da denúncia 

as mudanoas 

vazia> as 

d a Lei d o l nq ui l i nato < a 

exigências dos órgãos 

financiadores do governo, quanto à comprovaoão de renda, aliada 

à desvalorização salarial, eliminaram muita gente do mercado. 

No entanto, a produoão continua aumentando. E se pergunta para 

quem? Comenta-se numa exclusa:o, a cada dia, da classe média do 

mercado imobiliário. 

Se desdobramos os projetos aprovados, em 

unidades (apartamentos, por número de dormitório>, verifica-se 

que de 1980 a 1989, portanto nos anos oi tenta, houve um 

sensivel privilégio no lanoamento de imóveis com 2, 3 ou 4 ou 

mais dormitórios, em oposio:lo aos apartamentos menores < 1 

dormitório> e mais baratos. Foram lançados aproximadamente 267 

(4") apartamentos de um dormitório, 1. 351 < 20" l com 2 
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TABELA 42 

Cidade de f1aringâ 

Total de Projetos Aprovados e Respectivo Nú•ero de Unidades 

(1960-1989) e Lanoa•entos de Apartaaentos ( 1980-1989) • 

, , 
NÚMERO DE APARTAMENTOS ANO NUMERO DE NUt'IERO DE 

PROJETOS UNIDADES COM HAB 1 TE-SE 
APROVADOS ( 1) ( 2) 

1960 01 54 - * 
1961 02 93 
1962 02 16 
1963 01 38 
1964 03 38 
1965 01 30 
1966 00 00 
1967 00 00 
1968 00 00 
1969 00 00 
1970 02 66 
1971 01 30 
1972 01 24 
1973 02 36 
1974 04 34 
1975 19 427 
1976 06 141 
1977 02 166 
1978 01 14 
1979 01 99 
1980 03 41 100 
1981 04 107 105 
1982 28 566 113 
1983 42 1.352 557 
1984 102 2.111 520 
1985 113 2.314 567 
1986 139 3.005 1. 116 
1987 130 2.436 1.308 
1986 77 2.625 969 
1989 73 1.640 1.398 

FONTE:.Pre'feitura Municipal, CPUH, 1990. 
•C-) Dados não disponiveis. Os do periodo 1960-69, são 

aproxiaados ea função dos problemas do cadastro e 
listagem de Coordenadoria de Planejamento, Urbanisao e 
Habitação. 

C1> Total de Unidades - apartamentos conforae o número de 
edi'ficios. 

<2> Lanoaaentos - ia6veis colocados no mercado, tais número 
são hipotéticos tendo ea vista o habite-se liberado 
pela Pre'feitura serem in'foraaç~es incompletas. 

dormitórios, 4.057 (60%) de 3 dormitórios e 1.031 <16%> de 4 ou 

mais dormitórios'. A distribuiç8:o desses totais é dada pela 

Tabela 43 que revela com clareza e ano a ano, um aumento dos 
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lançamentos acima de 3 dormitórios. 

TABELA 43 

Cidade de l1arlngà 

Total Aproxl•ado de Lan9a•entos por Nâ•ero de Dor•it6rios 

no periodo de 1980-1989. 

, 
DORMITORIOS 

1 2 3 4 ou ... Total 

1960 04 20 60 16 100 

1981 04 21 63 17 105 

1982 04 22 68 19 113 

1983 22 111 334 90 557 

1984 20 104 312 64 520 

1985 22 113 340 92 567 

1966 45 223 670 180 1.118 

1987 52 261 784 211 1.308 

1988 39 198 593 159 969 

1989 55 278 833 223 1.389 

TOTAL 267 1.351 4.057 1. 091 6.766 

FONTE: Prefeitura 11unicipal. CPUH. 1990. 
••Nõ•eros aproxi•ados. tendo e• vista as li•itaobas dos 

dados da CPUH <Coordenadoria de PlaneJa•ento. Urbanis•o 
e Habita9•o>. 

Uma colocaç:lo interessante a respeito da 

eva l uo~o da planta dos apartamentos é realizada por LEMOS 

<1978) 11
, quando comenta que existem apartamentos para todos os 

gostos e com caracteristicas variadas, segundo a localizaç~o e 

poder aquisitivo. 

O perfil dos lançamentos, no entanto, significa 
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uma clara resposta da produçA'.o imobiliária ao seu mercado 

dominado pelas classes de média e alta renda. 

1 nteressa-nos, no entanto, nessa geografia, a 

configura9~0 territorial dessa verticalizaçlllo. A Foto 38, 

Capitulo IV sobre a verticalizaç~o de Maringá, nos fornece o 

número de edificios construidos no periodo de 1960-1989. Trata-

se de uma vislllo geral da distribuição dos edificios no espaço 

da cidade. 

Com a Tabela 44 verifica-se o total de edificios 

e lançamentos, por zona, de 1980 a 1989. Observa-se que o 

processo de vertical i zaçlllo se expandiu por várias zonas do 

perimetro urbano de Maringá, 23 mais precisamente, 

correspondendo a 46% das zonas da cidade. 

É fundamental ainda verificar que as Zonas 1 e 

7, desde 1980 até 1986 conhe:::eram um processo crescente de 

verticalizaçA'.o, Quanto à primeira, esta apresentou uma 

verticalizaç~o acelerada, a partir de entlllo apresenta um 

declínio tendo em vista a mudança do indica de aproveitamento 

entre outros fatores. Já quanto à segunda, observa-se um 

período de crescimento a partir de 1982 até 1984, dai em 1985 

apresenta relativo crescimento para apresentar uma exploslllo em 

1986, ano do Plano Cruzado. Nos últimos anos da década, a zona 

acabou acompanhando a evoluçlllo do processo em declinio, devido 

à crise econômica do Pais. Mas na realidade, atualmente, a Zona 

7 é uma continuidade do centro. 

Destacaram-se ainda as Zonas 17 (51 

lançamentos), 27 (48>, 4 <39>, 3 (35> e 2 l34l. As duas 

primeiras fazem parte da relativa periferia da cidade ao sul do 

centro. Ambas destinam-se à classe média. 

Já as demais zonas, apresentaram um processo de 

lançamento variado, Zonas 29 C23 lançamentos>, 21119>, 5 <14>, 
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18 < 13 > , 9 e 35 < 1 O> . 

TABELA 44 

Cidade de f1aringà 

Total de Edificios Aprovados e Lanoados*, por Zona <1980-1989). 

ZONAS 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
e 
9 

10 
11 
13 
15 
17 
18 
20 
21 
23 
24 
27 
29 
35 
37 

, 
MJMERO DE EDIF.APROV.E LANçADOS* 

115 
34 
35 
39 
14 
02 

261 
00 
10 
06 
02 
02 
09 
51 
13 
03 
19 
01 
02 
48 
23 
10 
05 

FONTE: Pre~aitura Municipal, CPUH. 1990. 
* Lanoados a• ter•os relativos, tendo a• vista a época de 

relaoão fornecida pela Prefeitura. 

O que nos ressalta a Tabela 44 é o que 

poderiamas chamar de grande eixo de verticalizaç~o de Maringá, 

é localizado no sentido leste-oeste <centro-Zona 1>; ao norte 

desta, segundo eixo em importància que é o localizado na Zona 

7. O terceiro eixo que se destaca faz parte das Zonas 4, 5 e 6 

à oeste da Zona 1, e as Zonas 3 e 8 a leste do centro. 

Finalmente, o quarto eixo que se destaca é o localizado nas 

Zonas 2, 13, 17 e 27 ao sul do centro <sobretudo o Jardim Novo 

Horizonte>. 
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A disponibilidade de grandes lotes, 

acessibilidade e nivel de renda da populaoao determinam essa 

geografia da verticalizao•o. 

A verti ca 1 i zao•o, portanto, tem um efeito de 

sobrevalorizao•o do espaoo, uma vez que se instala em áreas bem 

equipadas, do ponto de vista dos bens de consumo coletivo, que 

acaba projetando-se como valor, como pode ser constatado pela 

evoluo•o do preço médio po_r m2
, de 1980 a 1989 fTabela 45 e 46J. 

TABELA 45 

Cida~e de t1aringà 

Evolução dos Preços Ptédios Anuais por Metro Quadrado, dos 

Lançamentos <1980-1989>•. 

ANO PREÇO POR 

1980 24,42 

1981 27,93 

1982 28,24 

1983 26,11 

1984 22,95 

1985 25,44 

1986 41, 49 

1987 35,72 

1988 42,39 

1989 47,92 

FONTE: Sindicato da Indústria da Construção no 
Curitiba, 1991. <SINDUNCON, para Curitiba, 
e t1aringá, os preços são seaelhantes>. 

* Até 1986 ea ORTN e a partir dai e• OTN. 

Mt 

Paraná, 
Londrina 

á evidente que o aumento do prece do m2 do imóvel 

é uma resposta sensível à inflaç~o e à crise econômica. 
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Se levarmos em conta as caracter i st icas dos 

bairros, em termos de dimens•o dos lançamentos, em funoão do 

número de dormitórios IT11.bela 46J, teremos mais um elemento 

para melhor apreendermos a quest•o da valorizao~o do espace: os 

maiores apartamentos, correspondendo, obviamente, ao& maiores 

preoos por m2 pois em maiores áreas e melhores zonas <mais bem 

equipadas>. Infelizmente n•o disp~e-se do preoo médio anual por 

tipo de lançamento, a n•o ser <alto, médio e baixo padrão> e a 

evoluo•o de área total, por número de dormit6rios. 

TABELA 46 

Cidade de Maringà 

Preços f1édio& por l'letro Quadrado dos Lançaaentos. Segundo o 

Número de Dormit6rios. no Ano de 1987. 

Ng DE VALOR ANUAL SEGUNDO O PADRÃO ** Cr$ 
... 

DORMITORIOS * BAIXO MáDIO 

1 dormitório 6.888,64 7.715,27 

2 dormitórios 5.511,01 6.172,22 

3 dormit6rios 4.684,36 5.246,39 

4 dormitórios 

FONTE: SINDUNCON, Curitiba, 1991. 
* ~dificio coa 4 paviaentos. 

** • 2 ea cruzados. 
(-) lnforaao•o não disponivel. 

ALTO 

8.641,10 

6.912,88 

5.875,95 

... 
NUMERO DE 

UNIDADES 

52 

261 

784 

211 

Observa-se que, gradativamente o preoo do metro 

quadrado médio sobe, as áreas médias das unidades tem um 

comportamento mercadológico interessante: 

- a área média dos apartamentos em termos de 1, 

2 e 3 quartos tem reduzido as suas áreas quando é financiado 

pela Caixa Econômica Federal. E apresenta uma variaoão nos de 
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três dormitórios, quando s~o condominios fechados, segundo o 

mercado imobiliário local, pois s3'.o construidos a "preço de 

custo". 

Já em rela9•0 às unidades com 4 dormit6rios, tem 

geralmente a sua área média sensivelmente aumentada~ Exemplo 

marcante no solo urbano de Maringá, é o Edificio Royal Garden 

com 42 pavimentos, um apartamento por andar, com piscina 

individual, 4 vagas na garagem, área de 756m' aproximadamente, 

dentre outras caracteristicas. 

A ampl iaoao do espaço da burguesia, com certeza, 

reflete a busca de apartamentos, por motivos de segurança, 

dentre outros fatores e o conseqüente abandono das sofisticadas 

residências. Tal fato aconteceu na Zona 1 e mais recentemente 

nas Zonas 4 e 5, voltadas para o sul e pr6ximo às maiores áreas 

verdes da cidade <Parque lngá e o Bosque lll. 

Oportunamente, segundo o Sr. José Edmir 

Falkemback, delegado do Sindicato da Indústria da Constru9ao 

Civil no Estado do Paraná e Secretário de Infra-estrutura de 

Maringá, quando entrevistado sobre o consumidor dos edificios 

de Maringá, o mesmo dizia: 

•Existe u•a ~iloso~ia real de habita9•0 de 
i•6veis e existe, u•a ~iloso~ia de•ag6gica 
e• torno dos i•6veis. N6s te•os que enten
der que a pessoa que ganha até cinco salA
rios •lni•os, e• ter•os reais ele n•o te• 
co•o •orar e• aparta•entos. Sabe•os que os 
custos existe•, e nko te• subsidiado esses 
custos. E• lfaringá existe u•a boa parcela 
de pessoas que habita• e• aparta•entos, 
•as a grande •aioria que os habita, hoje, 
s•o pessoas de classe •édia, pessoas que 
ganha• de cinco a quinze salários. As 
pessoas da classe alta est•o ~azendo os 
condo•lnios ~echados, os aparta•entos a 
preço de custo. Silo i•6veis be• •aiores, 
co•o n6s te•os por ex~•plo e• lfaringá, de 
aparta•entos co• 735.t, enquanto o padrko 
noraal da classe •édia, hoje, estA e• 
torno de 80 a 120•2 •. 
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Ainda deve-se verificar como se dá, por zona da 

cidade, a distribuio•o de lançamento por tipo de dormitório e 

a conseqüente valorizao•o do espaoo na cidade, pelo menos nos 

anos de 1985, 1986 e 1987. 

Em 1985, os apartamentos com 3 e 4 dormitórios 

representaram aproximadamente 40% do total, sendo edlflcados 

sobretudo na Zona 1 e 7. Já os com 2 e 3 quartos, 58%, est•o 

dispersos por multas zonas, havendo no entanto, maior 

concentraç•o nas Zonas 147, 29, 2, 6 e 4, além das Zonas 1 e 7. 

Em 1986' os apartamentos com 4 ou mais 

dormitórios surgem, predominantemente na Zona 1 <centro>, 

enquanto que os de 2 e 3 dormitórios, nas Zonas 7, 2, 17, 4 e 

18. 

Em 1987' os apartamentos com 4 quartos, 

continuam a se reproduzir na maior parte na Zona 1, enquanto os 

de 2 e 3 dormitórios, nas Zonas 7, 27, 29, 3 e 4. 

Assim, parece-nos que vertical izaç8'.o, além da 

produç~o do edifício realizar plenamente a reprodução, através 

da combina98'.o das diversas formas do capital, valoriza ou 

sobrevaloriza o espaoo urbano onde se instala. 

No entanto, a quest~o da valorização do espaço 

deve ser apreendida e entendida: •Produzir s produzir espa90 .. 
s:Xo dois atos indissoci~vsis• fSANTDS, 1978:183J11

• Portanto, a 

metropoliza98'.o, que é o processo de verticalizac~o, revela um 

fantástico processo de produc~o. A produo~o dos edificios, tal 

como se dá em nossos dias, é reveladora de uma estratégia de 

capital que no caso brasileiro, é alimentada pela quest•o 

habitacional. Por ser habitaç~o. os edificios são, 

imediatamente, consumo. 



•A produg•o é, pois, i•ediata•ente consu
•o: o consu!o 6 i•edia ta•ente produç•o • 
flfARX, l974J • 
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Face às suas especificidades, a verticalização 

realiza ampla e rapidamente esse circuito. Por se constituir 

num ponto fundamental e complexo dos paises em subdesen-

volvimento, que é a construção civil, ela se vincula a 

caracteres também especificas do trabalho. 

A problemática sobre a valoriza9ão e da renda, 

não ·serão objeto de aprofundamento nesta pesquisa, apenas 

resgata-se alguns autores que trabalharam com a temática na 

seqüência. 

GEOGRAFIA. VERTICALIZAÇÃO E VALORIZAÇÃO DA TERRA 

Como o Solo disponivel é limitado em quantidade 

<CLARK, 1985) li. e sendo ao mesmo tempo ( ... ) condição 

necessária à produoão capitalista e um elemento vital a toda 

atividade humana, ele assume um preoo <RIBEIRO, 1979>". 

&: exatamente este seu caré:ter de mercadoria, não 

substituivel no processo de produo~ de mercadoria e reprodução 

da foro a de t rab&. lho, que dá: a terra, basicamente no meio .• 
urbano, um valor que não é só dimensionado pelas qualidades 

intrinsecas !por exemplo: topografia, localização, tamanho, 

fertilidade, dentre outros>, nem pela quantidade de capital 

dispendido para a produção <no sentido de aquisição de bens de 

produção e pagamento da força de trabalho>. 

Sendo assim, por ser um bem indispensável <o que 

lhe assegura a demanda> e não poder ser produzida, e estar nas 

mãos de uma parcela da sociedade <a dos proprietários>, é que 

a terra assume um valor de troca, e um preço, pelo qual devem 
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pagar as pessoas que n~o possuem o direito a propriedade, seja 

para se utilizarem temporariamente de uma parcela do solo, como 

por exemplo: arrendamento e aluguel, como para aquisi9~0 do 

direito de posse através da compra de uma parcela do solo. 

Basicamente, o instituto da propriedade privada do solo confere 

um direito, tenha ele maior ou menor autonomia, que estabelece 

aos proprietários vantagens evidentes na apropriação de 

parcelas do excedente econômico para a sua formao~o 

<LAMPARELLI, 1983> 11
• 

Tal parcela de excedente apropriada pelos 

proprietários, constitui-se na renda. O direito à renda é dado 

pelo direito a propriedade, mas o valor da venda é dado por uma 

conjugao•o de fatores como as qualidades particulares do 

terreno <localizaoao, infra-estrutura, acessibilidade, dentre 

outros aspectos>. 

Assim, o resgate da análise da renda da terra no 

espaço urbano dos paises subdesenvolvidos assume importância de 

destaq~e para entendimento da estruturação do espaço urbano. 

Conceitos como preoo, renda e valor da terra 

deram margem à mui tas divergências entre os estudiosos do 

assunto, conforme diferentes correntes teórico-metodológicas. 

Conseqüentemente, sua investi ga9ão pode chegar a diferentes 

pontos de vista, sem que se chege a conclus~es definitivas. 

Portanto, apreende-se apenas cinco contribuio~es para se 

refletir: JUILLET (1971>", SINGER <1982> 11
, TOPALOV <19841 11

, 

MARX <1985>" e VILLAÇA <1985) 29
• 

A teoria da renda segundo MARX <19851 11
, resume-

se em três tipos de renda: renda diferencial", renda abso l uta11 

e renda de monop6 l i 0 14
• Estas ocorrem combinadas de diversas 

maneiras na realidade cotidiana. 
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Detalhando-se a teoria levada a termo por MARX, 

com o objetivo de melhor apreender a renda da terra do solo 

urbano, aprofunda-se a anã 1 i se da renda diferencial 1 1. Esta 

pode dividir-se em três casos: 

O caso 1: mantém-se constante o pre90 de 

produç~o <observa-se que com sucessivas aplica9~es de capitais, 

a segunda aplicao•o pode gerar uma produtividade constante, uma 

produtividade decrescente, ou uma produtividade crescente>; 

- O caso 2: decresce o preço da produção <pode-

se manter constante ou decrescer a produtividade com o segundo 

investimento> e a produtividade ainda pode ser crescente; 

O caso 3: aumenta o pre90 da produ9:lo, na 

teor ia de Marx, se divide em duas modal idades: quanto à 

primeira, o pior solo até então produtivo mantém a fun9~0 

reguladora; na segunda, pressup~e a entrada, na concorrência, 

de um solo ainda pior que o pior solo até entao em produ9~0, 

passando a regular o mercado. 

Verifica-se com rela9~0 à renda absoluta, que 

pode-se dizer que é a maior contribuio•o da teoria da renda de 

Marx por um lado, e de outro, é a mais divergente. 

Resgatando-se a fórmula A=P+R, onde A, é o preoo 

que regula o mercado, P, é o preço da produo~o e, Ré a renda 

• 
absoluta, o pior solo é cultivado quando •o pre~o de •ercado 

deve subir até o ponto e• que o solo pague u• excedente sobre 

o preço de produç•o• flfARX, 1968 ln SOUZA, 1989:151J11
• 

Naturalmente n~o se parte da fórmula para se 

chegar a esta conclus~o, mas sim o oposto. 

O pior solo, assim como os demais, possui um 

proprietário e este fato, por si só, transforma- se numa 

"barreira" ao capital, por isso também paga renda16
• 
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Assim, •1 ••• J nMo á o encareci•ento do produto 

que gera a renda, •ais a renda que gera o sncareci•ento do 

produto•11
• 

Deve-se observar sempre o tempo e o lugar 

especifico, estudados por Marx, num determinado momento 

histórico e econômico da Inglaterra do Século XIX. 

JUILLET <1971>, oportunamente destaca o fato de 

que Marx pensou a renda fundiária agrico 1 a num determinado 

contexto, 

•t .•• J durante a produ960 do trlgo no qua
dro das relaç~es socials e• que a proprie
dade da terra fco•o condlç•o do processo 
de produç•oJ escapa ao capitalista, onde 
ele ~ obrigado a pagar u• tributo ao pro
prietário ~undiário para tê-la A sua dis
posiç•o• IJUJLLET, 1971 J21

• 

Apesar das colocao~es acima serem resultantes 

das articulao~es de relao~es sociais, que se modificam no tempo 

e no espaço, n•o significa que tais conceitos perderam 

totalmente a sua vai idade; por outro lado, o fato de que no 

seio da atual organizaoão capitalista tenhamos, na maior parte 

das vezes, o proprietário fundiário e empreendedor capitalista 

na mesma pessoa, não significa que a renda da terra não ocorra. 

JUILLET ( 1971>" sugere que pensemos o preoo do 

solo como tributo tirando antecipadamente pela propriedade 

fundiária, no processo de produção capitalista e na circulaoão 

do capital. 

Como a demanda por sol o urbano muda freq üen-

temente, dependendo, em última análise, do próprio processo de 

ocupaoão do espaoo pela ocupação do tecido urbano, o preço de 

determinadas áreas deste espaço está sujeito a oscilao~es. 

Desse modo, concorda-se com as afirmaçeles de que 
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a variável que determina o pre90 do solo urbano é a situa9ão 

que determinado espa90 tem na Divis•o Técnica Social do Espa90, 

conforme JUILLET. 

Para o autor supra citado, a Divis•o Técnica e 

Social do Espaço desdobra-se em Divis•o Técnica do Espaço e 

Divis•o Social do Espaço. A primeira decorre da Divisão Técnica 

do Trabalho, por isso há um lugar para o edificio residencial, 

outro para o comércio, dentre outros. A renda advém da Divisão 

Social do Trabalho e por essa raz•o há um espaoo para 

residências sofisticadas em edificios de luxo, para os patr~es/ 

capitalistas, outros para os operários, dentre outros. 

Desse modo, a Divis•o Técnica e Social do Espa90 

veicula, a construç•o da estrutura do espaço urbano. 

Segundo SINGER <1979> 11
, a propriedade privada é 

condi9ão fundamental para a existência da renda da terra, tanto 

no campo como na cidade. Essa forma de renda é independente e 

historicamente muito anterior ao capitalismo e pode mesmo se 

contrapor a ele. SINGER (1982> argumenta que, 

•se a propriedade da sala ~asse socializa
da. desapareceria a deduç•a da lucra re
presentada pela renda da terra. •as a 
capital is•a n•o só continuaria existindo 
•as inclusive se ~artaleceria. pois a 
lucra assi• incre•entado lntensi~lcaria a 
acu•ul119•a de capital• ISINGER. 1982: 77 J". 

Ainda no bojo do resgate das caracteristicas 

básicas para a existência da renda da terra, deve ser lembrado 

que a terra não é fruto do trabalho humano e nem é, por si, 

meio de produção, mas •a ocupa9Mo do solo apenas u•a 

contingbncia que o seu estatuto de propriedade privada torna 

~ante de renda para que• a dete•• IS/NGER. 1982: 78) 11
• 

Constata-se que a renda do solo urbano advém das 
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construç~es e das benfeitorias que sobre ele incidem, mas de 

sua "localizaç•o. Construções e infra-estrutura da mesma 

natureza, em terrenos com localizaç~es diferentes. Verifica-se 

que esses pre9os geralmente se formam pela demanda, pela 

quantidade de dinheiro que se esteja disposto a pagar no 

mercado imobiliário pela terra urbana, em funo•o da acessibi

lidade aos locais relevantes na cidade <por exemplo: trabalho, 

compras, lazer> e servi9os de bens de consumo coletivos. 

Assim, como o pre90 de produ9&0 e, conseqüen

temente o pre90 de mercado, é determinado, na agricultura, pelo 

produto oriundo da "pior• terra, também os preoos de produtos 

industriais s•o, de uma certa maneira, influenciados pelos 

custos de produ9•0 mais altos das empresas pior localizadas, 

gerando um 

locacionais. 

super lucro 

Este lucro 

nas empresas 

suplementar, 

com mais vantagens 

advindo de melhor 

local izaç•o na cidade, é renda da terra diferencial <SINGER, 

1982) li. 

Observa-se que a renda de monopólio talvez seja 

a mais fácil de ser apreendida. Pode-se citar alguns exemplos 

como: restaurantes em aeroportos, bares em escolas, lojas em 

shopping centers <SINGER, 1982> 14
, apartamentos de frente para 

o mar, dentre outros. 

TOPALOV <1984) 11
, é outro autor que trabalhou a 

quest•o da renda do solo urbano. Não concorda com a 

transposiçD:o da renda da terra agrícola para o meio urbano. 

Reconhece a validade dos conceitos elaborados por Marx, onde 

introduz o fator situação <localização> das terras em relação 

ao mercado do solo para analisar as desigualdades de rendas 

pela diferenciação dos custos de produção. 

Assim, o autor adequa as nooeses de •renda de 

situaçD:o", para desenvolver a análise dos tipos de rendas do 



solo nas cidades capitalistas, Desse modo, 

•a artlculaçko destas rendas na dln~•ica 
do •ercado do solo per•ltirA, sntko, es
conder de novo a ~or•a principal de renda 
urbana, atual•ents: o preço do solo• (1U
PALOV, 1984:219J16

• 
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Portanto, a fertilidade perde a importância no 

espace urbano e a "posic•o"~ a "situac•o" logram maior 

significado para o estudo da renda do solo urbano. "A renda 

urbana é portanto, uma renda de si tuac•o, diferencial por 

definica'.o" <TOPALOV, 1984:219) 11 <grifo nosso). 

VILLAÇA < 1985) 11 coloca, inicialmente, que o mais 

importante na determinao•o do preco do lote urbano é a 

localizac•o, mas n•o como renda diferencial e em decorrência da 

renda capitalizada, como SlNGER (1982> admite, mas como 

capital. 

Frente ao exposto, a terra seria capital a 

partir do principio de "terra-localizao•o", onde na:o cabe mais 

o argumento de que a terra é um bem oferecido pela natureza e, 

portanto, n•o pode ter valor. No seu ponto de vista, a terra 

urbana tem valor como qualquer mercadoria, pois o trabalho 

humano e as relaçaes sociais criam a localização: 

•A localizaç•o é o valor de uso produzido, 
n•o é u• •do• gratuito da natureza• e que, 
portanto, n•o pode produzir renda• (V/LLA
çA, 1985:7JJt. 

O valor de uso da terra urbano se baseia no 

papel que o espaço urbano desempenha nas relaçaes sociais da 

cidade, isto é, a localizao•o: 



•Esta propriedade ou capacidade é, eviden
te•ente, produto do trabalho coletivo, sa
cia/• fVILLAÇA, J.985:71°. 
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O preço de um lote costuma variar do centro para 

a periferia independentemente dos bens de consumo coletivos. 

N:lo existe, portanto, renda diferencia 1 da terra urbana •A 

Jocalizaç•o e• sua ~or•a pura é aquela que est~ ligada apenas 

a •te•po e custos de desloca•ento•. A in-fra-estrutura é 

produzida pelo trabalho hu•ano e por ele pode ser reproduzida• 

f VI LLAÇA, J.985: J.2 J 41 
• 

Constata-se assim, que cada localizaç:lo é única 

no espaço, ou seja, nao pode reproduzir dois pontos de 

idênticas caracteristicas no espaço. A localizao:lo é fruto do 

trabalho humano, mas n:lo pode ser reproduzida. 

Assim, o preço da terra é formado por a 1 guns 

componentes <preoo da terra-localizao:lo>: 

•a - O co•ponente oriundo da renda absolu
ta (renda capitalista/; 

b - O co•ponente oriundo do valor da ter
ra-local izaç6o, ou seja, a expresstlo 
•onet~ria do te•po de trabalho so
cial•ente necess~rio para produzi-Ia; 

c - O co•ponente que expri•e u• pr41ço de 
•onopólio• fVILLAÇA, J.985:1.31 . 

N•o havendo tempo hábil e nem sendo objeto deste 

traba 1 ho, as questeJes teóricas aqui resgatadas, tiveram por 

objetivo apreender algo da sua complexidade. 

Constatou-se que os aludidos instrumentos 

teóricos levados a termo, tornam-se relevantes para uma melhor 

reflex~o sobre a compreensão entre a evolução dos terrenos no 

Município de Maringã e a verticalizaç~oº. 
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VALORIZAÇÃO DO SOLO E VERTICALIZAÇÃO 

O objetivo aqui é elaborar um estudo da 

distribuio•o territorial dos valores imobiliários da cidade de 

Maringá, ao longo do periodo de trinta anos - 1960-1989 do 

processo de verticalização resgatado. 

Busca-se pass 1 veis corre 1 aoe1es e introduz-se 

algumas discuss~es à respeito das polêmicas entre o uso e a 

ocupa9~0 do solo e/o valor do solo urbano. 

Constatou-se que um estudo ou levantamento 

detalhado do preço do solo urbano para todo o Municipio de 

Maringá é algo praticamente impossivel, por problemas de 

interesses politicos e econômicos, limitao~es do cadastro 

imobiliário, acesso à muitas informa9eses junto à Diretoria da 

Fazenda e a Coordenadoria de Planejamento, 

Habitação, entre outros. 

Urbanismo e 

Assim sendo, procurou-se comp 1 ementar a 1 gumas 

informaoaes obtidas junto aos órgãos supra citados com o apoio 

de algumas pesquisas levadas a termo: <COMISSÃO DE 

DESENVOLVIMENTO - CONVÊNIO CODEPAR/DATAM, 1967>, DANTAS <1977>, 

LUZ <1980> e MENDES E BENADUCE <1990>". 

É fundamentalmente lembrar que os dados 

emp 1 r ieos ut il i zados para o mapeamento do va 1 or do so 1 o, 

precisaram de uma ressalva com relação à declaracão por parte 

dos proprietários, para fins de lançamento do Imposto Predial 

Territorial Urbano - IPTU - quanto aos critérios teóricos 

usados para obter o "valor" do solo. Espera-se no entanto, que 

os possíveis desvios ou erros dos valores declarados, 

substimados ou superestimados do preço do mercado, sejam 

absorvidos por algumas zonas, no caso especifico, por aquelas 

que mais apresentaram edificios: 7, 1, 17, 18, 4, 3, 2, 35, 23 
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e 21 " Assim. pode-se garantir um minimo na hierarquização 

entre a distribui9•0 dos valores nas zonas com edificios da 

cidade, o que virtualmente permitirá visualizar as tendências 

de valorizaçao de determinadas áreas/zonas, assim, como a sua 

no tempo, para compará-! as como a Foto 38 no 

Capitulo V. 

Diante do abordado até aqui, pode-se dirigir a 

interpretaç3'.o com base na hipótese de que a vertical izacão 

"reflete" a valorizac3'.o dos terrenos, ou seja, a verticalização 

aparece nas zonas/áreas mais bem dotadas de bens de consumo 

coletivos e acessibilidades <grifo nosso>. 

Na realidade, observa-se aqui a questão do uso 

e do valor, isto é, o uso como determinante do valor ou o valor 

como determinante do uso. Em termos gerais, a comparação das 

Figura 66 nos mostram uma correspondência entre crase imanto 

vertical e valor, mas, por outro lado, sabe-se que há alguns 

i nd 1 e i os de que ocorreram casos em que a verticalização se 

antecipou a dotaçlro da infra-estruturas ou nllo considerou a 

existência da rede de esgotos <é o caso de alguns edificios do 

centro de Maringá, que até hoje se utilizam de fossas 

domésticas) • Quanto a antec i paç3'.o slro os casos de alguns 

edifícios construidos durante o Segundo Periodo do Processo de 

• 
Verticalização de Maringá e do Terceiro Periodo do Processo em 

questlro, este na fase logo após o Plano Cruzado, que gerou uma 

aceleraçlro muito expressiva no processo de construção de 

edifícios. 

A Vertical izaç3'.o, ao longo da história da cidade 

de Maringá ocorreu em zonas previamente diferenciadas quanto ao 

valor e conseqüente uso, levado a termo pela Companhia 

Colonizadora, monopolizadora da venda dos lotes que tiveram a 

dotação dos serviços de infra-estrutura e melhor 
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acessibilidade. A influência do Poder Público no Processo de 

Verticalizaçao, tanto pode ocorrer como realmente o fez, 

interferindo via alteração para determinados periodos em fun9ão 

de deciseJes e acordos politico-econômicos locais, regionais 

associados à politica econômica nacional Canos oitenta: década 

dos planos/ pacotes - Cruzado, Bresser e Verão>, e a criação do 

extinto BNH e C.E.F. 

Segundo o Plano Diretor de Desenvolvimento 

l1967> .. , o planejamento do sitio urbano de Maringá gerou 

grandes presseJes e especulaçeJes nos preços do solo em funç•o do 

processo de vendas estar nas mãos do monop6lio da Companhia já 

comentado, e ao processo de ocupaoão e construção acelerado, 

tanto que, 

•ainda ea 1947 ~oi loteada a Vi la Santo 
Ant8nlo, aciaa da Avenida Colo•bo. ~ora Já 
do perlaetro urbano no plano. E isto se 
deu antes aes•o do Jotea•ento da Zona 7, 
sua vizinha e deveria ser a Ili tiaa área 
urbanizada aciaa da ~errovia• lCOllISSÃO DE 
DESENVOLV/lfENTO, CONV~NIO CODEPAR/DATAll. 
1967: 196Jº. 

A ocupação do sitio urbano definitivo marin-

gaense, ocorreu rapidamente, tanto que de 8 construçaes 

edificadas em 1947, passaram para 106 em 1948 e 206 em 1949. Na 

seqüência, o processo em termos gerais transcorreu numa 

evoluç3'.o acelerada CLUZ, 1980l 47
• 

Paralelamente ao processo de ocupaç•o no espaço 

urbano, iniciava-se a construç3'.o de edificaçeJes nas Zonas 1, 2, 

3, 5, 7 3 A do plano inicial. Rapidamente o deslocamento do 

centro de gravidade de Maringá tomou rumo em direção ao 

quadrante norte, movimento esse agravado com o loteamento das 

Vilas Progresso ll946>, Valência (1947>, Santa Isabel !1948>. 
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Nos anos sessenta, foi a vez dos loteamentos Jardim Alvorada 

<1963> e Morangueira (1963> IFigur• 65J. 

FIGURA - 65 

ESQUEMA DA CIDADE OE MARINGÁ 

EVOLUÇÃO DA OCUPAÇÃO TERRITORIAL 
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~------------------------------------------.. 
Constata-se que alguns loteamentos clandestinos 

ou na'.o regularizados que apareceram pri nc ipa 1 mente entre os 

c6rregq,s Mandacaru e Nazareth. Verifica-se assim, que a 

distoroão do plano inicial do sitio urbano foi provocada por 

atividades imobi 1 iárias de caráter altamente especulativo, 

ligados ao próprio processo de ocupação da região e à 

mentalidade dele resultante, que determinaram em Maringá um 

valor irreal acima do poder aquisitivo da maioria dos 

moradores, mas de interesse da classe média e alta associados 

ao mercado imobiliário, buscando sempre a valorização dos lotes 

em •pousio socialº <grifo nosso>. 

Em termos gerais, os diferentes valores 
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imobiliários resgatados pelo estudo levado a cabo denominado de 

Plano Diretor de Desenvolvimento <1967> IFlgura 66J. Os 

terrenos de alto padrao localizaram-se nas Zonas 1, 2 ·~ parte 

das Zonas 3, 4 e 7. 

FIGURA • e& 
CIDADE DE MARINGÁ 

VALORES IMOBILIÁRIOS , IH'T • 

• 
1. 1 - ALTO VALOR f eHiiRf - MÉDIO VALOR 

FONTE ' PLANO DIRETOR OE MARINGÁ , 1967. 

[ill[ill} - BAIXO VALOR 

Observa-se portanto, o afastamento das constru-

çeJes para a periferia, onde as populaçeJes de menor poder 

aquisitivo procurou adquirir um terreno. Tal fato propiciou o 

aparecimento de "Loteamentos Populares" que, para serem 

acessiveis aquelas, acabaram localizando-se geralmente longe do 

centro e com inúmeras deficiências quanto aos requisitos 
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urbanistico. 

Para DANTAS < 1977 l ", quando teceu consideraç~es 

à respeito da valorizao~o imobiliária e algumas caracteristicas 

da especulaçl!ro imobiliária, dizia que a crescente valorização 

dos im6veis em Maringá, teve como fatores condicionantes: Q.. 

crescimento fisico do próprio sitio urbano, e a própria 

valorizaol!ro do Norte do Estado, particularmente no que se 

refere à especulaol!ro imobi 1 iária, tanto rural como urbana 

<grifo nosso>, quando se processou inadequadamente, como foi o 

caso de Maringá. 

Segundo dados fornecidos pela Assessoria de 

Planejamento da Prefeitura, em 1975, verificou-se que 21% dos 

imóveis eram considerados de a 1 to valor, 56% do total eram 

cotados como de médio valor, 18% correspondiam ao de baixo 

valor e S~ dos terrenos não foram considerados. 

Estes valores correspondiam aos loteamentos já 

delimitados, não foram considerados os terrenos vazios. 

Frente ao exposto, visualiza-se que a maior 

porçl!ro do Plano Inicial estava caracterizada numa faixa de alto 

valor imobiliário, em virtude de suas áreas se localizarem em 

um plano mais central dotados de infra-estrutura, o que vale 

dizer da grande procura ocorrida. A significativa corrida para 

este centro melhor localizado determinou a valorização nas 
• 

seguintes Zonas: 1, 2, 3, 4, e em grande parte da Zona 5, bem 

como trechos das Zonas 7 e 8 fFigura 67J. 

Vindo de encontro às consideraç~es supra 

citadas, a partir dos anos setenta, o governo estadual com 

objetivo de conso l idar a cidade de Mar i ngá, como capital 

polarizadora da Regil!ro Noroeste do Estado, dotou-a ent~o. de 

infra-estrutura e serviços que viessem a atender a regil![o nas 

sus crescentes novas necessidades. Por outro lado, outros 
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fatores emergente• como o procesao acelerado de modernizao•o da 

agricultura do Paraná, e o conseqüente 'fluxo mi1rat6rio da 

populaoao rural em d~reoao às principai• cidades a outros 

estados, vao trazer significativas modificao~es < IPARDES, 1981 

e MINISTáRIO DO INTERIOR, 1984>". 

FIGURA - 67 
ESQUEMA DA CIDADE OE MARINGÁ 

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR IMOBILIÁRIO 

mm -ALTO VALOR 

~ - MÉDIO VALOR 

~ - BAIXO VALOR 

D -NÃo CONSIDERADOS 

• 1 1 -...,.., 
Dt 

FONTE • DANTAS , 1977 
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____________________________________________ .. 
• Essas •mudanoas estruturais• ref 1 et iram-se no 

espaço urbano maringaense, tanto que no periodo de 1971-1979, 

•54 novos loteamentos foram colocados no mercado imobiliário 

para serem comercializados•, que comprovam ser o per iodo de 

maior expansa'.o territorial urbana <MENDES~ BENADUCE, 1990> ... 

Continuando a analisar a valorizaoa'.o do solo 

urbano, verificou-se que a elevaoa'.o dos preoos de parte das 

Zonas 4 e 5 decorreram da densa ocupaolko das Zonas 1 e 2 

transferindo a partir de 1970. Como exemplo resgatou-se que um 
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lote bem localizado na Zona 5, equivalia ao dobro de alguns 

lotes que ainda existiam na Zona 2, de alto padr•o. A ocupao•o 

dessas áreas apresentou caracteristicas pr6prias, ou seja, a 

construção de manstses, modificando a paisagem urbana. Essas 

áreas eram dotadas de toda infra-estrutura. Na Zona 2, onde se 

estabeleceram os pioneiros, fato este que colaborou ainda mais 

para a valorizaç•o daqueles terrenos. As Zonas 4 e 5, serviram 

em fins dos anos setenta, a uma popula9ao mais jovem de alto 

padr•o, raz•o pela qual levou a termo construçtses com padrtses 

e formas arquitetônicas mais dinàmicas quanto às inovaçaes. 

Em relao•o à Zona 3, resgatou-se que teve uma 

valorizaçao através dos estabelecimentos comerciais nela 

instalados, nada ou quase nada tendo a ver com o processo de 

reprodução de habitaotses. Esta tornou-se gradativamente 

praticamente auto-suficiente quanto aos serviços e infra-
.. , 

estrutura básicas. 

No que se refere às Zonas Industriais e aquelas 

destinadas aos Armazéns, que pela grande porçao de suas áreas 

tiveram seus preços alterados. Com a gradativa instalaçao de 

industrias com incentivos fiscais por volta de 1977 já 

apresentava terrenos com a 1 to valor. As zonas destinadas à 

Industrias e Armazéns, constante no Plano Inicial pela 
• 

Companhia Colonizadora, acabaram dando vazão à criação de 

novas, colaborando ainda mais para o crescimento físico do 

sitio urbano, que ultrapassou os limites esclarecidos por lei. 

As áreas de médio va 1 or, ocuparam porçâ'.o da 

estrutura urbana, e grande parte estava ainda desocupada, o que 

forçava uma perspectiva maior em termos de valorização, podem 

alcançar uma grande valorizaçâ'.o do seu solo e chegando às vezes 

a ultrapassar em relaçâ'.o aos demais. O desenvolvimento destas, 

a partir de uma melhor dotaçâ'.o de infra-estrutura foi se 
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processando em um ritmo de transformao•o desejável, como por 

exemplo: a implantaçao de galerias de águas pluviais, asfalto, 

energia elétrica dentre outras básicas ao desenvolvimento a o 

aceleramento de um crescimento vertical <DANTAS, 1977) 11
• 

As áreas de valor médio em áreas escalonadas, 

foram aquelas mais recentes em termos de ocupao•o territorial. 

Nessas áreas residiam a popula9•0 da classe média. 

Finalmente, as zonas de baixo valor imobiliário, 

com exceo•o de uma parte do Jardim Alvorada, eram loteamentos 

antigos, com aprovao•o em datas anteriores a 1950 que foram no 

inicio abandonados, muitos deles encontravam-se guardando no 

seu interior alaumas favelas já erradicadas, o que fazia 

reduzir os preços do mercado imobiliário. Muitos deles estavam 

intimamente ligados ao centro, como é o caso das Vilas: Bosque 

e Cle6patra, na regi•o sul da cidade e outras que sofreram a 

paralisao•o momentânea e foram ocupadas por posseiros que se 

diziam proprietários naturais, fato este que gerou problemas ao 

poder público e ao desenvo 1 v imento urbano das demais áreas. 

Aquelas vilas nao eram dotadas de infra-estrutura básica, o que 

veio acontecer somente nos anos oitenta. 

No caso particular do Jardim Alvorada e uma 

parcela da Vila Esperança <ao norte do Campus Universitário), 
• 

o problema n~o era de abandono, mas sim, a falta de 

equipamentos urbanos, o que reduzia as expectativas de seu 

valor imobiliário nos anos oitenta. 

O processo de valorizaçâo e desvalorizaç•o dos 

loteamentos esteve intimamente vinculado ao processo de 

desenvolvimento urbano levado a termo, caracterizado pelo tipo 

de ocupaç•o do crescimento territorial no sitio urbano, além do 

fato que n•o estava totalmente definido, modificaram-se 

constantemente, quanto a valorizaçâo imobiliária. 
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Verificou-se à respeito do processo de vertica-

1 i zaoA'.o, há um crescimento significativo do número de 

edifícios, o que releva um crescimento do espaoo urbano 

maringaense, onde as construo~es de madeira foram substituídas 

gradativamente a partir de 1975, por edificao~es de alvenaria. 

A partir de 1975 que se observa um tímido mas significativo 

aumento no número de edificios no solo urbano, sobretudo nas 

Zonas 1 e 7. 

Como já comentamos no Capitulo IV, o processo de 

construoA'.o de edificios, mas especificamente do Terceiro 

Periodo, o mais importante, foi o resultado da política 

desenvolvida pelo ex-prefeito Said Ferreira, associado a uma 

conjuntura de outros fatores no bojo do processo. Na gestão 

daquele, aprovou-se o novo Código de Posturas e Obras, onde por 

exemplo o indice de aproveitamento para a Zona 1 passava a 10 

Cdez), facilitando a reprodução dos edificios, associados a 

dotaoão de infra-estrutura, para viabilizar a construoão dos 

edificios de diferentes portes em outras zonas. 

A EVOLUçÃO DA VALORIZAÇÃO DO SOLO URBANO 

... ... 
AS DEZ PRINCIPAIS ZONAS COM MAIOR NUMERO DE EDIFICIOS 

• 

Analisando-se cada uma das Figuras 68~ 69 e 70 

individualmenteu, verifica-se que o traço comum mais marcante, 

caracteriza-se pela região mais valorizada como sendo o 

corredor das Zonas 1, 2, 3, 4 e 5, ou seja, as zonas ao sul da 

ferrovia na área do projeto inicial levado a termo pela 

companhia planejadora e colonizadora, a partir do centro da 

cidade <Zona 1>. Outra zona também valorizada, é a Zona 7, ao 

norte do centro e da ferrovia. 
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CIDo\OE OE MAR li.GÁ 

AS DEZ PfUNCIPt.IS ZOlllAS COM MAIOR HÚlllERO OE EOIFICIOS 

E RESPECTIVO PREÇO 00 SOLO • 1976_ 

FONTE - PREFEITURA MUNICIPAL, 1991. 

FIGURA • 69 

CIOAOE DE MARINGÁ 

AS DEZ PRINCIPAIS ZONAS COM MAIOR NÚMERO OE EOIFICIOS 

E RESPEC TIVO PREÇO 00 SOLO • 1980 

FONTE • PREFEITURA MUNICIPAL, 1991. 

• 
FIGURA • 70 

CIOADE DE MARINGÁ 

AS DEZ PRINCIPAIS ZONAS COM MAIOR NÚMERO OE EOIFICIOS 

E RESPECTIVO PREÇO 00 SOLO 1990 

FON TE · PREFEITURA MUNICIPAL , 1991. 
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As dimens~es do sitio urbano de Maringá, 

projetado para a ocupao•o por um contingente populacional de 

200 mil habitantes num periodo de 50 anos <1947-1997), foi uma 

área relativamente grande durante as primeiras décadas do seu 

processo de ocupao•o e construo•o. Entretanto, algumas 

caracteristicas já se faziam sentir no tocante à valorizaoA:o, 

já que a Companhia Planejadora monopolizou as vendas dos 

terrenos, associando-se a um planejamento também de ocupação do 

solo segundo o padr•o econômico das classes: alto, médio e 

baixo padr•o fFigura 1BJ. Naquela oportunidade, a Zona 2 foi 

caracterizada como uma área de alto padr•o, sendo ocupada pelos 

"pioneiros• com maior capital. 

As Zonas 3, 4, 5, 6 e 8 tiveram os seus 

respectivos solos definidos como de baixo e médio padr•o. 

Apenas a Zona 7, fora caracterizada como de médio valor. Todo 

esse planejamento levado a cabo nas primeiras décadas da 

construç~o da cidade de Maringá, acabou gerando uma crescente 

segregaç~o espacial, propiciando a criaç~o de loteamentos 

destinados à populaç•o mais carente, desde 1947 <ano da 

fundaç~o> até os dias atuais. 

As dimenseJes da cidade, em 1976 (Figura 31J, 

eram naturalmente menores do que as atuais, no entanto, algumas 

caracteristicas marcantes já se faziam sentir no tocante à 

valor i zaçA:o, onde se destacava o eixo/corredor no sentido 

leste/oeste das Zonas 1, 2, e parte das Zonas 3, 4 e 5, além do 

centro, propriamente dito <Zona 1> <DANTAS, 1977> 11
• Na 

periferia, relativamente desvalorizada em relação às áreas 

centrais, destacavam-se regieJes/zonas um pouco mais 

valorizadas: parte das Zonas 3, 4, 5, 6, 7, 8, 14, 17, 21, 23, 

24 e 27. 
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Em relaoão à Figura 68, do mapeamento de valores 

referente ao ano de 1980, observa-se a valorização da regi~o 

central, ao sul da ferrovia, na seguinte ordem decrescente: 

Zona 1, Zona 4 e 5, e as Zonas 2 e 3. Ao norte do centro, 

aparecia a Zona 7. 

Na periferia dessas zonas, apareciam as Zonas 

17, 27, 21 e 29, áreas com média valorizaçã:o, já que muitas 

outras faziam parte do perimetro urbano. 

A expansão da classe média verificada nos 

oitenta, tendo em vista, a quase ocupaoão total das Zonas 1 e 

2, gerou o des 1 ocamente dos bairros res idenc ia is das camadas de 

alta renda em direoão à oeste, Zonas 4 e 5 fFigura 69J. 

No bojo do processo de valoriza9ão, observa-se 

que ocorreu um grau acentuado de segrega9ã:o espacial das 

camadas de mais alta renda, não apenas no tocante a suas 

residências, mas no tocante a todas as suas atividades, sejam 

eles de diversão, trabalho, recreaoão ou cultura <VILLAÇA, 

1978) ... 

Ainda com relaoão à valorizaoão urbana, segundo 

VILLAÇA resgata a questão da localização, afirmando que: 

•A aetropollzaç•o apresenta coao traço 
•arcante a produç!Lo e consuao ai taaente 
d i 'f'erenc i adas da aercador ia J oca li zaç!Lo • 
f VJLLAÇA, 1978:20BJ". 

emergindo dai uma lógica ou ordenação na distribuição dessa 

mercadoria dentro da cidade. 

Verifica-se por outro lado, a necessidade de 

apreender a questão do valor <zonas da cidade dotadas de infra-

estrutural e do uso <constru9ã:o vertical> do solo, no processo 

de produ9~0 do espaço. Assim, constatou-se depois de percorrer 
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as zonas da cidade com maior dotao3.'o de infra-estrutura, 

apreender-se que a verti ca 1 i za93:0, gera 1 mente, atinge áreas 

onde a urbanizao•o já se encarregou de dotá-lo dos equipamentos 

necessários, gerando um mútuo processo de valorizao•o, a partir 

dos primeiros edificios construidos <SOUZA, 19891". 

Com o auxilio da Figura 70, vê-se que a região 

central continuou a ser a mais valorizada de Maringá, seguindo 

a seguinte ordem decrescente: Zona 1, Zona 4, Zonas 2, 5 e 7, 

Zona 3. No que concerne ao processo de constru93:0 de edificios, 

houve a concret i zaç:lo do processo de va 1 or i zação exatamente 

onde est:lo os equipamentos de infra-estrutura, 

exemplo, a rede de esgotos (Figura 71J . 

como por 

A quest•o do valor do so 1 o urbano é bastante 

complexa e problemática. Em MARX <1965>", verifica-se que a 

terra não tem valor, é um bem da natureza, possui valor de uso 

lo preoo do solo seria determinado em funo3.'o da renda 

capitalizada>. Por outro lado, admitindo-se a teoria do valor

trabalho, pode-se argumentar que na cidade, e somente nela, a 

terra pode ter valor cristalizado em funç:lo de sua localização/ 

acessibilidade, na medida em que esta acessibilidade é wcriadaw 

pe 1 o homem, e, secundariamente, em funoão dos equipamentos 

urbanos (V 1 LLAÇA, 1985 >". 

Um autor que trabalha mui to adequadamente a 

problemática dos artificies usados pelo capital fundiário e 

imobiliário na valorizaoão de terrenos urbanos é KOWARICK 

<1979>". Este argumenta dizendo que devido à fragilidade das 

organizaoaes populares, os grupos privados trabalham livremente 

para a obteno3.'o do lucro. Este setor privado, ligado ao mercado 

imobiliário, leva adiante a ocupao:ro espacial, guardando 

imensas áreas próximas aos núcleos centrais à espera de 

valorizaoão. 
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F IGURA - 71 

CIDADE DE MARINGÁ 

REDE DE ESGOTO - 1991. 

~ - EX ISTENTE 

~ - 1• ETAPA ( 1991) D-ETAPA FUT URA 

FONTE : SANEPAR, 1991. 

No que se refere ao processo de loteamentos, 

KOWARICK, comenta sobre o processo especulativo: um loteamento 

nunca é feito logo em seguida ao último, deixando-se sempre uma 

área intermediária que incorpora toda a infra-estrutura urbana 

que foi obrigada a passar por ela, valorizando-a. As zonas de 

especulaç~o imobiliária, não são somente os terrenos situados 

entre um centro e suas zonas periféricas, mas também dentro da 

própria área central, quando zonas "estagnadas" desocupadas ou 

ocupadas por serviços, que recebem investimentos em serviços ou 

melhoria de infra-estrutura básica. 

As transformaç~es urbanas funcionam como um rolo 
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compressor que esmaga todos aqueles que nao têm recursos para 

conquistar os beneficies injetados na cidade. 

Os grupos que se apropriam das novas áreas 

criadas pelas benfeitorias sao de classe social bem mais 

elevada <BOGUS, 1988>". 

Frente ao exposto, não há como negar que, à 

Geografia da Verticaliza9ao, corresponde uma Geografia da 

Valorizaçao, intimamente relacionadas, no seu processo de 

constru9ao, apropria9ao e expansao, às disponibilidades de bens 

de consumo coletivos, onde geralmente as classes carentes vap 

permanecer marginais. 

Complementando as considera9~es sobre a 

Valorizaçro do Solo Urbano de Maringá, anexo lAPGNDJCE - Tabela 

47) temos o mapeamento das principais áreas/zonas no 

transcorrer do per iodo de 196011990, seguindo a 6 ti ca do 

mercado imobiliário (Figuras 72, 73 e 74J". 
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NOTAS E REFERÊNCIAS DO CAPITULO V 

SOUZA, Maria A. A. de. A Identidade da Metrópole. A 

Vertical izaoko de Silo Paulo. Sko Paulo, DG, FFLCH-USP, 

1989 <Tese de Livre-Docente). 

SEGRE, Roberto. História de la Arquitectura e dei Urbanismo. 

Paises Desarrollados. Siglos XIX e XX. Ma d r i d , 1 n s t i tu to 

de Estudios de Administraoion Local, 1985. 

1 
É oportuno verificar que a evoluoko desse termo na cidade de 

Maringá: "puleiro de caipiras", prédio-alto, arranha-céu e 

edificio. 

São raros os estudos sobre verticalização no mundo. O mais 

especifico encontrado, foi o de WElLLER <1880l e de JENCKS 

<1980). É fundamental destacar que a bibliografia de que se 

disp~e é sobre a construção do edificio e não sobre o 

processo de verticalização, portanto, uma bibliografia mais 

vinculada a arquitetura e a engenharia. 

' Lembremos que este trabalho não se aprofundará neste aspecto~ 

No entanto, caso haja interesse, cita-se BOLAFFI <1975) e 

MARICATTO <1979l, entre outros. 

•SOUZA, Maria M. M. de. Op., Cit., ( 1989) • 

Verifica-se contextualmente que existe o trabalho de SOMEK 

( 1987) que principia esses esclarecimentos em sua 

dissertaçã o de mestrado, sob a orientação da prof. Dra. 

Maria Adélia Aparecida de Souza, defendida na FAU/USP. O 

aludido trabalho procura responder quest~es fundamentais de 



317 

como, quando e onde surgem os edificios em São Paulo, e 

quais as causas do processo de vertical iza9ão. Empiri-

camente, trabalhando com o registro de elevadores da cidade 

de São Paulo desde 1940, a autora lida com algumas quest~es 

teóricas e formula, ao final do trabalho, uma periodizaoão 

do processo de verticalização paulistano. 

1 SOUZA, Maria A. A. Op., Cit., ( 1989) , p. 119. 

Ao nivel do mercado imobi l iã.rio de Maringã., os apartamentos 

com 1 dormitório s6 vieram a fazer parte do processo, 

recentemente, em funoão das necessidades mercadológicas 

para atender ao número crescente de estudantes da Univer-

sidade. Em termos gerais o mercado não tinha tal opoão. 

" LEMOS, Carlos A. C. Cozinhas, etc. Coleção Debates/ 

Arquitetura NQ 94. S~o Paulo, Perspectiva, 1978. 

11 SANTOS, Milton. Por uma Geografia Nova. São Paulo, 

HUCITEC, 1978. 

11 MARX, Karl. Para a Critica da Economia Política. São Paulo, 
• 

Abril, 1974. 

11 CLARK, David. lntroducão à Geografia Urbana. São Pau 1 o, 

DIFEL, 1985. 

14 RI BE l RO, Luiz Cesar de Q. Notas sobre a Renda Urbana. 

Ch~o. Revista de Arquitetura. Rio de Janeiro, 5: 18-23, 

mar. /abr. /mai., 1979. 
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11 LAMPARELL 1 , C. M. Uso do Solo Urbano e Direito da 

Propriedade. Estudos FUNDAP, 1( 1) : 28-32, 1971. 

" JULLIET, A. Sur la Rente Fonciére Urbaine. La Vie Urbaine. 

Paris, DUNOD, 4:235-261, 1971. 

11 SINGER, Paul. O Uso do Solo Urbano na Economia Capitalista. 

ln: Boletim Paulista de Geografia. São Paulo, AGB, 57:47-

79, dez. , 1982. 

11 TOPALOV, Christian. Ganancias e Rentas Urbanas. Madrid. 

Siglo Veintiuno, 1984. 

" MAR X , K ar 1 • O Capital. São Paulo, DIFEL, 1985. 

11 VILLAçA, Flávio. A Terras como Capital Cou a Terra-

Localização). Espaço & Debates. São Paulo, NERU, 

5(16>:5-14, 1985. 

11 MARX, Kar 1 • Op., Cit., ( 1985) • 

11 A Renda Diferencial divide-se em: Renda Diferencial 1 Cque é 

• 
a diferença de fertilidade/localização das terra> e a Renda 

Diferencial 11 <que é oriunda de apl icaoe1es sucessivas de 

capital>. 

11 A renda absoluta se constitui na posse da terra, geralmente 

como imposioão frente à aplicação de capital. 

2
• Quanto a Renda de Monopólio, esta advém da exclusividade de 

posse da terra especial, ou capaz de produzir mercadoria 
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especial, geralmente com um preoo bem acima do valor, em 

decorrência da disponibilidade/vontade do comprador <esta 

acaba divergindo da renda diferencial porque pressupae um 

aumento do preoo da mercadoria produzida para gerar uma 

renda considerada elevada). 

11 SOUZA, Maria A. A. A Identidade da Metrópole. A 

Vertical izao•o de Sao Paulo. Sao Paulo, DG-FFLCH, USP, 

1989 <Tese de Livre-Docente). 

u l Constata-se que nenhum capitalista aplica seu capita na 

produo•o, se n•o tiver garantido o lucro médio. A renda é 

a sobra acima do lucro médio. 

11 SOUZA, Maria A.A. ( 1989) . 

11 JUILLET, A. Op., Cit., (1971). 

n 1 d • , 1 b i d. , Op. , Ci t. , ( 1971>. p.256. 

11 S 1 NGER, Paul . Op. , Ci t. , ( 1982) . 

11 Id., • lbid., Op., Cit., ( 1982>. p.77. 

12 Idem, Ibidem, Op., Cit., ( 1982) . p.78. 

n Idem, Ibidem, Op., Cit., ( 1982). 

14 Idem, Ibidem, Op., Cit., ( 1982) . 

11 TOPALOV, Christian. Op., Cit., ( 1984). 
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u TOPALOV, Christian. Op., Cit., (1984). p.219. 

17 Idem, Ibidem, Op., Cit., <1984). p.219. 

11 VILLAÇA, Flávio. Op., Cit., ( 1985). 

19 ld., lbid., Op., Cit., <1985). p.7 . 

.. Idem, Ibidem, Op., Cit., <1985>. p.7. 

41 Idem, Ibidem, Op., Cit., < 1985>. p.12. 

0 Idem, Ibidem, Op., Cit., { 1985). p.13. 

41 á importante ver também LIPIETZ <1974), HARVEY <1980>, LOW

BEER <1983t e SMOLKA & CUNHA <1987>. 

44 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO. CONVÊNIO CODEPAR/DATAM. Plano 

Diretor de Desenvolvimento de Maringá. Curitiba, Secre-

taria de Planejamento, 1967. 

DANTAS. O Crescimento Fisico do Sitio Urbano de Maringá. 

Londrina, CESULON, 1977 <Monografia de Especializaoao>. 

LUZ, Franca. O Fenômeno Urbano numa Zona Pioneira: Maringá. 

São Paulo, USP, 1980 <Dissertação de Mestrado>. 

MENDES, Casar M. & BENADUCE, Gilda M. C. Diagnóstico das 

Tendências de Expansao Territorial Urbana de Maringá-PR. 

Maringá, DGE-FUEM, Prefeitura Municipal, 

t 6 r i o F i na 1 > • 

1990 <Rela-
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" Selecionou-se as 10 principais zonas com maior número de 

edificios construidos, tendo em vista, às várias 

dificuldades encontradas no resgate do preoo do solo 

urbano, sobretudo pelas 1 imitaotles do cadastro e o n•o 

acesso a algumas informao~es. 

° COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO. CONV~NIO CODEPAR/DATAM. Op. • 

Ci t. , ( 1967) • p. 196. 

41 LUZ, France. Op., Cit., ( 1980) • 

41 DANTAS. Op., Cit., <1977). 

0 INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. Paraná: 

Economia e Sociedade. Curitiba, Fundao•o Édison Vieira, 

1981. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR. Aglomerado Urbano 

Londrina/Maringá. Diagnóstico Sintaxe e Estratégia de 

Intervenol'.o, 1984. 

12 Tendo em vista a 1 gumas d i ficu 1 d ades para e 1 aborao:lo das 
• 

plantas genéricas de valores, optou-se pelas dez zonas mais 

importantes no que se refere ao número de edificios 

construidos, seguindo a Planta de Valores Genéricos de 

Imóveis Urbanos do Municipio de Maringá, Portaria NQ 481/86 

- CPUH - para 1987. 

" DANTAS. O Crescimento Fisico do Sitio Urbano de Maringá. 

Londrina, CESULON, 1977 <Monografia de Especializac~o>. 
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Doutorado). 

11 1 d • , I b i d • , Op. , C i t. , ( 1978). p.208. 

" SOUZA, Maria A. A. de. A Identidade da Metrópole. A 

Verti ca 1 i zaclko de s•o Pau 1 o. 

1989 <Tese de Livre-Docente). 

S•o Pau 1 o, DG/FFLCH/USP, 

~ 1 MARX, Karl. Ocurres Economic II. Paris, Gallimard, 1965. 

" VILLAÇA, Flávio. A Terra com o Capital <ou A Terra-

Local izao•ol. Espaço e Debates. S~o Paulo, NERU, 

5(16):5-14, 1985. 

"KOWARICK, Lúcio. A Espoliação Urbana. Rio de Janeiro, Paz 

e Terra, 1979. 

" BOGUS. <RE>Urbanizacão: Para que e Para Quem? S•o Paulo, 

FAU/USP, 1988 <Tese de Doutorado). 

"O Sr.•Eugênio Teixeira, funcionário da Imobiliária Paiaguás, 

junto com outros colegas da mesma imobiliária elaboraram a 

evolução das zonas/áreas mais valorizadas de Maringá, no 

periodo de 1960-1990. 



AP~NDICE 1 

O MAPEAMENTO DAS PLANTAS GENéRICAS DE VALORES 

Todos os mapas foram feitos sobre a Planta de 

Valores Genéricos de lm6veis Urbanos do Municipio de Maringá., 

Portaria NQ 56/86 e as informaç~es parciais do Rol dos Tal~es 

Emitidos - IPTU de 25/02/76, 24/01/80 e janeiro/90 da Diretoria 

de Tesouraria da Prefeitura. 

oportuno neste momento, tecer algumas 

observaçaes sobre a Portaria NQ 56/86 - gabinete do prefeito 

Said Felicio Fereira e as informaç~es da Diretoria da 

Tesouraria. 

A aludida portaria resolvia: 

- Constituir uma comiss~o especial, composta 

pelos cidad•os abaixo relacionados, para proceder à elaboraç•o 

de Plantas de Valores Genéricos de Imóveis Urbanos no Municipio 

de Maringá. 

Wlater José Progiante - Presidente <funcionário 

da Prefeitura Municipal>, José Batista de Azevedo (funcionário 

da Prefeitura>, · Osmar Bento Zane 11 o (funcioná.rio da 

prefeitura> , Pau 1 o Roberto dos Santos <Setor 1mobi1 iár i o> , 

Antônio Mariane {funcionário da prefeitura>, Euclides Alexandre 

• 
Zago da Si 1 va <vereador l , Tercio Hilário de Oliveira 

<vereador), Claudio Sandri <setor imobiliário), Jaldeir da 

Silva Gonçalves (setor imobiliário), Waldecir da Silva Brunhol i 

(funcionário da prefeitura) e Alcides Sique ira Gomes <setor 

imobi 1 iáriol. 

Embora a planta tenha sido levada a efeito, 

segundo informa çaes da Coo r denadoria de Planejamento, Urbanismo 

e Habitaç•o <CPUHl, e espelhasse a realidade da valorizac~o do 

espaço urbano de Maringá em 1986, o ex- prefeito Said Ferreira 
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frente aos valores definidos, (14 setores - desde as áreas mais 

caras - trechos da Zona 1 Crf 5.000.000,00 até os terrenos de 

menor valor, na periferia Crf 30.000,00l, aprovou a planta com 

valores aproximadamente 20~ abaixo daqueles elaborados pela 

No que se refere às informaç~es parciais obtidas 

da Diretoria de Tesouraria, sobre o Rol dos Talaes Emitidos -

IPTU desde 1976 e 1990, estas só nlro foram mais datal hadas 

devido ao acesso restrito ao cadastro imobiliário da 

Prefeitura, por interesses politicos-econômicos e falta de 

cultura de mui tos funcionários que nlro entendem o que é uma 

pesquisa cientifica. 

Assim sendo, a escolha das datas-base das quais 

se obteve os dados para realizar os mapeamentos, seguiu 

basicamente os seguintes critérios: a disponibilidade das 

informaçaes e alguns acontecimentos politicos-econômicos que 

interferiam na reproduç3'.o do espaço urbano, mais especifi-

camente no que tange o pr·ocesso de construç3'.o de ed i fie ios. 

Determinou-se quatro momentos, dentro da 

constante transformação porque passa a sociedade e em 

conseqüência, o espaço, que s~o: 

• 
lQ 1976 - Fonte: Cadastro Imobiliário de Maringá. Rol dos 

Tal~es emitidos IPTU de 25/02/76, com dados 

parciais. Este ano caracteriza o 11 Periodo do 

Processo de Verticalização de Maringá <1970/1979 1 . 

2Q 1980 - Fonte: Cadastro Imobiliário de Maringá. Rol dos 

Tal~es Emitidos IPTU de 27/01/80, com dados 

parciais. O inicio dos anos oitenta, marca a fase de 

consolidação do 1 l 1 Per iodo do Processo de 
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Verticalização de Maringá. 

3Q 1986 - Fonte: Diário Oficial <25/07/1986>, onde publicou 

a Portaria NQ 52/86-GB, que constituía Comissão para 

elaborar Plantas de Valores Genéricos de Imóveis 

Urbanos do Município de Maringá. O zoneamento 

elaborado pela Comiss•o durante o Plano Cruzado (já 

trazia algumas repercuss~es do Plano> transformou-se 

no documento mais importante para o resgate da 

valorização do solo urbano. á em 1986, que mais se 

aprovou mais projetos de edificios, num total de 139. 

4Q 1990 - Fonte: Cadastro Imobiliário de Maringá. Rol dos 

• 

Tal~es Emitidos IPTU de jan./1990, com dados 

parciais. Ao mesmo tempo de re~lete as modificaç~es 

espaciais do solo urbano fundamentalmente com a 

consolidação do Processo de Verticalização e a 

e l aboraça'.o do Novo Zoneamento para a cobrança do 

IPTU/Censo Demográfico'·- IBGE e do diagnóstico urbano 

com vistas a real izaçl'lo do Novo Plano Diretor ao 

nivel da realidade de Maringá, e o do Metroplan <com 

a participação dos municipios de Sarandi, Marialva e 

Paiçandu>. 

No caso das Figuras Caracromáticas Quantitativas 

de 1976, 1980 e 1990, para se chegar aos dados correspondentes, 

foi necessário calcular a média aritmética de cada zona, visto 

que numa área qualquer existe diferenciaça'.o conforme o uso do 

solo, dos valores do valor venal dos imóveis, conforme as 

relaç~es fornecidas pela Diretoria de Tesouraria da Prefeitura. 

Obtidos os dados por zonas <as dez com maior 
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número de edificiosl, foram definidos intervalos regulares de 

classes, através do reconhecimento do valor minimo geral e 

valor máximo. Com base nessas classes, foi feita uma tabela de 

freqüência normal e acumulada. 

A adaptao•o da Figura 62 <19761 Zoneamento para 

cobrança do IPTU <19841, seguiu o zoneamento planejado para o 

sitio urbano maringaense bem como alguns trabalhos 

desenvolvi dos sobre Mar i ngá, por DANTAS < 1977 l , LUZ < 1980 l , 

MENDES~ BENADUCE <19901. 

Finalmente, diante de algumas entrevistas 

realizadas junto ao mercado imobiliário, um destaque, as 

contribuioaes do Sr. Eugênio Teixeira da Imobiliária Paiaguás 

foram e 1 aboradas algumas figuras mostrando a evo 1 uo~o das 

áreas/zonas mais caras do solo urbano de Maringá, no periodo de 

1960-1990, seguindo um intervalo de 5 anos tendo em vista as 

rápidas transformaoeJes sócio-econômicas que a real idade da 

sociedade maringaense vivenciou no espaço construido. 
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TABELA 47 

As Zonas Urbanas mais Valorizadas de Maringà 

no periodo 1959-90. 

, , 
PER IODO FIGURA ZONAS/AREAS 11AJS VALORIZADAS 

59-65 72 Zonas 1, parte das Zonas 3, 4 e 5 ao longo 

da Avenida Brasil e parte da Zona 2, Avenida 

Cerro Azul . 

65-70 72 Maior parte das Zonas 4 e 5. 

70-75 72 Parte das Zonas 5 e 6, na Avenida Brasil, 

parte das Zonas 7, 6, 1 1 , 24 e 29. 

75-60 73 Parte das Zonas 17 e 27. 

80-85 73 Parte da Zona 7 e parte da Zona 3. 

85-90 73 Parte das Zonas 21, 29 e 38. 

60-90 74 Mapeou-se todas as áreas das zonas 

valorizadas do perímetro urbano de Maringá. 

FONTE: Mercado iaobiliàrio. Iaobiliària Paiaguàs, 1991. 
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FGURA 72 

CIDÃDE OE MARINGÁ 

ÁREÃS MAIS VÃLOR IZADAS NOS PERÍODOS DE 1959/ 1965 , 1965/ 1970 E 1970/1975 

FO TE MERCADO IMOBILIÁRIO, 1991. 
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FIGURA 73 

CIDADE DE MARINGÁ 

ÁREAS MAIS VALORIZADAS NOS PERIODOS DE 1975/1980 ' 1980/ 1985 E 1985/1990 

FO TE MERCADO IMOBILIÁRIO, 1991 



f"IGURA _ 74 
CIDADE DE MARINGÁ 
AREAS MAIS VALORIZADAS 

FONTE , MER CADO IMOBILIÁRIO • 1991. 
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O resgate da explicaoao e fundamentos teórico-

metodológicos, técnicos e empiricos do processo de urbanizao~o 

brasileiro tem ocorrido com freqüência entre pesquisadores 

sociais, destacadamente entre os geógrafos. 

o processo de urbanizaçao brasileiro foi 

historicamente e geograficamente diferenciado do ocorrido nos 

paises do Terceiro Mundo. 

A apreensão do processo de verticalizaçao, 

gradativamente se tornou uma forma privilegiada de um segmento 

fundamental da reprodução do capital no espaço, aliada a uma 

nova forma <modo) de morar. O processo de verticalização vem se 

cristalizando num dos resultados do processo de urbanizaçao. 

A Geografia deve sempre referir-se a realidades 

concretas. o texto e o contexto geográfico apresentam 

materialidades. A Geografia trata da evidência do real-

concreto, que é histórico, e tem sempre um lugar <sitio e 

situação) no espaoo geográfico. Neste sentido, a teoria 

geográfica implica necessariamente numa referência empirica. 

Esta é, indiscutivelmente, um instrumental metodológico 

essencial da Geografia. As abstraoeJes, do qual se vale a 

Geografia para explicar o seu objetivo - o espaoo geográfico, 

é também histórico. É exatamente a relação que se estabelece • 

entre formas, conteúdo, espaço e estrutura <evidências inter-

disciplinares) que explica o espaço geográfico <SOUZA, 1989) 1
• 

A vertical izaoao nos forneceu elementos para 

identificar uma das geografias - por exemplo: "a geografia dos 

espaoos metropolitanos" sendo um fato novo da nossa 

urban i zaoão. Ela acabou legitimando uma modernidade que se 

imp~e a um sistema de objetos particulares <SOUZA, 19891 1
• 

O lugar das coisas, produzir e construir esse 

mesmo lugar passou a ser alvo extremamente interessante para o 
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modo de produo•o capitalista. Dai a emergência das estratégias 

do capital nas suas diferentes aparências, a reflex•o sobre a 

renda e a valoriza9ao do solo urbano, a identificaollo dos 

agentes, a ao•o do Estado. 

O edificio é, refor9amos, a materialidade 

reveladora, numa dada formaoa'.o social , das estratégias 

elaboradas pelos capitais <ou as aparências do capital) no seu 

processo de reproduollo. E, mais ainda, a verticalizaollo revela, 

de forma objetiva demonstrada neste trabalho, uma das faces da 

denominada crise de Estado <SOUZA, 19891 1
• 

A verticalizaollo se expandiu no regime 

ditatorial principalmente nos grandes centros urbanos e reagiu 

oportunamente aos estimules das politicas públicas nas cidades 

de porte médio, como por exemplo: Maringá <anos 70 e 801. Sua 

rea91lo, às vezes, às determinao~es do Plano Cruzado na década 

dos Planos Econômicos (favoravelmente, aliás, num primeiro 

momento), como já foi visto aqui, é um argumento forte dessa 

afirmativa. 

No bojo do Processo de Verticalizaçllo de 

Mar i ngá, é oportuno 1 embrar que vem se censo 1 idando outro 

processo, qual seja, o da metropolizaçllo (este não é objeto de 

estudo aprofundado), mas apresenta suas inter-relações com a 
• 

verticalizao•o>. Assim sendo, se o intenso e rápido processo de 

construção e apropriao•o trouxe riquezas para a região, trouxe 

também problemas complexos e desafios a serem superados. 

o crescimento urbano acelerado gerou 

necessidades como: bens de consumo coletivos, gestão e 

organizao~o do território para melhor atender aos expressivos 

fluxos de mercadorias, entre outros. A concent r ao•o das 

atividades na regillo definiu uma nova escala de urbanização e 

exigiu modificao~es nos padr~es de organizaç~o urbana para se 
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adequar ao desenvolvimento das próprias atividades econômicas 

e tentar melhorar a qualidade de vida da população. 

Segundo o IPARDES (1990) 4
, cerca de 95" 

aproximadamente da populaoão da Região Metropolitana de Maringá 

vi via nas ãreas urbanas, seguindo as tendências das grandes 

metrópoles, onde o crescimento urbano é menor nos municipios 

cuja capacidade de geração de empregos é mais lenta <embora às 

vezes tal processo se mostre relativo>. Por isso, enquanto 

Maringá reproduzia o seu desenvolvimento, Sarandi, Paiçandu e 

em menor grau em Marialva caracterizavam-se nas últimas décadas 

como cidades fornecedoras de mão-de-obra nllo especializada. 

Embora a renda média •per capita• em Maringá seja superior à do 

Estado e de grande parte do pais, a distribuição da riqueza 

segue os padr~es nacionais, ou seja, as classes de menor poder 

econômico localizaram-se na periferia das dez zonas do projeto 

inicial do sitio urbano levado a termo pela Companhia, devido, 

sobretudo, ao alto preoo do solo. Por sua vez, as classes média 

e alta fixaram suas residências em terrenos e apartamentos mais 

centrais. 

No contexto do processo de metropo 1 i zaoão, a 

questão do processo de verticalização já extrapolou os limites 

do perimetro urbano de Maringá. Os incorporadores imobiliários .. 
associados aos interesses de representantes do poder público e 

do poder econômico local e regional das cidades vizinhas est~o 

investindo na verticalização de Marialva, onde observa-se 

tendências de crescimento do processo. Já no que se refere a 

Sarand i, as especu l aotses para a construo ão de ed i f 1 cios de 

pequeno e médio porte, para atender a classe média estão sendo 

estudados pelos incorporadores e construtoras. 

Segundo MELLO <1991:10>', como o legislador 

estadual ainda não se tem devidamente manifestado a respeito, 
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como regra geral, temos que admitir a iniciativa dos próprios 

Municipios, como està acontecendo em Maringá, 

•p•r• criar 1H1a regi•o •etropol it•na a 
lfETROPLAN, abarcando os três •uniclpios 
l i•ltroh!s de Pai"andu, /faria/ va e Sarandi 
sob a ~or•a de consórcio. Co•o prl•eiro 
passo, estA sendo elaborado, co• a asses
soria técnica do IBAn, o plano de desen
vol vi•ento •etropolitano, ao que seguir•o, 
certa•ente, outras ~or•as de a9•0 conjunta 
na so/u9•0 dos proble•as co•uns aos •unl
clpios respectivos•. 

Verifica-se que a constituiç~o federal reserva 

aos Estados-membros a criao•o de regi~es metropolitanas, nada 

impede, na tradiç•o brasileira, o recurso a consórcios ou 

associa9~es metropolitanas para a coopera9~0 intermunicipal. 

Quando do inicio desta pesquisa tinhamos uma 

apreens~o relativa do nosso objeto de estudo a 

Verticalizao~o. No entanto, a medida que se penetrava no âmago 

da quest•o, a realidade se tornava mais clara, pois o papel 

desempenhado, por exemplo, dos incorporadores imobiliários é 

uma das facetas dos aspectos fundamentais que participam no 

processo. 

Foram identificados três períodos ao longo da 

verticãlizaç•o maringaense no período de 1960-1989 (Tabela 48J. 

O Primeiro Periodo do Processo de Vertical izao•o 

de Maringá, de 1960-1969, teve dez <10> edifícios construidos, 

produzindo uma área de 47.877,66m 1
• Os aludidos edificios 

loca l izaram-se na Zona 1 <Centro/Zona de Comércio - ZC-1 ) . A 

emergência desse processo foi _conseqüência do excedente de 

capital oriundo da cultura cafeeira desenvolvida nas décadas de 

40/50/60 e 70, assoei ades às atividades comerciais levada a 

termo por fazendeiros grandes e médios e comerciantes no 
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municipio e regi•o. 

TABELA 48 

Total de Edificlos Construidos e •• Construoao, na Cidade de 

l'\arlngà, no Par iodo de 1960-1989, co• Quatro ou •ais 

Pavi•entos, e respectiva àrea e• • 1 /ano. 

, 
( ,.. ) ANO Ng de EDIF. s AREA CONST. s 

1960 01 o, 13 2. 520, 14 O, 10 
1961 02 0,26 13.644,78 0,55 
1962 02 0,26 7.965,61 0,32 
1963 01 O, 13 6.369,29 0,26 
1964 03 0,39 11.612,69 0,47 
1965 01 O, 13 5.764,81 0,24 
1966 00 0,00 0,00 0,00 
1967 00 0,00 0,00 0,00 
1968 00 0,00 0,00 0,00 
1969 00 0,00 0,00 0,00 
1970 02 0,26 9.568,69 0,39 
1971 01 o, 13 5.397,09 0,23 
1972 01 O, 13 4.397,40 o' 18 
1973 02 0,26 6.473,30 0,27 
1974 04 0,53 9.708,34 0,39 
1975 19 2,51 36.000,66 1,46 
1976 06 0,79 35.585,47 1,46 
1977 02 0,26 17.161,72 0,70 
1978 01 o. 13 1.112,04 0,04 
1979 01 O, 13 10.327,15 0,43 
1980 03 0,39 8.290,24 0,34 
1981 04 0,53 19.386,44 0,79 
1982 28 3,69 85. 821. 55 3,50 
1983 42 5,53 157.386,25 6,41 
1984 102 '13,43 274.440,18 11,18 
1985 113 14,87 291. 033, 49 11,85 
1986 139 18,29 438.148,20 17,84 
1987 130 17, 10 438. 031, 03 17,84 
1988 .. 77 10, 14 317.226,41 12,92 
1989 73 9,60 241.672, 76 9,84 

TOTAL 760 100,00 2.455.045,59 100 

Fonte: Prefeitura Municipal, C.P.U.H., 1990. 

Constatou-se no que se refere a legisla9~0 

urbana, o mercado imobiliário se apo í ou naquelas sem 

especificao~es e incompletas, fato esse, que permitiu a 

reprodu9~0 de alguns edificios com número de pavimentos além do 
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permitido por lei. Esse fato é uma quest~o quase natural na 

real idade brasileira, já que geralmente o poder público tem 

representantes que atuam na iniciativa privada. 

Esse primeiro periodo s6 n•o foi mais expressivo 

em funoro da recessro econ6mica de 1962-1967, fato que 

apresentou alta correlaoro com a estagnaoro do crescimento do 

número de edificios aprovados e construidos no periodo de 1965-

1969. 

Quanto ao Segundo Periodo do Processo de 

Verticalizaoro de Maringá - 1970-1979, teve trinta e nove <39> 

edificios construidos, produzindo uma área de 
. 1 

135. 730,82m . 

Localizaram-se nas Zonas 1, 3, 4, 8 e 17, iniciando a 

descentra li zaoro do processo. Esse per iodo caracterizou-se como 

aquele de expans•o para atender a classe burguesa da sociedade 

local. Observou-se que o mercado imobiliário frente às novas 

necessidades mercadológicas, organizou-se no sentido de levar 

a cabo obras de grande porte que começavam a serem construidas. 

Paralelamente, aquele teve que concorrer com construtoras de 

porte da capital (Curitiba). Assim, passou-se a investir na 

construo•o vertical <esse per iodo é o da censo 1 i daç•o da 

modernizaçro da agricultura do Norte Paranaense, e o inicio da 

agroindústria>, setor esse bastante especulativo mais rentável 
• 

do que o setor deficitário dos edifícios destinados ao setor 

terciário. 

O Segundo Periodo do Processo de Construo•o de 

Edificios, caracterizou-se por mudanças estruturais no meio 

rural com a moderniza9•0 da agricultura <muito embora tais 

mudan9as fossem absorvidas gradativamente> gerando mod i ficaçaes 

no meio urbano em funçro do êxodo rural. Essas mudanças alteram 

o ritmo de cresci mente da popu 1 ao•o de Mar i ngá bem como em 

outros pólos regionais. Paralelamente, no meio urbano aumentou 



338 

significativamente o número de projetos para construç~o, 

sobretudo a partir de 1973. Ocorre o inicio do processo de 

substituiçllo das construçi'Jes de madeira pelas de alvenaria 

(casa e ed i fi cios> , resu 1 tante da segunda fase de ocupa9llo 

territorial associada a crescente acumula9!10 de capitais pelas 

classes média e alta. A classe média melhorou seu padrllo de 

vida, enquanto as classes pobres foram atraidas e/ou expulsas 

para a periferia, devido às ofertas imobiliárias bem como o 

alto pre90 do solo urbano das zonas mais centrais. 

Nesse periodo a legisla9ão pertinente levada a 

efeito pelo poder público come9ou a se preocupar com a nova 

realidade vivenciada, tanto que procurou via governo federal e 

estadual recursos para dotar o espaço urbano maringaense de 

obras de infra-estrutura bem como leis de zoneamento e ocupação 

do solo. 

O Terceiro Periodo do Processo de Vertical iza9ão 

de Maringá, de 1980 a 1989, apresentou setecentos e onze <711> 

projetos de edificios construidos ou em construç~o, gerando uma 

área de 2.455.045,59m1 fTabela 48J. Os edificios localizaram-se 

ao longo das Zonas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 10, 13, 15, 17, 18, 21, 

23, 24, 27, 29 e 35. Este periodo se transformou no mais 

importante ao longo do per iodo anal i sado. l números fatores 
• 

fizeram parte do processo para que se configurasse na década do 

concreto: amplitude, complexidade, dinâmica, necessidades 

mercadológicas, formas arquitetônicas, maturidade do setor 

imobiliário, entre outros. 

Com a regulamentação do zoneamento de uso e 

ocupaçllo do solo, por intermédio da Lei NQ 1736/83 - na gestão 

do ex-prefeito Sai d Felicio Ferreira, viabi 1 izava-se a 

reprodução acelerada da verticalização maringaense. Depois de 

discussi'Jes do poder público e da iniciativa privada elaborou-se 
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série de medidas em re 1 ação à segurança, infra-estrutura, 

potencial do mercado imobiliário, planejamento urbano, 

zoneamento de uso e ocupação do solo, dentre outros aspectos. 

Como conseqüência, de um lado, aprovou-se a lei supra citada, 

que foi um acordo concretizado para atender aos interesses 

politicos e econômicos da burguesia local e regional. Por outro 

lado, o mercado imobiliário se encarregou de criar condições 

para atrais a aten9ko das classes consumidoras <via veiculo& de 

comunicação de massa> em terrenos de Mar i ngá e região, dos 

potenciais emergentes da cidade e os capitais junto ao sistema 

financeiro. A missko não foi tko dificil, tendo em vista que os 

im6veis em determinados momentos da economia nacional, se 

valorizavam rapidamente frente aos demais investimentos na 

década dos planos econômicos e da "ciranda financeira". 

O excedente de capital oriundo da agroindústria 

fFoto 39J, além da politica de crédito agricola, generosamente 

subsidiada em fins dos anos setenta e anos oitenta, propiciaram 

a aplicação de tais capitais na verticalização, desviados do 

setor rural. Mas é importante lembrar-nos que em 1986 o Governo 

Federal pôs em prática o Plano Cruzado, que acabou se 

transformando no ano de maior número de projetos aprovados para 

a construção vertical . 

• 
Esse substancial e rápido crescimento vertical, 

foi o resultado da combinação/desarticulação de uma conjuntura 

de fatores econômicos e palitices ao nivel nacional, estadual, 

regional e local. 

A verticalização levada a cabo nas Zonas 17, 21 

e 27 que foge aos padr~es das cidades brasileiras, localizam-se 

fora .do centro. Tal fato ocorreu nas áreas em questão sobretudo 

o Jardim Novo Horizonte, por apresentarem solos mais baratos 

que outras zonas, além de estarem entre os "pulmões" da cidade 
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Parque do lngá e Bosque 11. No entanto, existiu e existe 

restrio~as como as lagoas de esgoto da Sanepar e o Cemitério 

Municipal nas proximidades dos edificios. Com o passar dos anos 

oitenta, o mercado imobiliário trabalhou bastante no sentido de 

vender a melhor imagem possivel da área, o que se transformou 

em realidade, pois hoje existe nessas zonas quase duas centenas 

de edificios de médio e pequeno porte. 

A Zona 7, por sua vez, acabou se transformando 

numa continuidade do centro <Zona 1) , isso ocorreu 

recentemente, em funç•o das mudanoas em desenvolvimento do Novo 

Centro <ao longo de trecho da ferrovial. Paralelamente, com a 

mudança nos indices de aproveitamento a tendência é reproduzir-

se uma verticalizaç•o acentuada nessa zona. Já a Zona 1 teve 

tais indices bruscamente reduzidos para evitar a saturaç•o da 

infra-estrutura e a concentraç•o de edificios. 

Constatou-se ainda inúmeras quest~es direta ou 

indiretamente envolvidas com o Processo de Verticalizaoão ~e 

Maringá, mas que não foram objeto de análise aprofundada neste 

estudo. Podem ser exploradas em futuras pesquisas, elas são: a 

segregaoão social, os problemas de segurança, as plantas dos 

edificios incorretas, os materiais de construçllo de baixa 

qualidade, a concentração de edificios gerando problemas 

• 
ambientais, a pouca importância dada à problemática da 

vertical izaç:lo nas diretrizes do Uso do Solo quanto ao Novo 

Plano Diretor, entre outros. 

A apreensão da Verticalizaç~o de Maringá apenas 

se iniciou. Não ficaram resolvidas inúmeras quest~es. 

á fundamental resgatar a história das empresas 

e acompanhar todo o seu processo de relacionamento com o 

Estado, especialmente na obtenção de empréstimos e 

financiamentos públicos. 
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á preciso estudar melhor o poder legislativo, 

sobretudo no que se refere ao uso e da apropriaoão do espaço da 

cidade, da reconstituioão e história política, 1 igado ao 

~lanejamento urbano. 

No que se refere a valorização fundiária, é uma 

complexa questão teórica, quase inatingível tarefa empírica. 

As cidades n•o crescem apenas porque são 

"lugares centrais", "lugares de emprego e da indústria", ou do 

"exército de reserva". As cidades crescem porque existe uma 

multiplicao•o e complexidade dos interesses nelas resolvidos. 

1 nteresses enormes e lucrativos na produoão especifica do 

espaoo urbano, público e privado. Ficou evidente que a quest•o 

central , l i gada a esse processo e sua exp li caç•o, é aquela 

relacionada com a propriedade privada da terra e com a 

disponibilidade de grandes áreas, capazes de rentabilizar os 

indices urbanísticos propostos pelas diversas legisla9aes, 

viabi 1 izada pelas instâncias sociais, pol itica e econômica 

poderosa. 

A Verticalizaoão foi uma verdadeira inovaoão na 

cidade <FERREIRA, 1987)'. Ela veio realizar uma complexa 

estratégia do processo de produoão capitalista na sua mais 

ampla dimensão, sintetizando, na produoão de um edifício, seus 

• 
designios. 

Para nós a verticaliza9ão é uma inovadora forma 

de morar, mas que acaba com a liberdade do cidadão. Essa 

observaoão diz respeito ao rápido processo de Verticalização de 

Ma ri ngá onde a popu 1 ação passou a enfrentar. Desse contexto 

emergiu questaes-problema substanciais como: a não consciência 

do que é morar num condomínio; ai surgem dificuldades quanto ao 

barulho, relac .ionamento com vizinhos, custos de auto-gestão, 

interesses de grupos em conflito com de outros, dentre outros. 
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As tendências do Processo de Verticalizao~o de 

Maringá, é de reduç'o tanto no número de projetos como na área 

construida, tendo em vista a conjuntura econômica vivenciada 

pelo Pais. 

Os "mega-apartamentos" deixaram de ser 

construidos devido o alto custo de edificaçro e conservao'º' 

pela classe burguesa. Esta continua preferindo residir em 

edificios pela relativa segurança e status que estes oferecem. 

Já a classe média tendo o seu poder aquisitivo sensivelmente 

reduzido por um lado, e de outro sofrendo presse5es do Sistema 

Financeiro da Habitaoro <por exemplo via Caixa Econômica 

Federal> com prestaoeses muito elevadas e as restrioões para 

novos financiamentos <comprovaoro da renda> vem gradativamente 

inviabi 1 izando a concretizacro do "sonho da casa própria". 

Assim sendo, a classe média tem buscando soluções para sua 

residência, na construçro de casas para fugir das altas 

prestaçeles do Sistema Financeiro da Habitaçlo bem como do 

condominio <este em funç~o do aumento continuo de serviços 

como: água, luz, telefone, seguranoa e IPTU>. 

As classes mais pobres, a margem da sociedade, 

cada vez mais acabam residindo mais longe do centro <geralmente 

menos dotado de infra estrutura> em conjuntos habitacionais de 

baixa •qual idade ou nas cidades mais próximas <Sarandi e 

Paiçandu> onde o custo de vida é menor. 

Apesar de todo o contexto recessivo que o Pais 

enfrenta, as perspectivas do Processo de Verti ca 1 i zaçlo de 

Maringá num futuro breve frente ao potencial econômico local e 

regional (Figuras 74, 75 e 76J deverá provavelmente apresentar 

novo impulso, 

contradice5es. 

cada vez mais consolidado, mas cheio de 
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